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Declaração de autonomia da organização candidata:  
Declaramos ter funções e estruturas administrativas próprias e autônomas, no sentido de
sermos responsáveis pelo planejamento das ações para atingir nossos objetivos, cumprir
nossa missão e atender nossos clientes. Possuímos clientes como pessoas físicas ou
outras pessoas jurídicas, consumidoras, usuárias ou compradoras regulares de nossos
serviços/produtos no mercado que não são de nossa própria organização.
Concordou

Concordamos que, no caso de candidatura ao Nível B ou I, essa elegibilidade, mesmo
que aprovada, poderá ser suspensa se uma organização controladora, que abranja a
organização aqui candidata, vier a pleitear elegibilidade em nível acima do aqui
postulado.
Não concordou

Concordamos com a participação de empregados de empresas do setor como
acompanhantes da banca de examinadores.
Concordou





P Per�l

1 Liderança

2

3

4

5

6

7

8

G

D

Estratégias e Planos

Clientes

Sociedade

Informações e Conhecimento

Pessoas

Processos

Resultados

Glossário

Documentos

Sumário
I - IX

1 - 10

11 - 16

17 - 22

23 - 28

29 - 33

34 - 41

42 - 49

50 - 59

1 - 3

1 - 4





PPer�lPNQS - Nível II





I

P1 - Descrição da Organização
A) Instituição, Propósitos e Porte 
(A1) A Unidade de Gerenciamento Regional Ipiranga, 
neste relatório denominada MCR, é subordina à Uni-
dade de Negócio Centro (MC) e sediada à Avenida do 
Estado, 681, Bom Retiro, São Paulo. 
(A2) Em 1973, foi criada a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo S/A (Sabesp), a partir 
da fusão das seis empresas que operavam o sistema 
de saneamento no estado. Empresa de economia mis-
ta, de capital aberto, que tem como principal acionista 
o Governo do Estado de São Paulo, detendo 50,3% 
das ações ordinárias. Em 1996, a partir do redesenho 
organizacional de processos, a Sabesp foi estruturada 
em 16 Unidades de Negócio (UNs). 
A MC possui autonomia para a tomada de decisões, 
alinhadas e orientadas por diretrizes corporativas e 
políticas institucionais, à missão, visão e estratégia da 
Sabesp. Relaciona-se com a Alta Administração pela 
Diretoria Metropolitana (M), a qual está vinculada e, por 
meio da qual, leva e recebe demandas e presta contas 
ao Conselho de Administração da empresa, seguindo 
os preceitos de governança corporativa (Fig. 1.2.3).
A MC é responsável pelos serviços de distribuição de 
água e de coleta de esgoto na região do centro expan-
dido e parte das regiões leste, sul e oeste do municí-
pio de São Paulo, abrangendo uma área de 281 km², 
estando organizada em departamento de engenharia, 
administrativo e financeiro, planejamento e relações 
comerciais e quatro Unidades de Gerenciamento Re-
gional – UGRs: Ipiranga, Jardins, Mooca e São Mateus 
(d_2011). A MCR conta com 173 pessoas em sua For-
ça de Trabalho, correspondendo a 13,3% do total da 
MC. Em 2017, sua receita bruta foi de R$ 684.538.909 
milhões, 25,41% da receita MC (R$2.693.582.314).
(A3) A MCR foi criada em agosto de 2011, resultante 
da reorganização ocorrida na Diretoria M, e teve como 
base os critérios de setores de abastecimento e núme-
ro de ligações de água e esgoto, visando à melhoria 
dos processos e a eficiência operacional. Desde 2017, 
o executivo principal é o Engenheiro Márcio Barbeto 
de Menezes, profissional de carreira da Sabesp que ini-
ciou sua trajetória em 1996. Graduado em Engenharia 
Mecânica pela Universidade Paulista (UNIP) e MBA em 
Administração pela Fundação Instituto de Administra-
ção (FIA), tem sua gestão pautada na ética e na lideran-
ça participativa, possibilitando fácil acesso a toda Força 
de Trabalho (FT), independente do nível hierárquico.
(A4) Atua no setor de saneamento, 
sendo responsável pelos serviços 
de prestação de serviço ao cliente e 
manutenção das redes de distribui-
ção de água e de coleta de esgoto, 
numa área de 71 km², compreendida 
por partes do Centro Expandido e da 
Zona Leste da cidade de São Pau-
lo, conforme delimitações de zonas 
geográficas definidas pela Prefeitura 
do Município de São Paulo (PMSP), 
administrada pelas Subprefeituras 
Sé, Mooca, Sapopemba, Vila Maria-
na, Vila Prudente, Lapa, Pinheiros e 
Ipiranga. A MCR está estruturada em 
quatro divisões: Escritório Regional 
Sé (MCRE), Polo de Manutenção Sé 

(MCRS), Escritório Regional Ipiranga (MCRI) e Polo de 
Manutenção Vila Prudente (MCRV). 
(A5) As principais informações relativas ao porte estão 
apresentadas na Fig. P1.
(A6) O legado MCR é contribuir para a transformação 
da vida e do meio ambiente, em mais qualidade e saú-
de, por meio da realização de suas atividades nas áre-
as onde lhe compete atuação. 
B) Modelo de Negócio
(B1) Os principais produtos/serviços disponibilizados 
são: distribuição de água potável, coleta de esgoto e 
prestação de serviços ao cliente, conforme segmenta-
ção (Fig. 3.1.1), oferecendo a possibilidade de contra-
tos com tarifas diferenciadas para: clientes de núcleos 
de baixa renda e clientes grandes consumidores.
(B2) A proposta de valor da MCR é contribuir com a re-
dução de doenças para aumento da qualidade da saú-
de pública e melhoria da qualidade de vida, por meio 
da: distribuição de água com padrão internacional de 
potabilidade, matéria prima agregadora de valor para 
uma vida saudável; da coleta de esgoto, reduzindo o 
descarte de efluentes nos corpos d’água; e da realiza-
ção da manutenção das redes de água e de esgoto, 
essenciais para garantir a continuidade da prestação 
dos serviços, em sua área de atuação.   
(B3) Os principais processos do negócio e de apoio 
estão apresentados na Fig. P2. Seus produtos e servi-
ços são fornecidos a todos os clientes-alvo na área de 
atuação da MCR.
Os principais processos da cadeia de valor estão des-
critos na Fig. P3.
(B4) Os principais equipamentos e tecnologias utili-
zadas pela MCR estão apresentados na Fig. P4 e as 

Fig. P1 – Principais informações relativas ao porte, instalações 
e equipamentos

Porte Instalações
• 1.042.694 milhões de habitantes - popula-

ção fixa (IBGE - 2015)
• 100% de índice de abastecimento de água.
• 97,3% de índice de coleta de esgoto (tende 

à universalização) 
• 94% de índice de esgoto coletado entregue 

para tratamento (IECET).
• 195,6  mil  ligações de água e 190,3 mil  

esgoto 
• 183,8  milhões de m3 de água distribuída e 

esgoto coletado.
• 1.655 km de redes de água.
• 1.361 km de redes de esgoto.
• R$ 964 milhões de faturamento líquido (35% 

da MC).
• 173 empregados (13,3% da MC)

• 03 áreas administrativas e/
ou operacionais.

• 03 Pontos de Atendimento 
Pessoal (Agência Ipiranga, 
Poupatempo Sé e Escritó-
rio de Cobrança).

• 01 Centro de Treinamento 
de Água.

 Equipamentos

• 03 Estações Elevatórias 
de Esgoto (EEE).

• 05 Reservatórios.
• 69 Válvulas Redutoras de 

Pressão (VRPs). 

Fig. P2 – Mapa dos Principais Processos da Cadeia de Valor MCR
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principais instalações estão apresentadas na Fig. P1.
(B5) A MCR tem como competências essenciais: Atua-
lização tecnológica; Prontidão; Eficiência energética; In-
fraestrutura; Capacidade técnica; Eficiência operacional; 
Gestão financeira, que foram identificadas pelo Grupo 
Reunião de Alinhamento (GRA) em processo estruturado 
(Fig. 2.1.10), coordenado pelo Grupo da Qualidade (GQ), 
que conta com dois representantes da MCR. 
C) Partes interessadas
(C1) As principais partes interessadas estão apresen-
tadas na Fig. P5.
(C2) Redes
As principais redes da MCR estão apresentadas na Fig. P6.
D) Detalhes sobre partes interessadas
(D1) Acionistas

A Sabesp é uma empresa de economia mista e tem 
como principal acionista o Governo do Estado de São 
Paulo (50,3%). A Companhia abriu seu capital em 1994 
e possui 100% de ações ordinárias. Em 2002, tornou-
-se a primeira empresa de economia mista a aderir ao 
Novo Mercado da BM&F Bovespa, atualmente com 
31,6% das ações, o segmento de mais alto nível de 
governança corporativa do Brasil. Simultaneamente, 
passou a ter suas ações listadas na Bolsa de Valores 
de Nova Iorque (NYSE), atualmente com 18,1% das 
ações. A Diretoria Metropolitana M representa os pro-
prietários de Ações, conforme descrito em P5.
(D2) Força de Trabalho
A FT é composta por 173 empregados sob a coordena-
ção direta da MCR, e a sua contratação é realizada de 

Fig. P3 – Descrição dos principais processos da cadeia de valor
Processo Área responsável Descrição

Prestação de Serviço ao Cliente MCR • Atendimento ao cliente (acatamento)
• Execução dos serviços comerciais e operacionais de água e esgoto

Manutenção dos sistema de 
distribuição de água e de coleta 
de esgoto

MCR • Planejamento da execução dos serviços preventivos e corretivos
• Execução dos serviços nas redes de água e de esgoto

Contratação e Logísitica MCD14 • Contratação de  bens,  materiais, equipamentos, serviços e obras obedecendo à legislação vigente 
• Almoxarifado de materiais, recebimento e distribuição

Capacitação e Desenvolvimento MCD13
• Desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes para execução das atividades da FT
• Orientação e assessoria quanto ao cumprimento da Legislação de Segurança e Saúde Ocupacional, 

objetivando eliminar, neutralizar ou atenuar os riscos presentes

Comunicação MC112 • Comunicação interna e externa: Orientação sobre os padrões de identidade visual, dissemina informações 
e resultados da Sabesp, intermedia a relação com as mídias, contribuindo para a boa imagem da Sabesp.

Gestão de TI MCD15 • Suporte e interface entre as áreas da MCR e as unidades de apoio MC e Sabesp

Gestão Financeira MCD16, MCI e 
MCI11

• Gestão dos processos financeiros, orçamentária e contábil.
• Cobrança administrativa e cobrança jurídica.

Fig. P4 – Principais tecnologias e equipamentos empregados
Tipo Nome Finalidade

EQ
U

IP
AM

EN
TO

S

Vac-Con
Equipamento dotado de uma bomba autovácuo, que permite a remoção pneumática de detritos, lodo e lama de Poços de Visita, combi-
nado com sistema de hidrojateamento de água de alta pressão para a desobstrução de coletores de esgoto, e mais a possibilidade de 
diagnóstico através de câmera de vídeo inspeção.

Sewer Jet 

Equipamento de desobstruções por hidrojateamento com alta pressão, acoplado com sistema de câmera de filmagem, permitindo fazer 
a desobstrução, lavagem e o diagnóstico da rede, contemplando os serviços de maneira ideal, evitando retrabalhos ou deslocamento de 
outras equipes para o local. Possui sistema de bicos para diferentes características de obstruções, facilitando os trabalhos, otimizando 
tempo, reduzindo os esforços dos operadores e o desgaste físico.

Sewer Rodder Equipamento de varetas contínua, utilizado para desobstruções de redes, permite fazer serviços corretivos e preventivos, tem também 
vários tipos de acessórios para diferentes obstruções.

Veículos especiais 
Veículos especialmente projetados para otimizar a realização dos serviços, como mini-combinados, que possuem vários equipamentos 
integrados para realização de diversos serviços de esgoto, e mini-retros, que são retroescavadeiras acopladas a caminhões, reduzindo 
custos de deslocamento, equipamento e agilizando os serviços.

Válvulas Redutoras 
de Pressão (VRPs) Controlar pressão na rede de abastecimento, com o objetivo de reduzir perdas.

Equipamento Molly Executar ligações de água pelo Método Não Destrutivo (MND) em áreas de tráfego intenso e alta complexidade operacional com o 
menor impacto possível.

Equipamentos de 
televisionamento Realizar a filmagem das redes coletoras e ramais de esgotos, bem como verificar irregularidades e ligações clandestinas de esgoto.

Geofone eletrônico e 
mecânico, haste de 
escuta e correlacio-
nadores.

Equipamentos utilizados na localização de vazamentos não visíveis, possibilitando execução mais rápida e reduzindo custos com 
pavimentação.

Flex cleanner Equipamento portátil para realizar a desobstrução de ramais domiciliares de esgoto por meio de uma haste helicoidal flexível 

TE
C

N
O

LO
G

IA
S

Autohotkey Sistema que permite a automatização de rotinas repetitivas

Siges Sistema que permite a utilização de equipamentos móveis PDA, com tecnologia 3G, câmera digital e GPS, possibilitando o envio e 
recebimento online de ordens de serviços às equipes de campo, bem como execução e baixa.

Siganet/Sigama-
nager

Sistemas que possibilitam a gestão plena do processo de atendimento, por meio do  acompanhamento dos tempos de atendimento, 
espera, número de clientes, pesquisa pós atendimento. disponibilidade de relatórios diversos e acompanhamento de indicadores.

Signos (GIS) Sistema de Informações Geográficas no Saneamento, permitindo análise e controles espacializados da distribuição de água e coleta de 
esgotos, que permite a visualização de todas as informações cadastrais, comerciais e de manutenção dos sistemas de água e esgotos.

Sistema Saceweb Levar o atendimento da Sabesp à porta do cliente, por meio do Técnico de Atendimento ao Cliente Externo (TACE), com medição de 
consumo e entrega de contas de maneira simultânea.

VOCALCOM Sistema utilizado no atendimento ao cliente, que faz interface com o sistema comercial corporativo, agilizando processos de trabalho 
permitindo um melhor atendimento ao cliente.
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Fig. P5 – Partes Interessadas 
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Interlocutores 
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a Fórum M 
Planejamento 
Operacional 
Orçamento 
Plurianual

Crescimento 
Sustentável

Entradas do Fórum M 
Planejamento Tático 
M   desdobrados em 

reuniões do  
Planejamento 

Operacional MC

Equilíbrio financeiro 
(Margem)

Margem Operacional (Acumulada) Gerente MCI

Custo Operacional Unitário Gerente MCR

Cumprimento do 
Orçamento de 
Investimento

Índice de Realização do Investimento Gerente MCR 
Gerente MCI

Preservação Ambien-
tal - Foco água IPDt - Índice de Perdas Totais Gerente MCEP / 

Gerentes MCR

Preservação Ambien-
tal - Aumento índice 
de esgoto coletado

IEC/INTEC - Índice Numérico de Tratamento de 
Esgoto Coletado Gerente MCEO

Preservação Ambien-
tal -  Diminuição dos 

extravazamentos
IORC - Índice de Obstrução da Rede Coletora Gerentes MCRS 

e MCRV

Cl
ie

nt
es Pesquisa 

Qualitativa  
Focus Group

Qualidade no 
Atendimento

Entradas do Fórum M 
Planejamento Tático 
M   desdobrados em 

reuniões do  
Planejamento Opera-

cional MC

Atendimento no prazo 
Qualidade no atendi-
mento e nos serviços 

executados. 

PPA - Índice de Satisfação Geral com Agência de 
Atendimento (Rol Comum)

Gerentes MCRE 
e MCRI

PPA - Índice de Satisfação Geral com Agência de 
Atendimento (Rol Especial) Gerente MCIG

IRERE - Índice de Reclamação de Reposição Gerentes MCRS 
e MCRV

Índice de Reclamação por Ligação
Gerentes MCR

% de Serviços executados no prazo Arsesp 

Índice de Conformidade da Água Distribuida - ICAD Gerente MCEC

Índice de Reclamações de Falta de Água - IRFA Gerentes MCEA / 
MCRS / MCRV

IACE - Índice de Atendimento de Coleta de Esgoto 
Gerentes MCEO / 

MCRS / MCRVIEC/INTEC - Índice Numérico de Tratamento de 
Esgoto Coletado

% de DD realizada em até 24 horas Gerentes MCRS / 
MCRV  % de DC realizada em até 24 horas

So
cie

da
de

Reuniões e 
Encontro com 
a Comunidade 

 
Análise crítica 
da célula de 

Meio Ambiente  

Saneamento 
Básico

Reunião de análise da 
Participação Comu-

nitária

Regularização dos 
Núcleos de Baixa 

Renda
Quantidade de núcleos de baixa renda regularizados

Participação Co-
munitária  MCRS 

/ MCRV

Educação Am-
biental

Análise crítica da célu-
la de Meio Ambiente

Palestras de Educa-
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do MCR
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de
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Pesquisa de 
Clima Organi-

zacional

Reconhecimento 
(Recompensa por 
serviços valiosos, 

prêmio)

Reunião de análise 
da pesquisa de clima, 
utilizando questão x 

dimensão 

Equidade Índice de Equidade - MC Gerente MCR

Participação  em 
Premiações 

Evolução de trabalhos vencedores no Programa 
Melhores Práticas Gerente MCR 

Satisfação Geral dos Empregados com o Prêmio 
Reconhecimento MC

Coordenador 
GRE (MCR)

Aperfeiçoar o pa-
pel da liderança

Reunião de análise 
da pesquisa de clima, 
utilizandfo questão x 

dimensão 

Transparência Índice de Transparência da Liderança - MC Coordenador GDL 
e Representante 

MCR
Planejamento e 

motivação
Índice de Planejamento e Motivação da Liderança 

- MC
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ed
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es
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os

Reuniões de 
Disseminação 

do Planeja-
mento MCR 
e MC para 

fornecedores

Manter transpa-
rência, parceria e 

confiança

Análise do Departa-
mento Administrativo e 

Financeiro

Ética no relaciona-
mento

Índice de satisfação geral dos fornecedores externos Gerente MCD

Índice de atraso no pagamento a fornecedores Gestor MCD16 e 
MCR

Fo
rn

ec
ed

or
es

 In
te

rn
os

Pesquisa de 
Satisfação do 
Fornecedor 

Interno

Explicitar melhor 
as solicitações

Análise do Departa-
mento de Engenharia 

Clareza nas solicita-
ções e especificações 

técnicas 

Satisfação dos fornecedores internos com a MC Gerente MCE

Satisfação dos Fornecedores Internos com a Quali-
dade Técnica (Água)

Gerentes MCEA / 
MCEP

Satisfação dos Fornecedores Internos com a Quali-
dade Técnica (Esgoto)

Gerentes MCEO / 
MCEF

Maior integração 
e proximidade

Qualidade no relacio-
namento entre áreas 

Satisfação dos Fornecedores Internos no Relaciona-
mento com a MC (Água)

Gerentes MCEA / 
MCEP

Satisfação dos Fornecedores Internos no Relaciona-
mento com a MC (Esgoto)

Gerentes MCEO / 
MCEF
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forma corporativa, por meio de concurso público, sob o 
regime Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Os 
níveis hierárquicos estão apresentados na Fig. P7. O ní-
vel de escolaridade da FT está apresentado na Fig. P8.
(D3) Clientes 
A MCR atua no relacionamento com seus clientes, 
sem organizações intermediárias, prestando serviços 
comercias e operacionais e realizando a manutenção 
das redes de distribuição de água e de coleta de esgo-
to. Os clientes-alvo são definidos como clientes atuais, 
aqueles que já utilizam os serviços, e clientes poten-
ciais, passíveis de atendimento, conforme descrito em 
3.1a. O mercado da MCR é segmentado por porte em: 
Rol Comum e Rol Grandes Consumidores, classifica-
dos por categorias de uso e diferenciados por caracte-
rísticas de demanda e consumo (Fig. 3.1.1).
Os clientes do Rol Comum são atendidos pela MCR e 
os clientes do Rol Grandes Consumidores são aten-
didos pelos representantes comerciais da Divisão de 
Grandes Consumidores (MCIG) e correspondem a 
1,18% das ligações de água/esgoto e 28,2% do fatu-
ramento da MCR.

(D4) Fornecedores Internos e Externos
A MCR classifica seus fornecedores em dois tipos: In-

Fig. P6 – Principais Redes Internas e Externas de Relacionamento
Denominação da 

Rede
Principais Interlocuto-
res ou representantes Principais propósitos das redes Forma de atuação e desenvolvimento das 

redes

R
ed

es
 In

te
rn

as

Grupos  da 
Colmeia 

Coordenadores dos Grupos / 
Representantes MCR

Atuar em melhorias e inovações nas práticas 
de gestão e nos processos da cadeia de valor 
(fomentar)

Analisa e aprova projetos e propostas 
dos grupos para aperfeiçoar o siste-
ma de gestão. Fornece treinamentos 
e recursos humanos e materiais.

As redes 
internas são 
desenvolvi-

das de forma 
estruturada, 
por meio dos 

contínuos 
aprendizados. 
Não há rede a 
ser desenvol-
vida de modo 

específico. 

PRP - Planos 
Regionais de 
Perdas 

Coordenadores MCRE e 
MCRS Atuar na redução de perdas (fomentar)

Atua de forma integrada para 
redução de perdas, disponibiliza 
treinamento,  recursos humanos e 
materiais.

PRE - Planos 
Regionais de 
Esgoto

Coordenadores MCRS e 
MCRV

Atuar na redução de serviços de manutenação 
nas redes de esgoto (fomentar)

Atua de forma integrada para 
redução de intercorrências de esgoto,  
disponibiliza treinamento,  recursos 
humanos e materiais.

Participação 
Comunitária

Agentes comunitários MCRE 
e MCRI

Potencializar o relacionamento com as comuni-
dades de baixa renda (relacionar)

Interage com a comunidade, participa 
de eventos, encontros e possibilita 
negociações. Fornece treinamentos, 
recursos humanos e materiais. 

Representação 
Comercial  Representantes Comerciais Potencializar o relacionamento com os grandes 

consumidores (relacionar).
Fornece treinamentos, recursos 
humanos e materiais. Apoia eventos, 
visitas e negociações.
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es
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Fóruns Autoridades 
Funcionais Sabesp Representantes dos Fóruns

Grupos formados por representantes das unida-
des de negócio da M, por tema, para atuar em 
melhorias e integração dos processos (fomentar)

Libera empregados para participação 
nos Fóruns, fornece treinamentos e 
materiais.

As redes exter-
nas são desen-
volvidas com 
a participação 

dos repre-
sentantes da 

MCR com seu 
conhecimento 

específico.

Redes Sociais 
(Facebook, Twitter)

Polo de Comunicação MC 
(MC112)

Ter mais um canal de respostas e esclarecimen-
tos às questões da sociedade (relacionar)

Fornece informação, recursos huma-
nos e materiais.

Rede de 
Fornecedores

Administradores de contrato 
/ Representantes dos forne-

cedores

Fazer valer os seus interesses nas negociações 
(proteger). Propor novas idieas, metodologias, 
técnicas e processos.Apoio na prestação de 
serviços, cumprindo o contato (fomentar)

Promove encontro anual, identifica 
expectativas, estabelece princípios 
de relacionamento.

Lideranças em 
Comunidades de 
Baixa Renda

Líder da Comunidade / 
Agentes Comunitários e 
Gerentes MCRE e MCRI

Preservar o controle da área e facilitar o desen-
volvimento da comunidade (fomentar)

Negocia, com vistas a possibilitar a 
realização da melhoria do sanea-
mento.

Conselho Gestor 
Heliópolis

Conselheiros / Gerente 
MCRI

Propor melhorias integradas para a Comunidade 
Heliópolis (fomentar)

Participa do Conselho Gestor e troca 
informações para o benefício da 
Comunidade.

Fig. P7 - Quantidade da Força de Trabalho por Nível 
Hierárquico

Líderes Não Líderes
Gerente de Departamento 1 Universitário 8

Gerente de Divisão 4 Técnico 76

Encarregado 17
Operacional 57

Líder 10

Fig. P8 – Nível de Escolaridade da Força de Trabalho     
Escolaridade % (Base Dez 2017)

Mestrado 0,6

Pós-graduação 8,7

Superior completo 20,2

Ensino superior incompleto 2,3

Ensino médio completo 54,9

Ensino médio incompleto 3,5

Ensino fundamental completo 5,8

Ensino fundamental incompleto 4,0

Fig. P5 – Partes Interessadas 

PI Método de 
Identificação

Necessidades 
Identificadas e 

Priorizadas
Método de Tradução

Requisitos das 
Partes Interessa-

das (RPI)
Principais Indicadores Asso-

ciados
Principais 

Interlocutores 

AR
SE

SP

Diretrizes da 
Diretoria M e/ou 

Superintendência 
de Assuntos Regu-

latórios (PR)

Atendimento às 
Deliberações e  

regularização das” 
Não Conformidades 

(NCs)” 

Entradas do Fórum M 
Planejamento Tático M   

desdobrados em reuniões 
do  Planejamento Opera-

cional MC

Cumprimento das 
solicitações e/ou 

deliberações Arsesp 
Índice de Penalidades ARSESP Gerentes MCR

Po
de

r C
on

-
ce

de
nt

e Diretrizes da 
Diretoria M e/ou 

Superintendência 
de Assuntos Regu-

latórios (PR)

Cumprimento do 
Contrato de Pro-

grama

Entradas do Fórum M 
Planejamento Tático M   

desdobrados em reuniões 
do  Planejamento Opera-

cional MC

Universalização do 
atendimento de água Índice de Atendimento de Água

Gerentes MCRUniversalização do 
atendimento com 
coleta de esgoto

 IACE - Índice de Atendimento de 
Coleta de Esgoto



V

ternos e Externos (Fig. P9).
Por ser uma empresa controlada pelo Governo do Es-
tado, a Sabesp assim como a MCR, para todas as con-
tratações de obras e serviços, e aquisição de materiais 
e equipamentos, atende aos requisitos da Lei Federal 
8.666/93, Lei Federal 10.520/03 e nova lei das estatais 
13.303/16. Esta condição restringe as possibilidades 
de desenvolvimento de parcerias, bem como da ca-
deia de fornecimento, uma vez que a MCR não pode 
manter fornecedores de longo prazo, a menos que se-
jam selecionados por processo licitatório.
Para os serviços de manutenção de redes, ligações de 
água e de esgoto, obras, apuração de consumo e entre-
ga simultânea de contas, a MCR possui contratos com 
fornecedores externos que totalizam 260 empregados 
terceirizados. Esses empregados não são diretamente 
coordenados pela MCR, sendo o relacionamento reali-
zado por meio dos administradores desses contratos e 
respectivos prepostos dos fornecedores, portanto, não 
são considerados como força de trabalho.
(D5) Sociedade
O principal órgão regulador é a ARSESP, descrita em 

D7 como parte interessada não tradicional. As comuni-
dades de relacionamento na área de atuação da MCR 
são as associações comerciais, associações de mora-
dores e núcleos de baixa renda. Os potenciais impac-
tos negativos do negócio estão detalhados em 4.1. O 
principal passivo ambiental da MCR é o esgoto gerado 
após a utilização da água distribuída pelos clientes. Do 
esgoto coletado, 94% é encaminhado para tratamento.
A MCR conta com 08 jovens aprendizes e 08 estagi-
ários, contratados em regime temporário por meio de 
concurso público. Também conta com 10 profissionais 
terceirizados, portadores de necessidades especiais, 
na agência de atendimento Poupatempo Sé (4.1).
(D6) Parceiros
A MCR não categoriza “parceiros” como parte interes-
sada especifica, porém, considera sua relevância para 
a estratégia. Suas necessidades e expectativas são 
traduzidas nas parcerias firmadas, seguindo as diretri-
zes do procedimento Parcerias (PO-QA0132).
Os principais parceiros e objetivos comuns estão apre-
sentados na Fig. P10.
 (D7) Arsesp
O órgão regulador do setor de atuação da MCR é a 
Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento e 
Energia de São Paulo (ARSESP), entidade autárquica 
vinculada à Secretaria de Energia, e criada pela Lei 
Estadual Complementar nº 1.025/2007, regulamenta-
da pelo Decreto nº 52455/07. Suas principais atribui-
ções são as de fiscalizar e regulamentar os serviços de 
titularidade estadual, assim como aqueles de titularida-
de municipal, que venham a ser delegados a ela pelos 
municípios paulistas interessados.
(D8) Poder concedente
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do 
contrato de programa na área de atuação da MCR.

P2 – Concorrência e ambiente competitivo
A) Ambiente competitivo
(A 1/2) A MCR atua em um mercado de monopólio na-
tural, amparado por legislação, reforçado pela inviabili-
dade técnica e elevado custo de implantação de siste-
mas de água e de esgoto por mais de um operador de 
saneamento. Mercado: Rol Comum - market share de 
100%; Rol Grandes Consumidores - market share de 
86,42% (volume de água/esgoto/efluente). São consi-
derados concorrentes as perfuradoras de poços arte-
sianos e as distribuidoras de água potável que utilizam 
caminhões-tanque e que atendem aos grandes consu-
midores. Essas empresas são privadas e em geral de 
porte pequeno ou médio, muitas delas atuando na in-
formalidade, representando 13,58% do market share.
(A3) A qualidade do produto água, do serviço de coleta 
de esgoto e sua infraestrutura garantem à MCR diferen-
ciação, suportadas por suas competências essenciais. 
Além disso, os processos de captação, tratamento e 
distribuição são acreditados pela cerificação ISO 17025, 
conferindo à água, consumida por seus clientes, a quali-
dade e garantia de saúde em parâmetros internacionais. 
Visando a fidelização de clientes, a Sabesp oferece o 
Programa Sabesp Soluções Ambientais (SSA), com o 
objetivo de apresentar soluções que otimizam os custos 
e contribuem com a sustentabilidade socioambiental. 
(A4) As principais mudanças que estão ocorrendo no 
ambiente competitivo são: a instabilidade econômica e 
mudanças de hábitos dos consumidores, decorrentes 

Fig. P9 - Principais Fornecedores e Insumos
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Serviços e Produtos Principais 
Fornecedores Valores (R$)

Água Potável 
Unidade de Negócio de 
Produção de Água da 
Metropolitana (MA) 

36.703.164,00

Esgoto Tratado 
Unidade de Negócio de 
Tratamento de Esgotos 
da Metropolitana (MT)

24.974.155,00

Execução de projetos e 
obras de pequeno e médio 
porte

Superintendência de 
Gestão de Empreendi-
mentos da Metropolita-
na (ME)

Não identifica 
preço de trans-

ferência

Execução de projetos e 
obras de grande porte

Superintendência de 
Gestão de Processos 
Especiais (TG)

Não identifica 
preço de trans-

ferência

Recursos humanos, de-
senvolvimento de pessoal, 
tecnologia da Informação, 
segurança patrimônio, con-
tratação e suprimentos

Departamento de Servi-
ços Administrativos 
Integrado (MIS)

1.087.880,82
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Serviços realizados por 
meio de Técnico de Aten-
dimento Comercial Externo 
- TACE, como apuração 
de consumo e alterações 
cadastrais, etc

HR Serviço de Leitura 
e Entrega de Contas de 
Energía Ltda

3.245.437,30

Serviços de engenharia 
para manutenção de 
redes e ramais de esgoto, 
crescimento vegetativo e 
reposição de pavimentos 
(Global Sourcing).

Consórcio Renova 
Centro (CSC) 26.218.960,00

Serviços de engenharia 
para manutenção de redes 
e ramais de água e repo-
sição de pavimentos, com 
foco na redução de perdas 
(JICA)

Consórcio Renova 
Centro (CSC) 453.364,78

Serviços de vistoria prévias 
a partir das solicitações dos 
clientes para confirmação 
os serviços e vistorias para 
verificação da execução dos 
serviços (Motomé)

SCS Engenharia 484.839,84

Atendimento ao cliente no 
Poupatempo Sé

Associação Amigos 
Metroviários dos Ex-
cepcionais (AME)

553.944,57

Serviços de Engenharia na 
Área de Auditoria da Quali-
dade dos serviços, Materiais 
e Produtos com vistas a 
alcançar as Conformidades 
(Controle Tecnologico)

Engenharia e Pesqui-
sas Tecnologicas (EPT) 624.896,36
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da crise hídrica e financeira.
B) Desafios estratégicos 
(B1) Principais desafios da MCR:
 yAtuar em área consolidada e com grande fluxo de 
pessoas (Rua 25 de Março - comércio popular), Cen-
tro Financeiro (Av. Paulista) e grandes centros hospi-
talares (Hospital das Clínicas), trânsito intenso, sub-
solo repleto de interferências e redes de água e de 
esgoto muito antigas;
 yRegião com maior incidência de invasões em imóveis 
por movimentos sociais;
 yAtuar em áreas precariamente urbanizadas e irregu-
lares;
 yManter o alto nível de satisfação da força de trabalho;
 yBuscar a universalização dos serviços de água e de 
esgoto;
 yReduzir o índice de perdas;
 yManter um alto nível de precisão na micromedição;
 yOtimizar processos para o aumento de produtividade;
 yAtender aos interesses diversos e conflitantes das 
partes interessadas;
 yEstimular a busca pela inovação em processos e tec-
nologias;
 yAtuar no voluntariado de forma estratégica;
 yManter o modelo de gestão da MCR alinhado aos Cri-
térios de Excelência do MEG®, bem como a organi-
zação dos processos de acordo com os referenciais 
normativos ISO 9001:2015 e OHSAS 18001:2007.

(B2) Para enfrentar os seus desafios estratégicos, são 
estabelecidas parcerias e alianças com organizações 
empresariais que potencializam competências e com-
partilham experiências (Fig. P10).
(B3) Dentre as novas tecnologias destacam-se: flex 
cleanner movida à bateria que garante o funcionamen-
to autônomo, sem emissão de poluentes, com energia 
renovável e otimização do tempo de serviço; filmadora 
portátil que possibilita o diagnóstico de anomalias em 
redes e ramais de esgoto; caixa de medição subter-
rânea com protótipo em impressão 3D, que visa re-
duzir a emissão de contas pela média, as fraudes e 
possibilitar a troca de ramal em área comerciais sem 
a presença do cliente; uso do WhatsApp para aprova-
ção das ligações de água, reduzindo o deslocamento 
de profissionais e custo operacional; placa de orifício 
para controle de pressão em setores de abastecimen-
to, visando a redução de perdas; sistema de acompa-
nhamento de reincidência de desobstrução de ramal e 
rede coletora de esgoto; fiscalização dos serviços de 

campo por meio do SIGES/autohotkey, possibilitando 
a melhoria imediata dos processos de campo.

P3 – Aspectos relevantes
(1) A MCR, pela natureza de suas atividades, está su-
jeita a diversos requisitos legais, como a obrigatorie-
dade de processo licitatório para aquisição de bens e 
serviços (Lei nº 8.666/93); uso do solo urbano (Lei nº 
13.614/03 e Decreto Municipal nº 46.921/06); controle 
e vigilância da qualidade da água (Portaria 2914/11 do 
Ministério da Saúde), atendimento aos aspectos de se-
gurança e saúde do trabalho (Lei nº 6.514/77, Portaria 
nº 3.214/78, Normas regulamentadoras) e demais le-
gislações.  A MCR é regulada, controlada e fiscalizada 
pela ARSESP, conforme descrito em D7. 
A MCR tem autonomia limitada nos seguintes temas: Se-
leção e contratação de pessoas (6.1c), pois está sujeita 
à obrigatoriedade de concurso público, conforme Cons-
tituição Federal, artigo 37, inciso II; Política de Remune-
ração, pois a estrutura do plano de cargos e salários e 
a definição de metas para o Plano de Participação nos 
Resultados (PPR) dependem da aprovação do Conselho 
de Defesa dos Capitais do Estado de São Paulo (Codec), 
cujos dirigentes representam formalmente o acionista 
majoritário (Governo do Estado de São Paulo); Atuação 
em Débitos do Setor Público, de responsabilidade da Su-
perintendência de Finanças (FF); Definição Orçamentá-
ria, de responsabilidade da Diretoria Colegiada.
(2) Nos últimos três anos, a MCR não recebeu nenhu-
ma tipo de sanção com decisão pendente ou transita-
da em julgado, referente aos requisitos legais, regula-
mentares, éticos, ambientais ou contratuais.
(3) Diferentemente de uma empresa privada, a Sabesp 
segue o Decreto Tarifário Estadual nº 41.446/96 e não 
possui autonomia nas decisões relativas às tarifas, ca-
bendo à Diretoria Colegiada propor eventuais altera-
ções e ajustes à ARSESP, que também é responsável 
pelas deliberações de índices de reajustes anuais e 
revisões tarifárias quinquenais. A MCR não possui or-
çamento de investimento próprio, cuja gestão é centra-
lizada no Departamento de Planejamento Integrado e 
Relações Comerciais (MCI).
A idade das redes de água na MCR é a mais elevada 
na Região Metropolitana de São Paulo, o que deman-
da forte investimento na recuperação e renovação das 
redes, bem como grande foco na gestão de perdas.

Fig. P10 – Principais parceiros  

Parceiros (início) Tipo 
(PO-QA0132) Objetivos comuns Competências compartilhadas 

Companhia de Gás de São Paulo - Comgás (d_2004) Técnica
Prevenir acidentes, evitando danos nas insta-
lações (redes de água, esgoto e gás), por meio 
do Programa de Prevenção de Danos (PPD). 

Cadastro técnico das redes de água, 
esgoto e gás. 

Japan International Cooperation Agency - JICA  
(d_1996) Técnica Reduzir perdas na distribuição de água Conhecimento técnico sobre redução 

de perdas e recursos financeiros.

ONG Trevo – responsável pela destinação correta do 
óleo de cozinha (d_2007) Social Expandir o Programa de Coleta e Reciclagem 

de Óleo de Fritura (Prol).
Conhecimento técnico sobre meio 

ambiente. 
Cargill - Fabricante de óleo de cozinha (d_2010) Ambiental

Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP (d_2007) Ambiental Programa Córrego Limpo Conhecimento técnico.

Programa Coopere e Recifavela  (d_2015) Socioambiental
Reciclagem de papel e plástico, para geração 
de emprego e ações de educação ambiental 
para os cooperados

Conhecimento técnico sobre meio 
ambiente e ação social

Governo do Estado de São Paulo (d_2014) Socioambiental
Regularização de áreas de baixa renda, por 
meio do programa Se liga na rede. 
Desenvolvimento da campanha do agasalho

Conhecimento técnico sobre meio 
ambiente e ação social



VII

P4 – Histórico da Busca da Excelência
Desde 2001, a busca pela Excelência na Gestão é um 
objetivo constante da MC, que vem desenvolvendo e 
aprimorando práticas e processos, visando o aprimo-
ramento da gestão e como consequência de seu de-
sempenho, contanto com a participação ativa da MCR, 
conforme Fig. P11. Em 2016, a MCR iniciou sua parti-
cipação no PNQS (Nível II) como unidade autônoma.
Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento da 
Força de Trabalho e a busca pela inovação, a MC pos-
sui o Prêmio Reconhecimento (d_2009). Desde 2011, 
a Diretoria Metropolitana (M) instituiu o Programa Me-
lhores Práticas, que tem como objetivo desenvolver a 
força de trabalho, promover a troca de experiências e 
o benchmarking interno, seguindo o mesmo padrão do 
Prêmio Inovação em Gestão do Saneamento (IGS). 
Em 2018, a Sabesp implantou o Prêmio Empreende-

dor, consolidando e integrando o melhor de todas as 
premiações das Diretorias, e ampliando a troca de ex-
periência para toda a Sabesp. 

P5 – Estrutura Organizacional 
(1/2) O organograma da estrutura formal está apre-
sentado na Fig. P12. Além dessa estrutura, a MCR 
participa dos Grupos do Sistema de Gestão MC, de-
nominados grupos da ‘Colmeia’, compostos por repre-
sentantes de todos os departamentos. Esses grupos 
se reúnem periodicamente para diagnosticar, analisar 
e elaborar propostas de melhoria ou inovações em 
processos, produtos ou em questões específicas. Sen-
do avaliadas e aprovadas pelo Grupo da Reunião de 
Alinhamento (GRA) ou pelo Comitê da Qualidade da 
Gestão (CQG), apresentados na Fig. P13 e P14.

Fig. P11 – Histórico de busca da excelência
Data Ação

2018

Aperfeiçoamento da gestão de perdas, gestão de esgotos, gestão 
comercial e gestão socioambiental, sendo a MCR a unidade com o 
maior número de premiações na versão do Prêmio Reconhecimento 
MC 2018. Das 47 premiações possíveis a MCR foi reconhecida em 16 
delas, representando 34% do total (Fig. 6.1.6)

2018

Participação do Prêmio Empreendedor Sabesp: 
Categoria Prática de Gestão
• Trabalhe melhor, inovando sempre (MCRV)
• Aprimoramento da gestão em núcleos de baixa renda na área de 

atuação do ER Sé (MCRE)
• Melhoria dos processos e rotina de atendimento na agencia Poupa-

tempo Sé (MCRE)
• Gestão de Esgoto com Foco nas Ligações em TL0 no ER Sé 

(MCRE)  
Categoria Ideias

• Museu do Saneamento (MCRE)
• Loja Sabesp (MCRE) 
• Acompanhamento e Gestão de Novos Empreendimentos inseridos 

ou não no Rol de Cliente Sabesp (MCRE) 

2017

Aperfeiçoamento da gestão socioambiental, com reconhecimento dos 
trabalhos inscritos no Prêmio Reconhecimento MC 2017 
Categoria Socioambiental:
• 1º lugar - Instalação de hidrogerador em Valvula Redutora de 

Pressão (MCRV)
• 2º lugar- Mapeamento Complementar dos Núcleos de Baixa Renda 

(MCRI)
Campeonato de Operadores
• 2º lugar - Campeonato de Operadores MC - Leitura e Entrega de 

Contas (MCRI)
• 2º lugar - Campeonato de Operadores MC - Atendimento a Clientes 

(MCRI)
Categoria Desempenho Operacional
• 3º lugar - PRE Heliópolis (MCRV)
• Evolução na Gestão de Desobstrução (MCRV)

2016/
2017

A MC implantou em 2017 o novo processo de aprendizado - “Gestão 
em movimento” (Fig1.1.8),  que integra o programa “Inovação : Você 
faz ideia?” ao Aprendizado.  
A MCR foi pioneira em realizar o aprendizado do Planejamento 
Operacional Departamental (POD), utilizando este novo processo.  Foi 
pioneira também na utilização das ferramentas de inovação do GCOR 
no tratamento de resultados de pesquisa de clima, em 2016 e 2017. 

2016

Cases elegíveis do Programa Melhores Práticas da Diretoria Metro-
politana: 
Inovação da Prática de Gestão com uso da Ferramenta AutoHotkey 
- MCR 
Processo Multidisciplinar para operações e otimização de bacias de 
esgotamento - MCR 
Premiação para desempenho individual e coletivo - MCR 
Gestão Comercial Caórdica - MCR 
Prática de Gestão Reconhecida na Categoria Clientes 
FAVCOM: O projeto que virou prática de Gestão - MRC 

Fig. P11 – Histórico de busca da excelência
Data Ação

2015

1º Lugar na Maratona de Gestão MC – Premiação Interna da Unidade 
de Negócio – MCR

Gestão das ligações cadastradas como tarifa favela, gerando redução 
de perdas aparentes e cadastro adequado aos clientes - Prática Reco-
nhecida como Finalista Melhores Práticas FAVCOM – MCR

2014 2º Lugar na Maratona da Gestão – Premiação Interna da Unidade de 
Negócio – MCR

2013
Reconhecimento no PNQ - Destaque no Critério Clientes - MC

5º Lugar na Maratona da Gestão – Premiação Interna da Unidade de 
Negócio – MCR

2012 Participação no PNQ. - MC

2011

Criação da MCR, como unidade de gerenciamento regional para fazer 
a gestão regionalizada dos processos comerciais e de execução de 
serviços para alavancar a geração de valor, a eficiência operacional e 
a satisfação das partes interessadas

2010 Participação no PNQ - MC

2009 Participação no PNQ - MC

2008
Participação no PNQS – níveis I e II - MC

Reconhecimento no PPQG – nível III – Troféu Governador do Estado 
- MC

2007
Reconhecimento no PNQS – nível II – Troféu Quíron Prata - MC

Participação no PPQG – nível III - MC

2006 Consolidação do Código de Ética e Conduta Sabesp - MC

2005 Implantação do Sistema Integrado Sabesp (SIS) com base nas Nor-
mas ISO 9001 e OHSAS 18001 - MC

2003 Reconhecimento PPQG – nível II – Categoria Ouro - MC

2002
Reconhecimento PNQS – nível I - MC

Reconhecimento PPQG – nível II – Categoria Prata - MC

2001 Adoção do Modelo de Excelência do PNQ e participação no PNQS – 
nível I - MC



VIII

Fig. P12 – Organograma

Fig. P13 – Grupos do Sistema de Gestão
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Fig. P.14 – Reuniões de análise e decisão 
Grupos
(início)

Tipo 
(*)

Formação
(Qtde de participantes)

Propósito das reuniões
(frequência)

Fórum M
(d_2004) D Coordenado pelo Diretor e formado pelos superintenden-

tes da Diretoria Metropolitana (14)

Fazer a gestão da rotina da Diretoria por meio de definições e 
decisões sobre questões estratégicas da Sabesp e da Diretoria 
(quinzenal).

GRA – Grupo Reunião de 
Alinhamento MC
(d_2004)

D
Coordenado pelo superintendente e formado pelos 
gerentes de departamento e gestores das células de 
Controladoria, Comunicação e Qualidade (11).

Fazer gestão da rotina da MC por meio de definições e decisões 
sobre questões estratégicas, orientações para alcance das metas 
e acompanhamento do orçamento (semanal). 
É realizado o repasse da reunão para os gerentes da MCR.

CQG – Comitê da Qualidade 
da Gestão
(d_2002)

D

Coordenado pelo superintendente e formado pelos 
gerentes dos departamentos, gerente da MCIG, coorde-
nador do GEP e representantes do RH, Comunicação e 
Marketing, Qualidade e Controladoria (20).

Realizar análise crítica do desempenho e do SIS e acompanhar o 
andamento dos OOs do PO MC (bimestral).

GQ – Grupo da Qualidade
(d_2004) P Coordenado pela MC/CQ e formado pelos representantes 

de todos os departamentos e MC/CQ (13).
Contribuir para o desenvolvimento do sistema de gestão da MC, 
com base nas diretrizes locais e corporativas (mensal).

GEP – Grupo Estratégias e 
Planos
(d_2004)

P Coordenado pelo MCI e formado por representantes de 
cada departamento, Comunicação e Qualidade (12).

Propor e executar o processo do PO MC, com base nas diretrizes 
do CQG e corporativas (mensal).

GM – Grupo de Melhorias
(d_2005) P Coordenado pela MC/CQ e formado por representantes 

de todas as áreas da MC (44).

Atuar em parceria com a liderança da MC, na manutenção do Sis-
tema Integrado Sabesp e promover a melhoria contínua na gestão 
dos processos (bimestral).

GDL – Grupo de Desenvolvi-
mento da Liderança
(d_2007)

P Coordenado por integrante do grupo e formado por repre-
sentantes de todos os departamentos (12).

Atuar em parceria com a liderança e novos líderes em seu desen-
volvimento, visando melhoria da gestão de pessoas e resultados 
(mensal).

GCOR – Grupo Gestão do 
Conhecimento Organizacio-
nal (d_2007)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado por 
representantes de todos os departamentos e Polo de 
Comunicação (9).

Realizar a gestão do conhecimento estratégico e ativos intangíveis, 
contribuindo para a melhoria contínua dos serviços (mensal).

GRE – Grupo Reconheci-
mento (d_2012) P

Coordenado por integrante do grupo e formado por 
representantes de todos os departamentos e Polo de 
Comunicação (17).

Auxiliar na busca contínua de práticas de reconhecimento (men-
sal).

GPMA - Grupo dos Polos de 
Manutenção e Adução
(d_2011)

P/D Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
Gerentes dos Polos de Manutenção e Adução (8).

Promover a integração e compartilhamento das práticas de gestão 
e avanços tecnológicos, buscando padronização e otimização das 
atividades, eficiência operacional e satisfação das partes interessa-
das (bimestral).

GPL – Grupo Encarregados 
de Planejamento
(d_2011)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
encarregados de Planejamento dos Polos de Manutenção 
(6).

Identificar melhorias nas atividades, alinhar procedimentos, repas-
sar e discutir inovações a fim de otimizar serviço e manter um bom 
relacionamento com os clientes internos e externos (trimestral).

GEA – Grupo de Encarrega-
dos de Água
(d_2011)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
encarregados das células de Água dos Polos de Manu-
tenção e Adução (7).

Buscar a padronização dos serviços, visando eficiência, inovação 
e melhoria dos processos, para satisfação dos clientes internos e 
externos (bimestral)

GEE – Grupo Encarregados 
de Esgoto
(d_2011)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
encarregados das células de Esgoto dos Polos de Manu-
tenção e Adução (13).

Fazer gestão da execução dos serviços com foco na excelência, 
otimização e aprimoramento da eficiência operacional, visando 
atender os clientes internos e externos (trimestral, no mínimo).

GAL – Grupo de Encarrega-
dos de Almoxarifado
(d_2011)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
encarregados de Almoxarifado dos Polos de Manutenção 
(6).

Discutir problemas do cotidiano e buscar soluções nas atividades 
de logística para melhor atender clientes internos (trimestral no 
mínimo).

GAU – Grupo de Automação
(d_2009) P Coordenado pela MCEL e formado por representantes 

das áreas do Departamento de Engenharia (11).

Coordenar e implementar boas práticas de automação, visando 
à eficiência operacional, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável (bimestral).

GAI – Grupo de Avaliação de 
Intervenção
(d_2011)

P
Coordenado pelo MCE e formado por representantes das 
áreas do MCE e demais áreas envolvidas de acordo com 
o tipo de intervenção a ser avaliada (5).

Avaliar as intervenções no sistema de distribuição de água para 
sugerir melhorias tanto na execução das atividades como no uso 
de tecnologias disponíveis (trimestral, no mínimo).

GRC – Grupo dos Gerentes 
Comerciais
(d_2012)

P/D Coordenado por integrante do grupo e formado pelos ge-
rentes dos Escritórios Regionais, da MCIC e da MCIG (8).

Promover a inovação e o alinhamento das práticas de gestão dos 
processos comerciais, visando à ampliação das oportunidades de 
negócio da MC (bimestral).

GEC – Grupo de Encarrega-
dos Comerciais (d_2012) P

Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
encarregados dos Escritórios Regionais, da MCIC, da 
MCIG e da MCI/VIP (17).

Identificar necessidade de mudanças e alinhamento dos processos 
comerciais, buscando incremento das vendas e melhores práticas 
no relacionamento com os clientes da MC (bimestral).

GFA – Grupo de Faturamen-
to e Arrecadação
(d_2015)

P
Coordenado por integrante do grupo e formado pelos 
analistas em gestão dos Escritórios Regionais, da MCI, da 
MCIC, da MCIG e da MCI11.

Identificar oportunidades estratégicas e inovadoras que contribuam 
para a melhoria dos resultados do faturamento e da arrecadação 
da MC (mensal).

GSST – Grupo de Seguran-
ça e Saúde do Trabalho
(d_2015)

P Coordenado por integrante do grupo e formado por um 
representante de cada Departamento da MC.

Aprimorar a cultura e a gestão de SST, atuando em parceria com 
a liderança para contribuir no atendimento aos requisitos legais 
e para o bem estar dos profissionais MC e das prestadoras de 
serviço (trimestral, no mínimo).

Grupos de Projeto
(d_2002) P Conforme projeto Desenvolver projetos específicos para evolução dos processos 

gerenciais e operacionais.

(*) D = Reuniões Deliberativas e P = Reuniões Propositivas
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1. Cultura organizacional e desenvolvimento da 
gestão
a) Os valores e princípios organizacionais são repre-
sentados pela Missão, Visão e Valores Éticos e foram 
estabelecidos corporativamente pela primeira vez 
em 2002. São atualizados ou revalidados, quando  
pertinente, bienalmente, na primeira etapa do ciclo de  
Planejamento Operacional MC (PO MC). Desde 2011, 
com a adesão ao MEG®, a MCR adota integralmente 
a Missão, Visão e Valores da Sabesp.
Em 2011, de forma colaborativa e pioneira a liderança 
participou do estabelecimento dos Compromissos para a 
concretização da Missão Sabesp e alcance de sua visão, 
objetivando nortear as ações e gerar valor para as partes 
interessadas. Os valores e princípios organizacionais es-
tão apresentados na Fig.1.1.1 e o resultado do comparti-
lhamento da FT está demonstrado no critério 8.
b) Em 2016, ciclo anterior do PO MC, foi criada a Ação 
03 – Implantar processo para desenvolver a cultura  
organizacional (MC-OO-10-Aprimorar o Sistema de  

Gestão MC), em alinhamento com a 21ª edição do 
MEG®, uma das referências do modelo de gestão.
A cultura foi identificada por meio de processo estrutura-
do e colaborativo, apresentado na Fig. 1.1.2, com base 
na metodologia EVO (Escala de Valores Organizacio-
nais – Tamoyo e Gondim, 1996). O projeto foi composto 
por três etapas distintas: 1) Identificação da Cultura; 2) 
Análise dos elementos da Cultura com foco nas Estraté-
gias; 3) Desenvolvimento da Cultura Organizacional por 
meio de planos de ação, visando o reforço dos elemen-
tos favoráveis (funcionais) e a minimização dos elemen-
tos adversos (disfuncionais) da cultura organizacional. 
Para o mapeamento da cultura foi aplicada pesquisa 
organizada por Parte Interessada (Acionista, Força de 
Trabalho, Fornecedor), sendo a FT subdividida em Alta 
Direção, Liderança e Equipes. A partir da tabulação das 
respostas, foi elaborado diagnostico e atribuídas notas 
para indicar de que forma os fatores avaliados estão 
presentes na cultura. O estudo contou com a participa-
ção de 787 empregados da FT, além de 65 empregados 
dos fornecedores. Os principais elementos identificados 
foram: Eficácia/Eficiência, Interação no trabalho, Ges-
tão, Inovação e Respeito ao empregado.
Em 2017, a MCR introduziu em seu planejamento a 
análise dos elementos identificados no mapeamento, 
bem como os aspectos funcionais e disfuncionais, em 
relação ao impacto na estratégia. Exemplo: Aspecto 
Disfuncional - Gestão e Inovação para o objetivo de-
partamental MCR-OD-04 (Fig. 2.1.7) - recomenda-se 
a participação no Premio PNQS (MEGSA) e aprimora-
mento da gestão com incentivo a Inovação.
c) A MCR é regida por um conjunto de valores (Fig.1.1.1) 
consolidados no Código de Ética e Conduta da Sabesp 
(d_2006), que orienta o comportamento da empresa e de 
seus públicos de relacionamento, considerando a legisla-
ção pertinente e contribuindo para a resolução de even-
tuais conflitos de interesses. Esta construção foi condu-
zida pela Superintendência de Gestão de Pessoas (CH), 
de forma participativa, por meio de pesquisa que envol-
veu 2.440 profissionais entre diretores, superintendentes 
e empregados. Foi então, criado o Comitê de Ética e 
Conduta (Fig. 1.2.2), que é composto por representantes 
de todas as diretorias, com o intuito de zelar pela atuali-
zação, disseminação e aplicação do Código. Dessa for-
ma, a empresa garante um direcionamento institucional 
e corporativo que contempla a diversidade presente na 
empresa, tanto no aspecto geográfico, como no cultural 
e no social, e o fortalecimento da confiança e a garantia 
da transparência de suas ações.
Em maio de 2018, passou a ser chamado de Código de 
Ética Conduta e Integridade, alinhado a Lei das Estatais 
nº 13.303/16, regulamentada pelo Decreto nº 62.349/16, 
direcionado a orientar a conduta pessoal e profissional e 
a tratativa com os diversos públicos.
A Superintendência de Auditoria Interna (PA) tam-
bém elaborou o procedimento empresarial Conduta 
Quanto a Recebimento de Presentes e Gratificações  

Fig. 1.1.1 – Valores e Princípios Organizacionais
Missão

Prestar serviços de saneamento, contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida e do meio ambiente

Visão
Ser referência mundial na prestação de serviços de saneamento, de forma 
sustentável, competitiva e inovadora, com foco no cliente

Valores Éticos
•	Respeito à sociedade e ao cliente: Oferecer produtos e serviços 

de qualidade com tarifas adequadas. Respeito ao meio ambiente: 
Promover o desenvolvimento sustentável, a educação e a consciência 
ambiental, zelar pela proteção, preservação e recuperação dos recursos 
hídricos e do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações.                                                                                                         
Respeito às pessoas: Promover a equidade de oportunidades, o respei-
to às diversidades e o desenvolvimento profissional. Estabelecendo rela-
ções de confiança, estimulando a participação por meio da comunicação 
e da integração.

•	 Integridade: Agindo com justiça, legalidade, coerência, transparência e 
honestidade em todas as ações, práticas e decisões.

•	Competência: Atuando com profissionalismo, agilidade, eficácia, garan-
tindo a qualidade de seus processos, serviços e produtos. Valorizando 
os conhecimentos compartilhados, a proatividade, a criatividade, a inova-
ção, a simplicidade e a flexibilidade na busca de soluções.

•	Cidadania: Atuando com consciência cidadã e responsabilidade na 
promoção do bem público.

Compromissos MCR para a concretização da Missão Sabesp 
e alcance de sua Visão

• Fornecer produtos e serviços com qualidade buscando de forma sustentável 
a satisfação dos clientes 

• Atender a todas as obrigações legais e contratuais
• Realizar todos os processos operacionais, comerciais e de gestão com 

eficiência eficácia, qualidade e agilidade buscando atender todas as partes 
interessadas 

• Respeitar as diversidades em todos os aspectos, pois quanto maior a diver-
sidade das partes maior a riqueza do todo 

• Atuar de forma ética com todas as partes interessadas
• Respeitar o meio ambiente atuando de forma proativa na sua revitalização 
• Buscar tecnologias inovadoras para melhorias nos processos 
• Realizar consulta à outras unidades e empresas externas para buscar 

referenciais comparativos.

Propósito MCR
Fazer a gestão regionalizada dos processos comerciais e de execução de 
serviços para alavancar a geração de valor, a eficiência operacional e a satis-
fação das partes interessadas

Fig. 1.1.2 - Metodologia para Mapeamento da Cultura Organizacional
Metodologia Por quê? Qual benefício Como aplicar Qual público alvo

Metodologia EVO 
- Escala de valores 
organizacionais 
(Tamayo e Godim, 
1996)
* Com adaptações

• Tem mais foco nos itens 
considerados estratégicos 
para que a MC leve o projeto 
adiante

• Leva em conta a construção 
e avaliação de valores

• Os itens da pesquisa 
são compatíveis com a 
realidade MC.        

• Tem maior facilidade de 
aplicação e tabulação

• Questionário, com 40 itens, apli-
cados nas reuniões estruturadas, 
manualmente, com apoio do GM, 
Agente de Informação e GQ

• Lançamento de resposta em 
sistema para tabulação

• GRA
• Gerentes, gestores e Coordenado-

res da Colméia e encarregados.
• Força de Trabalho MC
• Aprendizes e Estagiários
• Fornecedores

Fatores avaliados (5): Eficácia / Eficiência; Interação no trabalho; Gestão; Inovação; Respeito ao empregado
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(PE-AU0005), que determina como deve ser a conduta 
da força de trabalho. 
O Código de Ética Conduta e Integridade está disponível 
no Portal Sabesp, e a disseminação dos Valores Éticos 
para a força de trabalho é realizada por meio de mensa-
gens em vídeos nas Reuniões Estruturadas, no Jornal 
Mural, e nos boletins eletrônicos MC Informa e Sabesp 
Informa, estimulando a incorporação desses valores no 
dia a dia das equipes. A disseminação também é feita aos 
fornecedores por meio de reunião (Fig. 1.1.5).
A Fig. 1.1.3 apresenta os temas abordados no Código no 
qual a Sabesp estabeleceu compromissos que orientam 
seu relacionamento com as partes interessadas. 
A estrutura de Governança Corporativa dispõe de ca-
nais de denúncia (d_2006) confidenciais, preparados 
para receberem denúncias anônimas sobre ocorrên-
cias de fraudes, atos ilícitos ou quaisquer transgres-
sões ao Código, minimizando os erros nos processos. 
Além disso, a Ouvidoria, website Sabesp, Call Center, 
Agências de Atendimento ficam disponíveis para quais-
quer manifestações das partes interessadas. Em 2014, 
foram incluídas as redes sociais, sendo a Superinten-
dência de Comunicação (PC) responsável pelo monito-
ramento e pelas respostas nesses canais. A MCR sub-
sidia as respostas para questões midiáticas relativas à 
organização, por intermédio do MC112. Todo fato ou 
ato suspeito de irregularidade, mesmo que informado 
por meio de denúncia anônima, é identificado como 
uma ocorrência e cadastrado, sendo desencadeada a 
respectiva averiguação, desde que possua elementos 
mínimos. A PA é responsável pelas investigações de 
maior impacto e abrangência, tendo como base o pro-
cedimento Sindicância Investigatória (PE-AU0008).
Na MCR, o desdobramento das averiguações e o con-
trole das denúncias, são realizados pela célula Gestão 
Patrimonial e Serviços (MCD12), que tem a responsabi-
lidade de conduzir o processo investigatório, conforme 
procedimento Averiguação de Ocorrência e Aplicação 
de Penalidades (PE-AU0007), emitir relatório conclusi-
vo e propor plano de ação, para registrar e apontar as 
ações corretivas para análise e providências pela área 
responsável, com prazo e responsável pela execução. 
Todas as apurações são acompanhadas pelos gerentes 
da MCR, desde a entrada até o encerramento, garantin-
do a aplicação das medidas disciplinares cabíveis.
Desde 2007, anualmente, todos os empregados devem 
entregar a declaração de bens e valores, em cumprimen-
to à Lei da Improbidade Administrativa.
No website Sabesp são disponibilizadas as principais 
informações da empresa, em cumprimento à Lei Fede-
ral 12.527/2011, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº 58052/2012, que estabelece o direito fundamental 

de acesso aos documentos, dados e informações da 
administração pública ao cidadão. O desenvolvimento 
sistemático e permanente de ações para manter, es-
timular, prevenir e assegurar o relacionamento ético 
com as Partes Interessadas e conduta adequada com 
a FT garante a proatividade da prática e a rapidez na 
tomada de decisões preventivas e corretivas. 
Além da apuração e acompanhamento das denúncias, 
A PA também realiza, em atendimento à programação 
anual de auditorias, a Avaliação de Controles e Resul-
tados (ACR), que tem por objetivo avaliar o gerencia-
mento e os controles da organização. Os processos 
financeiros e comerciais, por exemplo, são auditados 
com base na Lei SOX e acompanhados e controlados 
pelo Comitê de Auditoria. Periodicamente, a PA realiza 
o aprendizado das práticas de auditoria com a participa-
ção de representantes de cada diretoria.
Este conjunto de práticas abrange todas as áreas e ní-
veis da Sabesp e visa prevenir desvios de conduta e o 
cumprimento dos padrões éticos envolvendo a organiza-
ção. De modo geral o comportamento ético também é 
assegurado por meio de: processo de seleção e contra-
tação de pessoas, processos de aquisição de materiais 
e de contratação de serviços e obras, procedimentos de 
atendimento aos clientes, todos alinhados aos padrões 
e critérios que impedem qualquer tipo de favorecimento.
A Fig. 1.1.4 apresenta a relação dos canais para denún-
cias e outras manifestações das partes interessadas.

d) Os valores e princípios organizacionais, código de 
ética, estratégias, metas, ou qualquer outra informação 
pertinente, são comunicados para as diversas partes 
interessadas, por meio das formas de interação apre-
sentados na Fig. 1.1.5. As manifestações das partes 
interessas e respectivo tratamento, quando aplicáveis, 
são captadas por meio dos canais da Fig. 1.1.5 e pelos 
procedimentos descritos em 1.1c. 
e) Desde 2011, o estabelecimento de padrões de traba-
lho para os principais processos gerenciais, seguem pro-
cedimento empresarial Instrumentos Organizacionais e 
Controle (PE-OR0001), que determina os requisitos para 
elaboração e aprovação de documentos, em consonân-
cia com às políticas e diretrizes empresariais, aos Valores 
e Princípios Organizacionais, aos aspectos legais e regu-
latórios do setor, aos requisitos normativos da SOX, ISO 
9001 e OHSAS 18001 e ao MEG®. Os documentos são 
classificados em Políticas Institucionais (PI), diretrizes 
gerais que expressam os parâmetros dentro dos quais 
as ações da Sabesp e de seus integrantes devem se de-
senvolver; Procedimentos Empresariais (PE), aplicáveis 
à toda organização e elaborados com a participação de 

Fig. 1.1.3 – Temas abordados no Código de Conduta
Meio Ambiente: Prevenção e Precaução Ambiental, Educação Ambiental e 
Excelência Ambiental.

Cliente/Comunidade/Sociedade: Qualidade do Produto, Qualidade do 
Atendimento, Atendimento Imparcial, Direito à Informação, Canal de Diálo-
go e Desenvolvimento Social.

Dirigentes e Empregados: Discriminação, Favorecimento, Constrangimen-
to Moral e Sexual, Direito à Informação, Desenvolvimento e Oportunidade 
Profissional, Saúde e Segurança no Trabalho, Relações de Trabalho, 
Uso e Proteção de Bens e Equipamentos, Apuração de Irregularidades, 
Cumprimento dos Instrumentos Normativos, Conflitos de Interesse e 
Confidencialidade de Informações.

Fornecedores: Cadeia Produtiva, Cumprimento de Leis, Favorecimento, 
Igualdade e Confiança.

Fig. 1.1.4 – Relação dos Canais para Denúncias, 
Reclamações e Sugestões relativas à conduta

Canal Partes Interessadas
Telefone: 3388-8100 
email: canaldedenuncia@sabesp.com.br 
Caixa postal: 61540 / CEP: 05424-970

Força de trabalho

Ouvidoria: 0800-00550565 
Disk Sabesp: 0800-0119911 
Telefone 195 
Agências de Atendimento: endereço e telefone 
nas contas de água 
Redes sociais: 
Facebook: facebook.com.br/OficialSabesp 
Twitter: twitter.com.br/ciasabesp 
Youtube: youtube.com.br/saneamentosabesp 
Pessoalmente ou por carta dirigida à Superin-
tendência de Auditoria.

Todas
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representantes de todas as diretorias e das autoridades 
funcionais; Procedimentos Operacionais (PO), elabora-
dos pelas áreas e de aplicação local.
Os procedimentos e padrões específicos de trabalho 
são estabelecidos, por meio de necessidades identifi-
cadas internamente. Sempre que é identificada a ne-
cessidade de criação ou adequação de um padrão de 
trabalho, o gerente de departamento encaminha a de-
manda ao responsável pelo processo para elaboração 
do procedimento com a participação dos envolvidos, 
que encaminha ao Grupo de Melhoria (GM) para re-
gistro no GeDoc (Fig. 5.1.4), seguindo os trâmites do 
sistema para aprovação, disseminação e aplicação.
A disseminação dos padrões para a FT ocorre por meio 
digital e de forma automática pelo sistema GeDoc, toda 
vez que é estabelecido um novo padrão ou alterações 
nos existentes. Todos os procedimentos são disponibili-
zados para consulta para a FT, por meio do que o Sis-
tema de Organização Empresarial (SOE), garantindo o 
acesso aos documentos atualizados.

Os principais métodos para verificação do cumprimento 
dos padrões estabelecidos e as respectivas medidas cor-
retivas estão descritas na Fig. 1.1.6.
Em 2017, o modelo de gestão foi estruturado a partir de 
processo que compreende quatro etapas: Identificar/Se-
lecionar modelos de referência (o que os modelos têm 
em comum); Análise: tipo de abordagem a ser utilizada 
(qual a correlação do que é comum com os processos 
gerenciais); Integração dos modelos de referência (qual 
a essência do modelo); Modelo de gestão (representa-
ção diagramática). Os modelos utilizados como refe-
rência são: Modelo de Excelência da Gestão (MEG ®) 
(d_2001); ISO  9001 e 17025 e OHSAS 18001, BSC e 
SOX. Após a representação gráfica do modelo de gestão 
e respectivo descritivo, disponível no Portal MC, foi sub-
metido ao CQG para aprovação e disseminação para as 
partes interessadas pertinentes.
O modelo se sustenta em uma estrutura integrada de pila-
res (código de ética, gestão das partes interessadas, aná-
lise crítica, etc), alinhada ao conceito do PDCL, e compos-

Fig. 1.1.5 – Interação e Comunicação com as partes interessadas
PI Canal (início) Objetivos

So
ci

ed
ad

e

Reuniões com 
Subprefeituras (d_2004) Identificar e tratar necessidades e demandas específicas ou para alinhar ações / projetos executados em parceria.

Reuniões com a 
Comunidade (d_2011)

Apresentar à comunidade os planos de investimentos, as ações realizadas e identificar novas necessidades, que são encaminhadas 
às áreas pertinentes para análise e tratamento. Essa prática está detalhada na Fig.4.1.4. 

Comunicados para 
Imprensa (d_1996)

Informações de utilidade pública, divulgadas pelo Polo de Comunicação, sobre o abastecimento, obras de melhorias, programas 
institucionais, entre outros.

Ac
io

ni
st

as

Prestação de contas 
(d_1996)

Fornecer informações à Alta Administração. Além da reunião com o Diretor no Fórum M (Fig. P14), destaca-se a participação do su-
perintendente no Planejamento Estratégico da Sabesp e no Planejamento Tático da Diretoria M, incluindo neste último a participação 
também do gerente da MCR.

Fo
rn

ec
ed

or
es

Reuniões com 
Fornecedores (d_1996)

Fornecedores externos: buscar o envolvimento e comprometimento na cultura da excelência e acompanhar contratos. 
Fornecedores internos: monitorar e melhorar os serviços prestados, além de trocar experiências. Esta prática está detalhada em 7.2c.

Fo
rç

a 
de

 T
ra

ba
lh

o

 Etapa disseminação do 
POD MCR (d_2016)

Alinhar e envolver a força de trabalho para contribuir na realização das estratégias da MCR e alcance das metas através dos Objeti-
vos Departamentais. 

Reunião Estruturada 
(d_2011)

Disseminar informações da Sabesp, MC e MCR e discutir temas de interessa das áreas, tendo a seguinte pauta fixa: vídeo Jornal; 
espaço da área; minuto da prevenção; tarefas das reuniões anteriores; próximos passos; outros assuntos.

Fale com a Sabesp 
(d_2006)

Disponibilizar espaço aberto para manifestação dos clientes por meio de formulário nas agências de atendimento, sendo o gerente 
responsável pela resposta e/ou tratamento, quando pertinente, por meio de carta, e-mail ou telefone.

MC Informa 
(d_2004)

Informar os principais acontecimentos e decisões estratégicas da MC, por meio de boletim eletrônico de forma ágil e padronizada. A 
MCR atua como protagonista de matérias para divulgação de seus trabalhos de destaque a toda a MC.

Portal MC e MCR 
(d_1998)

Disponibilizar informações e dados para tornar a gestão mais eficiente e transparente, além de permitir acesso às informações  da 
MCR e corporativas.

Mural Sabesp 
(d_2001)

Informar principais acontecimentos e decisões da MC e da Sabesp em painéis instalados estrategicamente em locais de fácil acesso 
em todos os endereços. Essas informações são atualizadas semanalmente pelos Agentes de Informação das áreas (PE-CO0001). A 
MCR participa com a atuação de seus Agentes de Informação e como protagonista de matérias para divulgação a toda a MC.

Boletim eletrônico Sa-
besp Informa (d_2015)

Informar os principais acontecimentos e decisões estratégica, por meio de boletim eletrônico de forma ágil e padronizada. A MCR 
atua como público leitor e, eventualmente, como protagonista de matérias para divulgação de seus trabalhos de destaque a toda.

Conversando com o 
Superintendente  
(d_2002)

Aproximar a principal liderança da força de trabalho, inclusive MCR, por meio de encontro mensal para falar sobre Missão e Visão da 
Sabesp, sobre as expectativas dos empregados e as principais estratégias e desafios. O superintendente também estimula os partici-
pantes a discutir sobre assuntos de suas atividades e áreas, por meio de perguntas ou citando algum trabalho ou ação de destaque. 

Circuito MC 
(d_2017)

Possibilitar que a principal liderança da força de trabalho conheça os processos de cada área in loco. Os representantes de cada 
processão expõem os detalhas das atividades e os desafios enfrentados.

App Rede Sabesp 
(d_2017)

Aplicativo que traz informações relativas à empresa, inscrever no Prêmio Empreendedor Sabesp, consutlar sua pontuação no Prêmio 
de Reconhecimento, além de obter notícias da Sabesp, Gestão de Pessoas entre outros. 

To
da

s Website Sabesp 
(d_1996)

Disponibilizar informações para:
• Clientes: atendimento online, 2ª via de conta, histórico de consumo, produtos, serviços, entre outros.
• Sociedade: qualidade da água, uso racional da água, informações institucionais, programas ambientais, comunicados à imprensa.
• Acionistas: demonstrações financeiras, atas de assembleias, Relatório de Sustentabilidade e resultados.
• Fornecedores: programação de pagamentos, informe de retenção de tributos, normas técnicas e licitações eletrônicas.
• Força de trabalho: informações gerais sobre a instituição Sabesp.

Redes sociais: Facebook, 
Twitter, Youtube (d_2009)

Informações de utilidade pública, divulgadas pelo Polo de Comunicação, sobre o abastecimento, obras de melhorias, programas 
institucionais, entre outros. Disponibilizar espaço aberto para manifestação da sociedade.
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ta por Estratégia (P), Processos (D), Desempenho (C), 
Aprendizado e Inovação (L) e Resultados. A orientação 
do modelo se baseia na missão, visão e valores Sabesp, 
presentes na cultura organizacional. A Fig. 1.1.7 apresen-
ta a representação gráfica do modelo de gestão.
O modelo de Gestão foi divulgado aos acionistas, por 
meio do boletim eletrônico MC Informa, para toda a força 
de trabalho, nas reuniões estruturadas, por meio de vídeo 
institucional elaborado pelo MC112, e para os Fornecedo-
res em reunião específica para disseminação do PO MC.
f) Desde 2001, com a adoção do MEG®, o aprendiza-
do organizacional se tornou mais sistematizado, ten-
do como base fundamental a aplicação dos conceitos 
PDCA e PDCL.  Os processos gerenciais são aprimo-
rados de forma colaborativa, entre áreas ou grupos da 
colmeia, por meio de fluxos estruturados (d_2013). Em 
2017, como resultado da aplicação de método estru-
turado de inovação, durante o aprendizado do proces-
so Aprendizado Organizacional, foi criado o processo 
Gestão em Movimento, que segue um fluxo a partir 
dos insumos apresentados na Fig. 1.1.8.
1 - Processos gerenciais em aprendizado (P): por meio 
da Agenda do Aprendizado são selecionados os pro-
cessos gerenciais que deverão passar por aprendiza-
do no ano;
2a - Desafio compartilhado (D): esta etapa e um dos dois 
caminhos possíveis para o aprendizado e consiste no 
lançamento de desafio em sistema informatizado para 
que a forca de trabalho contribua com sugestões para 
melhoria do processo em aprendizado;
2b - Inovação: Você Faz Ideia (D): esta etapa e o outro 

caminho possível para o aprendizado e consiste em 
processo estruturado de inovação, com o lançamento 
de desafios e workshops. Por esta etapa passam os 
principais processos da gestão MC.
3 - Analise integrada (C): com as sugestões para os de-
safios lançados, é realizada analise da melhoria/inovação 
que esta sendo proposta considerando os demais proces-
sos gerenciais que geram ou sofrem impacto em relação 

Fig.	1.1.6	–	Principais	métodos	para	verificação	do	cumprimento	dos	padrões	de	trabalho
Prática de 

gestão Método de controle Responsável 
(Frequência) Medidas Corretivas

Análise 
crítica das 
áreas 
(d_2011)

Reunião de Análise Crítica (PO-QA0056): reuniões mensais,  
onde são acompanhadas as tarefas da reunião anterior, 
analisados resultados de indicadores de desempenho estra-
tégico e dos processos do negócio, considerando os ativos 
intangíveis. Também fazem parte da pauta a análise e trata-
mento de informações de clientes, as não conformidades em 
tratamento, os acidentes de trabalho, entre outros. 

Gerente 
departamento 

(mensal)

As não conformidades identificadas nos processos, por meio 
dessas análises, são registradas no item ‘Tarefas’ da pauta, com 
implementação de ações corretivas e/ou preventivas, responsá-
vel e prazo e o acompanhamento é realizado nas reuniões pos-
teriores. Outra forma de verificação dos padrões é na execução 
das atividades diárias, que segue o mesmo padrão de registro 
quando não há a possibilidade de resolução imediata.

MEG® na 
Prática 
(d_2012)

1 - Verificações de conformidade: Realizadas por emprega-
dos com formação em auditoria nas normas ISO e OHSAS, 
com base nos requisitos da NBR ISO 9001, 17025 e OHSAS 
18001, extensivas aos prestadores de serviços comerciais e 
de manutenção.

Superintendência de 
Riscos e Qualidade 

(PK), MC/CQ e 
MCEC 

(Anual, no mínimo) 
 A MCR conta com 

um auditor ISO 9001 
e um OHSAS 18001

As não conformidades e sugestões de melhoria identificadas du-
rante Verificações de Conformidade nos processos são tratadas 
por meio do registro de ocorrência no Sistema de Gerenciamen-
to de Documentos (Gedoc) - módulo DocAction, com planos 
de ação, responsável e prazo e, se pertinente, podem provocar 
revisão dos padrões de trabalho.Os responsáveis pelo processo 
definem ações corretivas e preventivas no módulo DocAction, 
com acompanhamento em reuniões de análise crítica.

2 - Autoavaliação: realizada pelos gerentes/gestores das 
áreas, com apoio do GM no sistema SAG – Sistema de 
Avaliação da Gestão (d_2017).

MC/CQ/GQ 
(anual) 

A MCR conta com 
três avaliadores 

internos

Definição e implementação de planos de ação, conforme proce-
dimento Aprendizado Organizacional (PO-QA0053). As melho-
rias e inovações decorrentes dessas análises são validadas nas 
reuniões dos grupos deliberativos (CQG ou GRA).

3 - Avaliação Interna: avaliações do sistema de gestão rea-
lizadas por avaliadores internos ou consultores contratados, 
com apoio do sistema SAG (d_2017) e de  check-list.

4 - Avaliações externas realizadas com base no MEG

Análise do Relatório de Avaliação: 1) Pré análise por meio de 
questionário; 2) Avaliação da oportunidades de melhoria e 
pontos; 3) Proposta de planos de melhoria; 4) Workshop para 
validação dos planos; 5) Integração ao Plano da Qualidade; 6) 
Implementação e acompanhamento das ações.

Controle de 
práticas de 
gestão 
(d_2004)

5 - Acompanhamento da realização do padrão por meio de 
controles especificados nas Fichas de Práticas de Gestão, 
disponíveis no SAG (d_2014) e por meio de indicadores 
disponíveis no Sistema de Medição do Desempenho.

Responsável pela 
prática de gestão 
(de acordo com 

cada prática)

Os responsáveis pelos padrões gerenciais definem ações de 
melhorias ou refinamentos nas práticas de gestão a partir do 
resultado das avaliações dos controles e indicadores definidos 
na Ficha da Prática de Gestão. 

Inspeções 
de Segu-
rança 
(d_2011)

Inspeções em SST nos locais de trabalho, por meio de che-
cklist padronizado.Também são realizadas essas inspeções 
em canteiros e frentes de serviços de contratadas (SESMT, 
Gerentes, Membros da Cipa, Fiscais de Obra).

MIS e Gerentes 
(anual)

A elaboração de planos de ação para regularização das situa-
ções de risco identificadas é realizada em conjunto pelo SESMT 
e gerente das áreas.

Visita da 
Qualidade 
(d_2015)

Visitas realizadas pelo MIS às áreas, sob demanda, para 
verificação das condições e andamento das ações de 
qualidade em segurança e saúde  do trabalho. Identifica 
situações não conformes na área e na execução de serviços 
em vias públicas, possibilitando ações corretivas.

MIS e Gerentes 
(anual)

As não conformidades e sugestões de melhoria aponstadas 
na Visita são avaliadas pelo gerente quanto à pertinência e 
registradas no módulo DocAction para implementação e acom-
panhamento de ações corretivas e planos de ação para previnir 
reincidências.

Fig.1.1.7- Modelo de Gestão MC
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ao processo que esta sendo estudado, levando em consi-
deração possíveis alterações em outros processos.
4 - Melhorias (L): As melhorias e inovações validadas são 
implantadas por meio de plano de ação (5W2H), elaborado 
pelo responsável pelo processo gerencial estudado. Todas 
as melhorias são disponibilizadas na Vitrine de Melhorias, 
acessível a toda a forca de trabalho no Portal MC.
O resultado desse processo gera lições aprendidas que são 
consideradas como entradas para próximo ciclo de apren-
dizado, formando assim o ciclo PDCL. O resultado da evo-
lução do sistema de gestão está apresentado no critério 8.
O acompanhamento da implementação dos planos de 
melhoria, decorrentes do processo de aprendizado or-
ganizacional, é realizado por meio do Plano da Qua-
lidade. A Agenda do Aprendizado é uma ferramenta 
que organiza cronologicamente quando deve ocorrer 
o aprendizado de cada prática, auxilia no controle e 
acionamento do responsável pela prática e alimenta o 
Plano da Qualidade (PO-QA0053).
Adicionalmente, em 2018, o gerente da MCR aplicou 
pesquisa para conhecer a opinião dos participantes so-
bre diversos aspectos da reunião de análise crítica (Fig. 
1.1.6), com o objetivo coletar sugestões de melhoria para 
processo. A favorabilidade foi de 100%.
Desde 2011, a investigação de boas práticas de gestão 
é realizada por meio de visitas de benchmarking a outras 
organizações, de acordo com procedimento operacional 
Benchmarking e Benchmarking Reverso (PO-QA0054) 
que estabelece critérios para obtenção de informações, 
alinhados ao Código de Ética e Conduta Sabesp e ao 
Código Brasileiro de Ética e Conduta para a Prática de 
Benchmarking. Dentre outras orientações, o procedi-
mento estabelece que qualquer visita física deve ser pre-
cedida de consulta aos websites das organizações para 
obter as informações desejadas. A partir dessa consulta 
é avaliada a real necessidade da visita. As necessidades 
de benchmarking são identificadas durante o processo 

Planejamento, no workshop de Aprendizado do Sistema 
de Gestão, nas reuniões de Análise Crítica e no 

Planejamento Operacional da Colmeia 
(POC), quando os Grupos da Colmeia 

estabelecem ações e projetos para 
contribuir para melhoria do sis-

tema de gestão da MC. A MC/
CQ faz o acompanhamento 

do planejamento, execução 
e definição de planos de 
ação estabelecidos. 
As informações obtidas 
no processo de bench-
marking são utilizadas 
para melhorias e inova-
ções em práticas e pro-
cessos. Os relatórios 
de benchmarking ficam 
disponibilizados no Por-
tal MC, como fonte de 
consulta para as áreas.
Os critérios que definem 

o tipo de organização per-
tinente para benchmarking 

estão apresentados na Fig. 
1.4.1.

Um exemplo da aplicação de 
benchmarking é a visita à conces-

sionária AES Eletropaulo, em 2016, 
para conhecer como são desenvolvidos trabalhos junto 
à comunidade para regularização de ligações, resul-
tando como plano de melhoria o encaminhamento de 
comunicado às Subprefeituras para atuação em ocu-
pações de áreas públicas, em caráter provisório e pre-
cário. Como exemplo de benchmarking reverso, rece-
bemos em 2018 a visita da UGR Jardins cujo principal 
objetivo foi conhecer a atuação do grupo "Gestão de 
TL", que foi criado de forma pioneira no intuito de criar 
estratégias para aumentar o atendimento à coleta de 
esgoto.
Na Fig. 1.1.9 estão apresentados exemplos de melhorias 
e inovações deste item.

1.2 Governança
a) Desde 2002, os riscos empresariais são identifica-
dos, classificados, analisados e tratados sistematica-
mente por meio da metodologia Enterprise Risk Mana-
gement (ERM), alinhada aos conceitos estabelecidos 
pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission (COSO), e são validados pela 
Diretoria Colegiada. Desde 2009, a gestão de riscos 
estratégicos foi sistematizada pelo Comitê de Riscos e 
pela Superintendência de Gestão de Riscos e Qualida-
de (PK), que tem a atribuição de assessorar o Comitê 
na identificação, classificação e mensuração dos riscos 
e propor os processos a serem avaliados.
O Comitê de Auditoria atua na identificação e tratamento 
de assuntos críticos, riscos financeiros e potenciais con-
tingências. As Diretorias M e R são responsáveis pelos 
riscos de natureza operacional, na categoria operação, 
que são desdobrados nas Unidades de Negócio. 
A partir dos riscos empresariais identificados e classifica-
dos por avaliação de impacto e relevância, o tratamento 
é feito por meio da elaboração de planos de ação por 
diretorias, que são encaminhados para análise e opinião 

Fig. 1.1.8 – Sistema de Aprendizado Organizacional
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do Comitê de Riscos, Comitê de Auditoria e para conhe-
cimento do Conselho de Administração. A Diretoria Co-
legiada realiza o acompanhamento da implantação dos 
planos de ação por diretoria e unidade.
Os riscos priorizados são inseridos, anualmente, no POD 
MCR para subsidiar a definição de objetivos e ações que 
contribuam para a eliminação ou mitigação do risco.
Os riscos mais significativos para a MCR, bem como as 
medidas de mitigação, estão apresentados na Fig. 1.2.1.
Os riscos empresariais de maior relevância são registra-
dos nas demonstrações financeiras, submetidas anual-
mente à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Secu-
rities and Exchange Commission (SEC).
b) Desde 2011, o Gerente de Departamento, principal 
executivo da MCR, realiza a tomada de decisão por 
meio da reunião mensal de análise crítica (Fig. 1.1.6), 
com a participação dos gerentes das divisões e pes-
soas chave da unidade, tendo como ponto de partida 
a análise de indicadores estratégicos e operacionais, 
subsidiada pelas análises críticas das áreas, que se-
guem o mesmo processo de acompanhamento (PO-
-QA0056), e por meio da reunião semestral de análise 
crítica do desempenho do POD MCR (Fig. 1.4.3), com 
a participação dos gerentes das divisões, coordenado-
res de ODs e pessoas chave de cada unidade.

O Gerente de Departamento também é integrante do Co-
mitê da Qualidade da Gestão (CQG) e do Grupo Reunião 
de Alinhamento (GRA) que são os principais fóruns de 
tomada de decisão na MC, os assuntos abordados nessa 
reunião são repassados mensalmente para os gerentes 
da MCR. O CQG (d_2002) se reúne bimestralmente e 
tem a responsabilidade de aprovar as estratégias e ob-
jetivos operacionais resultantes do Planejamento Ope-
racional MC e realizar análise crítica do desempenho 
global. O GRA (d_2004) em reuniões semanais decide 
sobre questões que envolvem a rotina dos departamen-
tos e faz a gestão do orçamento. Tanto o CQG quanto o 
GRA também deliberam sobre propostas de novos pro-
cessos gerenciais ou melhorias nos atuais, decorrentes 
dos processos de aprendizado, que são apresentadas 
pelos grupos propositivos e deliberativos do Sistema de 
Gestão, denominado Colmeia (Fig. P13), que atuam de 
forma participativa, por meio de reuniões com represen-
tantes de todos os departamentos da MC. A Colmeia é 
composta por grupos, que atuam nos processos geren-
ciais e operacionais. A composição dos grupos deliberati-
vos e propositivos e as respectivas reuniões de análise e 
decisões estão apresentadas na Fig.P.14.
A definição e implementação das ações originadas 
nessas reuniões são realizadas de maneira padroni-

Fig. 1.2.1 –  Principais Riscos Operacionais  
Processo Riscos	identificados Ações de Mitigação

Prestação de 
Serviço ao Clien-
te (Comercial e 
Operacional)

Não atingir a universalização da água e 
esgoto em 2020.
Aumento de perdas reais e/ou aparen-
tes de água. 
Descumprimento das deliberações 
aplicadas pela Agência Reguladora - 
Arsesp. 
Comprometimento da imagem. 
Contaminação do solo e corpos d’água.

MCR-OD-01-Regularizar as ligações de água e de esgoto nas áreas de baixa renda.
MC-OO-03-Reduzir o índice de perdas para 439l/lig/dia até 2018
MC-OO-04-Aumentar a eficiência do sistema de coleta modelando 260km de redes e coletores de esgoto 
até 2018.
MC-OO-07-Ampliar a coleta de esgoto para 94,66% até 2018
Tratamento das manifestações dos clientes; Feirões de Débito; Análise Críitica mensal de indicadores; 
Programa Se Liga na Rede

Manutenção 
dos Sistemas de 
Distribuição de 
Água e de Cole-
ta de Esgoto

Aumento de perdas reais e/ou aparen-
tes de água. 
Descumprimento das deliberações 
aplicadas pela Agência Reguladora - 
Arsesp. 
Comprometimento da imagem. 
Contaminação do solo e corpos d’água 
Indisponibilidade de água tratada.

MC-OO-03-Reduzir o índice de perdas para 439 L/lig/dia até 2018.
MCR-OD-05 Aprimorar o processo de troca de hidrômetro na MCR.
MC-OO-06-Reduzir em 10% o índice de Reclamação de Reposição de Pavimento até 2018.
Planos Regionais de Perdas (PRPs); Força tarefa de varredura de vazamentos; Tratamento das ma-
nifestações dos clientes; Análise Críitica mensal de indicadores; Programa Se Liga na Rede; Obras de 
setorização da JICA

Gestão  
Financeira Diminuição da receita.

MCR-OD-01 Regularizar as ligações de água e de esgoto nas áreas de baixa renda.
MCR-OD-05 Aprimorar o processo de troca de hidrômetro na MCR
MC-OO-03-Reduzir o índice de perdas para 439 L/lig/dia até 2018.
MC-OO-07-Ampliar a coleta de esgoto para 94,66% até 2018.
MC-OO-08 Faturar R$ 3,048 bilhões e obter um índice de evasão de receita privado de 3,9% em 2018.
Feirões de Débito; Entrega de comunicado de débitos na emissão de conta.

Capacitação e 
desenvolvimento 
de pessoas

Não atrair ou perder o capital humano

MCR-OD-04 Aprimorar o Sistema de Gestão
MCR-OD-07 Desenvolver e valorizar Força de Trabalho
MCR-OD-06 Buscar novas tecnologias para melhoria dos processos e viabilizar a disseminação na MCR.
MC-OO-01-Aumentar a satisfação dos empregados
Prêmio de Reconhecimento MC.; Feira da Inovação.; Manhã do Conhecimento.; Melhores Práticas M e 
Campeonato de Operadores - incorporado ao Prêmio Empreendedor Sabesp (i_2018).; Processo Seletivo 
MC; Ações da Superintendência de Recursos Humanos (CR); Plano de cargos e salários e avaliação 
por Competência e Desempenho; Programa de sucessão e carreira; Concurso Público; Subsídios pós-
-graduação

Fig. 1.1.9 - Exemplos de evolução do aprendizado das práticas relativas à Cultura Organizacional e Desenvolvimento da Gestão
Processo Gerencial Aprendizado/Metodologia Exemplos de Melhorias ou Inovações

Estabelecimento de valores Planejamento Estratégico Adoção da Segurança Hídrica como diretriz estratégica e revisão da Visão (m_2016)

Aspectos da cultura Reuniões GQ Identificação dos aspectos da cultura organizacional com base na metodologia EVO (m_2016)

Relacionamento ético Reuniões PA

Reconhecimento da Superintendência de Auditoria Interna (PA) através de Certificação 
Internacional Quality Assessment (QA) a mais importante certificação de auditoria interna no 
mundo, concedida pelo The Institute of Internal Auditors. A companhia é a primeira sociedade de 
economia mista e empresa do setor de saneamento a obter essa certificação no Brasil (m_2017)

Comunicação dos valores e 
princípios Planejamento Estratégico App Rede Sabesp, direcionado a Força de Trabalho, oferencendo acesso rápido a diversos 

serviços (m_2017)

Estabelecimento de padrões Planejamento Operacional Definição gráfica do Modelo de Gestão (m_2017)

Aperfeiçoamento dos processos Workshop de aprendizado Implantação da metodologia Gestão em Movimento, integrando aprendizado e inovação 
(i_2017)
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zada considerando as etapas: definição de pauta que 
orienta as discussões da reunião; tomada de decisões, 
definição de ações e validação pela Direção, com res-
ponsável e prazo; registro das decisões e tarefas em 
atas, com acompanhamento em reuniões posteriores, 
permanecendo pendentes até que se concluam. As de-
cisões tomadas são comunicadas por meio de atas en-
caminhadas por e-mail aos envolvidos e disponibilizadas 
no Portal MC, garantindo a transparência do processo.  
As decisões são comunicadas para a FT nas reuniões 
estruturadas (Fig. 1.1.5), quando pertinente. A eficácia 
das reuniões desses grupos está apresentada no crité-
rio 8. Tanto o CQG quanto o GRA, pela própria caracte-
rística multifuncional e pela experiência dos integrantes, 
realizam amplos debates sobre os assuntos a deliberar 
no qual o representante da MCR submete à apreciação 
do grupo os assuntos relevantes e de maior abrangência 
tratados nas reuniões mensais da MCR, seguindo o mes-
mo padrão de acompanhamento.
c) Desde 2011, o gerente de departamento realiza a presta-
ção de contas das suas ações, de informações relevantes 
e das análises dos resultados da UGR, provenientes das 
análises críticas da MCR, diretamente ao Superintendente 
da MC, por meio das reuniões de alinhamento semanais 
do GRA (Fig.P.14). O superintendente, por sua vez, presta 
contas dos resultados e de suas ações, diretamente ao Di-
retor da M, por meio do Fórum M (Fig.P.14). A MCI/Contro-
ladoria, para subsidiar o superintendente, elabora relatório 
mensal com os resultados da unidade de negócio, estrati-
ficado por departamento (UGRs e Apoio), com base nos 

sistemas de informações locais e corporativos (Fig. 5.1.4), 
assegurando a confiabilidade, autenticidade e a suficiência 
das informações discutidas junto ao Diretor.
Na estrutura Sabesp a prestação de contas das ações 
e dos resultados alcançados se dá conforme conjunto 
de práticas de governança corporativa, apresentadas 
na Fig. 1.2.2.
 Na Fig. 1.2.3 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

Fig. 1.2.2 – Estrutura de governança corporativa
Prática Descrição Objetivo

Assembléia geral (d_2008)
Instância máxima de decisão, com poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e 
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Elege ou destitui os conselheiros 
de administração e fiscal.

Garantir equidade 
e participação das 

partes interessadas

Emissão exclusiva de ações 
oerdinárias (d_2008)

Há dois tipos de ações no mercado: Preferenciais e Ordinárias. Esta última garante o direito de voto à todos os 
acionistas.

Conselho de Administração 
(d_2008)

Órgão de deliberação responsável pela orientação superior da companhia, aprovar planejamento estratégico, 
programas, orçamento, objetivos e políticas públicas, propor tarifas, aumento de capital, emissão de debentures, 
controlar os atos da Direção, etc. É composto por no mínimo cinco e no máximo quinze membros, eleitos e des-
tituíveis pela assembléia geral. 20% dos conselheiros devem ser independentes, conforme regulamento do Novo 
Mercado e um deles deve representar os acionistas minoritários.

Conselho Fiscal (d_2006)
Examinar as demonstrações financeiras de cada exercício social e sobre elas, opinar, emitindo pareceres aos 
acionistas. Composto por 5 membros titulares e respectivos suplentes, sendo um representante dos acionistas 
minoritários.

Monitorar e controlar 
os atos da Direção

Diretoria Colegiada 
(d_1996)

Responsável pela administração da companhia. Composta por 6 membros com mandato unificado de 2 anos, 
são eleitos pelo Conselho de Administração, e permitida a reeleição.

Gerir a organização 
com ética

Auditoria Interna (d_2006)
Atuação independente, com o objetivo de avaliar a integridade, adequação, eficácia e eficiência dos processos 
e dos sistemas de informações e de controle interno, sendo subordinada à Presidência. Suas atividades são 
superviosionadas pelo Conselho de Administração (PE-AU0006). Proteger os interes-

ses das partes inte-
ressadas. Monitorar 
e controlar os atos 

da Direção.

Comitê de Auditoria 
(d_2006)

Assessora o Conselho de Administração, recebe e processa denúncias de cunho contábil, acompanha a elabo-
ração das demonstrações financeiras, examina relatórios de auditorias, sendo composto por 3 conselheiros de 
administração independentes, dos quais um é especialista em finanças e Coordenador do Comitê.

Comitê de Riscos (d_2009) Responsável pelo gerenciamento de riscos no âmbito corporativo. Composto pelo presidente da Sabesp, um 
representante do conselho de administração e um representante de cada diretoria. 

Comitê de Ética e Conduta 
(d_2005)

Responsável por estimular o comprometimento com o Código e zelar por sua constante atualização e adequa-
ção, bem como por orientar e sugerir ações para disseminação de seus preceitos em todos os níveis.

Proteger os inte-
resses das partes 

interessadas.

Código de Ética e Conduta 
(d_2006)

Estabelece padrões de relacionamento com os administradores, conselheiros fiscais, empregados, clientes, 
fornecedores, acionistas e sociedade em geral.

Canal de Denúncia (d_2006) Recebe denúncias internas e externas, inclusive anônimas. Os resultados das averiguações são encaminhados 
ao Comitê de Auditoria e as incidências são reportadas ao Comitê de Ética para ações corretivas.

Política de Negociação 
(d_2006)

Estabelece as regras para as pessoas vinculadas, definindo períodos nos quais devem abster-se de negociar 
com Valores Imobiliários, evitando o questionamento com relação ao uso indevido de atos ou fatos relevantes 
(PI0023).

Relatório de Sustentabilida-
de (d_2008)

Instrumento fundamental para promover a transperência é disponibilizado anualmente às partes interessadas no 
website Sabesp. Transperência e 

prestação de contasPolítica de Divulgação de 
fatos Relevantes (d_2002)

Regras que tratam da identificação, manuseio e divulgação de informações acerca de atos e fatos que sejam 
capases de interferir nas cotações dos valores imobiliários (PI0022).

Fig. 1.2.3 - Exemplos de evolução do aprendizado das práti-
cas relativas à Governança

Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Identificação 
e tratamentos 
de riscos

Auditoria e 
Comitê de Ética 

e Conduta

Implantação de planos de ação nortea-
dos pela análise de riscos de corrupção 
e fraude corporativas. Também foi 
promovida a contratação de serviço de 
consultoria com o objetivo de realizar 
uma análise criteriosa do nível de 
aderência do Programa de Compliance 
da Sabesp (m_2015).

Tomada de 
decisão e 
comunicação

Fórum M

Remodelagem dos Fóruns M, com 
a definição de  critérios de atuação 
com intuito de intensificar a inovação, 
melhoria contínua, uniformização dos 
processos de negócios (m_2017)

Prestação de 
contas Fórum M

Boletim e página dos mananciais; con-
fiabilidade de informação para a gestão 
hídricax (m_2015) 
Inclusão de etapa de prestação de con-
tas no POD, para disseminação para a 
FT (m_2017).
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1.3 Levantamento de interesses e exercício da 
liderança
a) Desde 2011, as partes interessadas tradicionais e não 
tradicionais são identificadas seguindo as diretrizes de 
governança corporativa. Bienalmente, é realizada a reva-
lidação em reunião do GRA (Fig. 1.2.2), antes do início de 
cada ciclo de planejamento, definindo um interlocutor por 
parte interessada (Fig. P5). A partir dessa revalidação, 
cada interlocutor analisa as necessidades das partes in-
teressadas, que são levantadas por meio de pesquisas 
ou reuniões, com o objetivo de traduzir essas necessida-
des e expectativas em requisitos para os processos da 
cadeia de valor. Com essas informações, o GEP realiza 
o Workshop de RPI, envolvendo os respectivos interlocu-
tores e o GRA, para validar os requisitos, que se transfor-
mam em metas, e definir os respectivos indicadores de 
desempenho. O produto desse workshop é a Matriz de 
RPI, que contem as seguintes informações:
 yDescrição das partes interessadas; 
 yMétodos de identificação das necessidades e expec-
tativas, periodicidade e interlocutor;
 yPrincipais necessidades e expectativas das partes 
interessadas;
 yMatriz de requisitos contendo: interlocutor, necessi-
dade priorizada, método de tradução em RPI, RPI, 
nível de atendimento solicitado, metas (nível de aten-
dimento acordado), processo relacionado, requisito 
de processo e indicador de desempenho.

Com a Matriz validada, os requisitos das partes inte-
ressadas são analisados no evento Definição dos Ob-
jetivos, segunda etapa do POD MCR, com o propósito 
de avaliar o impacto e a importância para a estratégia, 
priorizando esforços para assegurar o atendimento 
aos requisitos e o alinhamento aos Planejamentos Es-
tratégico, Tático e Operacional.
A Fig. 1.3.1 apresenta as etapas do processo de gestão 
para todas as partes interessadas.
b) As redes são identificadas (d_2014) em workshop, uti-
lizando a metodologia brainstorm, e priorizadas por meio 
da matriz QFD, sendo utilizadas como entrada no planeja-
mento (Fig. 2.1.5) para análise da influência de cada rede 
nas estratégias. A interação com as redes mais importan-
tes e seu desenvolvimento, conforme descrito na Fig. P6, 
ocorre, essencialmente, por meio dos representantes da 
MCR nessas redes, que potencializam a comunicação, 
promovem a troca de informações e conhecimentos, e 
atendem às demandas e necessidades mútuas, de forma 
proativa e ágil. As redes internas e externas são reavalia-
das, bienalmente, a cada ciclo de planejamento.
c) Desde 2011, a direção da MCR, representada pelo 

gerente do departamento e pelos gerentes das divisões, 
exerce a liderança por meio das práticas sistematizadas de 
interação e comunicação, descritas na Fig. 1.1.5, na qual 
estão especificados os objetivos e as partes interessadas 
relacionadas. A principal prática de interação da Direção 
com a FT é a Reunião Estruturada, sob responsabilidade 
do MC112, que tem o objetivo de disseminar informações 
e discutir temas de interesse das áreas, além de espaço 
específico para perguntas da FT direcionadas à liderança.  
Na Fig. 1.3.2 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

1.4 Análise do desempenho da organização
a) Desde 2011, tendo como objetivo a melhoria do de-
sempenho estratégico, os referenciais comparativos, utili-
zados para apoiar as análises na definição das metas de 
resultados, que foram escolhidos conforme critérios apre-
sentados na Fig.1.4.2, são obtidos, bienalmente, por meio 
de consulta a websites, balanços patrimoniais, e-mail ou 
agências reguladoras, de organizações que atendam aos 
critérios de pertinência apresentados na Fig. 1.4.1.
Durante o planejamento, na etapa de definição das me-
tas, os coordenadores de objetivos avaliam as informa-
ções obtidas e definem a organização de referência, cujo 
resultado influencia o estabelecimento das metas e res-
pectivos indicadores de desempenho e gera plano para 
estudo de benchmarking (PO-QA0054).
Em 2016, com a realização do primeiro ciclo de plane-
jamento, a MCR avaliou e readequou, de acordo com 
suas características, os critérios de pertinência de com-
paração com outras organizações, bem como os critérios 
para definição dos resultados a serem comparados, para 
sua estratégia, desdobrando para suas áreas a utilização 
de referenciais comparativos para a melhoria dos proces-
sos operacionais (Fig. 1.4.2)

Fig. 1.3.1 – Processo de Gestão das Partes Interessadas

Fig. 1.3.2 –  Exemplos de evolução do aprendizado das 
práticas relativas ao Levantamento de interesses e exercício 

da liderança
Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Identificação 
das necessida-
des das partes 
interessadas

Workshop de 
RPI

Criação da figura do interlocutor por 
parte interessada para melhoria da 
comunicação, análise e tradução das 
necessidades e expectativas (m_2014)

Desenvol-
vimento de 
Redes

Planejamento 
Operacional MC

Utilização de metodologia própria 
para levantar e priorizar as redes mais 
importantes, com a utilização dos 
conceitos da QDF (Quality Function 
Deployment (m_2016).

Interação 
com as partes 
interessadas

Reuniões da CM
Ampliação dos Canais de Atendimen-
to - Criação do App Sabesp Mobile 
(m_2017).
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b) Desde 2016, a análise do desempenho estratégico 
ocorre semestralmente nas reuniões de Análise Crítica 
do Desempenho, conforme fluxo apresentado na Fig. 
1.4.3, quando são avaliados o andamento das ações do 
Plano Departamental e o resultado dos indicadores que 
medem os Objetivos Departamentais (ODs). A seleção 
dos indicadores é realizada na etapa ‘Definição das Me-
tas’, pelas equipes dos objetivos, em trabalhos em grupo, 
mediante análise das ações e dos resultados obtidos no 
ciclo anterior, ações do ciclo atual, resultados de outras 
organizações de referencia, Missão, Visão, Valores Éti-
cos e Compromissos, e validada pela liderança MCR.
Desde 2011, o desempenho estratégico MC e operacio-
nal MCR é analisado por meio de reuniões mensais de 
análise crítica (PO-QA0056), com a participação de geren-
tes, analistas, staff, representante do GM, encarregados, 
engenheiro, pessoas chave e convidados, a partir dos re-
sultados de indicadores desdobrados para a MCR, confor-
me fluxo apresentado na Fig. 1.4.4. Os resultados dessas 
análises subsidiam a reunião de análise crítica do desem-
penho da MC, como forma de prestação de contas (1.2c).
Os responsáveis pelos indicadores e OOs selecionados 

se preparam para a reunião de análise crítica do CQG por 
meio da elaboração de apresentações com históricos dos 
resultados da MC e das UGRs. Os responsáveis seguem 
padrão de apresentação para facilitar a análise dos resul-
tados e seus referenciais comparando-os com as metas 
e requisitos das partes interessadas, quando pertinente. 
Informações relativas às mudanças no ambiente externo 
incluindo aspectos setoriais, mercadológicos, competiti-
vos, tecnológicos, econômicos, ambientais, políticos e so-
ciais, são apresentadas pela MCI/Controladoria para con-
textualizar a análise e permitir as tomadas de decisões 
fundamentadas. Como resultados da reunião de análise 
crítica são definidas ações para permitir imediata corre-
ção ou novas melhorias. As atas dessas reuniões ficam 
registradas e disponibilizadas no Portal MC e o acompa-
nhamento e controle são realizados no mesmo sistema. 
Os resultados da reunião do CQG são divulgados para a 
força de trabalho no MC Informa e Mural. Os resultados e 
decisões da reunião de análise crítica das áreas da MCR 
são divulgados, quando pertinente, para a força de traba-
lho nas reuniões estruturadas. Em complemento a estas 
informações são avaliadas mensalmente, a partir de uma 
pauta mínima, tarefas da reunião anterior; informações de 
clientes; indicadores de desempenho; ações corretivas e 
preventivas; necessidades de recursos; e resultados das 
verificações de conformidade (Fig. 1.1.6).
Desde 2003, é utilizado o Painel de Indicadores, com re-
validação a cada ciclo de planejamento, seguindo a me-
todologia Balanced Score Card (BSC), que garante que 
todas as áreas avaliem as informações necessárias para 
o desempenho da organização e a correlação entre os 
indicadores.
c) A implementação das decisões decorrentes da aná-
lise do desempenho, seja operacional ou estratégico, é 
acompanhada nas reuniões de Análise Crítica da MCR, 
mensais e semestrais (Fig. 1.4.4 e 1.4.3). Quando um 
resultado não atinge o planejado, apresenta tendência 
negativa ou é identificada oportunidade de melhoria, são 
definidas ações, registradas em atas como tarefas, com 
responsáveis e prazos, e disponibilizadas no Portal MC. 
O acompanhamento da implementação das decisões e 

Fig. 1.4.1 – Critérios de seleção das organizações de 
referência

Premissas para orientar a escolha de organizações para 
benchmarking

1. Organizações que disponibilizem informações atualizadas, por meio de 
seus websites, agências reguladoras ou mediante solicitação, em conformi-
dade com o Código de Ética de Benchmarking
2. Para resultados relativos à gestão econômico-financeira, os referenciais 
devem ser preferencialmente de organizações do setor de saneamento, 
devido às características peculiares do setor.
3. Para resultados relativos a Fornecedores, os referenciais devem ser 
preferencialmente de organizações públicas ou de economia mista, devido a 
aplicação da Lei nº 8666/93, que impõe uma série de limitações nas relações 
comerciais.
4. ATENÇÃO!!! Ao escolher a organização de referência, avalie se a realiza-
ção do benchmarking é FACTÍVEL, pois este é obrigatório.

Critério Requisito

Porte

Organizações que tenham equivalência em:
• Número de serviços
• Número de clientes
• Número de empregados
• Infraestrutura

Similaridade 

• Organizações que tenham processos e atividades com 
a mesma estrutura, independente do ramo de ativida-
de (EX: Contas a pagar, Faturamento, Planejamento, 
Recursos Humanos)

• Organizações que possuam resultados de indicadores 
com método de cálculo similar, quando se tratar de resul-
tados específicos do negócio. 

• Organizações que operem serviços de distribuição de 
água e coleta de esgoto que atendem somente áreas 
metropolitanas

Integridade

• Organizações que disponibilizem informações atualiza-
das, por meio de seus websites, agências reguladoras, 
ou mediante solicitação, em conformidade com o Código 
de Ética de Benchmarking.

• Organizações destaque, finalistas ou ganhadores dos 
prêmios PNQ ou PNQS, nos últimos três anos.

Fig.	1.4.2	-	Critério	para	definição	do	resultado	a	ser	
comparado

Tipo de 
Benchmarking

Critério

MCR
Externo
Interno

Todos os Resultados de Indicadores que medem o 
desempenho da estratégia (OUTCOMES). Devendo 
haver justificativa para a não comparação. 

Áreas
Interno

Resultados de indicadores desdobrados dos depar-
tamentos (no mínimo um ao ano) e que medem os 
processos das áreas, a partir da seguinte análise: 
Crítico; Mensurável; Viável; Significativo. 

Nota: Após a seleção dos resultados a serem comparados, deve ser estabe-
lecido o plano de benchmarking. Fig. 1.4.3 - Fluxo de acompanhamento do 

Sistema de Medição do Desempenho POD MCR
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andamento das tarefas é verificado nas reuniões pos-
teriores de análise crítica. Os resultados que medem a 
estratégia da MC, da qual a MCR participa, são apurados 
e, quando pertinente, justificados para que a MCI/Contro-
ladoria possa subsidiar o superintendente nas reuniões 
de análise crítica do CQG
Na Fig.1.4.5 estão apresentados exemplos de melhorias 
e inovações deste item.

Fig. 1.4.4 - Fluxo de acompanhamento do Sistema de Medição 
do Desempenho PO MC

Fig. 1.4.5 -  Exemplos de evolução do aprendizado das  
práticas relativas à Análise do desempenho

Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Referencias 
comparativos

Planejamento 
Operacional 

Departamental 
(POD)

Avaliação e readequação dos crité-
rios de pertinencia de organizações 
de referência e de resultados a 
serem comparados (m_2016)

Análise 
desempenho

Gestão em mo-
vimento - POD

Inclusão de representante por célu-
las das áreas, na reunião semestrais 
de análise crítica do desempenho 
do POD, para ampliação da visão 
sistemica e melhoria na comunica-
ção (m_2017)

Acompanhamento 
de decisão

Reunião de 
análise crítica

Aplicação de questionário, pelo  
gerente departamento, para  
avaliação da dinâmica da reunião de 
análise crítica em relação a todos os 
itens da pauta. (m_2018)



2Estratégias e PlanosPNQS - Nível II
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2.1 Formulação das Estratégias
2.1a) Desde 1996, a análise das forças impulsoras e res-
tritivas do ambiente externo é realizada, corporativamen-
te, no Planejamento Estratégico Sabesp (Fig. 2.1.5). No 
último ciclo 2016/2025, a Superintendência de Planeja-
mento Integrado (PI), responsável pelo processo, utilizou 
a análise PESTAL, método que permite o estudo qualita-
tivo com base nos fatores: Políticos (P), Econômicos (E), 
Sociais (S), Tecnológicos (T), Ambientais (A) e Legais (L), 
que podem impactar direta ou indiretamente na organiza-
ção. As informações apresentadas (Fig. 2.1.1), por fator, 
são analisadas e debatidas, possibilitando a compreen-
são de ambientes complexos e em permanente mudan-
ça, para a construção do Planejamento Estratégico.

As principais fontes utilizadas são: Programas do Go-
verno, Planos Diretores de Água e Esgoto, Secretaria 
da Fazenda, Fundação SEAD, Fundação Getúlio Var-
gas, Sistema Nacional de Informações sobre o Sanea-
mento (SNIS), Centro de Monitoramento de Alertas de 
Desastres Naturais e Diagnósticos da Estação Chuvo-
sa (CEMADEN), Legislações, ARSESP, entre outras.
A participação da MCR nesse processo se dá por meio 
da participação do superintendente da MC e da utili-
zação dos produtos dos planejamentos Estratégico,  
Tático e Operacional como entrada para o seu Plane-
jamento Operacional Departamental (POD), garantin-
do o alinhamento e a correlação estratégica.
As principais redes (Fig. P6) são consideradas durante 
o ciclo do POD, quando ocorre a avaliação da sua in-
fluência para a estratégia. Como exemplo, foi definido 
no POD 2017-2018, o Objetivo Departamental (OD) 
MCR-OD-01 - Regularizar as ligações de água e esgo-
to nas áreas de baixa renda, cujo sucesso depende em 
grande parte do relacionamento com a Rede externa: 
Lideranças em Comunidades de Baixa Renda.
b) Em 2009, o grupo de projeto “Compartilhar Conhe-
cimento”, coordenado por representante da MCR, ado-

tou, por adequação e afinidade, a metodologia Intangi-
ble Assets Management (IAM), em português: Gestão 
de Ativos Intangíveis, desenvolvida pela Consultoria 
DOM Strategy Partner. 
Esta metodologia identifica e classifica os ativos intan-
gíveis pela utilização de referencial de qualidades que 
agregam valor ao negócio, categorizando-os em: Ins-
titucional, Organizacional, Relacionamento e Intelectu-
al. O principal critério para priorização é de que o ativo 
intangível possa ser monitorado e que a organização 
tenha interferência em seu desempenho. As etapas da 
metodologia utilizada para a gestão dos ativos intangí-
veis são: Identificação, categorização, apropriação e 
monitoramento. Desde 2011, a MCR atua na gestão de 
ativos intangíveis (d_2011), por meio da participação 
de seus representantes nas etapas 1, 2, 3 e 5, e realiza 
mensalmente a etapa 4, conforme Fig. 2.1.2 que mos-
tra o ciclo da gestão dos ativos. A partir de 2016, pri-
meiro ciclo do POD MCR, o processo na etapa ‘Análi-
se das Demandas Estratégicas’ (Fig. 2.1.6), quando os 
ativos intangíveis identificados e priorizados no PO MC 
são inseridos no Pré-Work 1, para análise e prioriza-
ção, pela MCR, avaliados conforme o principal critério.

Desde 2011, o desenvolvimento dos principais ativos 
intangíveis ocorre por meio da avaliação e monitora-
mento de resultados de indicadores e informações nas 
reuniões mensais de análise crítica (Fig. 1.1.6) e de 
ações locais ou desdobramento de ações corporati-
vas. Também colabora na gestão dos ativos, por meio 
de ações implementadas e desdobradas pela MC. Os 
principais ativos intangíveis, indicadores e mecanismos 
para seu desenvolvimento estão descritos na Fig. 2.1.3.
A gestão de Ativos Intangíveis é processo exemplar dis-
ponível para consulta pública na Comunidade de Boas 
Práticas da FNQ, que reúne as melhores práticas de 
empresas classe mundial (e_2014). Em 2017 foi objeto 
de benchmarking pela Universidade de Araras (UNIARA-
RAS) e pelo SEBRAE da Paraíba, e em 2018, foi a vez 
da Superintendência de Tratamento de Esgotos (MT).
c) A análise das forças impulsoras e restritivas do 
ambiente interno é realizada nas etapas ‘Análise das 
Demandas Estratégicas’ e ‘Definição dos Objetivos’ 
do POD (d_2016). Nessas etapas são fornecidas  
informações relevantes aos participantes que subsi-
diam essas análises, como por exemplo, as forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças, e assim garantir 

Fig. 2.1.1 - Principais Informações Analisadas: PESTAL
Fatores Informações

Político

• Conflitos regionais: disputa pelo uso da água (SP, RJ e MG).
• Criação de agências e atividade regulatória em fase de 

consolidação.
• Escassez Hídrica: Gestão de recurso hídrico, Segurança 

Hídrica.

Econô-
mico

• Aumento dos custos: energia elétrica, mão de obra, contin-
gências.

• Captação de recursos: dificuldade e aumento do custo.
• Crise econômica.

Social

• Crescimento do desemprego, queda do poder de compra e 
inadimplência.

• Dificuldade de atuação em áreas com ocupação irregular com 
demanda dos serviços de saneamento e impedimentos legais.

• Movimentos de defesa do consumidor / mídia.

Tecnoló-
gico

• Burocracia e morosidade no desembaraço de tecnologias 
internacionais.

• Investimento P&D de soluções para a crise hídrica: água de 
reuso, dessalinização.

• Novas formas de comunicação para melhorar a interação: 
WhatsApp, Hangout, redes sociais, mobile.

Ambiental

• Bacias hidrográficas: foco de atenção.
• Meio ambiente: a degradação compromete os recursos 

hídricos.
• Mudanças climáticas.

Legal

• Falta de política pública para regularização de uso e ocupação 
do solo (baixa renda).

• Maior mobilização e capacitação dos órgãos reguladores e 
fiscalizadores: CETESB, MP, DAEE, ANA, ARSESP.

• Morosidade na obtenção de licenças e autorizações, impactan-
do na execução de obras, e custos associados, sendo que os 
serviços autônomos são isentos.

Fig. 2.1.2 – Ciclo de Gestão dos Ativos Intangíveis
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o alinhamento corporativo para as estratégias a se-
rem definidas. Os riscos relacionados ao negócio são 
avaliados na segunda etapa mencionada anteriormen-
te. Os participantes propõem objetivos departamen-
tais, considerando entre outros, os riscos operacionais 
e as ações de mitigação já existentes, que são dispo-
nibilizados em arquivo para consulta, e as conclusões 
são registradas em formulário específico, para poste-
rior apresentação, discussão em plenária e validação.
A Fig. 2.1.4 apresenta as principais informações 
do ambiente interno, analisadas pela MCR, incluin-
do os riscos associados aos ativos de infraestrutura  
operacional.
d) Desde 2016, a definição das estratégias da MCR 
ocorre após três níveis anteriores: Presidência (Estra-
tégico), Diretoria M (Tático), Unidade de Negócio Cen-
tro – MC (Operacional) conforme Fig. 2.1.5. 
Os produtos do Planejamento Estratégico são entradas 
para o Planejamento Tático e assim sucessivamente. 
A Fig. 2.1.5 apresenta o detalhamento dos processos 
de planejamento nos quatro níveis, suas principais  
entradas e produtos.
Os Requisitos das Partes Interessadas (RPIs), defini-
dos conforme descrito em 1.3a, são analisados e inse-
ridos na estratégia na etapa ‘Definição dos Objetivos’. 
A universalização e o diagnóstico de água e esgoto, 
assim como o saneamento ambiental integrado MCR, 
por meio da análise e tratamento dos impactos (LAI-
SA), são inseridos na definição das estratégias na eta-
pa ‘Análise das Demandas Estratégicas’. A avaliação 
das alternativas decorrentes da análise do ambiente 
externo e interno é realizada conforme descrito nos 
itens 2.1a e 2.1c, durante o POD, realizado em sete 
etapas, conforme detalhado na Fig. 2.1.6. A análise de 

cada entrada tem como propósito avaliar o impacto e 
a importância para a estratégia, priorizando esforços 
para assegurar o alcance dos objetivos e alinhamento 
aos Planejamentos Estratégico, Tático e Operacional.
A Fig. 2.1.8 apresenta as principais estratégias da 
MCR, traduzidas em Objetivos Departamentais e  
alinhadas aos planejamentos da Sabesp. 
A MCR também contribui para as estratégias da MC. Todos 
os objetivos operacionais contam com representante da 
MCR para planejar, acompanhar e/ou executar as ações. 
Nos últimos dois ciclos do PO MC dois gerentes da MCR 

Fig. 2.1.3 – Ativos Intangíveis, indicadores e desenvolvimento

Categoria Ativos Indicadores
(Responsáveis) Mecanismos para desenvolvimento e manutenção

C
ap

ita
l in

st
itu

cio
na

l Marca Sabesp

PPA - Índice de Satisfação Geral com 
Agência de Atendimento (Rol Comum)
(MCR)
% de reparos de vazamentos em ramal 
de água realizados em até 24h (MCR)

• Governança corporativa
• Desenvolvimento de Campanhas Institucionais
• Análise e tratamento do resultado das pesquisas de satisfação dos clientes (Fig. 

3.2.2)
• Sabesp Soluções Ambientais (SSA)

Know how de 
processos

Índice de Perdas Totais na Distribuição
(MCEP e MCR)
% de Desobstruções Domiciliares Reali-
zadas em até 24h
% Desobstruções de Coletores Realiza-
das em até 24h (MCR)

• Lei Federal n٥ 11.445/07 – Diretrizes para o Setor de Saneamento
• Feira da Inovação
•	 Benchmarking
• Participação de empregados em feiras, congressos, seminários do setor de sanea-

mento
• Grupos da colmeia

C
ap

ita
l O

rg
an

iza
-

cio
na

l

Sistema de Gestão Evolução do Sistema de Gestão (MC)
Evolução do Sistema de Gestão  (MCR)

• Adoção do Modelo de Excelência da Gestão (MEG®)
• MCR-OD-04-Aprimorar o sistema de gestão da MCR
• MC-OO-05-Aperfeiçoar o sistema de gestão atingindo a faixa 7 de pontuação em 

2018
•	 Benchmarking
• Participação na rede colaborativa dos Grupos da Colmeia
• Sistema de Aprendizado Organizacional (PO-QA0053)

C
ap

ita
l d

e 
R

el
ac

io
na

-
m

en
to Relacionamento 

com Grandes 
Consumidores

PPA - Índice de Satisfação Geral com 
Agência de Atendimento (Rol Especial)
(MCIG)
Índice de Fidelização de clientes (SSA).
(MCIG)

• Flexibilidade nas negociações
• Estabelecimento e atualização de procedimentos
• Ações para fidelização dos clientes
• Análise crítica dos resultados dos indicadores de desempenho, correlacionados ao 

ativo intangível

C
ap

ita
l in

te
le

ct
ua

l

Conhecimentos da 
força de trabalho

Horas de capacitação (MCD13)
Investimento em C&D (MCD13)
Índice de aplicabilidade dos conhe-
cimentos adquiridos na Manhã do 
Conhecimento (GCOR)

• Avaliação de competências e desempenho (Fig. 6.1.2)
• Convênios com instituições de ensino, inclusive no exterior, para o aperfeiçoamento 

profissional
• Participação de empregados em encontros técnicos, feiras e congressos
• Participação em equipes interdepartamentais
•	 Benchmarking
• Difusão novas tecnologias, para identificação e disponibilização das tecnologias 

desenvolvidas pelas área
• Disponibilização das monografias, dissertações, teses e trabalhos técnicos no portal 

da Universidade Empresarial Sabesp (UES)
• Expansão e utilização das patentes
• Programa Inovação: Você faz Ideia?

Capacidade de 
inovação

Índice de ideias implantadas (GRE)
Soluções apresentadas na Feira da 
Inovação (GCOR)

Processo de De-
senvolvimento da 
força de trabalho

Investimento em C&D (MCD13)
Índice de cumprimento do PCD 
(MCD13)

Fig. 2.1.4 - Principais informações para análise do ambiente 
interno

Tema Descrição

Força de Trabalho Resultado da Pesquisa de Clima Organizacional
Acidentes do trabalho

Infraestrutura Diagnóstico e prognóstico da infraestrutura opera-
cional: água e esgoto

Desempenho Retrospectiva dos resultados: análise dos resultados 
dos indicadores de desempenho

Sistema de gestão Ativos intangíveis
Fundamentos MEG®

Processos

Requisito das partes interessadas
Assuntos regulatórios
Riscos
Matriz SWOT
Principais Redes

Institucional

Objetivos Estratégicos
Objetivos Táticos e macroações
Objetivos Operacionais MC
Missão, Visão, Valores Éticos e Compromissos

Relações com 
clientes

Resultado da última pesquisa de Satisfação dos 
Clientes
Informações e resultados: Ouvidoria

Sociedade Levantamento dos Aspectos e Impactos Socioam-
bientais (LAISA)
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Fig. 2.1.5 – Processos de Planejamentos Sabesp

Planejamento 
Estratégico 
Sabesp (P)

Desde 1996 - no mínimo quadrienal, sob a responsabilidade da Superintendência de Planejamento Integrado (PI). Participantes: Presidente, 
diretores, assistentes, assessores e superintendentes.
Entradas: Política governamental de saneamento, informações globais de desempenho e resultados anteriores da Sabesp, cenários internos e 
externos, PESTAL, SWOT, riscos empresariais, Missão, Visão Diretrizes e Valores Éticos.
Produtos: Consolidação da Missão, Visão, Diretrizes e Valores Éticos Sabesp, mapa e objetivos estratégicos, metas empresariais, planos de 
ação e estimativas de investimentos.

Planejamento 
Tático Direto-

ria (M)

Desde 1996 - no mínimo bienal, sob a responsabilidade da Superintendência de Planejamento e Desenvolvimento da Metropolitana (MP). Parti-
cipantes: Diretor, superintendentes, assistentes e assessores gerentes de departamento e gestor da Qualidade.
Entradas: Produtos do Planejamento Estratégico Sabesp, informações globais de desempenho e resultados anteriores da Diretoria M e cenários 
internos e externos, SWOT, riscos empresariais, redes, ativos, partes interessadas e requisitos, intangíveis, referenciais comparativos
Produtos: Mapa, objetivos, macroações e planos táticos, Matriz SWOT, riscos empresariais, partes interessadas, necessidades e requisitos das 
partes interessadas, referenciais comparativos, indicadores, metas e estimativas de investimentos no âmbito da Diretoria M.

Planejamento 
Operacional 
Unidade de 

Negócio (MC)

Desde 2002 - no mínimo bienal, sob responsabilidade do MCI e GEP. Participantes: Superintendente, gerentes de departamento, gerentes de 
divisão, encarregados, gestores, coordenadores de OOs e CQG.
Entradas: Produtos do Planejamento Tático, informações de desempenho e resultados anteriores da MC, Partes interessadas e requisitos, riscos 
operacionais, ativos intangíveis, redes, modelo de gestão, informações de clientes, SST e palestras para análise de ambiente.
Produtos: Mapa, objetivos e planos operacionais, indicadores e metas desdobradas, matriz SWOT priorizada

Planejamento 
Operacional 
Departamen-

tal (MCR)

Desde 2016 – no mínimo bienal. Participantes: Gerente de departamento, staff, gerentes de divisão, encarregados, analistas, engenheiro, repre-
sentantes de células, GMs (Fig. P13) e pessoas chave.
Entradas: Produtos do Planejamento Estratégico, Tático e Operacional MC, avaliação e resultado do desempenho dos indicadores, requisitos 
das Partes Interessadas, riscos, redes, informações de clientes, SST, fundamentos MEG®
Produtos: Mapa, objetivos e planos departamentais, indicadores e metas desdobradas (Fig. 2.1.6).

Fig. 2.1.6 – Processo Planejamento Operacional Departamental (POD)
Processo 
Gerencial

Etapa
(Participantes) Como Entradas Produtos

Formulação 
das Estraté-

gias

1ª Análise das Demandas 
Estratégicas
(Força de trabalho)

Reuniões locais para preen-
chimento do Pré-work 1

• Objetivos Estratégicos, Táticos e 
Operacionais

• Diretrizes gerente do departamento
• Fundamentos MEG
• Missão, Visão e Compromissos
• Resultados MCR – PO MC
• Resultados POD MCR
• Resultados Pesquisa de Clima 

Organizacional
• Resultados pesquisa de Satisfação 

dos Clientes
• Número de acidentes
• Diagnóstico de Água e Esgoto
• Principais Redes
• LAISA

Pré-work  1 Análise das Demandas Estraté-
gicas (entradas), consolidado com a resposta 
de todas as áreas

2ª Definição dos Objetivos
(Gerentes, Staff, Encarre-
gados, Analistas, GM, En-
genheiros, Representantes 
das Células (ERs e Polos) 
pessoas chave)

Evento para a definição dos 
objetivos departamentais
Coleta de sugestões da FT 
padronizada, realizada nas 
reuniões estruturadas, com 
toda FT, após definição dos 
objetivos

• Pré-Work 1 Análise das Demandas 
Estratégicas, consolidado com a 
resposta das áreas da MCR

• Requisitos das Partes Interessadas
• Riscos operacionais
• Ativos Intangíveis
• Matriz SWOT

• Objetivos Departamentais
• Coordenadores e equipes
• Sugestões Força de Trabalho (8.5.X)

Implemen-
tação das 

 Estratégias

3ª Plano Departamental
(Gerentes, Staff, Encarre-
gados, Analistas, GM, En-
genheiros, Representantes 
das Células, pessoas chave, 
Coordenadores de ODs + 
equipes)

Evento para apresentação e 
validação dos planos de ação 
dos objetivos departamentais

• Objetivos Departamentais definidos 
na etapa anterior

• Apresentação das ações detalhadas 
dos planos departamentais

• Sugestões da Força de trabalho para 
fazer acontecer os ODs

• Validação dos planos de ação deta-
lhados dos ODs

Plano Departamental contendo:
• Detalhamento das ações e responsáveis;
• Ações de capacitação e desenvolvimento;
• Informações dos ODs para disseminação 

para as partes interessadas pertinentes
• Fluxo do processo de análise crítica do 

desempenho para acompanhamento e 
controle dos ODs.

Medição 
das 

 Estratégias

4ª Definição das Metas
(Gerentes, Staff, Encarre-
gados, Analistas, GM, En-
genheiros, Representantes 
das Células, Coordenadores 
de ODs)

Evento para definição de 
indicadores e metas dos 
objetivos definidos na etapa 
anterior

• Planos de ação validados
• Revisão e desdobramento das metas 

MCR do Recalculando Rota PO MC
• Definição e validação dos indicado-

res, metas e referenciais comparati-
vos para os objetivos departamentais 
e metas locais para processos

• Indicadores, metas e referenciais compa-
rativos

• Fichas Técnicas dos Indicadores (FTI)

Comuni-
cação das 
Estratégias

5ª Disseminação
(Partes interessadas perti-
nentes)

Reuniões específicas, boletim 
eletrônico, reuniões periódi-
cas, etc.

Plano Departamental: Ações

• Vídeo do Plano Departamental disseminado 
para a força de trabalho

• Banners nas áreas;
• Reunião dos administradores de contrato 

com fornecedores
• Disseminação para as demais partes interes-

sadas identificadas na etapa Plano Departa-
mental, incluindo Superintendente MC

Avaliação 
do 

 Desempe-
nho

6ª Acompanhamento do 
Plano
• (Gerentes, Staff, Encar-

regados, Analistas, GM, 
Engenheiros, Coordena-
dores de ODs

• Representantes de Célula)

• Reunião semestral para 
avaliação das ações 
PrevistasXRealizadas e 
resultados

• Apresentação relatório da 
reunião semestral na reu-
nião estruturada das áreas

Plano Departamental: Ações e 
resultados

• Medição do desempenho das ações dos 
objetivos departamentais e respectivos 
resultados, por meio das reuniões de análise 
crítica do desempenho (Fig. 1.4.3).

Aprendi-
zado

7ª Aprendizado
(Força de trabalho)

Aplicação da metodologia: 
Gestão em Movimento

Processo do Planejamento Operacio-
nal Departamental – ciclo anterior • PDCL do processo de planejamento
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foram nomeados para a coordenação de objetivos. Além 
disso, as metas dos objetivos operacionais são desdobra-
das para a MCR e o resultado dos indicadores que me-
dem o desempenho desses objetivos são acompanhados 
em reuniões mensais de análise crítica, para definição de 
ações de melhoria. A Fig. 2.1.9 apresenta as estratégias 
MC, os respectivos indicadores e a parcela da meta sob  
responsabilidade da MCR.
A avaliação do modelo de negócio é realizada corpo-
rativamente e ocorre (d_1996) durante o Planejamento 
Estratégico (Fig. 2.1.5), no qual a MC, por meio de seu 
superintendente, participa da elaboração das diretrizes 
estratégicas da Sabesp, que consideram os aspectos 

relativos ao mercado e setor de atuação. Adicional-
mente, como subsídios à elaboração das diretrizes 
estratégicas e da análise do modelo de negócio, o su-
perintendente leva sugestões, informações e análises 
realizadas no âmbito do negócio da MC, buscando o 
alinhamento com as estratégias da Sabesp. A entrada 
e saída em negócios e mercados, o desenvolvimento 
de ideias sobre novas linhas de produtos ou sua retira-
da do mercado, bem como a exploração de novos mo-
delos de negócio e ampliação de mercados, são deci-
sões exclusivas da Alta Administração Sabesp. A Lei 
Complementar Estadual nº 1.025/07, artigo 63, permi-
te à Sabesp atuar em outras áreas do saneamento, 

Fig. 2.1.7 – Principais ações, indicadores e metas do Planejamento Operacional Departamental

Perspectiva Objetivo Departamental Principais ações planejadas Indicadores Metas 
MCR 2018

Sustentabili-
dade

MCR-OD-01 
Regularizar as ligações de água e 
esgoto na áreas de baixa renda

Identificar as áreas a serem regularizadas na UGR Fazer reuni-
ões com as lideranças das comunidades. Analisar o ganho obtido 
com a realização das ações e comparar o “antes” e o “depois” da 
realização dos serviços.

Taxa de ligações 
regularizadas 

Índice de recuração 
no faturamento

20% 
6%

Clientes e 
Sociedade

MCR-OD-02 
Estreitar o relacionamento da MCR 
com as entidades externas (Conces-
sionárias, CET, PMSP)

Mapear as dificuldades (da Sabesp e das próprias entidades) 
com cada uma das entidades identificadas
Buscar as soluções para cada dificuldade mapeada.

QREEX - Qualidade 
no relacionamen-
to com entidades 

externas

70%

Processos

MCR-OD-03 
Estreitar o relacionamento entre as 
células da MCR

Mapear os processos de interface do ER e Polo
Confrontar, adequar, coletar sugestões, e redesenhar

MCR-OD-04 
Aprimorar o sistema de gestão da 
MCR

Participar do PNQS
Intensificar as ações sociambientais na UGR, aprimorando a 
gestão sustentável

Evolução do sistema 
de gestão 425 pontos

MCR-OD-05 
Aprimorar o processo de troca de 
hidrometro na MCR

Identificar problemas no processo de troca de hidrômetro preven-
tiva ou corretiva, e propor soluções. Implantar o novo instrumento 
(Sistema) para mensurar o resultado de troca de hidrômetro

Índice de solução de 
problemas 100%

Pessoas e 
Inovação

MCR-OD-06 
Buscar novas tecnologias para 
melhoria dos processos e viabilizar 
a disseminação na MCR

Projeto: Autohotkey sem mistérios - Estruturar treinamento virtual 
/ presencial para o software. 
Criar o “Minuto da Inovação”
Análise de viabilidade de novos EPI´s e ferramentas na execução 
de atividades de campo.

Taxa de rotinas auto-
matizadas >60%

MCR-OD-07 
Desenvolver e Valorizar a Força de 
Trabalho da MCR

Implantar  programa de milhagem
Elaborar  e aplicar pesquisa para toda a força de trabalho sobre o 
que é valorização  e para mapear os  talentos?
Realizar benchmarking com base na relaçao das 100 melhores 
empresas ( incluir empresa publica e privada)

Favorabilidade nas 
questões de Valori-
zação e Desenvolvi-

mento

70%

Fig. 2.1.8 – Objetivos, indicadores e metas do Planejamento Operacional MC, desdobrados para a MCR

Perspectiva Objetivo Operacional MC Indicadores
Metas MCR

2017 2018

Sustentabili-
dade

MC-OO-07 Ampliar a coleta de esgoto para 94,66 
até 2018

IACE - Índice de atendimento de coleta de esgoto 97,23 97,46

LEMALA - % de ligações de esgoto realizado a mais 
que ligações de água (acumulado) 12,79 9,75

MC-OO-08 Faturar R$ 3,048 bilhões e obter um ín-
dice de evasão de receita privado de 3,9% em 2018

Faturamento Líquido (acumulado) 0,989 1,058

Volume Faturado Referência (acumulado) 186,4 186,0

Índice de evasão de recieta privado 4,4 4,5

MC-OO-09 Aprimorar a eficiência financeira na 
despesa

RDESP -  Realização das Despesas não atribuida meta para MCR

Custo Operacional unitário 0,326 0,31

Clientes  
e  

Sociedade

MC-OO-06 Reduzir em 10% o índice de reclamação 
de reposição de pavimento até 2018 IRERE - Índice de reclamação sobre reposição 7,2 6,5

Processos

MC-OO-02 Reduzir em 5% o IORC e 6% o IORD
IORC - Índice de Obstrução da Rede Coletora 143 121

IORD - Índice de Obstrução de Ramais Domiciliares 20,4 19,38

MC-OO-03 Reduzir o índice de perdas para 439 l/
lig/dia até 2018 IPDt - Índice de perdas totais 549 617

MC-OO-04 Aumentar a eficiência do sistema de 
coleta modelando 260km de redes e coletores de 
esgot até 2018

IEC/INTEC - Índice Numérico de Tratamento de Esgoto 
Coletado não atribuida meta para MCR
ERCM - Extensão de Redes e Coletores Modelados

MC-OO-05 Aperfeiçoar o sistema de gestão atingin-
do a faixa de pontuação 7 em 2018 Evolução do sistema de gestão MC não atribuída meta para MCR 

desdobrado no MCR-OD-04

Pessoas  
e Inovação MC-OO-01 Aumentar a satisfação dos empregados Favorabilidade Total da Pesquisa de Clima (Equipe) 69,3 82,7
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como a de limpeza urbana e de resíduos sólidos. A 
Superintendência de Novos Negócios (CN), é respon-
sável pela identificação e direcionamento da expansão 
de novos negócios, define a estratégia de seleção, 
prioridade e atuação de novos produtos, serviços e 
mercados e formaliza parcerias estratégicas para ala-
vancar posição de mercado. O modelo de negócio da 
MCR, representado pelos processos apresentados na 
Fig. P2, é definido pela Alta Administração Sabesp, com 
base nos instrumentos organizacionais: Manual de Or-

ganização e Políticas Institucionais, 
que definem o produto e o serviço 
a ser prestado e a área de atuação.
As competências essenciais, 
já incorporadas, são identifica-
das conforme demonstrado na 
Fig.2.1.9 e estão apresentadas 
em P1B(5). Novas competências 
são identificadas a partir de al-
terações ou incrementos no per-
fil do negócio, o que ocorre por 
meio de diretrizes corporativas, 
seguindo legislações, políticas  
empresariais e do merca-
do às quais o modelo de  
negócio (d_1996) está ali-
nhado. De acordo com a  
estratégia atual não foram identifi-
cadas competências essenciais a 
serem desenvolvidas.
As estratégias são revisadas 
(d_2016) nas reuniões, semes-
trais, de análise crítica do desem-
penho (Fig. 1.4.3) e periodica-
mente nas reuniões das equipes 
dos ODs. Caso haja necessidade 
de alguma mudança para o êxito 
dos objetivos, antes das reuniões 
semestrais, os coordenadores po-
dem solicitar pauta nas reuniões 
mensais de análise crítica, para 
definição de ações de correção do 
rumo. As estratégias desdobradas 
da MC são revisadas mensalmente 
nas reuniões de análise crítica do 
departamento (Fig. 1.4.4) e das 
áreas (d_2011), conforme descrito 
em 1.4b, e anualmente no evento 
Recalculando Rota, conforme eta-
pas apresentadas na Fig. 2.1.10.
Na Fig.2.1.11 estão apresentados 
exemplos de melhorias e inova-
ções deste item.

2.2 Formulação das Estratégias
2.2a) Desde 2016, os planos de ação, para alcance dos 
objetivos departamentais, são definidos pelas equipes 
dos objetivos, em reuniões, utilizando a ferramenta 
5W2H1S. Os planos detalhados são apresentados na 
etapa ‘Plano Departamental’, para análise e validação 
pela liderança. As metas de curto prazo, uma vez que 
o ciclo do POD MCR é bienal, respectivos indicado-

Fig. 2.1.9 - Processo de identificação das competências essenciais.

Fig. 2.1.10 – Processo Recalculando Rota PO MC

Fig. 2.1.11 – Exemplos de evolução do aprendizado das práticas relativas à Formulação das Estratégias
Processo Gerencial Aprendizado/Metodologia Exemplos de Melhorias ou Inovações

Ambiente externo Planejamento Estratégico

Participação do Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo - perspectivas e tendências 
macroeconômicas (m_2016).

Reflexão com as lideranças das UNs/Sups, analisando todos os aspectos relevantes do cená-
rio atual utilizados no processo de Planejamento Tático (m_2016).

Ativos Intangíveis Reuniões do GCOR Reavaliação dos indicadores que medem o desempenho dos ativos (m_2016)

Ambiente interno

Gestão em Movimento

Inclusão da avaliação dos elementos da cultura no POD (m_2017)

Definição das estratégias

Criação da figura do representante de célula, que representa a FT na difinição dos objetivos, 
ampliando a visão sistêmica e melhorando a comunicação. 
Alteração do nome da etapa de definição dos objetivos para melhor compreensão da FT. 
Reformulação da 5W2H com a inclusão do 1S (m_2016)
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res e referenciais comparativos (1.4a) são definidos na 
quarta etapa ‘Definição das Metas’, por meio da análi-
se, em grupos, das seguintes informações:
 yAções dos objetivos departamentais (ciclo atual), de-
talhadas na planilha 5W2H1S
 yResultado da Pesquisa de Satisfação do Cliente
 yResultado da Pesquisa Pós-Atendimento
 yResultado da Pesquisa de Clima Organizacional
 yResultados e Ações POD (ciclo anterior)
 yMapas estratégico, tático e operacional MC
 yMissão, Visão, Valores Éticos e Compromissos
 y Indicadores – BSC
 yResultados MCR para o PO MC
 yResultados de outras organizações (referenciais 
comparativos)

Desde 2011, os planos de ação para alcance dos obje-
tivos operacionais, definidos na etapa Onde Queremos 
Chegar do PO MC, e para os quais a MCR contribui (item 
2.1d e Fig. 2.1.8), são estabelecidos em reuniões, utili-
zando a ferramenta 5W2H, pelas equipes multideparta-
mentais dos OOs, com representantes da MCR, e vali-
dados pela liderança MC na etapa Plano Operacional, 
que inclui os gerentes e encarregados da MCR. As me-
tas e respectivos indicadores, utilizando como base os 
níveis de atendimento acordados para os requisitos das 
partes interessadas, os resultados das organizações que 
atendem aos critérios de pertinência (referencial com-
parativos) (Fig. 1.4.1) e o histórico de desempenho, são 
propostos pelo GEP e GFA (Fig. P13), de acordo com 
cada objetivo, e apresentados, analisados e validados na 
etapa Medição do Desempenho, que conta com a parti-
cipação de todos os gerentes, gestores, coordenadores 
de objetivo, integrantes do CQG e GEP (Fig. P13), ga-
rantindo o alinhamento e a coerência para o alcance da 
estratégia MC, de forma integrada entre as áreas. As me-
tas de médios e longos prazos são definidas no âmbito 
corporativo, nos planejamentos estratégico (horizonte de 
nove anos) e tático (horizonte de cinco anos).
A identificação das principais mudanças necessárias 
para o alcance dos objetivos é realizada nas reuniões 
de análise crítica do desempenho do POD (Fig. 1.4.3) 
e, case seja necessário, nas reuniões mensais de aná-
lise crítica (Fig. 1.4.4).
b) Desde 2016, a avaliação da necessidade de desdo-
bramento das metas dos objetivos departamentais é re-
alizada na etapa Definição das Metas do POD e regis-
trada na Ficha Técnica do Indicador (FTI) do respectivo 
objetivo, conforme descrito na Fig. 2.1.6. O desdobra-
mento dos planos de ação já é garantido pela formação 
das equipes com representantes de todas as quatro di-
visões da MCR, envolvidas nos processos.
A proposta de desdobramento das metas definidas no 
PO MC em metas mensais, por departamento, é elabo-
rada em reuniões específicas, pelo GEP e GFA, com 
base nas metas MC, sazonalidades, conhecimento de 
especialistas e histórico de resultados, sendo levada ao 
GRA para validação e implantação no ciclo corrente.
Todas as informações e decisões relacionadas a  
indicadores, metas e referenciais comparativos são  
registradas no Formulário de Detalhamento de Indica-
dor (FDI) e utilizadas a cada novo ciclo de planejamen-
to. Estas metas são revisadas anualmente, em função 
do planejamento orçamentário, no processo Recalcu-
lando Rota, conforme Fig. 2.1.10.
Para garantir o alinhamento com as estratégias MC e 

somar esforços para o alcance das metas, a MCR des-
dobra as metas MC entre suas quatro áreas, na etapa 
‘Definição das Metas’ do planejamento MCR, que con-
ta com a participação dos gerentes, staffs, encarrega-
dos, analistas, GM, engenheiros, representantes das 
células e coordenadores de ODs.
c) Desde 2011, as necessidades de recursos, para a im-
plementação dos planos de ação são consideradas na 
elaboração do orçamento plurianual (itens 7.3c e 7.3d) e, 
a partir de 2016, também na etapa ‘Plano Departamen-
tal’ do POD MCR, quando os recursos necessários para 
execução das ações dos ODs são previstos. Os coorde-
nadores de ODs detalham as necessidades de recursos 
humanos (equipes e capacitação), materiais (equipa-
mentos e infraestrutura) e financeiros (despesas e inves-
timentos) na planilha 5W2H1S, durante a construção dos 
planos de ação.
d) Desde 2016, a implementação dos planos de ação 
do planejamento operacional departamental é acom-
panhada conforme descrito em 1.4b e fluxo de acom-
panhamento do sistema de medição do desempenho, 
apresentado na Fig. 1.4.3. Desde 2011, os planos 
de ação do PO MC, dos quais a MCR faz parte, são 
acompanhados semestralmente nas reuniões de aná-
lise crítica do desempenho global MC, conforme repre-
sentado na Fig. 2.2.1, quando os coordenadores dos 
objetivos operacionais apresentam, de forma padroni-
zada, a situação da implementação das ações.
 Na Fig.2.2.2 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

Fig. 2.2.1 – Fluxo Acompanhamento PO MC

Fig. 2.2.2 – Exemplos de evolução do aprendizado das 
práticas relativas à Implementação das Estratégias

Processo 
Gerencial

Aprendizado/ 
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou  
Inovações

Estabelecimen-
to de metas Gestão em 

movimento

Realização de evento específico 
com análises e trabalhos em 

grupo para definição de metas e 
desdobramento (m_2017)

Desdobramento 
das metas

Alocação dos 
recursos Fórum M

Priorização de obras e investimen-
tos utilizando a metodologia AHP 

(m_2017)

Acompanha-
mento da 

implementação 
dos planos

Gestão em  
movimento

Criação da Etapa de Prestação 
de Contas do POD para a FT, 

apresentada pelos representantes 
(m_2017)
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a) Na MCR, a segmentação de mercado permite ações 
dirigidas para cada segmento e está alinhada aos crité-
rios estabelecidos corporativamente com base no De-
creto Tarifário Estadual nº 41.446/96 e no Procedimen-
to Processo Comercial - Subprocesso Atendimento ao 
Cliente (PE-MK0016) e Relações com o Cliente (PO–
MR0054). Seu mercado de atuação é definido geogra-
ficamente e compreende partes do Centro Expandido 
e da Zona Leste da cidade de São Paulo, conforme 
delimitações de zonas geográficas definidas pela Pre-
feitura do Município de São Paulo (PMSP). Esse mer-
cado é segmentado por porte, Rol Comum (RC) e Rol 
Grandes Consumidores (GC), diferenciados por carac-
terísticas de demanda e consumo, sendo subdivididos 
em quatro categorias: residencial, comercial, industrial 
e pública, definidas a partir de critérios de ocupação 
principal, tipo de tarifa e por ramo de atividade, con-
forme classificação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Esses critérios foram ratificados 
pela deliberação da Agência Reguladora dos Serviços 
de Saneamento e Energia de São Paulo (Arsesp) por 
meio da resolução normativa nº 106 de 13/11/09, que 
estabelece as condições gerais da prestação e da uti-
lização de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, a qual ratifica o decreto acima e demonstra 
alinhamento com as práticas corporativas. 
O Rol Comum compreende, essencialmente, a cate-
goria residencial, pequenos comércios, indústrias e 
entidades públicas. Representa 98,8% dos clientes e 
71,8% do faturamento da MCR.
O Rol Grandes Consumidores compreende clientes com 
características diferenciadas de demanda e consumo, 
tais como: volume de consumo de água elevado; abas-
tecimento por meio de fontes alternativas, como poços 
e caminhão-pipa; grupos empresariais ou clientes po-
tenciais em fase de implantação do empreendimento, e 
necessidades de serviços específicos, como destinação 

adequada para seus esgotos, devido à carga poluidora 
ou a medição de perda de água.  Esse segmento com 
apenas 1,2% dos clientes representa 28,2% do fatura-
mento. A gestão desse faturamento é feita pela Divisão 
de Grandes Consumidores Centro (MCIG), que analisa 
continuamente o perfil dos clientes da MCR, seguindo 
os critérios de segmentação, conforme demonstrado na 
Fig. 3.1.1, assim como as migrações dos clientes entre 
o Rol Comum e o Rol Grandes Consumidores.
Os clientes-alvo, estratificados em atuais e potenciais, 
estão demonstrados na Fig. 3.1.2. Os atuais são aque-
les que atualmente utilizam os nossos serviços e os 
potenciais são os que têm a possibilidade de utilizá-los. 
A definição dos clientes-alvo ocorreu durante o Planeja-
mento Operacional MC (PO MC) com a participação da 
liderança e representantes da MCR, e está alinhado com 
as ações do objetivo MC-OO-08 ‘Faturar 3,048 bilhões 
de reais e obter índice de evasão de receita privado de 
3,9% em 2018’ e do objetivo MC-OO-07 ‘Ampliar a coleta 
de esgoto para 94,66% até 2018’ (Fig. 2.1.8), desdobra-
dos para as áreas de atuação da MC. A segmentação do 
mercado atual está demonstrada na Fig. 3.1.3.
b) As necessidades e expectativas dos clientes-alvo 
são identificadas (d_2011) por meio das Pesquisas 
Qualitativas e de Satisfação dos Clientes (Fig. 3.2.3), e 
estão apresentadas na Fig. P5. 
A Pesquisa de Satisfação dos Clientes tem como ob-
jetivo principal verificar a importância e medir a satis-
fação dos clientes com a água encanada, serviço de 
esgoto, atendimento, satisfação geral e os aspectos de 
imagem. Na Fig. 3.1.4 são destacados os respectivos 
níveis de satisfação referente à pesquisa de 2017.
Os resultados da pesquisa de Satisfação dos Clien-
tes são analisados pela MCR e a área de Marketing 
(MC112) e acompanhados através de reuniões do GRA. 
Os pontos de melhoria identificados são avaliados e, 
quando pertinente, geram ações que visam melhorar os 

Fig. 3.1.1 - Segmentação de Mercado  
Porte Categoria Tipo de Tarifa

R
ol

 C
om

um

Residencial
Normal: Imóveis exclusivamente residenciais, com consumo inferior a 800 m³ por ligação ou inferior a 17 m³ por economia.
Social: Residências unifamiliares e habitações coletivas (cortiços) e verticalizadas decorrentes do processo de urbanização de favelas.
Favela: Características gerais da construção, ocupação irregular do solo, precariedade quanto ao arruamento e infraestrutura urbana.

Comercial
Normal: Ligação na qual a atividade for classificada como comércio pelo IBGE com consumo mensal inferior a 500 m³.
Assistencial: Instituições que exerçam atividades filantrópicas, assistenciais e beneficentes, lei LOAS n. 8.742/93 com consumo mensal 
inferior a 3.000 m³.

Industrial Normal: Ligação na qual a atividade for classificada como indústria pelo IBGE com consumo mensal inferior a 500 m³.

Pública
Normal: Imóveis utilizados por órgãos públicos com consumo mensal inferior a 3.000 m³.
Pública com contrato: Ligações das Secretarias de Estado e das Prefeituras que firmam contrato para redução de consumo e de tarifa, e 
que atendam aos seguintes critérios: estarem e manterem-se adimplentes e aderirem ao Programa de Uso Racional de Água-PURA.

R
ol
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m
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s

Residencial Normal: Imóveis exclusivamente residenciais, com consumo igual ou superior a 800 m³ por ligação ou igual ou superior a 17 m³ por 
economia.

Comercial

Normal: Ligação na qual a atividade for classificada como comércio pelo IBGE com consumo mensal igual ou superior a 500 m³.
Assistencial: Instituições que exerçam atividades filantrópicas, assistenciais e beneficentes, lei LOAS n. 8.742/93 com consumo mensal 
igual ou superior a 3.000 m³.
Política de preços - demanda firme: Imóveis com consumo mensal a partir de 500 m³ por ligação e que atenda aos critérios estabelecidos 
e legislação específica com a formalização de contrato de fidelização.

Industrial Normal: Ligação na qual a atividade for classificada como indústria pelo IBGE com consumo mensal igual ou superior a 500 m³.

Pública Normal: Imóveis utilizados por órgãos públicos com consumo mensal igual ou superior a 3.000 m³.

Fig. 3.1.2 Estratificação dos Clientes Alvo

Segmento
Clientes Atuais Clientes Potenciais

Água Esgoto Total
Ex-clientes Novos

Água Esgoto Água Esgoto
Rol Comum 193.397 188.010 381.407

16.787 15.528 1.693/ano  2.199/ano 
Rol Grandes Consumidores 2.249 2.297 4.546

Total 195.646 190.307 385.953 32.315 3.892/ano
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produtos e processos. Como exemplo de ação desen-
volvida em 2017, destaca-se o "Projeto Somos Água", 
experiência interativa onde os participantes fazem uma 
imersão pela “Jornada da Água”, conhecendo o cami-
nho da água desde o manancial até as nossas casas, 
e como o esgoto é tratado e devolvido aos rios. Essa 
experiência conta com laboratório de qualidade, jogos 
digitais em telas sensíveis ao toque e uma estação em 
‘realidade virtual’, montada em uma carreta itinerante de 
mais de 15 metros de comprimento e 6 metros de lar-
gura. A MCR também participou da campanha temática 
anual “Dia Mundial da Água”, que compreende ações 
como: Campanha para o Uso Racional da Água; Folhe-
to “Qualidade da água”, e “Limpeza da caixa d’água”. 
A fidelização e a manutenção dos clientes atuais, bem 
como a busca de novos clientes dos Grandes Consumi-
dores da área de atuação da MCR, são efetuadas por 
meio de representantes comerciais (d_2008) da Divisão 
de Grandes Consumidores Centro (MCIG), com a par-
ceria da MCR, que divulga ao MCIG clientes identifica-
dos com esses perfis. Os clientes atuais são monito-
rados com o intuito de se racionalizar o seu consumo 

e retirá-los da concorrência, enquanto que os clientes 
potenciais são identificados por meio de mapeamento 
de novos empreendimentos imobiliários, antecipando-
-se às ações da concorrência com o objetivo de atraí-los 
para a base de clientes Sabesp. Esse trabalho incre-
menta os resultados de vendas para o segmento dos 
Grandes Consumidores da MCR nas categorias de uso 
comercial e industrial como, por exemplo, o Shopping 
Center Mooca, empreendimento fidelizado, cujo consu-
mo médio mensal em 2017 foi de 3.845 m³/mês.
c) A divulgação da marca Sabesp no mercado ocor-
re (d_1996) por meio de campanhas publicitárias na 
mídia, visando a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação, e a influência no seu comportamento para a 
conservação de recursos não renováveis, uso racional 
da água, preservação do meio ambiente, entre outros. 
Destacam-se como exemplos de campanhas: Projeto 
Tietê, Córrego Limpo, Programa Onda Limpa, Uso Ra-
cional da Água, Guardiões da Água (d_2014), que ilus-
tram a busca contínua para o cumprimento da visão. 
As principais práticas de divulgação da marca estão 
referenciadas na Fig. 3.1.5.
A promoção da marca também ocorre por meio do 
site www.sabesp.com.br, App Sabesp Mobile, além de 
eventos que contam com a participação da MCR, tais 
como: Dia Mundial da Água; Dia Mundial do Meio Am-
biente, Ação Global, palestras em escolas e comunida-
des e eventos esportivos e culturais, com distribuição 
de água Sabesp. Para garantir a proteção da marca, 

Fig. 3.1.3 - Segmentação de Mercado (2017)

Categoria
Rol Comum Rol Grandes Consumidores

Nº de Ligações % Nº Economias  
(Unidade Autônoma)

Nº de 
Ligações % Nº Economias  

(Unidade Autônoma)

Residencial

Normal 132.808 67,86 396.558 281 0,14 22.860

Popular 3.029 1,55 12.196 0 0,00 0

Favela 789 0,40 1.368 0 0,00 0

Subtotal 136.626 69,81 410.122 281 0,14 22.860

Comercial
Normal 46.331 23,67 47.853 1.532 0,78 3.813

Entidade Assistencial 112 0,06 112 55 0,03 1.068

Subtotal 46.443 23,73 47.965 1.587 0,81 4.881

Industrial 5.880 3,00 5.880 175 0,09 161

Pública 773 0,39 773 222 0,11 216

Mista 3.676 1,88 19.550 49 0,03 2.881

Total 193.398 98,82 484.290 2.314 1,18 30.999

Fig. 3.1.4 – Pesquisa de satisfação 2017
Satisfação Geral Nível de Satisfação

Satisfação com o atendimento 85%

Satisfação com o fornecimento de água 89%

Satisfação com o serviço de esgoto 89%

Satisfação geral com a Sabesp 86%

Fig. 3.1.5 - Práticas de divulgação dos produtos, marca e ações de melhorias
Práticas Objetivo Periodicidade Coordenação

Campanhas publicitárias na mídia (d_1996)
Divulgar produtos, serviços, riscos, ações de melhorias da organização e valo-
rizar a marca Sabesp, e influenciar comportamento (conservação de recursos 
não renováveis, uso racional da água, entre outros).

Contínua (Confor-
me diretrizes da 
Alta Administra-

ção)

Superintendência 
de Comunicação 

(PC)

Folhetos institucionais (d_1996)

Patrocínios e parcerias em eventos esporti-
vos e culturais (d_1996)

Disponibilização do website Sabesp 
(d_2000)

Disponibilizar serviços, por meio da agência virtual, inclusive com atendimento 
online (chat); informar sobre produtos, serviços, programas, projetos, patrocí-
nios e ações de melhorias da organização, e Disponibilizar o Clubinho Sabesp, 
direcionado às crianças.

Disponibilização do App Sabesp Mobile 
(d_2017)

Disponilibilizar serviços, por meio de aplicativo para celular; informar sobre 
produtos, serviços, projetos.

Folhetos e orientadores (d_1996) Informar sobre produtos, serviços, programas, projetos, entre outros.

Contínua MCR

Eventos, palestras e exposições itinerantes 
(d_2006)

Disseminar conceitos para conservação dos recursos hídricos; divulgar e am-
pliar o valor da marca Sabesp, e divulgar ações de melhorias da organização.

Comunicados e Press Releases (d_1996) Divulgar serviços, obras, programas, projetos e interrupção no abastecimento 
de água. – MC112 

Canais de Relacionamento (Fig. 3.2.1) Fornecer informações sobre produtos, serviços, programas e projetos, além dos 
direitos e deveres dos clientes.
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as ações seguem a padronização da Identidade Visu-
al, conforme procedimento empresarial PE-CO0005.
Com o objetivo de assegurar a clareza, a autenticida-
de e o conteúdo adequado das mensagens divulgadas 
pela MCR (d_2011) aos seus clientes e mercado, e 
cumprimento de prazos acordados com os veículos de 
comunicação, as informações veiculadas têm os seus 
conteúdos validados pela MC e submetidos para apro-
vação da Superintendência de Comunicação (PC), 
autoridade funcional responsável pela comunicação 
empresarial da Sabesp, que interage com órgãos es-
taduais nos casos onde há necessidade de aprovação 
do Governo do Estado.
Folhetos explicativos sobre o uso e riscos associa-
dos aos produtos e serviços são disponibilizados nas 
agências de atendimento da MCR, no site Sabesp e, 
quando aplicável, durante a execução de serviços aos 
clientes da MCR (d_2011), como por exemplo: 
 yAprenda a controlar seu consumo de água - orienta quan-
to à identificação de possíveis vazamentos nas instala-
ções internas e instruções para a leitura de hidrômetro;
 yComunicado de alta de consumo – comunica sobre 
possível vazamento nas instalações hidráulicas inter-
na do imóvel;
 yLimpeza de caixa d’água – orienta quanto à correta 
higienização das caixas de água;
 yPesquisa de vazamento – orienta quanto à identifica-
ção de vazamentos internos;
 yRelatório Anual da Qualidade da Água para todas as li-
gações ativas. Este relatório contém os padrões de pota-
bilidade e o resumo anual da qualidade da água distribu-
ída, além de recomendações para se manter e garantir a 
qualidade da água, de acordo com os parâmetros conti-
dos na Portaria 2914/11 do Ministério da Saúde;
 yOs resultados das análises de qualidade da água, 
que são divulgados mensalmente nas contas emiti-
das aos clientes, e
 yO guia da legislação referente ao direito do consu-
midor, saúde e qualidade de água, que ficam dispo-
níveis para consulta e orientação dos clientes nas 
agências de atendimento Ipiranga e Poupatempo Sé.

d) A imagem perante os clientes e mercado é avaliada 
(d_2005) por meio da Pesquisa de Imagem (Fig. 3.2.3), re-
alizada pela Superintendência de Marketing (CM) a cada 
quatro anos, avaliando os atributos mais importantes na 
construção e manutenção de uma imagem positiva.
A definição dos atributos de imagem provém da Pesquisa 
Qualitativa Focus Group, técnica de entrevista em grupo 
que permite riqueza e flexibilidade na coleta de dados 
e espontaneidade, realizada em 2005 e revalidada em 
2016. Os atributos que evidenciam a imagem da Sabesp 

são: Confiabilidade, Respeito ao consumidor, Transpa-
rência e Honestidade, Competência, Modernidade, Preo-
cupação em melhoria e Comunicação com o cliente. 
Além da pesquisa de Imagem, anualmente (d_2011) a 
MCR monitora aspectos da imagem a partir de um blo-
co de questões inserido na Pesquisa de Satisfação de 
Clientes. Destaca-se também o monitoramento das no-
tícias no âmbito da MC realizado pelo Polo de Comuni-
cação, com o acompanhamento mensal das respostas 
à mídia, a fim de verificar o repasse das informações e 
o cumprimento de prazos acordados com os veículos 
de comunicação. 
As principais ações implementadas para consolidar os 
atributos da pesquisa são:
 yA imagem da Sabesp também é avaliada por meio de 
institutos independentes de pesquisa. Como exemplo, a 
pesquisa ”Viver em São Paulo – edição 2018” da Rede 
Nossa São Paulo, efetuada pelo IBOPE, relata que na 
opinião dos cidadãos a Sabesp está em segundo lugar 
no item confiança. Outras instituições avaliadas na pes-
quisa foram a Polícia Militar, Metrô, SPtrans, Guarda 
Municipal, Ministério Público, Poder Judiciário, Prefei-
tura, Subprefeituras, Câmara Municipal de São Paulo, 
CET, Conselho Tutelar da Criança e Adolescente, e Tri-
bunal de Contas do Município de São Paulo;
 yA pesquisa “Ranking do Saneamento” do instituto Trata 
Brasil, efetuado em 2017, apresenta a cidade de São Pau-
lo como a capital estadual com melhor avaliação no Brasil
 yParcerias em datas temáticas (Campanhas no Dia Mun-
dial da Água, Dia do Meio Ambiente e Dia do Rio Tietê);
 yCurso de Pesquisa de Vazamentos - disponibilização 
de mala direta a síndicos e zeladores de condomínios, 
além da entrega de folhetos nas agências da MCR 
para a divulgação e inscrição nesse curso.

Na Fig. 3.1.6 são apresentados exemplos de melhorias 
e inovações deste item.

3.2 Relacionamento com Clientes
a) Os canais de relacionamento disponibilizados pela 
MCR são definidos corporativamente considerando a 
segmentação de mercado, conforme regras e respon-
sabilidades estabelecidas no procedimento empresa-
rial Infraestrutura de Atendimento (PE-MK0018), com 
a participação das diretorias e unidades de negócio, 
onde estão definidos critérios e responsabilidades para 
serem criados ou alterados. Os principais canais de re-
lacionamento disponibilizados pela MCR e Sabesp são 
definidos com o objetivo de proporcionar aos clientes 
as condições necessárias ao atendimento relacionado 
à prestação e utilização dos serviços públicos de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário. Em 2012, 

Fig. 3.1.6 - Exemplos de evolução do aprendizado das práticas relativas à Análise e desenvolvimento de mercado
Processo Gerencial Aprendizado/Método Exemplos de Melhorias ou Inovações

Segmentação de Mercado Reuniões do GRA

Lançamento do volume VI do EMA - Segurança Hídrica e Empreendimentos Imobiliá-
rios 2017 a 2020, que aborda temas relacionados aos aspectos da dinâmica urbana do 
município na área de atuação da MCR, utilizando como referência as perspectivas dos 
lançamentos imobiliários. Disponível no Banco de Boas Práticas da FNQ (e_2017).

Identificação e tradução das 
necessidades e expectativas

Reuniões da MP com a participação 
de representantes das UNs

Atualização do sistema de gerenciamento do atendimento presencial, com a reastreabi-
lidade em tempo real dos dados referentes a pesquisas pós atendimento, possibilitando 
ações mais proativas (m_2017).

Divulgação dos produtos Reuniões da CM

App Mobile Sabesp  - Aplicativo criado para acatar reclamação sobre vazamentos e falta 
de água, informar pagamento, realizar parcelamento, consultar 2ª via de contas pagas e 
não pagas, orientar sobre as tratativas para se adotar o débito automático, e informar os 
níveis de volume de água dos reservatórios (m_2017).

Avaliação da Imagem Reuniões da MP com participação 
de representantes das UNs

Siganet versão 3 - Perguntas interativas efetuadas por meio de dispositivo eletrônico 
disponibilizado no atendimento presencial, referentes ao atendimento e a satisfação do 
cliente em relação a Sabesp (m_2017).
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esse procedimento foi revisado incorporando novas 
regras da Arsesp. Os canais de relacionamento cor-
porativos são gerenciados e monitorados pelas áreas 
responsáveis. A avaliação desses canais é realizada 
por meio das Pesquisas de Satisfação dos Clientes, 
Pós-Atendimento e Pós-Serviço (Fig. 3.2.3), que podem 
gerar ações de melhorias na MCR. Como exemplo de 
prática adotada em busca de possíveis melhorias iden-
tificadas nos resultados dessas pesquisas, destacamos 
a realização do workshop “Postura no Atendimento” em 
julho de 2016, com reciclagem em julho de 2017. Trata-
-se de um evento realizado em ambiente corporativo, 
ministrado por profissionais da MCR, que teve como ob-
jetivo fortalecer o relacionamento da equipe que traba-
lha no atendimento ao público e trocar ideias em busca 
de soluções que possam melhorar a qualidade do aten-
dimento. Na Fig. 3.2.1 estão apresentados os principais 
canais de relacionamento e como são divulgados.
As solicitações, reclamações e sugestões formais e in-
formais são acatadas (d_1996) por meio dos canais de 
relacionamento.  Após o acatamento, as demandas são 
encaminhadas automaticamente para as áreas execu-
tantes da MCR e tratadas de maneira sistematizada, 
conforme os padrões estabelecidos no procedimento 

‘Processo Comercial - Subprocesso Atendimento ao 
Cliente’ (PE-MK0016) e procedimento ‘Relações com 
o Cliente’ (PO-MR0054), com os prazos definidos e di-
ferenciados por tipo de manifestação. Para assegurar 
que as demandas sejam pronta e eficazmente atendi-
das as áreas responsáveis fazem o acompanhamento 
de todas as etapas por meio dos sistemas CSI, SIGES 
e SIGAO (Fig. 5.1.4), que registram todas as informa-
ções e permitem o gerenciamento dos prazos até a 
solução definitiva da demanda e o compartilhamento 
e acompanhamento por todas as áreas da empresa, 
possibilitando prestar esclarecimentos aos clientes e 
tramitação interna das manifestações quando neces-
sário, resguardados os níveis de acesso para garantir 
a segurança da informação. Estas etapas garantem a 
identificação e tratamento da causa fundamental, po-
dendo ser verificadas de forma geral a Fig. 3.2.2. 
Para a MCR assegurar o atendimento, as manifesta-
ções dos clientes são gerenciadas diariamente, utili-
zando informações dos sistemas corporativos e ana-
lisadas periodicamente por meio de indicadores, nas 
reuniões de análise crítica das áreas (item 1.4b). O 
processo ‘Prestação de Serviço ao Cliente’ está alinha-
do aos requisitos normativos da ISO 9001 (d_2006) e 

Fig. 3.2.1 – Principais canais de relacionamento e formas de divulgação

Gestão Tipo Canal / Meio de Contato Finalidade Divulgação Clientes 
Atendidos

C
or

po
ra

tiv
o

At
en

di
m

en
to

 
Te

le
fô

ni
co

Central de aten-
dimento telefônico

195 (d_1978) Acatar solicitações, reclamações, sugestões e prestar 
informações referentes a serviços.

Website Sabesp, con-
tas e faturas e mídia.

Rol Comum e 
Grandes  
Consumi-

dores

08000119911 (d_1990)

Ouvidoria 08000550565 (d_1999)

Atender reclamações e acatar críticas/denúncias ou 
prestar atendimento para clientes que não obtiveram 
suas expectativas atendidas nos demais canais dispo-
nibilizados – pessoal e telefônico

At
en

di
m

en
to

 V
irt

ua
l Aplicativo Sabesp 

Mobile

Disponível o download 
do aplicativo nas lojas 
Apple Store e Google 
Play (d_2017)

Acatar reclamações sobre vazamento e falta d´água, 
informar pagamento, realizar parcelamento, consulta 
2º via de contas pagas e não pagas, orientar sobre as 
tratativas para se adotar o débito automático, e informar 
os níveis de volume de água dos reservatórios.

Website Sabesp: 
www.sabesp.
com.br

Atendimento online 
(chat) (d_2009)

Acatar solicitações, reclamações, sugestões e prestar 
informações referentes a serviços.E-mail Fale Conosco

Agência virtual (d_1999)

M
C

R

At
en

di
m

en
to

 P
re

se
nc

ia
l

Agências de atendimento (d_1996) Acatar, analisar e responder as solicitações,  
reclamações e sugestões.

Contas, website Sa-
besp, totens e folhetos.

Rol Comum

Participação Comunitária (d_1996)

Identificar as necessidades e expectativas dos clientes 
de baixa renda. Encontros e reuniões 

com a comunidade.Atender às solicitações, reclamações e sugestões 
referentes a serviços.

Poupatempo Sé (MCRE01) (d_1997) Acatar, analisar e responder as solicitações,  
reclamações e sugestões.

Contas, email,  
cartas, visitas,  

website Sabesp.

Agências Móveis do Contrato de Risco  
Administrativo (MCI11) (d_1998)

Resolver questões referentes a débitos, providenciar 
parcelamento de dívidas e acatar solicitações,  
reclamações e sugestões referente a serviços de 
cobrança na esfera administrativa.

Cartas e extratos de 
cobrança. Avisos de 
corte e supressão.

Escritório de Contrato de Risco Judicial 
(MCI11) (d_2002)

Resolver questões referentes a débitos e providenciar 
parcelamento de dívidas, atendimento telefônico. Cartas de cobrança.

Polo de Comunicação (MC112) (d_1996) Comunicar assuntos institucionais de utilidade pública. 
Responder às demandas recebidas.

Todos os veículos da 
mídia, cartas, emails, 

telefone.

Rol Comum e 
Grandes  
Consumi-

dores

TACE (d_1998)

Apurar consumo e entregar conta/fatura e folhetos, 
quando pertinente; prestar orientações gerais aos 
clientes atuais e inativos suprimidos da MC e acatar 
solicitações quando pertinente.

Cronograma de leitura 
no website Sabesp e 

contas.

Redes sociais: Twitter, Facebook, Flickr,  
Whatsapp, Instagram (d_2010)

Comunicar assuntos institucionais de utilidade pública e 
responder às demandas recebidas.

Website Sabesp e 
Redes Sociais.

Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) 
(d_2012)

Solicitar documentos e dados relativos à administração 
da empresa, conforme Lei Federal  
nº 12.527/2011, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº 58.052/2012.

Website Sabesp.
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as ações corretivas ou de melhorias são implantadas 
e acompanhadas em reuniões posteriores, até a so-
lução. A comunicação aos clientes sobre o resultado 
das análises e as respectivas ações implementadas 
são realizados por meio de contato pessoal, telefônico, 
email ou carta, de acordo com o tipo de manifestação e 
o canal de relacionamento utilizado. A eficácia no trata-
mento das reclamações está apresentada no critério 8.
O monitoramento dos prazos diferenciados para cada 
tipo de manifestação, de acordo com a Arsesp e padro-
nização definida pela Alta Administração, é realizado 
com suporte dos sistemas CSI, SIGAO, SIGES ou Pro-

tonet (d_2011). Este sistema permite o acom-
panhamento das manifestações pela MCR que 
realiza a gestão, garantindo a eficácia no trata-
mento. A MCR (d_2011) realiza o tratamento das 
manifestações originadas na Ouvidoria, Procon, 
Arsesp, Poder Judiciário, Imprensa e demais 
Órgãos Públicos.  Como melhoria desta prática, 
em 2014, foi implantado o novo Sistema de Tra-
tamento das Insatisfações de Clientes (STIC). A 
célula MCI/VIP faz a gestão das insatisfações, 
por meio da análise crítica do indicador de CIP 
(Carta de Informação Preliminar/entrada da re-
clamação do cliente no Procon) que pode evo-
luir para FA (Folha de Atendimento) quando o 
cliente não faz acordo.
b) O acompanhamento das transações, inclusi-
ve com novos clientes (d_1996), é realizado por 
meio de análise de relatórios dos sistemas CSI, 
SIGAO, SIGES e SIGNOS, de forma proativa, 
a fim de garantir o controle e a rastreabilidade 
das informações e permitir que as áreas da MC 
atuem de forma preventiva e corretiva nas eta-
pas da Fig. 3.2.2. A MCR (d_2011), por meio 

do Tace, visita mensalmente todos os clientes para 
realizar a leitura dos hidrômetros, prestar orientações 
ao cliente, acatar solicitações ou tomar ações sempre 
que identificar alterações significativas na apuração de 
consumo. Nesse momento podem ser identificadas e/
ou acatadas outras demandas (vazamentos, altera-
ções cadastrais, avarias no hidrômetro, entre outros).
O acompanhamento de transações recentes com no-
vos clientes no Rol Comum é realizado por meio de 
visitas de técnicos ao imóvel do cliente, quando da so-
licitação de uma nova ligação. O cliente recebe todas 

Fig. 3.2.2 – Etapas básicas do tratamento das solicitações, reclamações ou 
sugestões dos clientes

Fig. 3.2.3 – Pesquisas junto aos clientes
Pesquisa 

(Responsável) Objetivos Principais itens pesquisados Aplicação 
(Continuidade)

Público 
 (Periodicidade)

Imagem  
(CM) 
(d_2005)

Avaliar a imagem junto aos 
clientes da sua região de 
atuação.
Comparação com outras 
concessionárias do Estado de 
São Paulo.

• Hábitos de uso da água, esgoto e outros serviços 
oferecidos pela Sabesp.

• Imagem da Sabesp.
• Hábitos dos clientes em relação aos meios de 

comunicação e publicidade.

As pesquisas são realizadas por 
instituto contratado, por amos-
tragem, através de entrevistas 
pessoais utilizando questionários 
estruturados. 
Compõe entrada do Planejamen-
to Operacional.

Clientes da Sabesp 
(Quadrienal)

Satisfação dos 
Clientes 
(CM) 
(d_2005)

Verificar a importância e 
medir a satisfação com: água 
encanada, coleta de esgoto, 
atendimento, satisfação geral 
e aspectos de monitoramento 
da imagem junto aos clientes 
da Sabesp, no Estado de São 
Paulo.

• Hábitos de consumo de água;
• Satisfação/avaliação com os produtos da Sabesp:
• Água encanada: potabilidade, tratamento, regula-

ridade, avaliação do valor da entrega e satisfação 
com a água;

• Esgoto: importância da coleta e tratamento do 
esgoto, e satisfação com serviço de esgoto;

• Atendimento aos clientes: Acompanhamento e 
satisfação com o atendimento da Sabesp e do 
TACE, aviso de falta de água e formas de contato.

• Impacto de alguns aspectos na satisfação geral;
• Índices de responsabilidade socioambiental;
• Sugestões que os clientes dariam para a Sabesp.

As pesquisas são realizadas por 
instituto contratado, por amos-
tragem, através de entrevistas 
domiciliares, utilizando questio-
nários estruturados, compostos 
por questões pré-codificadas e 
exploratórias. Compõe entrada 
do Planejamento Operacional.

Clientes da Sabesp 
(Anual)

Pós-atendimento 
(MC/Marketing) 
(d_2012)

Explorar a opinião dos clientes 
para melhorar o processo de 
atendimento (críticas, suges-
tões, recados e motivos de 
insatisfação).

• Atendimento recebido e principais atributos do 
atendimento.

• Satisfação geral com a agência de atendimento.

Os clientes são estimulados a 
preencher questionário estrutu-
rado e depositá-lo em uma urna. 
Os questionários são consolida-
dos por instituto contratado.

Clientes atendidos 
nas agências 
(Semestral)

Avaliação dos 
atendentes 
(MCR) 
(d_2013)

Monitorar a satisfação dos 
clientes relativa a cada ponto 
de atendimento nas agências 
comerciais

Satisfação dos clientes em relação ao atendimento 
prestado pelo empregado da agência.

O cliente é estimulado a avaliar 
o atendente, por meio de um 
dispositivo eletrônico disponível 
na mesa de atendimento.

Clientes atendidos 
nas agências 

(Contínuo)

Pós-serviço 
(MP) 
(d_2008)

Monitorar a qualidade do aten-
dimento e do serviço prestado 
pela Sabesp 

• Avaliação do acatamento.
• Status da solicitação.
• Avaliação da prestação do serviço no local.
• Apresentação pessoal e identidade visual dos 

veículos.
• Prazo e Pontualidade.
• Satisfação geral com a Sabesp.

Para a constituição do universo 
são válidas todas as formas de 
acatamento (195, Atendimento 
Pessoal, Tace, Agência Virtual, 
entre outros).
As entrevistas são realizadas 
pela MPC, por telefone. Pes-
quisa quantitativa probabilística 
(m_2012).

Clientes que solicita-
ram serviços 

(Mensal e relatório 
Trimestral)
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as instruções necessárias quanto à localização e es-
pecificações para a execução da ligação.
Para o segmento dos Grandes Consumidores é reali-
zada pelo MCIG, de forma proativa, além da apuração 
mensal, uma visita quinzenal para acompanhamento 
do consumo, identificando inconsistências com rapidez, 
permitindo agir prontamente na resolução de questões 
relacionadas ao funcionamento do hidrômetro ou alertar 
o cliente sobre possíveis vazamentos internos. O novo 
cliente do Rol de Grandes Consumidores recebe uma 
carta informando as vantagens de ser um cliente da Sa-
besp, os canais de atendimento, serviços disponibiliza-
dos e o cronograma de leitura dos próximos meses. 
A MCR acompanha e executa o processo ‘Prestação 
de Serviços ao Cliente’ por meio da utilização do Per-
sonal Digital Assistant (PDA) (d_2011), aparelho portá-
til que contém os dados da transação a ser executada 
em campo, permitindo o lançamento online com ali-
mentação automática do sistema e o registro fotográfi-
co. Esta tecnologia substituiu a Folha de Campo (FC), 
eliminando algumas etapas do processo, tal como a 
transcrição das informações obtidas em campo para 
os sistemas corporativos, além de possibilitar o acom-
panhamento real dos tempos de execução de serviços 
e tornando o processo mais ágil e eficaz. 
c) A satisfação e a insatisfação dos clientes são ava-
liadas por meio da análise dos resultados das pesqui-
sas, verificando-se os aspectos relativos aos produtos, 
serviços e atendimento, conforme Fig. 3.2.3 e o inter-
-relacionamento entre as pesquisas, de acordo com o 
apresentado na Fig. 3.2.4. As informações são encami-
nhadas as unidades para que possam realizar as aná-
lises críticas e implantar possíveis ações de melhoria. 
A Pesquisa Pós-Serviço, por exemplo, apresenta um 
painel de acompanhamento online, em que as insatis-
fações são identificadas e tratadas. Os resultados são 
analisados como entradas, de acordo com os requisi-
tos normativos da ISO, nas reuniões de análise crítica 
do CQG e da MCR, para definição de ações globais e 
locais de melhoria, respectivamente. As informações 
das pesquisas também são utilizadas como entradas 
do Planejamento Operacional Departamental na etapa 
‘Desdobramento das Estratégias’ (Fig. 2.1.6).
d) A satisfação dos clientes é monitorada por meio do Ín-
dice de Satisfação Geral com a Sabesp MC, apresentada 
no critério 8, bem como o resultado do indicador de insa-
tisfação. As reclamações VIP e o indicador de Reclama-

ção por Ligação são analisados mensalmente nas reu-
niões de análise crítica da MCR, podendo gerar tarefas, 
que são acompanhadas em reuniões posteriores. Essas 
análises são utilizadas para desencadear ações de me-
lhorias a fim de intensificar a satisfação dos clientes. 
Um exemplo de evolução e aprendizado das práticas 
relativas ao relacionamento com os clientes foi a Im-
plantação do novo procedimento de parcelamento de 
débitos. Os clientes reclamavam que para realizar o 
parcelamento das contas em aberto era necessário o 
deslocamento até uma agência presencial da Sabesp. 
Diante disso, foi disponibilizada a possibilidade da rea-
lização de parcelamento pela agência virtual (d_2016) 
e pelo app Sabesp Mobile (d_2017).
A estratégia de fidelização (d_2007) está voltada aos 
clientes do Rol Grandes Consumidores, conforme 
critérios estabelecidos Decreto Tarifário Estadual nº 
41.446/96 e no Procedimento Processo Comercial - 
Subprocesso Atendimento ao Cliente (PE-MK0016) e 
Relações com o Cliente (PO–MR0054). Para ampliar e 
manter a fidelização, a MCIG, de maneira proativa, re-
aliza reuniões de negócio previamente agendadas por 
meio dos representantes comerciais a fim de identificar 
demandas, insatisfações e apresentar propostas.
Neste segmento, onde a concorrência é mais signifi-
cativa, as questões relativas às fragilidades de preço e 
qualidade do produto da concorrência são analisadas 
pela MCIG, gerando estratégias de vendas para a fi-
delização dos clientes. Além disso, em 2010 foi apro-
vada a Política de Flexibilização Tarifária que possibi-
litou avanços na prática de fidelização, com a redução 
da faixa inicial da demanda contratada de 3.000 m³ 
para 500 m³.  Esta prática permite minimizar a evasão 
de grandes consumidores para a concorrência, bem 
como atrair clientes para a MC. 
Na pesquisa de Satisfação dos Clientes de 2017, para 
avaliação da fidelidade foi utilizado a Net Promoter 
Score, uma métrica desenvolvida para mensurar a sa-
tisfação e a lealdade dos clientes de empresas, inde-
pendente da área de atuação, utilizada globalmente em 
diversas organizações. Na MC esse índice resultou em 
42 pontos, sendo superior aos resultados da Sabesp 
(27 pontos), da Diretoria M (20 pontos) e das demais 
Unidades de Negócio da Diretoria M avaliadas, ou seja, 
MN (27 pontos), ML (20 pontos), MO (14 pontos) e MS 
(5 pontos), demonstrando a percepção dos valores culti-
vados pela MC no relacionamento com os seus clientes.
Na Fig.3.2.5 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

Fig. 3.2.5 - Exemplos de evolução do aprendizado das práticas 
relativas ao Relacionamento com o Cliente

Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Tratamento 
de solicita-
ções

Reuniões MCIC Criação do sistema GIC (Gestão da 
Insatisfação do Cliente) (m_2018).

Acompanha-
mento das 
transações

Reuniões do 
GPL – Grupo de 
Encarregados do 
Planejamento

Novos PDAs  - Transmissão de 
informações online das solicitações dos 
clientes para as equipes, e baixas dos 
serviços (m_2017).

Avaliação da 
Satisfação e 
Insatisfação

Reuniões na 
MP – Grupo com 
representantes 
das UNs 

Nova versão do Gerenciador de Aten-
dimento Siganet Versão 3.0 - Múltiplas 
perguntas editáveis, inclusão do cadas-
tro do cliente na senha com possibilida-
de de  rastreamento (m_2017).

Utilização das 
informações 
dos clientes

Reuniões da CM
Ampliação dos Canais de Atendimen-
to - Criação do App Sabesp Mobile 
(m_2017).

Fig. 3.2.4 – Inter-relacionamento entre as pesquisas
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a) Desde 1996, as leis, regulamentos, normas e pro-
cedimentos aplicáveis são identificados, analisados e 
implementados no planejamento dos processos do ne-
gócio, em conformidade com as diretrizes da Política 
Institucional Jurídica (PI0016), Procedimento Empresa-
rial Requisitos legais e outros (PE-MB0008) e Política 
Institucional Assuntos Regulatórios (PI0027), que orien-
tam entre outras finalidades, a criação de condições 
para que as atividades sejam executadas de forma rápi-
da, eficiente e uniforme, garantindo a proteção e o res-
guardo legal das ações da Sabesp. A Superintendência 
Jurídica (CJ) coordena corporativamente o processo 
sistematizado de identificação e geração de mecanis-
mos de atendimento à legislação, aos requisitos legais 
e aos regulamentos que impactam o negócio.
Cada superintendência da Alta Administração é uma 
Autoridade Funcional em um tema legal específico e 
responsável pela atualização e disponibilização das 
alterações na legislação, normas, regulamentos e pro-
cedimentos. Como exemplos: A Superintendência de 
Gestão Ambiental (TA) - responsável pelo acompanha-
mento das atualizações da legislação ambiental que 
são analisadas em conjunto com as áreas jurídicas 
locais e com as áreas interessadas, por meio de reuni-
ões e grupos de trabalho. As alterações relacionadas 
ao âmbito da Diretoria M são apresentadas ao Fórum 
M, pela TA e a disponibilização ocorre por meio do Sis-
tema de Informações para a Gestão Ambiental (SIGA); 
A Superintendência de Suprimentos e Contratações 
Estratégicas (CS) - responsável pela normatização so-
bre licitações e contratações, elabora procedimentos 
orientando e assessorando às demais superintendên-
cias. Disponibiliza consulta à legislação por meio de 
seu Portal na Intranet Sabesp; A Superintendência de 
Gestão de Pessoas (CH) responsável pela legislação 
trabalhista, também disponibiliza, em seu Portal, con-
sulta à legislação e suas atualizações, incluindo SST. 
Em casos de questionamentos do Ministério Público, 
a área responsável, elabora a Nota Técnica conten-
do os necessários esclarecimentos, o MCD 11 avalia 
o conteúdo e encaminha para a aprovação das áreas 
institucionais competentes: TA e CJ.
No tocante aos aspectos envolvendo a ARSESP e 
Contratos de Programa com municípios, a atuação é 
feita pela CJ e a pela Superintendência de Assuntos 
Regulatórios (PR). Tais ações possibilitam a melhor 
gestão dos recursos, a otimização das intervenções e 
a prevenção de penalidades. Sob o aspecto corretivo, 

tratam de eventuais pendências, sanções contratu-
ais, regulamentares ou legais, de forma extrajudicial 
ou judicialmente. Quando necessário, são assinados 
Termos de Ajuste de Conduta (TACs), que são con-
trolados e monitorados pela CJ e TA, apoiadas pelas 
células jurídicas da M. O controle de pendências ju-
rídicas e/ou sanções ocorre por meio do Sistema de 
Informações Jurídicas (SISJUR).
A Sabesp atende as Deliberações ARSESP (órgão regu-
lador) que são desdobradas em procedimentos internos e 
executadas por todas as unidades envolvidas. São anali-
sadas e controladas em dois níveis: 1) Presidência (P), e 
autoridades funcionais F, T e CM; 2) Operacional - por meio 
de análise crítica dos resultados de indicadores que me-
dem o nível de atendimento das deliberações (Fig. 1.4.4).
As normas e códigos de adesão voluntária são identifica-
dos, em sua maioria, corporativamente pela CH, e apli-
cados a todas as unidades da Sabesp, em processos de 
interação com as diversas entidades da sociedade, fir-
mando o auto compromisso. Exemplos: o Instituto Crian-
ça Cidadã, Pacto Global e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável. A Fundação ABRINQ, outra das entidades 
com a qual foi estabelecido compromisso voluntário, re-
conheceu a Sabesp, em 2016, com o selo do Programa 
Empresa Amiga da Criança, pelo 13º ano consecutivo. 
A MCR também participa, por meio de seus representan-
tes, de fóruns, comitês e entidades de classe, como a As-
sociação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES) e a 
Associação dos Engenheiros da Sabesp (AESABESP), os 
quais fornecem dados para subsidiar análises e elabora-
ção de textos de normas técnicas e identificar eventuais 
necessidades de atualizações de procedimentos e práti-
cas. Capacita os empregados para atuarem como Prepos-
tos e Assistentes Técnicos em processos Administrativos 
e Comerciais, a fim de garantir a celeridade na solução 
das questões legais, atuando em conjunto com a MCD11. 
Por definição jurídica, são consideradas sanções, as pe-
nalidades em que não se pode mais discutir o mérito com 
a interposição de recursos (ações transitadas em julgado).  
Assim sendo, a MCR não possui sanções, nem tão pouco 
condenações judiciais de natureza ambiental.
Os principais requisitos legais e respectivos indicado-
res e metas, estão apresentados na Fig.4.1.1. 
b) A identificação dos aspectos e a priorização do tra-
tamento dos impactos decorrentes dos processos e 
instalações são realizadas por meio da metodologia 
Levantamento de Aspectos e Impactos Socioambien-
tais (LAISA), alinhada ao procedimento PE-MB0007, 

Fig. 4.1.1 - Principais Leis, Regulamentos e Códigos de Adesão Voluntária.
Leis, Regulamento, 
normas e Códigos Requisito Indicador Meta 2018

Deliberação ARSESP nº 106/2009 
– Art. 4º e Parágrafo 6º.

Cumprimento das deliberações ARSESP 
pelas unidades envolvidas Índice de penalidades recebidas ARSESP zero

Lei 9.605/98 - Crimes ambientais Prevenção IORC - ìndice de obstrução na rede coletora 121

Lei nº 9.795/99 - Seção III - Da 
Educação Ambiental Não-Formal Ações de Educação Ambiental Pessoas sensibilizadas com educação 

ambiental (treinamento, palestras) 100% da demanda

Decreto Tarifário 41.446/96. Concessão da tarifa social Número de ligações beneficiadas com tarifa 
social > ano anterior

Decreto Tarifário 41.446/96 / 
Deliberação Arsesp nº 106/2009 – 
Art.4º e Parágrafo 6º.

Regularização das ligações de água e esgoto 
nos núcleos de baixa renda -  acessibilidade 
aos produtos e tarifa social

Redução do número de ligações cadas-
tradas em tarifa favela com migração para 
tarifa social 

< ano anterior

PNQ e PNQS Aprimoramento do sistema de gestão -  
Requisitos MEG® Evolução do Sistema de Gestão 425 pontos

Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODs)

Contribuir com a implementação dos ODs em 
nível regional

Controle realizado nas reuniões do 
GV-MCR

Pelo menos uma ação 
por objetivo, desde que 

pertinente
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tendo como base os requisitos da ISO 14001 e da 
Política Ambiental Corporativa PI0014. Foi constituído 
grupo multidepartamental e multidisciplinar, com empre-
gados de diversos níveis e funções, para aplicação da 
ferramenta e avaliar os aspectos e impactos ambientais 
identificados nos processos, atividades e instalações, 
priorizando o tratamento. Os critérios considerados 
para priorização são: Processos sobre os quais exer-
ça controle ou influência; Caracterização dos aspectos 
ambientais (condição de operação, influência e tempo-
ralidade); Classificação dos impactos ambientais (pro-
babilidade/frequência, consequência-severidade, esca-
la e imagem). A multiplicação entre a probabilidade e a 
consequência gera a Significância (SIG) que determina 
a priorização do tratamento do impacto.
Os principais processos analisados são: Prestação 
de serviço ao Cliente (Comercial e Operacional); Ma-
nutenção dos sistemas de distribuição de água e de 
coleta de esgoto, Logística, bem como as atividades 
administrativas. As áreas responsáveis por esses pro-
cessos realizam periodicamente o monitoramento dos 
impactos. A revisão dos processos, aspectos e impac-
tos ocorre trienalmente, por meio de pré-work para re-
avaliação dos envolvidos nos processos.
Os impactos sociais também são identificados e tra-
tados pela Participação Comunitária (d_2011), que é 
composta por um grupo de técnicos que atua na MCR 
de forma descentralizada, por meio de reuniões e visi-
tas, conforme procedimento Relacionamento com Co-
munidades de Baixa Renda (PO-MR0120). Exemplos 
de ações realizadas pela participação comunitária: 
Reunião com as Subprefeituras, ONGs, Associações de 
Moradores, Conselho Gestor do Heliópolis, Mapeamento 
das áreas de baixa renda (MCR-OD-01), Visitas Técnicas, 
reuniões com as comunidades, negociação de débitos e 
parcelamentos, alterações cadastrais, individualização 
de ligações, concessão de tarifa social, Feirões de débi-
to, Palestras de educação ambiental, Projeto adote uma 
favela, além de promover reuniões junto às comunidades 
para identificação de demandas e encaminhamento às 
áreas responsáveis para análise e tomada e decisão.
No ciclo atual do POD, com o intuito de aprimorar as 
questões socioambientais na MCR, foi definido o obje-
tivo: MCR-OD-04 Aprimorar o sistema de gestão MCR, 
Ação 3 – Intensificar as ações socioambientais, apri-
morando a gestão sustentável.
Para eliminar, minimizar ou compensar os impactos 
sociais e ambientais também são estabelecidos pro-
gramas, projetos e ações socioambientais (Fig. 4.1.2) e 
utilizados instrumentos como procedimentos operacio-
nais, normas técnicas, e treinamentos para a FT e pres-
tadores de serviços. Citam-se como exemplos: o uso 
de método não destrutivo nas obras (MND), que reduzir 
ruído e trânsito; gestão de pressão nas redes de água, 
para redução das perdas; lavagem preventiva das re-
des coletoras de esgoto para evitar rompimentos e obs-
truções. Nas obras executadas por terceiros é exigida 
a comprovação da destinação adequada de resíduos.
Na Fig.4.1.2 estão apresentados os principais aspec-
tos e impactos socioambientais por processos e as 
principais ações para mitigação, eliminação ou com-
pensação e respectivos indicadores.  
A MCR cumpre os preceitos e padrões estabelecidos 
nos procedimentos empresariais e operacionais para 
prevenir acidentes e para responder a eventuais situ-

ações de emergência decorrentes de seus processos, 
visando prevenir e mitigar os seus impactos adversos 
na sociedade, conforme descrito na Fig. 4.1.3.
Os sinistros e acidentes são analisados, investigados 
e documentados, conforme segue:
 ySinistros: é formada equipe de análise e investiga-
ção, composta pelo gerente responsável, Gestão Pa-
trimonial e de Serviços e assistente social, quando 
pertinente. De acordo com a causa e responsabilida-
des, a área de serviço social que atende à unidade 
providencia acomodação, alimentação e assistência 
médica e são providenciadas as indenizações.
 yAcidentes com fornecedores: a contratada registra, 
investiga, documenta e disponibiliza as informações 
mensalmente. Essas informações são acompanhadas 
pelo administrador do contrato e, quando pertinente, 
em reuniões de análise crítica com a contratada.

c) A promoção de ações com vista ao desenvolvimento 
sustentável tem como um dos critérios a avaliação das 
necessidades e expectativas da Sociedade, identificadas, 
analisadas traduzidas e priorizadas, conforme descrito 
em 1.3a. As práticas realizadas para identificação dessas 
necessidades e expectativas estão descritas na Fig.4.1.4.
Em atendimento à necessidade da Sociedade por 
saneamento básico (Fig. P5), a MCR tem como dife-
rencial a manutenção do Programa Se Liga na Rede 
(Fig. 4.1.5), que proporciona a ligação intradomiciliar 
gratuita para clientes de baixa renda, com o objetivo 
de estimular a conexão à rede coletora de esgoto, vi-
sando à universalização dos serviços, despoluição dos 
corpos d’água e melhoria do meio ambiente, além de 
contribuir com a saúde das famílias beneficiadas, em 
consonância com seu compromisso para cumprimento 
da Missão Sabesp. Neste programa são contempladas 
famílias que vivem em locais de alta vulnerabilidade 
social (Índice Paulista de Vulnerabilidade Social - IPVS 
4, 5 e 6). A manutenção desse programa contribui de 
forma significativa para o aumento do Índice de Aten-
dimento da Coleta de Esgoto (IACE), que alcançou o 
melhor resultado da Diretoria Metropolitana.
Em 2015, com objetivo de beneficiar 3.400 pessoas, 
de forma inédita e proativa, a MCR em parceria com o 
MCD, buscou na justiça a autorização para regulariza-
ção da Comunidade Morro da USP, assim denominada 
por se tratar de um terreno pertencente à Universidade 
de São Paulo (USP). Em 2017, foi assinado o acordo 
judicial para a regularização dos serviços de sanea-
mento na comunidade e dentro desta ação já foram 
doadas 220 Unidades de Medição de Água (kit UMA).  
No mesmo ano, também atuou na Comunidade Barbei-
ro de Sevilha, localizada na Vila Industrial, às margens 
do Córrego Oratório, beneficiando 2000 mil pessoas, 
com a regularização das ligações de água e esgoto, 
atuação em perdas reais e aparentes (5000 m³/mês). 
Essas ações alcançaram resultados representativos 
na comunidade, como o aumento de adimplentes (de 
17% em 07/17 para 57% em 04/18), regularização de 
imóveis (de 247 em 07/17 para 474 em 04/18), 82% 
destes imóveis estão cadastrados na tarifa social e 
a ampliação do Índice de Coleta de Esgoto (de 27% 
para 67% em 06 meses de trabalho), reduzindo consi-
deravelmente o descarte de esgoto em córrego, con-
templando assim os aspectos de sustentabilidade. No 
Encontro com a Comunidade, os líderes comunitários 
se manifestaram quanto à importância da Sabesp em 
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realizar conscientização ambiental. Ainda em 2017, de 
forma inovadora a MCR, em parceria com o MCEL, via-
bilizou a disponibilização da Carreta Somos Todos Água 
no Centro Educacional Unificado (CEU) Heliópolis, para 
fortalecimento da conscientização ambiental. A carreta 

possui 03 salas: a 1ª demonstra todo o ciclo da água; a 
2ª o uso inadequado da água e riscos de contaminação; 
a 3ª tem jogos interativos com óculos de realidade vir-
tual, onde os visitantes podem fazer a limpeza da caixa 
d’água e também visitar virtualmente as represas.

Fig. 4.1.2 – Extrato dos principais aspectos e impactos socioambientais dos principais processos e respectivos tratamentos

Tipo Processo
Atividade/ser-
viço/produto/

instalação
Aspecto Impacto Ações para tratamento Indicadores 

(metas 2018)

AM
BI

EN
TA

L

Todos os 
processos e 
instalações

Atividades admi-
nistrativas dos 
processos

Consumo de ener-
gia elétrica

Esgotamento dos 
recursos naturais

Otimização do uso de energia elétrica: áreas 
operacionais com maior consumo (EEEs, 
EEAs e ETE Jesus Netto) e administrativas.

Consumo de energia elétrica 
(tendência de redução)

Consumo de água
Hora da economia: Dicas periodicas de eco-
nomia de água e energia eletrica disponibiliza-
das no MC Informa (boletim eletronico diário)

Consumo de água (tendencia 
de redução)

Consumo de com-
bustíveis

Programa de renovação da frota: prevê a 
substituição gradativa dos veículos próprios 
leves. Os pesados usam diesel S10 tecno-
logia flex, contribuindo com a redução de 
emissão de poluentes

Controlado pela Superinten-
dência de Gestão Patrimonial 

por meio de cronograma e 
contrato de locação, confor-

me parâmetros.
Emissão de gases 
poluentes

Alteração da qualidade 
do solo e/ou da qua-
lidade da água e/ou 
qualidade do ar

Geração de resídu-
os (papel, papelão, 
plástico, madeira, 
metal, etc.)

Programa 3Rs (PE-MB0005): ações para 
Reduzir, Reutilizar e Reciclar, visando minimi-
zar o consumo de materiais. Institui a coleta 
seletiva e destinação correta dos resíduos

Reciclagem de materias 
(tendência de aumento)

Geração de máqui-
nas e equipamen-
tos obsoletos ou 
danificados

Logística
Armazenamento, 
manejo e transpor-
te de materiais

Geração de 
resíduos (papel,
papelão,plástico
,madeira,sucata 
metálica,borracha)

Prestação 
de Serviço 
ao Cliente

Fiscalizações e 
vistorias Geração de EPIs

Alteração da qualidade 
do solo e/ou da qualida-
de da água e/ou do ar

Gerenciamento de resíduos sólidos (PE-
-MB0010) 
Descarte de EPIs e uniformes (PO-MB0142)

Índice de resíduos destina-
dos adequadamente (100%)

SO
CI

AL

Manutenção 
dos sistema 
de distribui-
ção de água 
e de coleta 
de esgoto

Manutenções 
programadas

Descontinuidade 
do abastecimento 
de água 
 
Geração de trânsito 
e/ou ruído

Incomodo à sociedade

Comunicado de eventos operacionais (PO-
-CO0006). O comunicado sobre a falta de 
água é elaborado pelo MC112 e divulgado 
à mídia ou para os clientes por meio de 
mensagem fonada ou SMS pela Central de 
Atendimento Telefônico. Índice de regularidade da 

distribuição (IRD) (98,3%) 
ndice de reclamações de 

falta d´água (IRFA) (0,0145)
Flexibilidade operacional de abastecimento: 
Para minimizar o desabastecimento durante 
intervenções nas redes de água, são realiza-
das manobras em válvulas na rede. Também 
são disponibilizados caminhões tanque para 
abastecimento emergencial de hospitais, 
creches e delegacias. 

Manutenções não 
programadas

Projeto de sinalização e acompanhamento da 
CET em vias principais / Autorização prévia 
da CONVIAS para execução dos serviços em 
via pública / Utilização do método não destru-
tivo (MND) para minimização dos transtornos 
à sociedade / Parceria com a COMGÁS no 
Programa de prevenção de danos.

Índice de pronto atendimento 
(IPA) (95%) 

% de Serviços executados no 
prazo ARSESP (100%)

SO
CI

O
AM

BI
EN

TA
L

Manutenção 
dos sistema 
de distribui-
ção de água 
e de coleta 
de esgoto

Infraestrutura

Ocorrência de 
sinsitros (arreben-
tados de água e 
extravazamento de 
esgoto)

Danos físicos e financei-
ros para a Sociedade

Prevenção e correção: Trocas preventi-
vas e corretivas de ramais de água  de 
ramais de água / Acompanhamento dos 
indicadores de desempenho dos sistemas 
de água e esgotos. 
Plano Regional de Esgoto (PRE): Consiste 
em selecionar uma Bacia de Esgotamento 
com alto índice de desobstrução e reparo de 
redes e ramais e reduzir ao máximo a deman-
da de manutenções corretivas (d_2012) 
Padrão para atendimento de sinistro (PO-
-SO0059)

Taxa de troca de ramais de 
água (tendencia de aumento) 
Índice de Consertos de Ra-
mais de Água (ICRA) (1,71) 

Índice de Reparo de Rede de 
Água (IRRA) (0,065) 

Índice de obstruções na rede 
coletora (IORC) (197) 

Índice de obstrução em 
ramais domiciliares (IORD) 

(19,38 )

Perdas de água 
reais e aparentes

Esgotamento dos 
recursos naturais

Programa de Redução e Controle de Perdas 
Perdas Reais. 
Perdas Aparentes 
Plano Regional de Perdas (PRP).

Índice de Perdas Totais (617 
l/lig/dia)

Manutenções pro-
gramadas e não 
programadas

Geração de 
resíduos (EPIs, 
metal, brita, areia, 
cimento, terra, etc)

Alteração da qualidade 
do solo e/ou da qualida-
de da água e/ou do ar

Gerenciamento de resíduos sólidos (PE-
-MB0010): Descarte de resíduos de obras 
aterro licenciado e cerificado 
Descarte de EPIs e uniformes (PO-MB0142)

Índice de resíduos destina-
dos adequadamente (100%)
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Dados de 2017 apontam que o investimento social 
destinado somente às tarifas Favela, Social e para En-
tidades Assistenciais superaram R$ 25.711.500, o que 
representou 9% do faturamento da MCR.
A MCR, alinhada às estratégias corporativas, e a partir 
do compromisso com a sociedade, promove também a 
cidadania com a contratação de profissionais em desen-
volvimento. Atualmente possui 08 jovens aprendizes, 08 
estagiários e 10 portadores de necessidades especiais 
com o convênio da Associação Amigos dos Metroviários 
Especiais (AME) na agência Poupatempo Sé.
A MCR também tem como diferencial a manutenção 
de representantes do voluntariado empresarial nas 
quatro áreas, com a liberação de 4h mensais pelos ge-
rentes para a realização de trabalhos voluntários. Os 
representantes se reúnem mensalmente para, entre 
outros, propor novas ações e inovações (Fig. 4.1.7). 
Também atuam em emergências sociais, planejando, 
organizando e realizando eventos para arrecadação e 
entrega de donativos; disseminam as atividades do vo-
luntariado para a FT; apoiam os programas, atividades 
ou projetos socioambientais; articulam parcerias em 
prol das causas voluntárias; incentivam e motivam a 
força de trabalho para engajamento em causas socio-
ambientais; participam das campanhas anuais e ações 
que contribuem para as soluções de grandes temas 
mundiais, como as campanhas para alcançar os Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), movi-
mento mundial patrocinado pelos países membros da 
Organização das Nações Unidas (ONU).
A MCR direciona esforços para o desenvolvimento so-
cioambiental selecionando, promovendo e participan-
do de ações e atividades voluntárias, em consonância 
com as diretrizes corporativas e com os ODs. O critério 
para adoção de entidades é estar na área de atuação 
da MCR e credenciadas no Centro de Voluntariado 

São Paulo (CVSP).
As principais ações com vistas ao desenvolvimento so-
cioambiental, apoiadas ou implementadas pela MCR, 
estão apresentadas na Fig. 4.1.5. Os resultados obtidos 
são divulgados para a FT por meio dos canais de comu-
nicação: MC Informa, Intranet e reuniões estruturadas.
O desenvolvimento de parcerias para conscientizar e 
envolver as partes interessadas nas ações de projetos 
socioambientais segue as etapas do (PO-QA0132): 
Identificação da oportunidade de parceria e tipo (técni-
co/operacional ambiental ou social); Seleção e defini-
ção do parceiro, Negociação, Aprovação, Acompanha-
mento, Registro e Divulgação. 
d) A acessibilidade aos processos, produtos, insta-
lações e informações é promovida em consonância 
ao Código de Ética e Conduta e Integridade Sabesp, 
assegurando o tratamento ético, a igualdade de opor-
tunidades e a não discriminação. Esse alinhamento 
proporciona, entre outros, condições adequadas para 
que pessoas com necessidades especiais possam de-
sempenhar funções produtivas. Com base no Decreto 
Federal 3298/99, nos processos de seleção é estabe-
lecido um percentual de vagas para pessoas portado-
ras de necessidades especiais. Os empregados com 
dificuldade para exercer suas atividades, passam por 
processo de readaptação profissional.
A Fig. 4.1.6 apresenta as principais ações que propor-
cionam a acessibilidade aos serviços, produtos, insta-
lações e informações.
A acessibilidade às instalações é orientada pelo Manu-
al de Padronização Visual de Agências de Atendimento 
e Veículos (d_2012), havendo um constante processo 
de adaptação para a acessibilidade, visando atender a 
NBR 9050/2015.
A Fig. 4.1.7 apresenta exemplos de evolução e apren-
dizado das práticas relativas ao desenvolvimento so-
cioambiental nos últimos anos.

Fig. 4.1.4 – Principais práticas de identificação, análise e 
tratativa das necessidades e expectativas da sociedade
Prática Descrição

Encontro com 
a comunidade 
(PO-RS0007) 
(d_2011)

Encontros anuais com aplicação de pesquisa, com espa-
ço para comentários e sugestões. O resultado é tabulado 
e as demandas que não caracterizam rotina, são encami-
nhadas para análise local. Posteriormente, são realizados 
feedbacks para a comunidade.

Participação 
Comunitária 
(d_2011)

Reuniões de alinhamento dos técnicos comunitários com 
as lideranças comunitárias cadastradas. A atuação dos 
técnicos comunitários ocorre por meio de visitas locais, 
reuniões ou em atendimento a uma demanda pontual 
onde identificam e analisam suas necessidades, anseios 
e peculiaridades.

Fig. 4.1.3 – Procedimentos para situações de emergência
Ação (padrão) Objetivos

Preparação e Resposta a emergência 
(PE-RH0001) (d_2011)

Estabelecer parâmetros para identificar, atender e controlar as situações de emergência, inclusive em vias 
públicas, reduzindo as consequências socioambientais às comunidades; estabelecer parâmetros mínimos neces-
sários para a constituição e atuação das Brigadas de Emergência na prevenção, abandono de área, combate 
a princípio de incêndio, vazamentos de produtos químicos, na prestação de primeiros socorros e em outras 
emergências. O Plano de Emergência é escrito, formalizado, atualizado e operacionalizado para 24 horas do dia, 
segundo especificidades identificadas na Análise Preliminar de Riscos (APR) (FE-RH0001)

Simulado ou situação de emergência real 
(PE-RH0001) (d_2011)

Estabelecer melhorias no plano de emergência. O gerente da Brigada de Emergência realiza reuniões periódicas 
e extraordinária com a brigada e demais envolvidos, para avaliação de cada simulado e análise e investigação 
de ocorrências. Treinamentos periódicos para os brigadistas, incluindo primeiros socorros.

Segurança em escavação de valas e em 
espaço confinado (PE-RH0001) (d_2011)

Estabelecer parâmetros mínimos de saúde e segurança do trabalho, necessários à execução de obras e servi-
ços, envolvendo escavação ou atividades em espaços confinados, visando preservar a vida.

Segurança e saúdo do trabalho em obras e 
serviços contratados (PE-RH0003) (d_2011)

Orientar e fiscalizar as contratadas quanto aos preceitos e as diretrizes básicas de segurança e saúde do traba-
lho, visando a preservação e a proteção dos trabalhadores e sociedade.

Sinistros 
(PO-SO0059) 
(PE-FN0007) (d_2011)

Estabelecer medidas de contingência específicas para tratamento de todo evento que causa danos materiais e/
ou pessoais, em decorrência da operação e manutenção dos sistemas de água e de esgoto, execução de obras 
ou serviços realizados com MOP ou por pelas contratadas.
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Fig. 4.1.5 - Principais ações socioambientais desenvolvidas em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Ação Parceria Objetivos Critério

Programa Coopere e 
Recifavela (d_2015)

GV-MCR, 
Cooperativas 

e FT

Tem como objetivo a conscientização socioambiental dos empregados e da sociedade com 
relação à reciclagem de materiais para geração de renda para os cooperados (ex-detentos, 
dependentes químicos e moradores locais). O GV-MCR realizou visita técnica nas duas 
cooperativas adotadas (Coopere e Recifavela) localizadas na área de atuação da MCR, para 
conhecer a destinação do processo final.

Venda de doces (d_2014) GV-MCR e FT
Promoção da venda de doce em toda MCR, como forma de arrecadação e sensibilização 
da força de trabalho para um bem comum. Adoção de entidades credenciadas no Centro 
Voluntariado São Paulo (CVSP) para o atendimento de necessidades pontuais utilizando o 
lucro da arrecadação da venda dos doces. 

Doação de sangue 
(d_2011)

Fundação Pró-
-Sangue / MIS 

/ MCR
Coloboração dos empregados em apoio à vida e como ato de cidadania. Campanha realiza-
da em parceria com a Fundação Pró-Sangue

Campanha do agasalho 
(d_1996)

Governo do 
Estado de São 

Paulo / GV-
-MCR

Campanha anual desenvolvida pelo Governo do Estado e conduzida pelo GV MCR, com o 
envolvimento da força de trabalho na arrecadação de agasalhos.

Programa córrego limpo 
(d_2011)

Prefeitura Mu-
nicipal de São 
Paulo (PMSP) 
/ Comunidade 
do entorno / 

MCR

A qualidade da água é muito importante para a saúde da população. O programa propõe 
a redução da degradação dos córregos da capital Paulista, por meio de ações integradas, 
como a governança colaborativa que visa, além da regularização das ligações de esgoto, 
interligações ou remanejamento de rede, por parte da MCR, a sensibilização e envolvimen-
to das comunidades do entorno dos córregos, para manutenção do programa e de seus 
benefícios.

Programa se liga na rede 
(d_2014)

Governo 
do Estado / 

Comunidade 
atendida / 

MCR

Ligação de esgoto, intradomiciliar, gratuita, para clientes de baixa renda. Gera renda nas 
comunidades atendidas, ao selecionar a equipe responsável pelos serviços de adesão nas 
próprias comunidades.

Visita técnica dos alunos 
de engenharia a ETE ABC 
(d_2016)

Faculdade 
Anhanguera / 

MCR
Realização de visita técnica dos alunos de engenharia da Faculdade Anhangüera com o 
intuito de conhecimentos técnicos e também sensibilização ambiental.

Conscientização para uso 
racional da água (d_2011) MCR / CM Distribuição de folhetos de conscientização em parques, metrôs, condomínios e comércios.

Ping-Pong do Meio Am-
biente (d_2015)

MCI / MCD / 
MCR

“Questão de Temática Ambiental” é lançada trimestralmente pelo jornal eletrônico da MC 
para ser respondida de forma espontânea pelos empregados, e a partir das respostas e 
com base em pesquisas é elaborado um texto referência com esclarecimentos para nova 
publicação e conhecimento de todos.

Contratação (d_1996) CH / MCD / 
MCR / SENAI

Os processos de seleção e de contratação preconizam as políticas não discriminatórias des-
critas no Código de Ética e Conduta Sabesp, promovendo a equidade de oportunidades, o 
respeito às diversidades e o desenvolvimento profissional. Também são contratadas pessoas 
com necessidades especiais, por meio de organizações sociais (6.1c) 
Contratação, por meio de concurso público, de aprendizes e estagiários, com programa 
específico de ensino teórico e prático para inserção desses jovens no mercado de trabalho.

Utilização da água de 
reuso nos caminhões de 
desobstrução no polo Vila 
Prudente (d_2014)

MCR / MCEC Os caminhões foram adaptados para utilização de água de reuso para desobstrução de rede 
coletora de esgoto no polo Vila Prudente

Ampliação da oferta de 
água de reuso na MCR 
(d_2015)

MCR / MCEC Distribuição água de reuso executada entre ETE Jesus Neto até o metro Tamanduateí

PROL (d_2011) Cargill / ONG 
Trevo / MCR

Arrecadação de litros de óleo nas agências de atendimento e áreas internas da MCR, com 
o objetivo de conscientizar sobre o descarte indevido na rede coletora de esgoto, evitando 
entupimento na rede e diminuindo as desobstruções. A MCR Visitou a ONG TREVO, para 
conhecer o processo de tratamento do óleo e fortalecer a parceria. A arrecadação é desti-
nada para atendimento das necessidades do Centro de Apoio à Criança com Cancêr Marta 
Kuboiama (CMK).

Mata sede (d_2011)
MCR / PC - 

Setor Público / 
ONGs

Colaboração em eventos socioambientais realizados pelos governos municipal e estadual e 
ONGs, com distribuição de água potável por meio de equipamento denominado Mata Sede 
e com a participação dos técnicos comunitários. Em 2018 a MCR comprou mais dois mata 
sede para ampliar o atendimento às demandas.

Programa de uso racional 
da água (PURA) (d_2011)

MCI / MCR / 
Instutuições

O programa dissemina conceitos para conservação dos recursos hídricos, para empresas, 
escolas, condominios. São oferecidos: curso de Pesquisa de Vazamento e palestras sobre 
Gestão e Uso Racional da Água; aperfeiçoamento tecnológico dos equipamentos e proces-
sos de utilização de água. Para entidades públicas são oferecidas ainda tarifas reduzidas, 
condicionadas ao cumprimento de um plano de redução de consumo.

Campanha Troque lati-
nhas/lacre por cadeira de 
rodas (d_2015 )

GV-MCR e FT

Envolvimento da força de trabalho em causas socioambientais colaborando com a destina-
ção correta de latinhas e lacres das latinhas de alumínio e doação da cadeira de roda para a 
entidade cadastrada. Reestruturação do programa com pontos de coletas nas unidades da 
MCR, organizando a logística de venda; Criação do “ajudômetro” (estrutura de PVC) para 
acomodar as garrafas PETs com os lacres indicando a quantidade correta para venda e 
aquisição de cadeira de rodas.

Arrecadação de ovos 
de páscoa e brinquedos 
(d_2016)

GV-MCR e FT
Sensibilização da força de trabalho. No mês da páscoa e das crianças o Grupo Voluntariado 
MCR (GV) arrecada ovos de páscoas e brinquedos para as crianças das entidades adotadas 
pela MCR.

                  
Feirões de débitos 
(d_2014) MCR / MCD

Negociação flex para à regularização de ligações. Negociação de débitos. Parcerias com a 
comunidade. A MCR trouxe a Sabesp até você, uma van se deslocou até comunidade Helió-
polis e CEU Meninos para realização das negociações com parcelamentos mais acessíveis 
e com grandes descontos.
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Fig. 4.1.6 - Ação para garantir acessibilidade aos serviços, produtos e instalações
Tipo Ações Benefícios

Serviços
 e 

produtos

Regularização 
de áreas - Tarifa 
Social (d_2011)

Tarifa Social – Alinhados aos critérios estabelecidos pela ARSESP como: renda salarial, tamanho da moradia, consumo de 
energia elétrica, propiciando maior disponibilidade dos recursos e poder de consumo. Na MCR a acessibilidade aos produtos 
é praticada por meio da concessão de tarifas diferenciadas (social e assistencial) de acordo com o perfil de categoria de uso 
dos clientes. Também realiza ligação gratuita para população dos núcleos de baixa renda; parcelamentos de débitos para 
clientes inadimplentes, regularização de ligações. 

Tarifa Assistencial 
(d_2011)

Tarifa diferenciada que reduz o comprometimento da renda das entidades de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Sabesp (ex: asilos, orfanatos etc). O acesso aos produtos e serviços para entidades sem fins lucrativos, contribuindo com o 
desenvolvimento social e melhoria da qualidade de vida. 

Call Center 195 
(d_1979)

Disponível 24 horas por dia para acatar às solicitações, reclamações e situações de emergência que são direcionados, via 
sistema SIGAO para as unidades responsáveis, conforme critério de prioridade. A Ligação é gratuita. A Central de Atendi-
mento ao Cliente garante o atendimento a deficientes auditivos através do Telecomunication Device for the Deaf (TDD), que 
converte voz em texto e vice-versa, para atendimento aos deficientes auditivos e de fala

Disk Sabesp 
(d_1990) Disponível de segundas as sexta-feiras das 7h às 21h e sábados das 7h às 13h para serviços comerciais

Agência Virtual 
(d_1998)

Disponível 24 horas na internet, possibilita o acesso às informações e serviços. Em 2012 foi totalmente adaptada para 
atender aos requisitos de acessibilidade para portadores de necessidades especiais. Os principais recursos disponibilizados 
são: navegação sem uso do mouse para deficientes físicos, navegação para deficientes visuais, utiilizando leitores para com-
putador e opção de aumento do tamanho da letra quando há dificuldade de visão.

SABESP 
MOBILE 
(d_2016)

Disponível para todos os municípios operados pela SABESP, oferece serviços como: acesso a segunda via de conta, histó-
rico de consumo, aviso de vencimento de débitos e alta de consumo e comunicação de vazamento de água e esgoto. Como 
melhoria da acessibilidade aos produtos, informações e serviços foi desenvolvido, em 2016, o aplicativo Sabesp.

Ligação Gratuita 
de Água e Esgoto 
(d_2011)

Concedida à população de baixa renda, reduzindo o comprometimento da renda familiar.

Conta em BRAIL-
LE (d_2012)

Sob demanda, o cliente com acuidade visual poderá solicitar suas contas em BRAILLE. Este serviço foi  desenvolvido de 
forma inédita em parceria com a Secretaria Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, com o intuito de atender às 
suas necessidades.

Instalações Agência (d_2011) Adaptadas para acesso de pessoas com mobilidade reduzida em todas as dependências das agências de atendimento. 
Como por exemplo, a rampa de acesso,piso tátil para locomoção interna, WC adaptado, etc.

Informações Website Sabesp 
(d_1996)

Consultas sobre o Relatório de Sustentabilidade; qualidade da agua; níveis dos mananciais; orientação sobre visitas as 
estações de tratamento de agua e esgoto; canais de atendimento e demais assuntos de interesse publico.

Fig. 4.1.7 - Exemplos de evolução do aprendizado das  práticas relativas à Responsabilidade e ao desenvolvimento socioambiental
Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Método

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Leis, regulamen-
tos e normas ou 
códigos de adesão 
voluntária

Reunião Dire-
toria 

Fórum M 
Fórum RSA

Núcleo Técnico do Contrato de Programa da Prefeitura de São Paulo (m_2016) 
Revisão da metodologia de cálculo de Perdas Sociais (m_2016) 
Processo de compensação de TCRA’s de toda a M em um só plantio no Manancial por meio do Programa Nascentes da SMA 
que serviu de modelo para Programa Corporativo de Plantio de 1 milhão de árvores (m_2015) 
Uniformização do Encontro com as Comunidades (PO-RS0007) e do questionário da Pesquisa exploratória pós-evento 
(m_2015). 
Nova entrada de identificação de necessidades e expectativas com a incorporação à Pesquisa de Satisfação anual, de um 
grupo focal constituído por lideranças comunitárias (i_2016)

Identificação e tra-
tamentos dos im-
pactos e situações 
de emergência

Definição de 
ações para o 
MCR-OD-04

Elaboração de cartilha simplificada para a Força de Trabalho (m_2018)

Desenvolvimento 
sustentável

Reuniões do 
GV-MCR

Alinhamento com os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável (m_2016) 
Reformulação da coleta de latinha/lacre - Construção do ajudômetro, organizado pelo GV (8 empregados) para coleta de 
lacres e envolvimento de todos os empregados (m_2017).

Reunião de 
análise crítica Implantação de contrato de gestão de frota (m_2018)

Acessibilidade 
aos produtos e 
instalações

Reuniões Fórum 
M Clientes

Desenvolvimento e disponibilização de APP (Sabesp mobile), para melhorar a acessibilidade aos produtos, informações e 
serviços, em consonância com a modernidade do século 21 (m_2016)

Curso para pesquisa de 
identificação de vazamen-
tos (d_2011)

MCR / MCI

Treinamento de condôminos, zeladores de prédios e também aberto ao público para iden-
tificação de vazamento, redução de perdas e sensibilização ambiental. A MCR conta com 
monitor que ministra curso de pesquisa de vazamento no laboratório adaptado para este 
fim localizado na ETE Jesus Neto. Após o término do curso é expedido os certificados de 
participação.

Programa 3RS (d_2011)
GV-MCR, 

Cooperativas 
e FT

Tem como objetivo a conscientização ambiental dos empregados com relação ao descarte 
adequado de materiais recicláveis  por meio da coleta seletiva em lixeiras específicas.   

Conscientização para uso 
racional da água e con-
servação de praias, rios e 
mares (d_2015)

Aquário de 
São Paulo / 

MCR

Montagem de stand no Aquário de São Paulo em comemoração ao dia mundial da água. 
Entrega de folhetos de uso racional da água, preservação de praias, rios e mares e instala-
ção de totem com jogos interativos com tema socioambiental.

Fig. 4.1.5 - Principais ações socioambientais desenvolvidas em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
Ação Parceria Objetivos Critério
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a) Desde 2011, quando foram estabelecidas as UGRS, 
as informações necessárias para apoiar as operações 
diárias, acompanhar o progresso dos planos de ação 
e subsidiar a tomada de decisões em todos os níveis e 
áreas da MCR, em análises que se propõem a viabilizar 
a ação. Em 2016, objetivando um alinhamento total foi 
implantada a prática Planejamento Operacional Depar-
tamental (POD) (Fig.2.1.6). O fluxo para identificação, 
análise, tratamento das necessidades e disponibilização 
de informação está demonstrado na Fig. 5.1.1 e 5.1.2.
A MCR realiza suas operações apoiada pelas informa-
ções dos sistemas corporativos disponibilizados e admi-
nistrados pela Superintendência de Tecnologia da Infor-
mação (CI), célula Tecnologia da Informação (MCD15), 
seguindo as regras de acesso e operações adequadas a 
cada sistema, em conformidade com a Lei Sarbanes-Ox-
ley (SOX). As fontes de dados geradas pelos Sistemas 
Corporativos, de acordo com as atividades e processos 
típicos, possibilitam fazer o tratamento e a disponibiliza-
ção das informações de forma ágil, mantendo a qualida-
de e integridade dos dados, com a finalidade de instru-
mentalizar e aperfeiçoar os processos. 
Em 2011, foi criada a célula MCI/Informações, responsá-
vel pelos principais sistemas locais, visando subsidiar a 
MC e as UGRs com informações estratégicas para auxi-
liar nos processos de gestão e tomada de decisão. Como 
exemplo funcional, temos a implantação do programa 
Hotkey, cuja necessidade de informação foi identificada 
em reunião de análise crítica da UGR e que foi objeto 
de benchmarking da UGR Mooca, e UGR da unidade 
de Negócio Norte. Seguindo o fluxo de identificação das 
necessidades de informação, análise e tratamento (Fig. 
5.1.1 e 5.1.2) o sistema foi piloto no Polo de Vila Prudente 
sendo adotado no MCR (Polos e Escritórios Regionais).

b) Desde 2006, para desenvolvimento, implantação e 
melhoria dos sistemas de informação, todos os siste-
mas informatizados passaram a adotar a Metodologia 
para Projetos de Sistemas (SOMPS), conforme pro-
cedimento ‘Metodologias para Projetos de Sistemas’ 
(PO-TI0017) apresentado na Fig. 5.1.3. As solicitações 
da MCR e dos demais departamentos da MC, referen-
tes a novos módulos, atualização ou melhoria dos sis-
temas corporativos são enviadas à Superintendência 
de Planejamento e Desenvolvimento da Metropolitana 
(MP) para avaliação técnica e também do impacto nos 
demais sistemas, desenvolvimento e acompanhamen-
to da implantação. Os novos sistemas locais são de-
finidos e desenvolvidos de acordo com as demandas 
que são priorizadas no GRA (Fig. P13), por ordem de 
relevância, utilizando os seguintes critérios: novo siste-
ma, novo módulo, integração e interface com outros sis-
temas, novos relatórios, atualização ou adequação de 
banco de dados e implementação de sistemas decorren-
tes de benchmarking.  Após priorização, é feito o estudo 
de viabilidade para encontrar a solução mais adequada 
para implementação. No caso de desenvolvimento de 
sistemas com mão de obra própria, ou na contratação 
externa, condicionam-se os pré-requisitos de segurança, 
de acesso e restrições a dados, política de informação e 
de infraestrutura compatível, cuja implantação é acompa-
nhada pelo MCD15. As informações não sistematizadas, 
incluindo as estratégicas, são de responsabilidades do 
Polo de Comunicação (MC112), seguindo orientações 
corporativas quanto à segurança e disponibilização.
Para disponibilizar outras informações corporativas de 
forma ágil e eficiente à força de trabalho, a MCR utiliza 
seus Agentes de Informação, coordenados pelo MC112 
e também Reuniões Estruturadas mensais, incluindo as 

Fig. 5.1.1 - Fluxo para identificação, análise dos responsáveis e canais de disponibilização das necessidades de informação

 Fig. 5.1.2 – Processo de tratamento às demandas de informação
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temáticas específicas para informações estratégicas.
Para assegurar a atualização tecnológica, as áreas de 
TI se mantêm permanentemente atualizadas, por meio 
de contrato corporativo com a Consultoria Gartner, que 
é composta por uma equipe internacional de profissio-
nais que fornecem as mais recentes pesquisas, análises 
e práticas recomendadas para enfrentar uma infinidade 
de desafios. Representantes de informática das áreas 
da MC participam de palestras, congressos e seminários 

promovidos pela CI anualmente. Em 2017, aconteceu a 
IX Feira de TI com participação das empresas: Sabesp, 
Gartner, Accenture, Symantec, Engineering, Indra, Sch-
neider Electric, Solutis, entre outras, seguindo o alinha-
mento dos Fóruns das Autoridades Funcionais (Fig. P6).
Os principais sistemas corporativos e locais estão apre-
sentados na Fig. 5.1.4.
As soluções adotadas para integração dos sistemas e 
partes interessadas estão apresentadas na Fig. 5.1.5.
Desde 2006, por meio das reuniões de análise crítica do 
MCD15, são avaliadas as condições da infraestrutura 
(servidores, salas técnicas, comunicação de dados, reno-
vação tecnológica e comunicação de voz) e as necessida-
des de renovação tecnológica identificadas nas ordens de 
serviço, permitindo prever demandas e implementar ações 
de melhoria, compatibilizando os recursos e serviços de TI 
com o crescimento do negócio. As necessidades de reno-
vação tecnológica são priorizadas em parceria com a CI, 
que compatibiliza as demandas corporativas, por meio do 
Programa de Renovação do Parque de TI. Esse programa 
(d_2009) contempla a renovação de todas as estações de 
trabalho com garantia vencida ou obsoleta, a partir da aná-
lise da obsolescência e necessidade de crescimento do 
parque de TI, com previsão de até 20% ao ano.
Desde 2011, o Centro de Serviços Compartilhados (MIS) 
coordena o Fórum de TI da M (Fig. P6), compatibilizando 

Fig. 5.1.3 - Metodologias para Projetos de Sistemas  (SOMPS)

Fig. 5.1.4 -  Principais sistemas corporativos e locais utilizados para a gestão
Sistemas Finalidade

Corporativos
SAP (d_2017) Administração e controle de materiais, recursos humanos, financeiro, empreendimentos, etc.

Correio Eletronico (d_1998) Sistema de envio e recebimento de mensagens eletrônicas –Lotus Note e Webmail

CSI - Comercial Serviços e Informações 
(d_1995) Gerenciamento de informações cadastrais e comerciais de clientes Sabesp em plataforma Web

GEDOC - Gerenciamento Eletrônico de 
Documentos (d_2006) Armazenamento, gerenciamento e controle de procedimentos e formulários empresariais e operacionais

GES–Gestão Empresarial Sabesp (d_2005) Gerenciamento de informações contábeis, financeiras, de empreendimentos, cadastro de fornecedores, fiscais, 
orçamentárias, patrimoniais, seguros, transportes e telecomunicações, em plataforma web.

Intranet Corporativa (d_1997) Disponibilização de informações, acesso aos sistemas corporativos, deliberações da Diretoria, informação em 
geral para a força de trabalho.

STIC (d_2014) Acompanhamento da tramitação das solicitações de serviços, monitoramento das reclamações e prazos, desta-
cando Ouvidoria, VIP, Procon e Juizado Especial Civil – JEC.

SACE - Apuração de Consumos Emissão de 
Contas (d_1998) Apuração de consumo e emissão imediata de conta, inserção de alterações cadastrais e reclamações in loco.

SIATI - Atendimento de Tecnologia da Infor-
mação (d_2013)

Acata e gerencia a abertura de ordem de serviço para as categorias: Usuários finais de hardware, software, rede, 
segurança e comunicação; Sistemas de informações comerciais, operacionais, gestão, relacionamento e TI.

SGH - Gestão de Hidrômetros (d_2006) Controle e seleção estratégica de troca de hidrômetro conforme parâmetros previamente estabelecidos.

SIGA net - Senhas e tempo de espera 
(d_2012) Gerenciamento de senhas e tempo de espera do cliente nas Agências de Atendimento

SIGAO - Gerenciamento do Atendimento 
Operacional (d_1992)

Gerenciamento das solicitações de serviços feitas pelo cliente que geram atividades operacionais em  
plataforma Web

SIGES - Gerenciamento de Serviços 
(d_2007)

Para utilização de equipamentos móveis PDA com tecnologia 3D, GPS, câmera digital e consulta de overlay. 
Permite o envio e recebimento de ordem de serviços em campo.

SIGNOS - Informações Geográficas no 
Saneamento (d_2004)

Banco de dados espacial com informações comerciais, operacionais e de qualidade da água integrado a outros 
sistemas.

SOE - Organização Empresarial (d_2011) Acesso as informações e organogramas das unidades, consulta as políticas institucionais, procedimentos, em-
presariais e formulários oficiais.

Website Sabesp e Agencia Virtual (d_1998) Divulgação de informações e prestação de serviços para as partes interessadas, atendimento virtual ao cliente e 
possibilidade de alterações cadastrais do cliente.

Locais

AutoHotkey (d_2014) Software programável para preenchimento automático de documentos e baixa em serviços do Polo de manuten-
ção e Escritórios Regionais.

Gidesc - Gerenciamento de Cadastro 
Técnico (d_1998) Gerencia as atividades do cadastro técnico

Sistema MARMOTA (d_2015) Monitorar leituras e evitar problemas de inconsistência antes da consolidação de dados.

Painel de bordo (d_2016) Monitoramento visual de resultados estratégicos por áreas da MC.
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as demandas de infraestrutura na Diretoria M. Para ava-
liar a satisfação dos usuários são realizadas as seguin-
tes pesquisas: pesquisa de Satisfação geral dos clientes 
internos com o atendimento da Gestão de Informática; 
Pesquisa de Pós-Atendimento do SIATI; Pesquisa de 
Satisfação com os Canais Internos de Comunicação. Os 
resultados das pesquisas são analisados criticamente 
pela MCD15 e MC112, respectivamente, e são gerados 
planos de ação para implementação de melhorias. As 
práticas do critério 5 são avaliadas também por examina-
dores ou consultores, sendo o Aprendizado Organizacio-
nal (Fig. 1.1.8) um dos métodos de melhoria.
c) A segurança da informação na MCR é orientada pela 
Política Institucional Segurança em Tecnologia da Infor-
mação (PI0006), que tem como objetivo aplicar, corpora-
tivamente, diretrizes e controles, com o intuito de proteger 
contra erros, omissões, uso indevido, perdas (acidental 
ou intencional), fraudes, sabotagem e ações que possam 
prejudicar a Sabesp e sua imagem. 
Desde 2005, as práticas de segurança das informações 
são aderentes ao Código de Ética e Conduta Sabesp e à 
Política de Informações (PI0024), em conformidade aos 
requisitos da SOX. Destacam-se como principais práti-
cas para garantia da segurança das informações:
 yAtualização diária das informações por meio de siste-
mas informatizados com diferentes níveis para acesso, 
definidos de acordo com a complexidade ou importân-
cia estratégica das operações. 
 yTodos os usuários possuem senhas individuais com per-
fil pré-definido e alteração periódica, monitoradas pelas 
áreas de controle, CI e MCD15, por meio de relatórios. 
 yCompromisso de confidencialidade assumido com assi-
natura de termos de responsabilidade. 
 yRastreamento do usuário que cadastrou a informação 
por meio da senha de acesso, sendo parametrizado 
para garantir a segurança das informações. 
 yUtilização de firewalls, sistema de proteção antivírus 
atualizados diariamente e controle de tráfego dos usu-
ários, visando garantir a integridade e a segurança na 
rede de dados corporativa. 
 yOs dados dos sistemas locais são armazenados em 
servidores departamentais alocados em diferentes sa-

las especiais, com acesso restrito aos funcionários res-
ponsáveis, entrada de energia alternativa por no-break 
e sistema de monitoramento remoto de temperatura 
que informa se houver problemas. 
 yA rede física da UGR Ipiranga está estruturada de forma 
compartimentada e interligada, garantindo o acesso às 
informações, ou seja, mesmo que ocorra problema em 
uma localidade as outras continuam com seu acesso 
mantido. O acesso à informação é garantido de forma 
estruturada conforme Fig. 5.1.6.

     As informações armazenadas em meio eletrônico são 
coletadas, tratadas, guardadas e disponibilizadas através 
de rede de servidores locais e corporativos, por meio dos 
principais sistemas. Os testes para restauração de dados 
e sistemas estratégicos são realizados conforme proce-
dimentos para Análise de Resultados de Backup e Teste 
de Restore dos Sistemas (PO-TI0026 e PO-TI0019). 
Para assegurar a continuidade em situações de emer-
gência e o pronto restabelecimento de toda a capacida-
de dos sistemas de informação, a CI efetua cópias de 
segurança de todos os dados e registros dos sistemas 
corporativos. Com relação à disponibilidade, a infraes-
trutura de informações corporativas garante suporte e 
acessibilidade em regime contínuo (24 horas x 7 dias da 
semana), por meio de monitoramentos, manutenções 
preventivas, servidores com redundância e site backup. 
A estrutura contempla duas salas cofre, sendo a principal 
localizada no complexo Costa Carvalho e a secundária 
no complexo Ponte Pequena. Além disso, há um site ba-

Fig 5.1.5 – Soluções para integração dos sistemas e partes interessadas
Parte interessada Tecnologia Benefícios

Acionistas Website Sabesp Página de “Relações com Investidores”, com informações específicas

Sociedade Website Sabesp e redes sociais Agilidade e democratização das informações

Clientes

Sabesp Mobile APP de serviços ao cliente via celular (segunda via, histórico das12 últimas contas, comunicar 
vazamento de água ou esgoto, orientações sobre débito automático.

Envio de SMS para avisar de 
intermitência no abastecimento Comunicação ágil e prevenção de problemas junto ao cliente

SACE-Apuração de Consumos 
Emissão de Contas (d_1998)

Apuração de consumo e emissão imediata de conta, inserção de alterações cadastrais e reclama-
ções in loco.

Website Sabesp
Disponibilização de informações institucionais, sobre produtos, serviços, programas ligados ao 
Meio Ambiente, notícias, página com informações a professores e estudantes, Canal de Denúncias 
e Agência Virtual (para solicitações de caráter comercial)

Siganet Acompanha em tempo real os tempos de atendimento e espera, quantidade de clientes, serviços 
atendidos, pesquisa pós atendimento nos terminais das mesas e pausa dos atendentes.

Força de trabalho

Acesso a e-mail e intranet Acesso assegurado a todos os empregados, dentro dos limites de segurança. Acesso remoto via 
VPN

APP Sabesp Informe aos empregados sobre assuntos RH

APP convênios Acesso à saldo e compras de cartões Sodexo (Alimentação e refeição)

Fornecedores
Sistema de Licitação Eletrônica 

(SGL) (d_2003). Possibilita a participação nos processos licitatórios pela Internet em qualquer parte do mundo

Website Sabesp Consultar pagamento e informações específicas

Fig. 5.1.6- Topologia da rede MC
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ckup, contratado junto a Telefônica/Vivo, localizado em 
Alphaville (Barueri/SP). Caso haja algum problema de 
comunicação e/ou desastre nos sites da Costa Carvalho 
e da Ponte Pequena, o site backup é ativado de forma 
acessível para os usuários de todos os sistemas. 
É realizado diariamente o procedimento de backup incre-
mental das informações e sistemas por processos automa-
tizados de criação de cópias de segurança em unidades 
de dados (HD) e os registros de sucessos e falhas são 
acompanhados e registrados em relatório de controle pelo 
MCD15, seguindo o procedimento de Gestão de Backup 
Sumidouro (PO-TI0003) e, mensalmente, o backup integral. 
Outra forma de garantir a disponibilidade de informações 
é a utilização de notebooks com acesso a internet, via 
modem 3G (d_2010), permitindo a carga de dados refe-
rentes ao processo de faturamento, fora do Escritório Re-
gional e o acesso aos sistemas corporativos pelos Polos 
de Manutenção e programação. A prática ‘Gestão de TI’ é 
coerente com todas as perspectivas do mapa estratégico 
Sabesp e Diretrizes políticas de TI e é inter-relacionada 
com as práticas: Análise Crítica do Desempenho, Sistema 
de medição do desempenho MC e Gestão de Mudança; e 
tem a cooperação de todas as áreas da MC.
Na Fig. 5.1.7 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

5.2 Conhecimento Organizacional
a) Desde 1996, a MC desenvolve seus conhecimentos 
mais importantes por meio de treinamento específico 
para cada cargo, função ou atuação multifuncional (par-
ticipação em grupos) para aplicar estes conhecimentos 
aos processos (Fig. P2). Os treinamentos específicos 
operacionais, administrativos ou gerenciais são coor-
denados pela célula de Gestão de Recursos Humanos 
(MCD13) e gerados por demandas originadas nas prá-
ticas: Plano de Capacitação e Desenvolvimento e Plano 
Individual de Desenvolvimento (item 6.2a), PO MC (Fig. 
2.1.5), POD MCR (Fig. 2.1.6), Planejamento Operacional 
da Colmeia (POC) (item 1.2b).
Outra forma de ambientar o desenvolvimento do conhe-
cimento está fundamentada no sistema de gestão da 
MC por meio dos Grupos da Colmeia (Fig. P13). Estes 
grupos multidepartamentais dos quais a MCR participa, 
inclusive coordenando, desenvolvem projetos, progra-
mas e práticas para auxiliar na realização da missão da 
organização fortalecendo as estratégias e contribuin-
do para o alcance dos objetivos da MC e MCR. Com 
a criação das UGRs a preservação e geração de co-
nhecimento se fizeram pela expansão da Colmeia com 
a formação de novos grupos. Estes grupos funcionam 

como multiplicadores de conhecimento e proporcionam 
o alinhamento de práticas. Há ainda que se considerar 
outros ambientes favoráveis à geração de conhecimen-
to, conforme descritos na Fig. 5.2.1, pois são estrutura-
dos tematicamente para esse objetivo.
Desde 1996, a MC estrutura suas ações de retenção 
difusão e utilização dos conhecimentos de maneira 
sistêmica e convergente com as diretrizes da Diretoria 
M. Todo o conhecimento técnico explícito é armazena-
do no sistema GeDoc, organizado por Procedimentos 
e Formulários que podem ser elaborados com abran-
gência empresarial ou operacional (MC e MCR), sendo 
acessáveis por qualquer empregado, pela identifica-
ção do seu número, título, autor, área, ou tema, embo-
ra estejam afetos diretamente aos seus grupos de utili-
zação. Estes documentos são revistos, incrementados 
e atualizados de acordo com o tempo estabelecido 
para a sua revisão. A MC/CQ, por meio da Agenda do 
Aprendizado, controla estes prazos no papel de editor 
do GeDoc, acionando pelo sistema, automaticamente, 
avisos ao responsável sobre o prazo para revisão. A 
MCR é responsável por cumprir e atualizar vários pro-
cedimentos nos seus processos. Há outras formas de 
organizar e armazenar os conhecimentos, sendo estas 
disponibilizadas no Portal MC, por meio de registros de 
benchmarking, onde a MCR participa disponibilizando 
seus registros e consultando o acervo. Cases apresen-
tados nos eventos da Manhã do Conhecimento, cases 
inscritos no Prêmio Reconhecimento MC. No âmbito 
da Diretoria são armazenados no Portal da M os cases 
inscritos no programa “Melhores Práticas” da M, com 
destaque para os vencedores. No âmbito empresarial, 
são armazenadas teses, monografias e TCCs no Por-
tal da Superintendência de Gestão de Pessoas (CH). A 
MCR participa com a disponibilização de arquivos dos 
trabalhos acadêmicos de seus empregados.
Quanto aos conhecimentos tácitos, utilizados na es-
trutura organizacional da MC, estes estão mapeados 
dentro da Diretoria M, cabendo às superintendências 
o mapeamento compartilhado, de cada um dos princi-
pais processos, para os quais são detalhadas as ativi-
dades e produtos entregues, tornando-se este o sub-
sidio principal de armazenamento dos conhecimentos, 
por meio de vídeos, depoimentos de especialistas, 
treinamentos teóricos e práticos, formando assim um 
acervo de conhecimentos relevantes.
b) Conforme descrito em 5.2a, os procedimentos, formulá-
rios, apresentações, visitas de benchmarking, vídeos, atas, 
monografias, teses e TCCs estão disponibilizados em sis-
tema de arquivos, organizados de acordo com sua origem, 

Fig. 5.1.7 - Exemplos de evolução do aprendizado das práticas relativas as Informações da Organização
Processo Gerencial Aprendizado/Metodologia Exemplos de Melhorias ou Inovações

Identificação da necessidade 
de informações

Reuniões de Análise Critica MCR Contrato de manutenção dos PDAs (m_2016)

Planejamento Operacional Incorporação a MCD15, do processo de Desenvolvimento de Soluções (m_2017)

Reuniões de Análise Critica MCD Mapeamento de todos os processos da Célula de TI (m_2017)

Fórum M de TI Inventário da Infraestrutura do Parque Tecnológico (m_2017)

Desenvolvimento e melhoria 
dos sistemas

Reuniões de Análise Critica MCD15 Centralização dos servidores de dados departamentais. (m_2016)

Aprendizado Global Painel de Bordo (m_2017)

Reuniões de Análise Critica MCD15 Reestruturação dos arquivos no Servidor de DNS.(m_2017)

Segurança das informações

Reuniões de Análise Critica MCD15 Padronização do backup. (m_2016)

Reuniões de Análise Critica MCD15 Novos servidores WEB MC e SQL MC. (m_2016)

Reuniões de Análise Critica MCD15 Mudança da Estratégia do processo de Backup (m_2017)

Politicas Corporativa CI Substituição de 10% das estações de trabalho MC (m_2017)
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serventia e área a que correspondem. Antes de serem ar-
mazenados, são amplamente difundidos principalmente 
ao seu público de interesse, pelos meios de comunicação 
interna, workshop, treinamentos em sala de aula, treina-
mento em campo. Na página do MIS estão armazenados 
os conhecimentos relevantes mapeados em toda a M por 
processos, o que inclui a MCR. Dentre as práticas de difu-
são e armazenamento de conhecimento temos a parceria 
com a FNQ onde a MCR participa do ‘Banco de Boas Prá-
ticas’ por meio de seus representantes.
Para identificar os conhecimentos relevantes foi realizado 
brainstorming com grupos compostos por especialistas 
das diversas unidades da M, em reuniões específicas por 
processos. Após a identificação foi utilizada a metodolo-
gia VRIO para classificar os tipos de conhecimentos mais 
relevantes. A metodologia VRIO adaptada considerou as 
seguintes perguntas:
 yValor – O conhecimento gera valor para as partes  
interessadas?
 yRaridade – São raras as pessoas que detêm habilidade 
ou conhecimento?
 y Imitabilidade – Difícil imitação pelos concorrentes? 
 yOrganização – A empresa não possui organização sufi-
ciente para aproveitar a vantagem competitiva? 

Optou-se por identificar a não organização, uma vez 
que o objeto do projeto é avaliar o conhecimento que 
deve ser retido e não aquele que já está estruturado. 
A base para a aplicação do VRIO foram os processos 
principais da M que impactam diretamente na qualida-
de do produto, prestação de serviços e atendimento 
aos clientes. O programa Gestão do Conhecimento 
envolvendo todas as unidades da diretoria M está de-
monstrado na Fig.5.2.2.

Os principais conhecimentos são aqueles relacionados 
às atividades desenvolvidas nos principais processos 
e estão apresentados na Fig. 5.2.3. A lista de conhe-
cimentos é extensa, ultrapassando 300 atividades e 
pode ser consultada na página Gestão do Conheci-
mento da M – Conhecimentos Relevantes.

A Fig. 5.2.4 apresenta exemplos de melhorias e inova-
ções deste item.

Fig. 5.2.1 – Ambientes favoráveis para o desenvolvimento e difusão do conhecimento
Nome do evento Ambiente favorável ao conhecimento/difusão Forma de participação do MCR

Premio Reconhecimento (anual) - 
Elaborado e conduzido pelo GRE

Premia e incentiva o desenvolvimento estruturado de práticas 
e processos de melhoria promovendo o conhecimento

Geração de resultados premiáveis a partir de técnica e 
de conhecimento e inscrição de cases (Premiados anual-
mente em diversas categorias)

Manhã do Conhecimento (bianual) 
– Elaborado e conduzido elo 
GCOR

Incentiva e promove a disseminação do conhecimento resul-
tante destas iniciativas em duas edições anuais para a Força 
de Trabalho

Empregados MCR participam como publico que aprende 
e como apresentadores que aprendem desenvolvendo 
seus cases (apresentadores em todas as edições)

Feira da Inovação (bienal) – Ela-
borada e conduzida pelo GCOR 
e GPMA

Exposição de novas tecnologias operacionais, desenvolvidas 
por empregados, fornecedores ou disponíveis em mercados 
nacionais e internacionais

Empregados MCR participam como visitantes como 
expositores e demonstradores de tecnologias, como 
sediadores e organizadores do evento. (Participantes em 
todas as edições)

Programa Inovação: Você faz 
ideia? (integrado ao sistema de 
aprendizado MC) – Elaborado e 
conduzido pelo GCOR

Processo estruturado com base na metodologia Design 
Thinking que contempla ferramentas : Questionário Etnográ-
fico, workshop temático, Fichas de ideias, mapa do desafio, 
prototipação e planilha Canvas.

Empregados MCR participam do grupo de imersão para 
inovação. (participantes nas seis edições do programa)

Programa Melhores Práticas da M 
(anual) - Elaborado e conduzido 
pelo MIS

Incentiva no âmbito das superintendências da M, o desen-
volvimento e a disseminação das melhores práticas e de 
inovações

Empregados MCR participam como público que aprende 
e como apresentador que aprende desenvolvendo seu 
case. (dois finalistas em 2017)

Fig. 5.2.2 - Programa Gestão do Conhecimento 

Fig. 5.2.3 - Exemplos de conhecimentos mais 
 importantes nos processos

Processos Conhecimentos relevantes priorizados (2017)

Prestação de 
Serviço ao 
Cliente 

 Execução de reparos de vazamento de agua em cavale-
te, ramal e rede

Conhecimento dos códigos de acatamento

Conhecimento sobre o sistema CSI, conhecimento sobre 
elaboração de codificação Sabesp

Conhecimento em atendimento ao cliente, conhecimento 
sobre instalações prediais, conhecimento sobre pontos 
internos de abastecimento (instalação hidráulica)

Manutenção 
dos Sistemas 
de Distribui-
ção de água 
e de coleta de 
esgotos 

Detecção de vazamentos não visíveis

Colocação de tampão, limpeza, nivelamento, descobri-
mento, construção, reconstrução e reparo de PV, PI e TL

Fig. 5.2.4 - Exemplos de evolução do aprendizado das práti-
cas relativas ao Conhecimento Organizacional

Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Desenvolvi-
mento dos 
conhecimentos

Reuniões do MIS Melhorias na funcionalidade do 
Portal GC (m_2017)

Disseminação 
dos conheci-
mentos

Análise do resul-
tado de pesquisa 

do evento

Integração de apresentações de 
cases do Prêmio Reconhecimento 
com o evento Manhã do Conheci-
mento (100% dos inscritos fazem 
disseminação dos cases – em 3 
dias mais de 90 apresentações 
para FT) (m_2017) 

Reunião do GRA
Inclusão da Tarde do Conhecimento 
- apresentações exclusivas para os 
componentes do GRA (m_2018)
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6.1 Sistemas de Trabalho 
a) A organização do trabalho é orientada pela Política 
Institucional Organização e Descentralização (PI0001) 
que estabelece estrutura hierárquica, atendendo as 
necessidades do modelo de negócio. Sendo que o 
dimensionamento do quadro de pessoal é definido 
corporativamente a partir das diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho de Defesa dos Capitais do Estado (CO-
DEC), vinculado à Secretaria da Fazenda do Governo 
do Estado de São Paulo.
Em 2011, a MC readequou sua estrutura com a implan-
tação de quatro Unidades de Gerenciamento Regional 
(UGR). A MCR é responsável pelo gerenciamento da 
sua área de atuação com autonomia sobre os principais 
processos favorecendo a tomada de decisão. Para su-
portar a nova forma de atuação foi redimensionado o 
quadro de pessoal dos Escritórios Regionais, das Agên-
cias de Atendimento, das Células de Planejamento de 
Água e de Esgoto dos Polos de Manutenção, com o 
objetivo de agilizar os serviços e o atendimento às de-
mandas dos clientes. Esse redimensionamento foi rea-
lizado pelos gerentes das áreas, com apoio do MCD13 
e validados pelo Grupo Reunião de Alinhamento (GRA), 
utilizando principalmente os critérios de empregados 
por número de ligações e de setores de abastecimento.
Os cargos são divididos em categorias (operacional, téc-
nica e universitária), por níveis e de acordo com a escola-
ridade, tempo de experiência no cargo, grau de comple-
xidade das atividades e qualificação técnica. As funções 
gerenciais (superintendente, departamento e divisão) e 
de supervisão (supervisor, encarregado e líder) são de-
finidas de acordo com a estrutura das áreas. Também 
adota o modelo de carreira em Y para os profissionais 
da categoria universitária, permitindo ao empregado con-
tinuar se especializando em sua área de atuação com 
remuneração equivalente à carreira gerencial.
Destaca-se que a MCR integra os Grupos do Sistema 
de Gestão (Fig.P13), conhecidos como Grupos da Col-
meia, e padronizados no procedimento PO-QA0050. 
Esses grupos interdepartamentais podem ser permanen-
tes ou de projeto, e têm o objetivo de estimular a gestão 
participativa, a comunicação, produzir soluções rápidas, 
criativas, inovadoras e integradas, facilitar a tomada de 
decisão, atender às necessidades emergentes e estra-
tégicas, contribuindo para o aprendizado organizacional, 
melhoria dos processos e resultados. Essa prática está 
inserida no Banco de Boas Práticas da FNQ. Cada grupo 
tem um coordenador responsável pela realização, con-
trole e aprendizado das atividades, que são discutidas 
em reuniões e registradas em atas, disponibilizadas no 
Portal MC para todos os empregados.
Como forma de preservar o conhecimento adquirido 
(item 5.2a) na organização do trabalho da estrutura an-
terior foram criados grupos na colmeia, por atividades 
comuns nos Departamentos. Por exemplo, o Grupo 
dos Gerentes Comerciais (GRC) (d_2013) e o Grupo 
dos Encarregados de Esgoto (GEE) (d_2011).
A organização do trabalho também conta com estagiá-
rios, para desempenhar atividades supervisionadas de 
nível médio, técnico e superior, possibilitando a opor-
tunidade do aprendizado prático em atividades relacio-
nadas à sua formação escolar por um período máximo 
de dois anos. Em 2006, a Sabesp aderiu ao Progra-
ma Aprendiz, em parceria com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai), com o objetivo de ofe-

recer qualificação profissional a jovens de 14 a 21 anos.
O “Parceiro de C&D” foi criado em 2011 para ser uma 
extensão do RH servindo como apoio ao gerente na 
identificação de necessidades de treinamento, preen-
chimento de documentos e esclarecimento de dúvidas 
dos empregados em assuntos relativos ao processo 
de Capacitação e Desenvolvimento.
O MIS (Departamento de Serviços Administrativos In-
tegrados) foi implantado com o objetivo de organizar, 
padronizar e planejar os processos administrativos co-
muns a toda a Diretoria M (d_2012).
b) As competências necessárias para o exercício das 
funções estão alinhadas à Política Institucional Recur-
sos Humanos (PI0017) e baseia-se no modelo corpo-
rativo de Gestão de Recursos Humanos por Compe-
tências (d_2011) (Fig.6.1.1).

Este modelo apresenta uma estrutura organizacional 
plana, com um mínimo de níveis hierárquicos, que 
proporciona maior grau de autonomia, valorização do 
desempenho individual e das equipes e ampliação das 
atividades em sintonia com as tendências mais avan-
çadas do mercado. A Gestão de RH por Competências 
reconhece e possibilita o alinhamento entre os objeti-
vos do negócio e o desenvolvimento das pessoas.
Os empregados que não exercem função gerencial, são 
avaliados pela liderança em seis competências institucio-
nais, sendo quatro fixas e duas de escolha do gerente, 
de acordo com o perfil e necessidade da MCR. Além dis-
so, também são avaliados pelo desempenho que analisa 
as perspectivas de produtividade, qualidade do trabalho, 
comportamento e comprometimento. Os gerentes, encar-
regados e supervisores são avaliados pela sua liderança 
imediata, por seis competências de liderança incluindo os 
requisitos de desempenho (Fig.6.1.2).
c) Desde 2011, o preenchimento de vagas, de acordo 
com as demandas das áreas, pode ocorrer por meio do 
processo de Seleção Interna, conduzido pelo MCD13, 
ou por indicação da liderança. Na Seleção Interna são 
analisados os requisitos da vaga, o perfil da função, a 
divulgação do processo seletivo, recebimento e análise 
das inscrições, elaboração e realização do processo, 
divulgação dos resultados e feedback para os envol-
vidos. Quando há indicação do superintendente, do 
gerente do departamento podem ser consideradas 
na indicação a metodologia Predictive Index (PI), o  
Programa de Desenvolvimento de Líderes Potenciais 
e o Programa de Sucessão e Carreira (PSC).
O processo de Seleção Externa de empregados é re-
alizado por concurso público (PE- RH0065) (d_1992), 
permitindo um processo transparente e garantindo a 
igualdade de direitos e oportunidades. A contratação 

Fig.6.1.1 – Modelo Corporativo de Gestão de Recursos 
Humanos por Competências
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é realizada sob o regime da CLT (Consolidação das 
Leis do Trabalho). Estagiários e aprendizes também 
passaram a ingressar por meio de concurso público 
(d_2006). A formação de cadastro reserva do concurso 
público permite a contratação de candidatos habilita-
dos para ocupar vagas que vierem a surgir, agilizando 
a reposição do quadro de pessoal, garantindo a conti-
nuidade das atividades de operação, de manutenção e 
de preservação da qualidade da prestação de serviços 
considerados essenciais à população.
A Superintendência de Gestão de Pessoas (CH) elabo-
ra o edital do concurso público, utilizando as informa-
ções coletadas pelo MIS, atendendo as necessidades 
da MCR. Reserva-se 5% das vagas do concurso para 
pessoas com deficiência, em atendimento ao Decreto 

Federal nº 3.298/99. Está garantido também o paga-
mento reduzido da taxa de inscrição aos candidatos es-
tudantes, aos que recebam remuneração mensal infe-
rior a dois salários mínimos ou desempregados. Essas 
práticas garantem que todos os candidatos participem 
do processo seletivo em igualdade de condições. O Edi-
tal do Concurso é publicado no Diário Oficial, em jornais 
de grande circulação e na Internet. A prova do concur-
so é realizada por entidade externa especializada. Os 
profissionais do MIS, com o apoio do MCD13, convo-
cam os candidatos habilitados, de acordo com as va-
gas disponíveis, e realizam o processo de contratação, 
envolvendo as etapas de verificação de pré-requisitos e 
documentos, entrevista de admissão e exame médico. 
Após contratação, o novo empregado passa por um 
período de experiência de três meses, sendo avaliado 
pelo seu superior duas vezes nesse período. 
Os processos de seleção e de contratação preconizam 
as políticas não discriminatórias descritas no Código de 
Ética e Conduta Sabesp, promovendo a equidade de 
oportunidades, o respeito às diversidades e o desenvolvi-
mento profissional. Também são contratados PcDs (pes-
soas com deficiência), por meio de organizações sociais, 
como a AVAPE (de 2009 a 2014) e AME (d_2012), para 
atendimento na agência do Poupa Tempo Sé.  
d) A integração dos recém-contratados (d_ 2011), é 
realizada com o objetivo de inseri-los na cultura or-
ganizacional e prepará-los para o pleno exercício de 
suas funções, conforme o procedimento Integração da 
Força de Trabalho (PO-RH0098). Possibilita ao novo 
empregado a sua identificação com a cultura organi-
zacional da Sabesp. Essa prática é extensiva também 
aos estagiários e aprendizes (Fig.6.1.3).

Fig. 6.1.3 – Processo de Integração da Força de Trabalho

Primeira etapa, realizada nos Re-
cursos Humanos, responsável por:

Segunda etapa, realizada na Unidade, onde o 
gerente/gestor é responsável por:

Terceira etapa, realizada no MIS, em par-
ceria com os Recursos Humanos, sendo 

responsáveis por:

Receber funcionário e fornecer as informa-
ções sobre a Sabesp, a unidade escolhida, 
atribuições do cargo, as atividades da área 
de pessoal e benefícios, como convênio 
médico, previdência privada, cooperativa 
de crédito, associação às entidades, entre 
outros.  
Entrega do Código de Ética e Conduta.

• Apresentar o propósito da área, as atividades executa-
das e quais serão as atribuições do novo empregado;

• Apresentar o histórico da Sabesp, a estrutura organiza-
cional, Missão e Visão da Sabesp, reforçar informação 
sobre o Código de Ética e Conduta;

• Esclarecer e orientar sobre os aspectos relativos à saú-
de e segurança do trabalho;

• Apresentar o novo empregado à pessoa designada 
para treiná-lo na unidade. O treinamento em serviço e 
sua avaliação são registrados no Projeto de Treina-
mento em Serviço (FE-RH0049) e enviados a MCD13 
para controle e acompanhamento do desenvolvimento 
do empregado.

Essa etapa é realizada em dois módulos:
Primeiro módulo – sala de aula:
• Aspectos institucionais: Missão, Visão, Código de 

Ética e Conduta Sabesp;
• Aspectos relativos à saúde e segurança do trabalho 

e Serviço Social;
• Aspectos comportamentais: atendimento a porta-

dores de necessidades especiais, postura e compor-
tamento assertivos, relacionamento com o cliente, 
comunicação e relacionamento interpessoal.

Segundo módulo – visitas técnicas:
• Visita à ETA (processo de produção de água); ·Visita 

à ETE (processo de tratamento de esgoto).

Fig. 6.1.2 – Avaliação de Competências e Desempenhos
Competências

Institucionais

Desempenho

Liderança
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e) O desempenho dos empregados é medido por meio 
de avaliação de competências (d_2011). Em 2012, 
essa metodologia foi revisada e refinada originando 
um novo sistema informatizado de Avaliação de Com-
petências e Desempenho (SAC), disponível no Portal 
Sabesp e acessível por senha individualizada.
Esse sistema é um instrumento gerencial para identifi-
car o grau de conhecimento, desenvolvimento e desem-
penho das competências definidas como necessárias 
às estratégias e resultados empresariais, proporcionan-
do uma avaliação efetiva do desempenho e do potencial 
dos empregados no cargo, na função e no ambiente or-
ganizacional. As avaliações são realizadas anualmente 
e são identificados os pontos fortes e as oportunidades 
de melhoria com o objetivo de desenvolver as compe-
tências dos empregados. Todos os empregados reali-
zam a auto avaliação das competências e de desempe-
nho, a avaliação do seu superior imediato e também a 
percepção do clima organizacional. 
Com base nos resultados da Avaliação de Competên-
cias e Desempenho, avaliador e avaliado estabelecem 
feedback estruturado e elaboram o PID (Plano Indivi-
dual de Desenvolvimento), definindo os compromissos 
do avaliado, considerando os aspectos de desempe-
nho, de competência e de formação a serem desen-
volvidos para a sua melhoria. O gerente acompanha a 
realização dos compromissos, efetuando registros das 
orientações e resultados apresentados.
f) De acordo com as diretrizes empresariais, anual-

mente é disponibilizado verba para que seja feito pro-
moções reconhecendo os méritos dos empregados 
que se destacaram e que notadamente foram positiva-
mente avaliados no Sistema de Avaliação de Compe-
tências e Desempenho, possibilitando assim ascensão 
na carreira, conforme relatado em 6.1.b. 
Uma forma de avaliação do desempenho das equipes 
é o Programa de Participação nos Resultados (PPR) 
(d_1997), que tem como objetivo reconhecer os es-
forços pelo alcance das metas estabelecidas no Pla-
nejamento Estratégico. Essas metas são negociadas 
entre a Alta Direção Sabesp e Governo do Estado de 
Estado de São Paulo (Acionista Majoritário), na figura 
da Comissão de Política Salarial (CPS) e validada em 
Acordo Coletivo com os sindicatos (Fig.6.1.4).
A busca pelo alcance do alto desempenho e do desen-
volvimento das pessoas é estimulada pelo conjunto de 
práticas apresentadas conforme Fig.6.1.5. 
O Prêmio Reconhecimento MC (Fig.6.1.5) é uma prática 
anual que premia os empregados e equipes que se des-
tacaram por meio de práticas de gestão, ações, projetos 
ou programas por eles desenvolvidos. As subcategorias 
do prêmio possibilitam que os empregados explorem 
suas habilidades, inovando nos processos relativos à sua 
área de atuação. São premiados a partir da avaliação 
dos indicadores de desempenho e de critérios estabele-
cidos no regulamento. É conduzido pelo GRE (Grupo de 
Reconhecimento) e coerente com a diretriz empresarial 
Valorização das Pessoas, interrelacionado com a prática: 
Grupos da Colmeia (P13), tendo cooperação de todas as 
áreas da MC. O Prêmio Reconhecimento está disponível 
para consulta pública na Comunidade de Boas Práticas 
da FNQ, que reúne as melhores práticas de empresas 
classe mundial. (e_2014). A satisfação da FT com o re-
conhecimento está apresentada no critério 8. A Fig.6.1.6 
apresenta 17 prêmios recebidos pela MCR em 2018.
Em 2018, a MCR recebeu 246 reconhecimentos para 
seus empregados.
A Fig.6.1.7 estão apresentados exemplos de melhorias 
e inovações deste item.

6.2 Capacitação e desenvolvimento
a) O processo de Capacitação e Desenvolvimento é 
suportado pelo SGC&D (Sistema de Gestão de Capaci-

Fig. 6.1.4 – Programa de Participação nos Resultados (PPR) 2018
Indicadores Estratégicos Peso %

Econômico-Financeiro
Margem EBITDA 15

Cliente/Mercado (Satisfação do Usuário)
Índice de Satisfação do Cliente 15

Desempenho Operacional (Resultado)
Número de Ligações de Água 15

Número de Ligações de Esgoto 15

Perdas por ligação (litros/ligação dia) 20

Índice de Economias Conectadas ao Tratamento de Esgoto 20

Total 100

Fig. 6.1.5 – Práticas de remuneração, reconhecimento e incentivo
Prática (início) Realização

R
em

un
er

aç
ão

Plano de Cargos e 
Salários (1996)

Coordenado pela CH com periodicidade anual, cuja finalidade é reconhecer a capacidade individual, propor desenvolvimento e recom-
pensar o empregado por meio de promoção, dentro do orçamento e a partir do resultado da sua avaliação de competência e desem-
penho. Os avanços na carreira podem ser de um até três referências salariais por ano. O último ciclo de avaliação resultou em 47% de 
empregados promovidos.

Benefícios (1996) A política de benefícios contribui para a melhoria na qualidade de vida e o bem-estar de seus empregados, além de propiciar um maior 
desempenho. Os benefícios estão descritos em 6.3b.

PPR (1997) Prática, descrita em 6.1b, que constitui um instrumento motivacional que estabelece desafios atrelados ao processo de planejamento e 
reconhece o esforço dos empregados para o cumprimento ou superação de metas.

R
ec

on
he

cim
en

to Prêmio Reconheci-
mento MC

Empregados, estagiários e aprendizes são reconhecidos, anualmente, pelo Prêmio Reconhecimento composto pelos módulos Trabalhos 
Inscritos (categorias: Água, Esgoto, Clientes, Apoio e Socioambiental), Campeonato de Operadores MC (provas: Leitura e Entrega de 
Contas, Atendimento a Clientes, instalação e ajuste de VRP e ligação de água) e Desempenho Operacional (categorias: Água, Esgoto, 
Clientes, Apoio à Gestão). Os vencedores de cada categoria são premiados num único evento, recebendo troféus e placas.

Programa Melhores 
Práticas M (2012)

Tem como objetivo desenvolver a força de trabalho, promover a troca de experiências e o benchmarking interno. No último ciclo a MC 
alcançou o maior número de inscrições  45 trabalhos. Em 2018 o programa migrou para o Prêmio Empreendedor Sabesp.

In
ce

nt
ivo

Universidade Empre-
sarial Sabesp (UES) 
(2001)

Coordenada pela CH foi idealizada para alavancar os planos estratégicos da empresa por meio da capacitação das lideranças e profis-
sionais. Seu diferencial é a grade curricular com programas presenciais e de e-learning, com estímulo ao autodesenvolvimento, retenção 
e compartilhamento de conhecimento. Também, através do Programa Mais Conhecimento são subsidiados em até 80% cursos externos 
de idiomas, pós-graduação, formação técnico-profissionalizante, desenvolvimento gerencial e capacitação profissional. Conta com um 
acervo técnico sobre saneamento, monografias, dissertações, teses e trabalhos técnicos, com possibilidade de apresentação desses 
estudos nos encontros técnicos, feiras e congressos.

Capacitação e Desen-
volvimento (1996)

Preparar o capital humano da organização é primordial para a sustentabilidade dos negócios. As práticas utilizadas pela MC para essa 
preparação estão descritas em 6.2.
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tação e Desenvolvimento) (d_2013), com o objetivo de 
padronizar e refinar o controle, permitindo a gestão das 
etapas e o acompanhamento do plano anual de capa-
citação pela liderança e pelos empregados (Fig.6.2.1).
Anualmente a liderança em conjunto o MCD13, para 
atender as estratégias, formar a cultura da excelência 
e melhorar o desempenho individual, realiza o Levan-
tamento das Necessidades de Treinamento (LNT), 
considerando as diferentes categorias profissionais, 
por meio das seguintes entradas:
Planejamento Operacional MC (alinhados aos Objeti-
vos Operacionais); Planejamento Operacional Depar-
tamental MCR (alinhados aos Objetivos Departamen-
tais); Demandas técnicas dos processos (conhecimento 
técnico); Avaliação de Competências e Desempenho 
onde os empregados realizam a auto avaliação e o líder 
realiza a avaliação do empregado, posteriormente em 
parceria são identificadas as oportunidades de melho-
ria e estabelecidos compromissos de desenvolvimento; 
Sistema de Gestão momento que a Qualidade identifica 
as necessidades com foco no desenvolvimento da cul-
tura da excelência e do modelo de gestão e finalmente a 
identificação e gestão dos cursos de SST são conduzi-
das pelo MIS (d_2012), seguindo o procedimento Segu-
rança e Saúde do Trabalho (PE-RH0001) atendimento 
à legislação (ABNT) e aos requisitos da norma OHSAS.

A Fig.6.2.2 apresenta o processo do planejamento de 
capacitação e desenvolvimento. 
b) A forma de realização dos programas de capacita-
ção e desenvolvimento é definida na etapa de Levan-
tamento das Necessidades de Treinamento (LNT). A 
MCD13 elabora o PCD (Plano de Capacitação e De-
senvolvimento) e o valida em reunião do GRA, con-
siderando as estratégias da MC e da MCR, compe-
tências dos empregados a serem desenvolvidas e 
recursos orçamentários, cuja verba é disponibilizada 
anualmente de forma institucional.
Na MC, os profissionais com potencial para exercício da 
liderança são identificados a partir da observação, acom-
panhamento e avaliação, pela liderança, de suas compe-
tências institucionais e da participação e/ou coordenação 
de atividades nos Grupos da Colmeia ou nos grupos de 
ações estratégicas do PO MC. A identificação e prepa-
ração de novos líderes e potenciais sucessores também 
são feitas por meio de dois programas: O Programa de 
Excelência Gerencial (PEG), coordenado pela CH que 
também contempla o desenvolvimento gerencial e o Pro-
grama de Desenvolvimento de Líderes Potenciais, desen-
volvido pela MCD13. Como exemplo a MCR tem a lide-
rança do MCRE, e do MCRV expoentes deste processo. 
As formas de realização podem ser presenciais ou 
EAD/Autodesenvolvimento, conforme descritas na 

Fig. 6.1.7 – Exemplos de evolução do aprendizado das praticas 
relativas aos sistemas de trabalho 

Processo 
Gerencial

Aprendizado/ 
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou Inova-
ções

Organi-
zação do 
trabalho

GRA Grupo da colmeia – validação do planeja-
mento das atividades pelo CQG (m_2016)

CH e Fórum M Portal do Empregado (m_2017)

Identifica-
ção das 
competên-
cias

GRA Feedback estruturado pelo sistema 
(m_2017)

Recruta-
mento e 
Seleção

Reunião de 
alinhamento

Adoção de seleção interna para vagas de 
Encarregado e Líder (m_2017)

Integração CH e Grupo de 
trabalho RH

Implementação do PO-RH0678 (m_2016)

Condução da prática com MOP, valorizan-
do os talentos internos (m_2017) 
Inclusão do vídeo sobre valores e regras 
de conduta (m_2018)

Avaliação 
do desem-
penho

Pesquisa de 
Clima / Grupo de 
trabalho DH

Implantação do novo Sistema de Pesquisa 
de Clima (m_2016/2017)

Remune-
ração e 
Reconheci-
mento

Reunião do GRA Definido novo critério de distribuição de 
verba para promoção (m_2018)

Pesquisa de 
Clima

Flexibilização das movimentações 
(m_2016)

Pesquisa de 
satisfação do 
Premio de Reco-
nhecimento MC

Apresentação ao GRE e publico em geral 
dos 87 trabalhos inscritos nas 3ª edições 
da Manha do Conhecimento em geral. 
(m_2018)

Fig.6.2.1 – Processo de Capacitação & Desenvolvimento 
(SGC&D)

Fig. 6.1.6 – Prêmio Reconhecimento MC – RESULTADOS 
MCR 2018

Categorias  Empregados
ÁGUA e ESGOTO

1º lugar PRE Anhangabaú - MCRS 36

Melhor evolução Gestão de vazamento - MCRV 30

CLIENTES
2º lugar MCRE - Performance Comercial 24

3º lugar MCRE - Performance de Reclamação 24

3º lugar MCRI - Performance Comercial 28

 APOIO À GESTÃO MC
Melhor grupo do sistema de gestão - GDL - MCRE 1

CAMPEONATO DE OPERADORES MC
1º lugar MCRI - Leitura e entrega de contas 1

1º lugar MCRI  - Atendimento a clientes 1

2º lugar MCRV - Ligação de Agua 1

3º lugar MCRE - Leitura e entrega de contas 1

TRABALHOS INSCRITOS – AGUA

1º lugar MCRS – Gerenciamento e implantação das 
VRPs Brigadeiro 1 e 2 17

TRABALHOS INSCRITOS– ESGOTO

2º lugar MCRI e MCRV–Grupo de Gestão de TL0 
(parceria Polo V.Prudente/ER Ipiranga) 16

3º lugar MCRS–Fonte de energia para acionamento 
de equipamento elétrico– Flexi Cleaner 16

TRABALHOS INSCRITOS – CLIENTES

1º lugar MCRE- Melhoria dos processos e rotina de 
atend. na agência Poupatempo Sé 5

TRABALHOS INSCRITOS - SOCIOAMBIENTAL

1º lugar MCRI e MCRV -Regularização da comunida-
de Barbeiro de Sevilha 22

2º lugar MCRI -Parceria e inovação para conscienti-
zação ambiental 8

3º lugar MCRI-Reestruturação gestão do voluntaria-
do e programas de sustentabilidade 15

Total de empregados da MCR reconhecidos em 2018 = 246
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Fig.6.2.3, que também apresenta a quantidade de ho-
ras de capacitação e número de oportunidades por tipo 
de treinamento em 2017.
O sistema SGC&D controla as atividades de capacitação 
previstas dos empregados e envia, por e-mail, à liderança 
um aviso no período do treinamento agendado. As ações 
de treinamento e desenvolvimento são controladas por 
meio de lista de presença e cadastradas no Sistema SAP, 
que emite relatórios para acompanhamento e gestão. 
Para facilitar a participação dos empregados nos cursos 
internos, a MCR conta com salas de reuniões, com in-
fraestrutura necessária para realização de treinamentos. 
Em 2011, a MCR construiu um Centro de Treinamento 
Operacional no Polo de Manutenção Vila Prudente, onde 
são realizados treinamentos práticos para detecção de 
vazamentos não visíveis, serviços operacionais de água. 
O local já foi tema de benchmarking reverso e premiado 
no Prêmio Reconhecimento MC em 2012. Os principais 
programas de C&D, alinhados a missão, visão, valores, 
política da qualidade, código de ética e Plano operacio-
nal, realizados em 2017, incluindo aqueles que contri-
buem para a cultura da excelência e público alcançado, 
estão apresentados na Fig.6.2.4.
Cada unidade da UGR conta com um parceiro de C&D 
que acompanha a execução das atividades de C&D, 
auxiliando o gerente para que não haja desperdício de 
oportunidades no processo.
Na MCR, a eficácia das ações de treinamento (8.4.7) 
em relação aos seus objetivos é avaliada por meio do 
desempenho profissional, conforme descrito em 6.1d, 
e resultados das avaliações aplicadas, como apresen-
tado na Fig.6.2.5.

Para o desenvolvimento dos líderes da MCR, também 
é realizado o Fórum da Liderança, prática de responsa-
bilidade do GDL (Fig.P13). São encontros que tem por 
objetivo proporcionar a reflexão sobre a função do líder 
e oferecer ferramentas para que possam desenvolver e 
aprimorar este papel. O foco é buscar a melhoria contínua 
na comunicação e nas relações humanas, reforçando as 
competências gerenciais estabelecidas pela Sabesp.
c) Visando promover o desenvolvimento integral das 
pessoas, a MCR, além da elaboração dos compromis-
sos para o desenvolvimento, estabelecidos no PID e no 
PCD (item 6.1b) que contempla cursos de capacitação 
técnica, comportamental, saúde e segurança do traba-
lho, também participa de uma série de programas volta-
dos para a qualidade de vida (6.3) e desenvolvimento da 
cidadania, conforme descrito na Fig.6.2.6.

Fig.6.2.2 – Processo do Planejamento de Capacitação & Desenvolvimento

Fig. 6.2.3 – Formas de realização das ações de capacitação e desenvolvimento 

Forma de realização Descrição Controle 
(Registro)

Horas de  
Capacitação 

Qtde.  
Oportunidades

Pr
es

en
ci

al

Curso externo
Desenvolvidos por entidades externas. O empregado e o  
gerente identificam a necessidade de capacitação e a  
instituição que oferece o treinamento. 

Candidato para 
C&D 

(FE-RH0041)
376h 13

Curso interno Desenvolvidos e ministrados por empregados da Sabesp. Realizados 
para treinamentos específicos das áreas. Projeto de C&D 

(FE-RH0048)

2.511h 641

Curso interno contra-
tado (in company)

Desenvolvido por entidade externa, seguindo especificação técnica 
da MC.

Treinamento em 
serviço

Participação do empregado em situações de trabalho que o capaci-
tam profissionalmente com o acompanhamento de um empregado 
experiente. 

Avaliação de apren-
dizagem – Treina-
mento em serviço 

(FE-RH0051)

EA
D

 e
 A

ut
od

e-
se

nv
ol

vi
m

en
to Vídeos didáticos e 

comerciais
Leitura de livros

Permite ao empregado o planejamento de estudo para seu autode-
senvolvimento. A MCD13, UES e Biblioteca Sabesp disponibilizam 
livros e vídeos. 

Acompanhamento 
de Leitura / DVD 

(FE-RH0036) 1.320h 215

Cursos virtuais Desenvolvidos e disponibilizados pela UES e realizados no próprio 
local de trabalho. Portal UES

Fig. 6.2.4 – Principais ações de capacitação e desenvolvimento

Ações Carga 
horária

 Oportu-
nidade

Popula-
ção

C
ul

tu
ra

 d
a 

Ex
ce

lê
nc

ia

Reunião Acompanhamento Planos 
Regionais de Esgoto - PRE - MC 135h 21 G/U/T/O

Acompanhamento dos Planos 
Regionais de Perdas - PRP 183h 30 G/U/T/O

Noções de Detecção de Vazamen-
tos não visíveis 296h 15 T/O

MEG Fundamentos da Excelência 
,Gestão por Processos 618h 86 G/U/T/O

Li
de

ra
nç

a Forum da Liderança MC - Geren-
tes / Gestores / Encarregados 402h 102 G/U/T/O

Formação de Consultores: O Líder 
como Facilitador 128h 4 T

Público: G-Gerente U-Universitário T-Técnico O-Operacional 
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Na Fig. 6.2.7 estão apresentados exemplos de melhorias 
e inovações deste item.

6.3 Qualidade de Vida
a) A gestão de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) 
é pautada no procedimento PE-RH0001 e apoiada 
pelo Sistema de Gestão de SST do MIS que está em 
implantação na MC
Pelo Sistema SOE todos os empregados têm acesso 
aos procedimentos de SST estabelecidos pela Sabesp, 
Diretoria M e MC e pelo Sistema GEDOC é realizado o 
tratamento de não conformidades relacionadas à SST.
Os resultados dos indicadores de SST são divulgados 
aos empregados nas Reuniões Estruturadas, no Espa-
ço da Prevenção e Minuto da Prevenção. 
Desde 2011, a MCR adota práticas para a identificação 
de perigos e tratamento de riscos relativos à saúde, 
segurança e ergonomia, utilizando sistematicamen-
te ferramentas que permitem também a verificação 
da eficácia do tratamento. Uma das principais ferra-
mentas utilizadas para identificação desses riscos é a 
elaboração da Análise Preliminar de Risco (APR), que 
permite a identificação dos perigos e das respectivas 
medidas disponíveis de controle, conforme metodolo-
gia apresentada na Fig.6.3.1.

Os principais perigos e riscos das atividades da MCR 
estão apresentados na Fig.6.3.2
A MCR identifica os perigos e trata os riscos relaciona-
dos à SST, utilizando programas corporativos e ações 
locais, conduzidos pelo MIS/SESMT, estão destacados 
os programas e as práticas que identificam e tratam os 
perigos e os riscos relacionados à saúde ocupacional, 
segurança e ergonomia e promovem a qualidade de 
vida de empregados, estagiários e aprendizes confor-

Fig. 6.2.5 – Tipos de avaliação de treinamento
Tipo de 

avaliação 
(início)

Controle 
(registro) Aplicação / Descrição Aprendizado

Avaliação de 
reação 
(1996)

Avaliação de reação 
presencial 

(FE-RH0038)

Avalia o nível de satisfação do participante em relação à estruturação e aplicação da ação de treinamento 
e desenvolvimento, como conteúdo, metodologia, material didático, recursos utilizados e atuação do 
instrutor. Desde 2013, a avaliação de reação é enviada pelo sistema SGC&D, via e-mail. Essa avaliação 
também permite implementar melhorias e correções de imediato, quando pertinente. 

O aprendizado 
das avaliações 
das ações de 
treinamento e 
capacitação 
é coordena-
do pela CH 
em reuniões 

específicas com 
representantes 
dos RHs das 
Diretorias. A 
Diretoria M é 
representada 

pelo MIS

Avaliação de 
resultado 
(2003)

Avaliação de Resulta-
dos / Eficácia 
(FE-RH0039)

É aplicada para cursos internos e externos, relacionados à estratégia da UN, contemplando os escopos 
água, esgoto, serviços a clientes, meio ambiente e SST. Os itens a serem desenvolvidos são identificados 
e pré-avaliados pelo gerente/gestor do empregado e, no período de um a seis meses, é realizada a pós-
-avaliação. Quando o resultado é inferior a 70% dos itens avaliados o gerente/gestor informa a MCD13 
para planejar nova ação de capacitação, re-treinamento ou reforço.

Avaliação 
simplificada 
(2006)

Acompanhamento de 
Leitura / DVD 
(FE-RH0036)

Permite verificar se os conhecimentos adquiridos e os comportamentos desenvolvidos são utilizados na 
atuação dos empregados no dia a dia. O empregado descreve o conhecimento adquirido no formulário e, 
após 30 dias, o gerente/gestor realizada a avaliação e dá feedback ao empregado.

Avaliação de 
aprendizagem 
(2011)

Avaliação de aprendi-
zagem – treinamento 

em serviço 
(FE-RH0051)

Permite verificar a aprendizagem de treinamento em serviço e identificar a extensão em que melhoraram 
ou aumentaram o conhecimento, habilidades e atitudes em decorrência da atividade. Pode ser aplicada 
na forma de pré e pós-teste. O gerente/gestor realiza a avaliação e envia à MCD13 para controle. 

Fig. 6.2.6 – Práticas para o desenvolvimento integral das pessoas

In
di

ví
du

o

• ‘Desenvolver os profissionais da MCR para mudança comportamental, 
por meio do Objetivo Operacional ‘Aumentar a Satisfação dos Empre-
gados’, ação foi realizada como projeto piloto, em outras unidades da 
MC, com o objetivo de estimular a proatividade e melhorar o relaciona-
mento interpessoal, abordando os aspectos individual, familiar, social 
e profissional. 

• Aconselhamento do empregado com médicos do trabalho e assisten-
tes sociais e encaminhamento para tratamento psicológico;

•	Coaching, para auxiliar na orientação do desenvolvimento profissional;
• Participação em grupos de trabalho multidisciplinares (Grupos da 

Colmeia).

C
id

ad
ão • Estímulo para a participação em ações de voluntariado e responsabi-

lidade social como campanhas do agasalho, campanhas de latinhas 
e lacres para obtenção de cadeira de rodas, doação de sangue e 
eventos (Fig. 4.1.5).

Pr
ofi

ss
io

na
l

• Atuação de empregados como instrutores em cursos internos;
• Avaliação por Competências e Desempenho, que permite estabelecer 

em conjunto com o líder compromissos de desenvolvimento e praticar 
o feedback;

• Formação de consultores internos com enfoque em gestão de mudan-
ças e aspectos comportamentais;

• Incentivo a participação dos empregados em Congressos, Seminários 
e Feiras nacionais e internacionais;

• Plano de Cargos e Salários, que direciona o planejamento para a 
carreira em Y;

• Programa Aprendiz; Estágio
• Programa de Excelência Gerencial (PEG), prática descrita no Item 6.2b;
• Programa de Preparação para Sucessão e Carreira (PSC), prática 

descrita no Item 6.1c.
• Subsídio pela UES de até 80% em cursos técnico profissionalizante, 

idiomas e pós-graduação.

Fig. 6.2.7 - Exemplos de evolução do aprendizado das prati-
cas relativas a Capacitação e Desenvolvimento

Processo 
Gerencial

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Identificação 
das neces-
sidades de 
capacitação 
e desenvolvi-
mento

Forum de DH 
(Desenvolvimento 
Humano)

Conhecimento Relevante como 
uma das entradas do LNT 
(m_2016)

Interrelacionamento entre os 
Sistemas SGC&D e Portal Gestão 
do Conhecimento (m_2018)

Forma de 
realização dos 
programas de 
capacitação

Análise Crítica

Melhorias no Sistema SGC&D 
(distribuição de vagas por Un/
Sup, formulário “ leitura e vídeo”,  
formulário “treinamento em servi-
ço”) (m_2018)

Desenvolvi-
mento integral 
das pessoas 

Grupo de Trabalho 
de DH (Desenvolvi-
mento Humano)

Extensão de subsídio para cursos 
de graduação e extinção de 
limitador de horas subsidiadas em 
cursos de idiomas (m_2017)

Vídeo institucional sobre valores e 
regras de conduta (m_2018)

Fig.6.3.1 – Metodologia para elaboração da análise 
preliminar de riscos
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me Fig.6.3.3.
b) As necessidades e expectativas da força de traba-
lho são identificadas por meio da Pesquisa de Clima 
Organizacional, de maneira estruturada conforme des-
crito em 1.3a.
A Sabesp adota uma política de benefícios que contri-
bui para a melhoria na qualidade de vida e o bem-estar 
de seus empregados, propiciando um maior desempe-
nho e a otimização na gestão dos benefícios. As ne-
cessidades das diferentes categorias são adequadas 
e ajustadas de acordo com a faixa salarial pela dife-
renciação dos subsídios adotados pela empresa. Os 
principais benefícios oferecidos aos empregados es-
tão apresentados na Fig.6.3.4.
A avaliação da satisfação da FT com relação aos be-
nefícios está apresentada no critério 8. Na última pes-
quisa a satisfação ficou em 91,43%.
c) No ciclo atual do Planejamento Operacional foi es-
tabelecido o Objetivo Operacional “Aumentar a Satis-
fação dos Empregados“, que contém a ação ‘Melhorar 
o processo de aplicação, análise e gestão da pesquisa 
de clima organizacional’, para refinar o tratamento da 
gestão do clima. 
O novo Sistema de Avaliação de Competências e 
Desempenho também contempla a modalidade ‘Per-
cepção do Clima Organizacional’. O resultado dessa 
modalidade é avaliado pelos gerentes, permitindo que 
sejam estabelecidas ações de melhorias. As principais 

Fig. 6.3.2 – Principais perigos e riscos
Ativida-

des Perigos Danos Controles e recomendações

Esca-
vações 
em vias 
públicas

• Atrope-
lamento

Lesões 
diversas

• Solicitar apoio dos órgãos de trânsito, 
quando necessário;

• Utilizar os equipamentos de sinali-
zação;

• Utilizar os uniformes com faixas 
refletivas.

• O curso de Sinalização de obras em 
vias publicas no sistema de GC&D.

• Soterra-
mento, 

• Radia-
ções 
solares

• des-
cargas 
elétricas

Asfixia, 
lesões 
graves, 
Câncer, 
queima-
duras,  
insola-
ção e 
morte

• Seguir instruções do Anexo 10 (Se-
gurança em Escavação de Vala) do 
PE-RH0001;

• Garantir a estabilidade do solo através 
de escoramento ;

• Usar EPC e EPI.
• Curso de Escoramento de valas no 

sistema de GC&D.

Traba-
lhos em 
espaços 
confina-
dos

• Defici-
ência de 
oxigênio

• Presen-
ça de 
gases 
nocivos

Proble-
mas  
respira-
tórios e 
morte

• Realizar a atividade apenas com 
empregados treinados, utilizando EPI 
e EPC;

• Fazer uso de todos os procedimentos 
necessários para o monitoramento do 
ambiente, seguindo a NR33;

• Seguir instruções do Anexo 13 (Se-
gurança em Espaços Confinados) do 
PE-RH0001;

• Curso de Segurança em espaço 
confinado no sistema de GC&D.

Vistoria 
em edifi-
cações

• Atrope-
lamento 

• Ataque 
de cães

Escoria-
ções e 
morte

• Realizar a atividade apenas com 
empregados treinados 

• Curso de Prevenção ao Ataque de 
cães no sistema de GC&D.

Fig. 6.3.3 – Programas para Identificação e Tratamento dos Riscos
Programa/

Procedimento Descrição Controle (Responsável) Aprendizado 
(Responsável) 

Metas MC 
2018

Espaço da Preven-
ção (d_2005)

O Polo de Comunicação, elabora, trimestralmente, o Espaço da 
Prevenção, apresentado nas Reuniões Estruturadas visando 
orientações de segurança à força de trabalho. 

Cronograma anual das Reuniões 
Estruturadas . (MIS e Polo de 
Comunicação)

Reunião Estruturada. 
(Polo de Comunica-

ção)

Taxa de 
Frequência: 6,3 

Taxa de 
Gravidade: 95,0

Comissão Interna 
de Prevenção de 
Acidentes (CIPA) 
PE-RH0001 
(d_2006)

A CIPA que se reúne mensalmente, para discutir e encaminhar 
ações para promover a segurança e saúde dos empregados do 
local e realizar análise de incidentes ocorridos no período, em 
conjunto com o representante da área e o profissional do SESMT 
(MIS/M). 

Acompanhamento das ações 
conforme Matriz de Respon-
sabilidade-SST da Diretoria M. 
(Gerentes da MC e SESMT/
MIS/M)

Realizado anualmente 
em reuniões específi-
cas. (SESMT/MIS/M 

e CHS)

Semana Interna de 
Prevenção de Aci-
dentes do Trabalho 
(SIPAT) 
PE-RH0001 
(d_2006)

Realizada anualmente, no mês de agosto, e coordenada pelo 
SESMT (MIS/M), para toda a força de trabalho da Diretoria M. 
Além dos assuntos obrigatórios (DST/AIDS e Saúde e Segurança 
do Trabalho), temas de interesse geral são abordados de maneira 
lúdica. 

Acompanhamento de ações 
previstas conforme Matriz de 
Responsabilidade-SST da Dire-
toria M (PO-RH0608).(Comitê 
Organizador da SIPAT)

Realizada anualmente 
em conjunto com o 
Comitê Organizador 
da SIPAT.(SESMT/

MIS/M)

Programa de 
Prevenção de 
Riscos Ambientais 
(PPRA) 
PE-RH0001 
(d_1996)

O SESMT (MIS/M) e as áreas da MC realizam levantamento preli-
minar dos riscos ambientais a que os empregados estão expostos 
no ambiente de trabalho, identificam e caracterizam os Grupos 
Homogêneos de Exposição (GHE) e estabelecem medidas de 
controle

Acompanhamento das ações 
previstas conforme Matriz de 
Responsabilidade-SST da Dire-
toria M (PO-RH0608). (Gerentes 
da MC e SESMT/MIS/M)

Realizado anualmente 
em reuniões específi-
cas. (SESMT/MIS/M)

Cumprimento de 
100% do plano

Programa de Con-
trole Médico e de 
Saúde Ocupacio-
nal (PCMSO) 
PE-RH0001 
(d_2006)

Permite controlar as condições de saúde da força de trabalho, por 
meio de medidas de prevenção, rastreamento e diagnóstico preco-
ce dos agravos à saúde, relacionados às suas atividades laborais, 
além de identificar doenças profissionais e crônico-degenerativas. 
Os exames laboratoriais são definidos a partir dos GHEs, dos 
riscos ambientais inerentes às atividades e informações do PPRA.

Acompanhamento das ações 
previstas conforme Matriz de 
Responsabilidade-SST da Dire-
toria M (PO-RH0608) (Gerentes 
da MC e MIS/SESMT)

Realizada anualmente 
em reuniões específi-

cas (MIS/SESMT)
Cumprimento de 
100% do plano

PCD de SST 
(d_2007)

Seu objetivo é capacitar os empregados em SST, incluindo os 
treinamentos obrigatórios por legislação e os estratégicos para as 
atividades da MC. 

Controle realizado por meio do 
Sistema SGC&D da Diretoria M 
(MCD13 e MIS/M)

Realizada anualmente 
em reuniões especí-
ficas .(MIS e Fórum 

de DH)

100% de 
cumprimento

Programa de 
Qualidade de Vida 
‘Viver Feliz’

Programa de Atendimento e Recuperação de Empregados – 
PARE (d_1996): trabalho conjunto entre o serviço social e o geren-
te, identifica a necessidade de encaminhamento do empregado 
com dependência química ao PARE. Objetiva a conscientização 
do empregado quanto à necessidade de mudança de comporta-
mento e o benefício da cessação do vício. 

Listas de presença. As 
assistentes sociais fazem o 
acompanhamento das sessões 
e repassam as informações para 
os gerentes/gestores.(Gerentes 
da MC, MIS e CH)

Realizado anualmente 
em reuniões especí-
ficas das assistentes 

sociais (MIS/M)

Participação 
de 100% dos 
empregados 
identificados 

como dependen-
tes químicos

Manual de Orien-
tação do Serviço 
Social

Programa de Prevenção e Controle do Tabagismo (d_2007): 
ações de apoio individual e encaminhamento para tratamento 
em clínicas especializadas para que os empregados fumantes se 
libertem do vício.

Não há meta 
definida, pois a 
participação é 

voluntaria

Visita de SST
Diagnosticar as ações de qualidade relativas à segurança nas 
áreas; identificar situações não conformes em segurança nas 
áreas e na execução de serviços em vias públicas, possibilitando 
ação corretiva antes da auditoria do SIS.

Por demanda 
Plano da Qualidade Responsável MIS Uma vez ao ano 

por área - MCR
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práticas realizadas para manter um bom clima organi-
zacional estão descritas na Fig.6.3.5.
Desde 2007, o Programa de Qualidade de Vida “Vi-
ver Feliz”, coordenado pela CH e em parceria com a 
Associação Sabesp, tem por objetivo possibilitar aos 
empregados melhor qualidade de vida dentro e fora da 
empresa, encorajando e apoiando hábitos e estilos de 
vida que promovam a saúde e o bem-estar entre todos 
os empregados e familiares, ajudando-os a encontrar o 

equilíbrio entre corpo e mente. O MIS é responsável por 
coletar as demandas das áreas da Diretoria M e apre-
sentá-las à CH e transmitir às áreas de RH as diretrizes 
necessárias para implementar as ações do programa. A 
campanha de vacinação contra a febre tifoide, realizada 
anualmente, para empregados que trabalham direta-
mente com o esgoto foi ampliada com a vacina contra a 
gripe para todos os empregados. A Fig.6.3.6 apresenta 
os módulos e as principais ações do Programa de Qua-
lidade de Vida “Viver Feliz”, no qual a MCR participa 
de forma colaborativa. O resultado da percepção da FT 
com relação ao programa está apresentado em 8.4.25.

Nos últimos anos, a UGR tem investido muito na valori-
zação e desenvolvimento das pessoas e isso tem sido 
percebido como algo muito positivo, o que pode ser 
verificado quando analisamos os resultados da última 
Pesquisa de Clima Organizacional, onde a favorabili-
dade total atingiu a marca de 82,25% e a Dimensão 
“Valorização cresceu 15,73 pontos, se comparado com 
o último período, atingindo a marca de 79,93%.
Na Fig. 6.3.7 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

Fig. 6.3.5 – Práticas de estímulo à criatividade, inovação, 
desempenho e desenvolvimento profissional

Prática Descrição

Divulgação de ideias 
dos empregados 
(d_2011)

Por meio do MC Informa a liderança reconhece 
seus empregados através de publicação e 
divulgação de boas práticas de gestão, resul-
tados e melhorias nos processos e atividades 
desenvolvidos.

Encontros Técnicos, 
Feiras, Viagens, Con-
gressos, Seminários 
do IGS 
(d_2011)

Participação dos empregados e/ou apresen-
tação de trabalhos em Encontros Técnicos, 
Feiras, Viagens, Congressos e Seminários do 
IGS, buscando adquirir e compartilhar conhe-
cimentos sobre novas práticas, tecnologias e 
inovações internas, de mercado e do setor de 
saneamento.

Minuto da Inovação 
(d_2011)

Apresentação de vídeos nas reuniões estru-
turadas com foco em inovação, advindos de 
contribuição dos empregados, faz parte do 
OD02 que incentiva os empregados a buscar 
ideias inovadoras para aplicação nos processos 
da UGR.

Programa:Inovação 
você faz ideia? 
(d_2015)

Metodologia inovadora Design Thinking utili-
zada em processo estruturado para solucionar 
desafios. Conduzida pelo GCOR. Nestes dois 
exemplos foi utilizada para tratamento de resul-
tados de pesquisa de clima nas divisões: MCRI 
(2016) e MCRS (2017)

Fig. 6.3.7 - Exemplo de evolução do aprendizagem das práti-
cas relativas a Qualidade de vida  

Processo 
Gerencial

Aprendizado/ 
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Identifi-
cação e 
tratamento 
dos riscos

Forum de GRH

Implantação de Sistema informatizado 
para gestão de SST (m_2015)
Revisão do GHE, com foco em ativida-
des desenvolvidas (m_2016)

Benefícios Acordo coletivo
Flexibilização de valores entre Vale 
refeição e Vale alimentação (m_2016)
Recebimento do Gift Card (m_2018)

Bem-estar, 
satisfação 
e compro-
metimento

Planejamento 
MCR

Criação de grupos internos para incen-
tivar ações de integração e atividades 
sociais (oficina de talentos, happy hour, 
eventos, trabalhos voluntários, etc) 
(m_2016)
Folga de aniversario implantado em 
toda MCR (m_2016)
Programa de Milhagem-para atendentes 
(m_2016)

Fig. 6.3.4 – Benefícios oferecidos pela Sabesp e por 
entidades associadas

Sa
be

sp

Adicional por Tempo de Serviço (*)
Auxílio Creche e Auxílio Creche Especial
Centro de Convivência Infantil - CCI
Cesta de Natal
Complemento Auxílio Doença/Acidente Trabalho
Vale Transporte 
Gratificação para Dirigir Veículo 
Hora Extra – 100%
Parcerias com Instituições de Ensino Infantil, Fundamental, Médio, 
Faculdades, Universidades, inclusive para dependentes
Parcerias com Escolas de Idiomas
Programa de Participação nos Resultados (PPR)
Reembolso de Quilometragem
Salário Substituição Temporária
Subsídios para cursos Profissionalizantes de nível médio, Pós-Gradua-
ção e Idiomas
Cartão de Benefício - Cesta Básica
Cartão de Benefício – Farmácia, Supermercado
Cartão de benefício Gift Card (d_04/2018)
Vale de Refeição 
Estacionamento gratuito nas dependências da Cia. 
Calendário flexível de emenda de feriados (com compensação de horas)

As
so

ci
aç

ão
 S

ab
es

p Academias/Quadras poliesportivas, 
Grêmio Recreativo/Colônia de Férias/Clube de campo
Shows, Festas, Pilates, Dança,
Clube da Corrida, Campeonatos esportivos
Consultório Odontológico
Seguro Vida/Casa/Veículo / Auxílio Funeral
Parcerias com empresas (ex.: desconto em compra de veículo zero Km)
Lavanderia, Costureira, Lavagem de automóveis
Vendas (expositores de produtos e serviços)

Sa
be

sp
re

v Assistência Médica e Odontológica (extensiva a dependentes)
Previdência Privada, Suplementação Aposentadoria
Desconto em Medicamentos
Empréstimo pessoal
Aplicação com rentabilidade superior à poupança

C
ec

re
s

Educação Financeira, Assessoria Jurídica/ Empréstimo pessoal
Cartão de Crédito/Conta Corrente
Promoções de compras
Convênio Educacional
Kit bebê/auxilio funeral

(*) Benefício para empregados admitidos até Maio/1998

Fig. 6.3.6 – Principais ações do Programa de Qualidade de 
Vida “Viver Feliz”

Módulos Ações

Saúde

• Programa de Atendimento e Recuperação do 
Empregado (PARE)

• Prevenção e Controle do Tabagismo
• Calendário anual de vacina da gripe

Lazer • Coral Associação Sabesp

Social e Integração
• Campanha de doações (roupas e sangue); 

incentivo à conservação do meio ambiente; 
jogos abertos sabesp

Segurança do Trabalho • SIPAT e Minuto da Prevenção
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7.1 Processos da cadeia de valor
a) Os processos e produtos do negócio são definidos a 
partir das Políticas Públicas, Diretrizes de Governo, Mis-
são, Visão, Objetivos Estratégicos da Sabesp e das ne-
cessidades das partes interessadas, no nível corporativo. 
Em 2011, com a implantação das UGRs, os processos 
foram revalidados, com base na metodologia SIPOC - 
Supplier (fornecedores), Input (entradas), Process (pro-
cesso), Output (saídas) e   (clientes), considerando os 
ativos operacionais, otimização de setores de abasteci-
mento, bacias de esgotamento, manutenção de siste-
mas, novos empreendimentos, atendimento ao cliente, 
controle de perdas, requisitos das partes interessadas, 
requisitos estatutários, legais e regulamentares.
Em 2017, foi realizado o Projeto Reorganização de 
Processos, ação do MC-OO-05-Aperfeiçoar o sistema 
de gestão da MC, atingindo a faixa de pontuação 7 em 
2018, que teve como objetivo principal a revisão e reor-
ganização dos processos da cadeia de valor, por meio 
da análise e revisão dos requisitos das partes interes-
sadas, regulamentares, legais e respectivos indicado-
res de desempenho. Esse projeto teve a coordenação 
geral do Grupo da Qualidade MC e foi desenvolvido 
em conjunto com representantes dos processos de to-
dos os departamentos, sendo quatro desses proces-
sos coordenados por representante da MCR.
Os requisitos das partes interessadas estão apresen-
tados na Fig. P5 e a forma de tradução das necessi-
dades e expectativas das partes interessadas, em re-
quisitos de processos, está apresentada no item 1.3a.
Os principais requisitos aplicáveis aos processos da 
cadeia de valor, bem como os respectivos indicadores 
de desempenho estão apresentados na Fig. 7.1.1.
Os processos da cadeia de valor são padronizados 
nas reuniões dos grupos da colmeia (Fig. P13), por 
representatividade conforme a abrangência, seguindo 
os procedimentos empresariais elaborados pelas au-
toridades funcionais, e registrados em Procedimentos 

Operacionais e nos Documentos do Sistema Integrado 
(DSIs) que demonstram as entradas, saídas, respon-
sáveis, principais sistemas, requisitos dos processos, 
indicadores, procedimentos relacionados, incluindo 
SST, normas, legislações e registros pertinentes a 
cada processo. Esses documentos são disponibiliza-
dos pelo sistema SOE, garantindo a atualização e a 
disseminação da informação, uma vez que as áreas de 
abrangência são comunicadas, via e-mail, quando há 
alterações, exclusões ou inclusões.
A avaliação do potencial das ideias e sugestões dos 
empregados, para melhorias e inovações nos produtos 
e processos é realizada no dia a dia pelos gerentes 
ou, dependendo da complexidade, de acordo com a 
metodologia apresentada na Fig. 7.1.2. A implementa-
ção ocorre por meio de projetos piloto ou testes preli-
minares. No caso de resultados positivos, a melhoria 
ou inovação é divulgada nos canais de comunicação, 
sendo adotada em outras áreas, quando pertinente. O 
potencial das ideias também é avaliado quando são 
inscritas pelos empregados no Prêmio Reconhecimen-
to MC (6.1f) e no Programa de Melhores Práticas M, 
que seguem o padrão do IGS e passam por avaliação 
de um comitê; e/ou apresentadas na Feira de Inovação 
(7.2b) e na Manhã do Conhecimento (Fig. 5.2.1), quan-
do são votadas pelos expectadores.
b) O desenvolvimento de novos produtos é originado 
corporativamente em decisões estratégicas. Essas de-
mandas são traduzidas em projetos desenvolvidos pelas 
autoridades funcionais em conjunto com as diretorias M 
e R, conforme metodologia própria. A Superintendên-
cia de Novos Negócios (CN) (d_2009) é a autoridade 
funcional para novos negócios e têm como principais 
atividades: definir o plano de negócios; definir estratégia 
de seleção, priorização, atuação e estudo de viabilida-
de de novos produtos e serviços e mercado; identificar 
principais áreas de interesse da Sabesp para desen-
volvimento em novos negócios e identificar parcerias 

Fig. 7.1.1 – Principais requisitos dos processos e indicadores de desempenho
Processos Principais Requisitos Indicadores de desempenho

N
eg

óc
io

Prestação de Serviço ao 
Cliente - Comercial

• Agilidade no tempo de atendimento
• Conhecimento e objetividade no atendimento
• Serviço executado de acordo com os padrões
• Cumprimento de prazo

• Índice de Satisfação Geral com a Agência com a Agência de 
Atendimento (PPA)

• % de Serviços Executados no Prazo ARSESP
• Índice de Reclamação por Ligação
• Insatisfações de Ouvidorias Atendidas no Prazo

Prestação de Serviço ao 
Cliente - Operacional

• Agilidade no tempo de atendimento
• Conhecimento e objetividade no atendimento
• Serviço executado de acordo com os padrões
• Cumprimento de prazo

• Insatisfações de Ouvidorias Atendidas no Prazo
• IPA Índice de Pronto Atendimento
• % de Serviços Executados no Prazo ARSESP
• Índice de Reclamação por Ligação
• IRERE Índice de Reclamação de Reposição
• % de Reparos de Vazamento em Ramal Realizados em até 24h

Manutenção dos Siste-
mas de Distribuição e 
Coleta

• Redução de Manutenções Corretivas

• ICRA – Índice de Consertos de Vazamento em Ramais de Água
• IRRA – Índice de Reparos de Vazamento em Rede de Água
• IORC – Índice de Obstrução na Rede Coletora
• IORD – Índice de Obstrução em Ramais Domiciliares

Ap
oi

o

Contratação e Logística • Tempo de contratação
• Nível de acuracidade do inventário

• Tempo médio de Contratação – DV, CV, PG, TP e CP
• Inventário de materiais (acuracidade)

Capacitação e Desenvol-
vimento • Capacitação da força de trabalho • Taxa de eficácia em treinamento

• Taxa de cumprimento do PCD

Comunicação • Interna: Satisfação com os canais de comunicação
• Externa: Prazo de resposta

• Índice de satisfação com os canais de comunicação
• % de reclamações da mídia respondidas no prazo

Gestão de TI • Qualidade no atendimento
• Disponibilidade de informação

• Índice de satisfação de clientes internos – MCD15
• Índice da Força de Trabalho com acesso a Computador
• Índice da Força de Trabalho com acesso a internet
• Índice da força de trabalho com endereço eletrônico
• Índice de sucesso de restore (backup)

Gestão Financeira •	Performance da cobrança 
• Pagamentos no prazo

• Índice de Evasão de Receita Privado Acumulado
• Arrecadação Bruta Privada Acumulada
• Índice de Inadimplência Privado Acumulado 
• Processo de pagamento abaixo de 72h
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estratégicas. Exemplo de novos negócios: Implantação 
e operação de duas pequenas centrais hidrelétricas 
(PCHs), Guaraú e Cascata, para auxiliar no aumento da 
demanda de energia elétrica no Brasil (d_2016).
A Superintendência de Marketing (CM) (d_2009) é a 
autoridade funcional com a função de manter, poten-
cializar e expandir o mercado da Sabesp, convergin-
do ações para a satisfação dos clientes. Destacam-se 
como principais atividades: desenvolver e implantar 
projetos de melhoria do atendimento aos clientes; 
identificar necessidades, desenvolver, implantar e mo-
nitorar os padrões para as atividades comerciais e de 
marketing; coordenar estudos em conjunto com as de-
mais áreas da empresa, objetivando a manutenção e 
ampliação do mercado da Sabesp.
Na Diretoria M, a principal forma de desenvolvimento de 
novos produtos pode surgir a partir de demandas levan-
tadas por meio dos Fóruns de Processos M (Fig. P6), 
alinhados as diretrizes e estratégias corporativas e aos 
requisitos e necessidades das partes interessadas.
No âmbito da MC (d_2002) o desenvolvimento de no-
vos produtos e de processos é realizado por meio das 
reuniões dos Grupos da Colmeia (6.1a), para identifi-
car, planejar, definir a forma de implementação e do-
cumentar as atividades e resultados de projetos, con-
forme metodologia apresentada na Fig. 7.1.2. Desde 
2011, a MCR participa do desenvolvimento de novos 
produtos e processos, por meio de representantes da 
sua força de trabalho que atuam diretamente nos Gru-
pos da Colmeia. Outro exemplo de ambiente para o 
desenvolvimento de novas ideias, fruto das ações do 
Aprendizado Organizacional MC, que em 2013 teve 
como uma de suas propostas de melhoria estruturar o 
Processo de Inovação, que resultou no programa ‘Ino-
vação: você faz ideia?’, desenvolvido na MC em 2014, 
onde foi criado o projeto ‘Personal MEG’, o qual foi ini-
ciado na MCR e posteriormente aplicado nas demais 
áreas da MC, como melhoria de aplicação exclusiva-
mente nas RAC’s. O programa permanece como uma 
ação dentro do Planejamento Operacional da MC.
Novos produtos ou processos também podem sur-
gir por meio de: Demandas originadas no POD MCR 
(d_2016); nas Reuniões periódicas de análise crítica 
(Fig. 1.4.3 e 1.4.4); na realização das atividades de 
rotina ou nas reuniões de cada área da MCR. Como 
melhoria do processo Gestão Financeira, a MCR re-
aliza o Feirão de Débitos em Comunidades (d_2015), 
com o apoio das lideranças comunitárias locais. Esse 
produto teve como objetivo fortalecer a relação dos 
clientes com a MCR, além de aumentar a arrecadação 

e reduzir a evasão de receitas, por meio de negocia-
ção com condições especiais de pagamento. A partir 
de 2018 o processo foi aprimorado com foco também 
na regularização e expansão de ligações de esgoto na 
Comunidade Barbeiro de Sevilha, com implantação do 
Programa Se Liga na Rede, em atendimento ao requi-
sito da parte interessada.
As variações nos produtos água e esgoto também 
acontecem por meio de projetos relacionados às obras 
de ade-quação, melhoria e ampliação de sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 
Estes projetos são desenvolvidos, de forma colabora-
tiva, pelas superintendências: Gestão de Empreendi-
mentos da Metropolitana (ME), Gestão de Empreen-
dimentos (TE) (d_2004) e pela Superintendência de 
Gestão de Projetos Especiais (TG) (d_2004), de acor-
do com a Política Institucional Desenvolvimento Tec-
nológico (PI0015) e Procedimento Empresarial Gestão 
de Empreendimentos (PE-EM0004). Exemplos de pro-
dutos desenvolvidos pela força de trabalho da Diretoria 
M, com apoio das áreas funcionais da Sabesp:
 yTratamento de Efluente não Doméstico: Attend Am-
biental (i_2014): Em parceria com a empresa privada, 
recebe efluentes industriais na RMSP para realizar 
um pré-tratamento dos efluentes antes de enviar esta 
carga poluidora para tratamento convencional. 
 yÁgua de Reuso (m_2016): Processo de produção de 
água de baixo custo a partir da estação de tratamento, 
para usos não potáveis ou menos exigentes, tais como 
lavagem de pisos, rega de áreas verdes, entre outros 
usos. Em razão da importância do programa, a prática 
está enquadrada na Estratégia Global para Adminis-
tração da Qualidade das Águas proposta pela ONU.
 yPrograma de Uso Racional da Água (PURA) (d_2001): 
Compreende conjunto de ações com o objetivo de di-
minuir o consumo de água. Em 2016, com a implan-
tação do PURA na Secretária Estadual de Educação, 
em quatro Prefeituras Municipais, na Penitenciária 
Feminina de Santana, na Prefeitura Municipal de São 
Paulo – PMSP e no Hospital da Policia Militar – HPM, 
foi gerando uma economia de no mínimo 40% em re-
lação ao último consumo por ponto instalado.

c) A partir do redesenho organizacional, realizado na 
Sabesp em 1996, os processos da cadeia de valor 
passaram a ser projetados com a descentralização 
das atividades, com propósito de agilizar a prestação 
de serviços aos clientes e aumentar da produtividade. 
A necessidade de projeto de um novo processo ou al-
teração nos processos existentes pode ter origem a 
partir de demandas oriundas dos planejamentos (Fig. 

Fig. 7.1.2 – Metodologia para desenvolvimento de novos produtos ou variações nos atuais e projeto dos processos

 

Encaminham as  demandas  para análise dos  Grupos da Comeia existentes ou, se necessário,  criam novos, definindo equipe e coordenador (PO-QA0050).

P D C

GRUPOS DA COLMEIACQG / GRA

A

Apresentação das ações realizadas e resultados alcançados ao CQG / GRA

(LIÇÕES APRENDIDAS – APRENDIZADO ORGANIZACIONAL)

•Realizam reuniões para 
analisar as demandas e 
avaliar a viabilidade de 
implantação.
•Elaboram as propostas, 
utilizando ferramentas como 
PDCA e 5W2H.
•Validam propostas no CQG / 
GRA.

•Implantam as 
propostas, quando 
necessário, por meio 
de projeto piloto ou 
testes preliminares.
•Documentam e 
disseminam as 
propostas.

Avaliam as 
ações 
planejadas e 
os resultados 

Realizam 
ajustes / 
correções de 
rumos.

ENTRADAS:
• Diretrizes Sabesp e da 
Diretoria M
• Requisitos das partes 
interessadas
• PO MC
• Reuniões do CQG / GRA
• Benchmarking
• PDCA dos processos

Encaminham as  
demandas  para 
análise dos  Grupos 
da Comeia existentes 
ou, se necessário,  
criam novos, 
definindo equipe e 
coordenador (PO-
QA0050). 
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2.1.5) realizados na Sabesp e das análises críticas de 
desempenho do PO MC ou do PO MCR (Fig. 1.4.3 e 
1.4.4), considerando os requisitos aplicáveis.
Os processos são identificados, mapeados, revisados 
e estabelecidos com base no método SIPOC, descrita 
em 7.1a, e padronizados em Documentos do Sistema In-
tegrado (DSI), onde constam as seguintes informações 
pertinentes aos processos: Entradas; Saídas; Respon-
sáveis (definição de seus papéis, responsabilidades e 
autoridades); Principais sistemas informatizados; Requi-
sitos do processo; indicadores; normas; legislações; re-
gistros e procedimentos, que definem os padrões. Esses 
documentos ficam disponibilizados no Sistema SOE, o 
que permite o controle das versões e avaliação da ne-
cessidade de atualização. As áreas de abrangência são 
comunicadas via e-mail pelo sistema, sempre que ocor-
re a inclusão, exclusão ou alteração de um documento 
ou procedimento. Como exemplo recente, pode-se ci-
tar a inclusão da ferramenta Autohotkey nas rotinas de 
diversas áreas da MCR, cuja performance tem atraído 
Benchmark Reverso de outras áreas da Sabesp. Com o 
objetivo de auxiliar para a garantia do abastecimento de 
água aos seus clientes, a MCR (d_2014), alinhada às di-
retrizes corporativas e da MC, empreendeu modificações 
emergenciais em seus processos, deflagrando esforços 
conjuntos das equipes operacionais para a execução de 
obras pontuais que permitem as inversões de fluxos em 
socorro a áreas que possam apresentar dificuldades de 
abastecimento. Outro exemplo são as medidas para con-
trole das perdas, sendo a principal delas a redução de 
pressão nas redes de distribuição por meio do Programa 
de Gestão da Pressão (PGP). 
Desde 1996, as demandas de projetos relacionados às 
obras de adequação, melhoria e ampliação dos siste-
mas de abastecimento de água e de esgotamento sani-
tário são identificadas e priorizadas a partir do levanta-
mento de áreas críticas, mapas temáticos, modelagens 
hidráulicas utilizando o software Water Gems, e da aná-
lise de indicadores operacionais das áreas da MCR e do 
MCE, permitindo maior precisão dos projetos.
d) O atendimento aos requisitos aplicáveis aos proces-
sos da cadeia de valor é assegurado por meio das prá-
ticas descritas na Fig. 1.1.6 e pela padronização das 
atividades comerciais e operacionais em procedimen-
tos, conforme descrito no item 1.1e, disponíveis para 
consulta no SOE. O acompanhamento dos resultados 
de indicadores estratégicos e operacionais, definidos 
no POD MCR e PO MC (1.4b), garante o atendimento 
aos requisitos das partes interessadas, uma vez que 
as metas, desdobradas para a MCR foram definidas 
com base nesses requisitos. Quando pertinente e de 
acordo com a abrangência dos padrões de trabalho, 
as sugestões são encaminhadas para aprovação em 
grupos específicos da Colmeia, ou em outras instân-
cias, pelo representante da MCR. Uma vez aprovado 
no GeDoc (Fig. 5.1.4), o procedimento estabelecido 
passa por revisões periódicas, notificadas pelo próprio 
sistema. As não conformidades identificadas por meio 
de verificações de conformidade e das avaliações inter-
nas ou externas são registradas no módulo DocAction 
para o respectivo tratamento, sendo acompanhadas 
nas reuniões de análise crítica da MCR.
e) Desde 2011, A melhoria dos processos e produtos 
é realizada conforme a metodologia apresentada na 
Fig. 7.1.2. O estudo de processos da cadeia de valor, 

de outras organizações de referência, ocorre por meio 
de benchmarking (PO-Q0054). Os critérios de seleção 
dessas organizações estão descritos na Fig. 1.4.1. 
Para criar um ambiente favorável à inovação a MCR 
incentiva seus empregados a participarem de eventos 
tais como feiras, seminários, congressos, exposições, 
visitas técnicas, fóruns, encontros (AESABESP, ABES, 
etc), cursos, e treinamentos da Universidade Empre-
sarial Sabesp, entre outros, para que possam ampliar 
os conhecimentos e terem acesso às novas tecnolo-
gias. A forma de avaliação do potencial de ideias se 
converterem em inovações nos processos está descri-
ta em 7.1a. Na Fig. 7.1.3 são apresentados exemplos 
de inovações e melhorias implementadas nos proces-
sos da cadeia de valor.
Como exemplo de investigação em outras organiza-
ções para melhoria de processos, em 2015, represen-
tantes do MCRS e MCRV foram convidados a conhe-
cer a fábrica do fornecedor do equipamento “Sewer 
Jet”, em Chicago (EUA),  e realizar benchmarking 
nos serviços de desobstrução de coletores de esgo-
to. Como resultado foi implementada a utilização do 
Vaporooter, agente químico biodegradável utilizado 
no equipamento de hidrojateamento para dissolver a 
gordura, um dos maiores motivos de obstruções nas 
redes e ramais de esgoto.
Na Fig. 7.1.4 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.
7.2 Processos relativos a fornecedores
a) O processo de seleção de fornecedores externos é re-
alizado por meio de licitações, quando aplicável, em con-
formidade com as leis federais de licitação e contratos 
públicos nº 8.666/93 e nº 10.520/02 e com as disposições 
aplicáveis às empresas públicas e às sociedades de eco-
nomia mista da lei nº 13.303/16. No processo licitatório, 

Fig. 7.1.3 - Principais inovações, melhorias e exemplaridades 
implementadas nos processos
Processos Exemplos (ano) Aprendizado

Prestação de Serviço 
ao Cliente - Comer-
cial

Implantação do SIGA-
NET versão 3 

(m_2017)

Reuniões da MP com 
participação de represen-

tantes da MCR

Implantação Sistema 
Comunitário 
(m_2018)

Reuniões MCD15, Partici-
pação Comunitária e MCR

Prestação de Serviço 
ao Cliente - Opera-
cional

Implantação Sistema 
de recarga de PDAs 

(i_2018)
Reunião de análise crítica

Implantação de Inver-
sor de Tensão (i_2018) Reunião de análise crítica

Manutenção dos 
Sistemas de 
Distribuição e Coleta

Implantação do AUTO-
HOTKEY (i_2017) Ação do MCR-OD-06

Contratação e
 Logística

Atualização de 
Estoque 

(m_2016)
Reunião do Almoxarifado

Capacitação e 
Desenvolvimento

Sistema SGC&D 
(m_2018)

 
Análise Crítica MIS

Comunicação “Bate papo virtual” 
(m_ 2016)

Reuniões MC112 e Agen-
tes de informação

Gestão de TI

Atualização do servidor 
(m_2018) Reunião MCD15

Atualização Portal Cor-
porativo (m_2018) Reuniões CI

Gestão Econômico-
-Financeira

Implantação do SAP 
(m_2017) Planejamento Estratégico

Novas planilhas para 
montagem orçamen-

tária 
(m_2017)

Reunião MCD16, MCI/
Controladoria e represen-

tante MCR
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a MCR é responsável pela elaboração do pacote técnico 
que compreende toda a parte técnica, financeira e do-
cumental do processo de contratação, sendo conduzido 
pela célula de Suprimentos e Contratações (MCD14), por 
pregoeiros qualificados e habilitados. Os fornecedores 
de obras e serviços são selecionados por meio desses 
processos, que seguem critérios de capacidade técnica, 
econômico-financeira e jurídica, verificada por meio da 
comprovação com atestados técnicos, que demonstrem 
sua experiência na prestação dos respectivos serviços, 
para a Sabesp ou para outras empresas do setor. A sele-
ção e qualificação de fornecedores de materiais e equi-
pamentos seguem o seguinte critério:
 yTipo A: Estratégicos – Materiais normatizados, com exi-
gência de pré-qualificação do fabricante e inspeção do pro-
cesso de fabricação (Ex: tubos ferro fundido, hidrômetros)
 yTipo B: Uso específico – Exigência de pré-qualifica-

ção do fabricante e verificação de conformidade no 
recebimento (Ex: materiais de laboratório)
 yTipo C: Uso geral – adquiridos no comércio comum, 
com verificação de conformidade pela área solicitante

O processo de pré-qualificação é conduzido por áreas 
específicas da Sabesp (CSQ, MIS e CIR) e é perma-
nentemente aberto a novos interessados, recebendo 
o fornecedor um documento intitulado Atestado de 
Capacidade Técnica (ACT) que comprova sua qualifi-
cação técnica nos processos de licitação para forneci-
mento dos materiais que o exigem.
A Sabesp possui um completo sistema de cadastro de 
fornecedores e gerenciamento de licitações, apoiado 
pelo Sistema de Gerenciamento de Licitações (SGL), 
além do cadastro de materiais e equipamentos, que 
podem ser acessados por meio do Portal Sabesp. A 
consulta da qualificação do fornecedor é feita no banco 
de dados do SGL, com a atualização imediata on-line 
dos editais e acesso ao banco de dados, fornecendo 
ainda a atual situação legal dos fornecedores (suspen-
sões e/ou impeditivos). Estas informações fornecem 
subsídios para a seleção de fornecedores de materiais, 
equipamentos, obras ou serviços, habilitados. Outro 
critério de seleção é a consulta ao Cadastro Unificado 
de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP), 
sistema eletrônico de informações, por meio do qual 
são inscritos e mantidos os registros dos interessados 
em participar de licitações e de contratações com ór-
gãos da Administração Pública Estadual. O cadastro é 
composto por empresas que permanecem idôneas e 
éticas nas relações com o mercado, pois em caso de 
qualquer irregularidade a empresa fica impossibilitada 
de ser contratada. Os instrumentos convocatórios des-
se processo são amplamente divulgados, com o obje-
tivo de oferecer as mesmas condições de participação 
e de concorrência entre os fornecedores.
b) A avaliação do desempenho dos principais forne-
cedores de obras e serviços é realizada nas reuniões 
mensais (Fig. 1.1.5), por meio do Formulário de Ava-
liação da Contratada (FAC), considerando os princi-
pais requisitos apresentados na Fig. 7.2.1. Havendo 

Fig. 7.1.4 - Exemplos de evolução do aprendizado das práti-
cas relativas aos Processos da cadeia de valor

Processos 
Gerenciais

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Definição de 
requisitos Workshop RPI

Tradução dos requisitos das partes 
interessadas em requisito para os 
processos com registro na Matriz de 
RPI (m_2016) 
Reorganização dos principais proces-
sos (m_2017)

Desenvol-
vimento de 
novos produtos

Reunião GPMA

Prática para reaproveitamento do 
espaço do subsolo pelo empreende-
dor para instalação da rede de água 
utilizando o mesmo caminhamento 
da rede existente da Sabesp - Pipe 
Bursting (m_2016).

Projeto dos 
processos Reunião GQ

Projeto reorganização dos processos, 
com reavaliação e mapeamento dos 
processos e reformulação do Docu-
mento do Sistema Integrado (DSI), 
incluindo os requisitos dos processos 
(m_2017)

Atendimento 
de requisitos

Objetivo de 
Inovação MCR-

-OD-06

AUTOHOTKEY – nova ferramenta de 
fiscalização e acompanhamento do 
Sistema SIGESweb (i_2017)

Análise e 
melhoria dos 
produtos e 
processos

Workshop de 
aprendizado

Implantação da metodologia Gestão 
em Movimento, integrando aprendiza-
do e inovação (i_2017)

Fig. 7.2.1 – Principais requisitos para fornecimento
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Tipo Serviços e Produtos Principais Requisitos Indicadores de desempenho

MA Produção de água tratada
Qualidade ICAD - Índice de conformidade da água distribuida

Quantidade IRA - Índice de Regularidade da Adução

MT Tratamento do esgoto coletado

Decreto Estadual 8468/76 - 
Proibição de lançamento de 

poluentes nas águas IEC/INTEC - Índice Numérico de Tratamento de 
Esgoto Coletado

Conama 357/2005 - Padrão 
de lançamento de efluentes

TG e 
ME

Execução de projetos e obras de pequeno e médio porte e de 
grande porte

Qualidade 
Prazo

O controle é realizado por meio de reuniões perió-
dicas com o MCE.

MIS Recursos humanos, desenvolvimento de pessoal, tecnologia da 
Informação, segurança patrimônio, contratação e suprimentos

Prazo 
Qualidade

Índice de atendimento ao prazo 
Índice de satisfação da pesquisa pós-serviço (MIS)

Fo
rn

ec
ed

or
 e

xt
er

no

Obras 
e Servi-

ços

Serviços de engenharia para manutenção de redes e ramais 
de água e de esgoto, crescimento vegetativo e reposição de 
pavimentos

Organização Índice de desempenho da contratada  (FAC)

Qualidade Índice de reclamação por ligação

Prazo IPA - Índice de Pronto Atendimento 

Servi-
ços

Apuração de consumo - Serviços realizados por meio de Técnico 
de Atendimento Comercial Externo - Tace, como, apuração de 
consumo e alterações cadastrais

Qualidade e conformidade
Índice de desempenho da contratada (FAC)

Engano de leitura

Serviços de vistoria prévias a partir das solicitações dos clientes 
para confirmação dos serviços e vistorias para verificação da 
execução dos serviços Organização

Qualidade
Prazo

Índice de desempenho da contratada (FAC)
Serviços de Engenharia na Área de Auditoria da Qualidade dos 
serviços, Materiais e Produtos com vistas a alcançar as  
Conformidades
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não conformidades, os administradores dos contratos 
notificam às contratadas, pactuando prazos para rea-
lizar as devidas correções, objetivando a melhoria dos 
serviços prestados. Também são emitidos, por meio 
do sistema SIGAO, os Formulários para Avaliação da 
Reposição (FARs) e os FACs, ambos com amostra-
gens diárias, nos percentuais previamente definidos 
em contrato. Os serviços contratados também são 
acompanhados diariamente por fiscais e técnicos qua-
lificados para avaliar a qualidade dos serviços durante 
e após sua execução. Em caso de não conformidade, 
os fiscais comunicam à célula de Planejamento para 
que o serviço seja refeito.
Os materiais empregados nos serviços e sua execu-
ção, também são avaliados por meio de contratação 
de empresa que realiza o controle tecnológico na exe-
cução de reaterro de valas e reposições de pavimen-
tos (d_2017), com vistas a alcançar as conformidades 
qualitativas, de execução e de utilização de recursos. 
Para os fornecedores de materiais, os requisitos de 
fornecimento são: cumprimento de prazos, atendimen-
to às quantidades; atendimento à qualidade.
Como forma de estímulo à implementação de melho-
rias e inovações, é realizada, bienalmente, a Feira da 
Inovação MC (PO-RH0596), que conta com a partici-
pação dos empregados da MCR e dos Fornecedores. 
Em 2016, última edição da feira, foram apresentadas 
soluções, como por exemplo: Máquina de escavação 
por hidrojateamento e sucção simultânea, que realiza 
serviços de escavação de forma rápida e limpa, ideal 
para locais com muita interferência.
A MCR proporciona aos fornecedores a participação 
em treinamentos técnicos, feiras e exposições, con-
tribuindo com seu desenvolvimento profissional. Tam-
bém disponibiliza normas técnicas, especificações e 
desenhos para contribuir com a melhoria dos materiais 
fornecidos. Outro exemplo de estímulo à implemen-
tação de melhorias em produtos ou processos dos 
fornecedores, ocorreu na aquisição do equipamen-
to para desobstrução de coletor “Sewer Jet”. Com a 
experiência de utilização pelas equipes operacionais, 
foram sugeridas modificações para aprimoramento de 
acessórios para facilitar a operação, em função das 
condições de pavimentação das vias da cidade, sendo 
implementadas pelo fornecedor e passando a incorpo-
rar a especificação do equipamento.  Em decorrência 
das sugestões, em 2015 representantes do MCRS e 
MCRV foram convidados a conhe’cer a fábrica em Chi-
cago (EUA), a participar de treinamento para operação 
do equipamento e realizar benchmarking nos serviços 
de desobstrução de coletores de esgoto.
Em 2018, foi realizada a disseminação do Recalculan-
do Rota MC 2018 (Fig. 2.1.10) para os fornecedores. 
Nesse evento, além da apresentação das ações 2018 
para alcance dos objetivos e respectivas metas ajus-
tadas de acordo com a revisão orçamentária anual 
(7.3d), foi apresentada a nova categoria Selo de Qua-
lidade aos Fornecedores da Prestação de Serviços de 
Saneamento Ambiental (SQFSA) do PNQS, específica 
para a parte interessada Fornecedores, como incentivo 
à sua participação para estimular a melhoria de seus 
processos e produtos. No evento, a MCR apresentou 
o planejamento 2018, revisado conforme reunião de 
análise crítica do desempenho (Fig. 1.4.4), contando 
com representantes de seus principais fornecedores.

c) Desde 2011, o estímulo ao envolvimento e ao com-
prometimento dos fornecedores externos com os valo-
res e princípios organizacionais, é realizado por meio 
de reuniões periódicas (Fig. 1.1.5), conduzidas pelo 
administrador do contrato ou pessoa designada. No 
início do contrato, conforme procedimento Relaciona-
mento com Fornecedores (PO-SU0041), são apresen-
tados aos principais fornecedores, a Missão, Visão, 
Código de Ética e Conduta Sabesp, legislação de SST 
aplicáveis, objetivos e metas operacionais pertinentes.
No decorrer do contrato, são proporcionados treina-
mentos sobre ações dos principais programas, meto-
dologias e técnicas, postura perante o cliente, entre 
outros, visando à melhoria dos serviços prestado e ao 
seu comprometimento com os valores da MCR.  
Para o comprometimento dos fornecedores em relação 
à saúde e à segurança no trabalho é firmada, em con-
trato, a cláusula 10 - Obrigações e Responsabilidade 
da Contratada, que versa sobre as obrigações contra-
tuais, legais, normativas ou regulamentares, com esta-
belecimento de responsabilidade técnica em contrato, 
nos termos da legislação vigente e das normas e pro-
cedimentos internos da SABESP, citados nos Editais, 
nos instrumentos contratuais, e no Procedimento Em-
presarial SABESP de Segurança e Saúde do Trabalho 
em Obras e Serviços Contratados (PE-RH0003).
O técnico de segurança e saúde do trabalho realiza inspe-
ções periódicas, documental e em campo, nos requisitos 
de SST. Também são exigidos treinamentos de sinaliza-
ção viária, escoramento de vala, espaço confinado, entre 
outros. Todas as ações tem o objetivo de comprometer a 
força de trabalho dos fornecedores para a importância do 
cumprimento das leis e regulamentos na execução dos 
serviços para garantir a saúde e segurança.
Além disso, em 2017, foi estabelecido o objetivo ope-
racional MC-OO-06 ‘Reduzir em 10% o Índice de Re-
clamação de Reposição de Pavimento até 2018’, que 
tem como uma das ações treinar a força de trabalhado 
terceirizada para desenvolvê-los e melhorar a qualida-
de do serviço executado.
d) As necessidades e expectativas dos fornecedores 
externos são identificadas e analisadas, por meio de in-
formações obtidas nas reuniões de disseminação dos 
planejamentos MCR e MC (Fig. 1.1.5). Para os fornece-
dores internos é aplicada, periodicamente, pesquisa de 
satisfação pelo Departamento de Engenharia (MCE). O 
método de tradução dessas necessidades e expectati-
vas em requisitos está descrito em 1.3a e os principais 
requisitos do Fornecedor está apresentado na Fig. P5.
Na Fig.7.2.2 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

7.3 Processos econômico-financeiros
a) Desde 1996, com base nas diretrizes do Governo 
do Estado de São Paulo e demandas do Conselho de 
Administração, durante o Planejamento Estratégico 
Sabesp são estabelecidas as diretrizes empresariais, 
temas fundamentais e balizadores para alcance da vi-
são e missão, os objetivos estratégicos, que são as 
grandes ações para cumprimento das diretrizes, os re-
quisitos econômico-financeiros e metas relacionadas, 
que refletem os níveis esperados de desempenho, e 
os indicadores que medem esse desempenho e moni-
toram o andamento dos planos de ação em cada dire-
toria, visando assegurar o crescimento sustentável. O 
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desempenho dos indicadores é acompanhado e anali-
sado nos diversos níveis: Conselho de Administração, 
Diretoria Colegiada, Diretorias, Superintendências, 
Departamentos e Divisões, conforme desdobramento. 
A participação dos acionistas e da Alta Administração 
na definição dos requisitos de desempenho econômi-
co-financeiro está apresentada na Fig. 7.3.1.

Os principais aspectos que podem causar impacto na 
sustentabilidade econômica são os riscos financeiros: 
Contas a Receber (categoria crédito), Captação de Re-
cursos (categoria mercado) e Orçamento (categoria 
compromisso) que foram quantificados por meio da me-
todologia ERM, conforme descrito em 1.2a, e são monito-
rados e tratados pela Superintendência de Finanças (FF), 
Superintendência de Captação de Recursos e Relações 
com Investidores (FI) e pela Superintendência de Con-
troladoria Econômico-Financeira (FT), respectivamente.
A Fig. 7.3.2 apresenta os principais indicadores para 
gerenciamento estratégico corporativo dos requisitos 
econômico-financeiros, cuja apuração, análise e apre-
sentação dos resultados são de responsabilidade da 
Diretoria Financeira (F).
A Controladoria da Diretoria M (MDC) coleta e compila 
as informações das respectivas superintendências para 
subsidiar o monitoramento realizado pela Diretoria Co-
legiada, com o intuito de manter o equilíbrio do plano or-

çamentário e prevenir necessidades extras de recursos, 
auxiliando no estabelecimento de objetivos e na tomada 
de decisões, cujo impacto negativo pode acarretar per-
da da capacidade de captação de recursos financeiros 
e diminuição de remuneração aos acionistas.
A MCR tem como principal foco os riscos operacionais, 
sendo somente o risco “Contas a Receber” desdobrado 
para acompanhamento. O grau aceitável desse risco é 
quantificado anualmente no processo de elaboração or-
çamentária e monitorado mensalmente pelo Índice de 
Evasão de Receitas, que interfere diretamente na mar-
gem operacional.
A MCI11, atua de maneira contínua na gestão do risco 
Contas a Receber, implementando ações de melhoria 
e monitorando os indicadores de evasão de receitas, 
inadimplência e arrecadação.
A Sabesp foi a primeira empresa a desenvolver con-
trato de risco (d_1999) para serviços de cobrança de 
débitos do Rol Comum. O modelo exige um resultado 
financeiro de 70% de todos os débitos recebidos para 
cobrança. A modalidade administrativa prevê serviços 
de cobrança dos débitos, atendimento telefônico e 
pessoal a clientes para parcelamento, solicitação de 
quitações de contas, corte, restabelecimento, supres-
são, religação e fiscalização das ações. A cobrança 
administrativa do Rol Grandes Consumidores é reali-
zada com mão de obra própria da MCI11 com apoio 
dos Polos de Manutenção (MCRS e MCRV).
O contrato de cobrança judicial (d_2002) prevê a recupe-
ração de créditos vencidos oriundos de ligações inativas 
e de processos de ligações irregulares, bem como de 
ligações ativas que não podem sofrer interrupção no for-
necimento de água. O MCD11 é responsável pelo ingres-
so de ações dos débitos do Rol Grandes Consumidores.
Desde 2011, a MCR também trabalha ações de cobran-
ça para segmentos específicos, tais como: cobrança dife-
renciada para condomínios; feirões de débito; concessão 
de tarifa social para núcleos de baixa renda e atuação em 
ligações inativas com débitos, ambas realizadas por meio 
de visitas para levantamento socioeconômico; revisão de 
valores, negociação de acordos com a situação real ve-
rificada e sensibilização da importância do pagamento 
das contas no vencimento. Estas ações visam melhorar 
o processo de cobrança e a recuperação de crédito, e 
contribuem para o aumento na arrecadação.

Fig. 7.3.1 – Forma de participação da estrutura organizacional na 
definição de requisitos de desempenho econômico-financeiros

Assembleia 
Geral dos 
Acionistas

Instância máxima de decisão, com poderes para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da empresa e to-
mar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa 
e desenvolvimento. Compete à assembleia geral eleger 
ou destituir os conselheiros de administração e fiscal.

Conselhos de 
Administração

Aprova anualmente o orçamento, definindo os níveis 
de fluxo de caixa operacional e evasão, a rentabilidade 
esperada e a margem operacional.

Diretoria M Aprova o orçamento anual e monitora o desempenho 
econômico-financeiro pelo SAP.

MC
Consolida a elaboração do orçamento anual de forma a 
assegurar a sustentabilidade do negócio, por meio das 
metas estabelecidas no planejamento tático.

MCR
Elabora a proposta de orçamento anual de forma a 
assegurar a sustentabilidade do negócio, por meio das 
metas estabelecidas.

Fig. 7.3.2 – Principais requisitos econômico-financeiros e 
indicadores para monitoramento - Corporativos

Parâmetros Grupo Requisito Indicadores 

Econômico

Atividade
Disponibilidade 

de fluxo de 
caixa

Prazo médio de recebi-
mentos de vendas

Rentabilidade Aumento da 
rentabilidade

Margem líquida com 
depreciação - Sabesp 

(lucro líquido sobre receita 
operacional líquida)

CFROG - Índice de retorno 
sobre a base de ativos - 

Sabesp

Financeiro

Estrutura Nível de  
endividamento

Endividamento total sobre 
ativo total

Dívida Total Ajustada/EBI-
TDA - Sabesp

Liquidez
Cumprimento 

dos  
compromissos 

financeiros

Índice de Liquidez Geral

Tarifa média praticada

Performance Rating 
Sabesp – Nacional e 

Internacional

Fig. 7.2.2 - Exemplos de evolução do aprendizado das práti-
cas relativas aos Processos relativos à fornecedores

Processos 
Gerenciais

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Qualificação 
e seleção

Fórum M Admi-
nistrativo

Adequação nos Editais e melhoria no 
Sistema de Gerenciamento de Licitações 
(SGL) para cumprimento na Lei 147/14  
(m_2015)

Avaliação do 
desempenho GRA

Implantação da Avaliação do Desempe-
nho do Fornecedor (ADF) (m_2016) 
Implantação da prática “Somos Todos 
Fiscais” para monitoramento do desem-
penho de fornecedores (m_2017) 
Implantação do Formulario de Avaliação 
da Reposição (FAR) para avaliação diária 
da reposição de pavimento (m_2017)

Comprome-
timento com 
os valores 
e princípios 
organizacio-
nais

Fórum M Admi-
nistrativo

Instituição Padronização dos Proce-
dimentos dos Serviços Operacionais 
(PPSO) (m_2015)

Aprendizado do 
POD (Gestão em 

Movimento)

Criação da figura do representante de 
célula, que representa a FT na definição 
dos objetivos, ampliando a visão 
sistêmica e melhorando a comunicação 
(m_2017)

Identificação 
e análise das 
necessidades 
e expecta-
tivas

Planejamento 
Tático

Reavaliação das Partes Interessadas 
(m_2016)

Revalidação de 
RPI

Criação da figura do interlocutor por parte 
interessada (m_2016)
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A gestão econômico-financeira da MCR é realizada 
com base no gerenciamento dos orçamentos de receita, 
despesas e investimentos, por meio do monitoramento 
da realização orçamentária e do acompanhamento e 
análise dos resultados de indicadores desdobrados do 
PO MC, como Custo Operacional, Faturamento Líquido, 
Volume Faturado Referência e Evasão de Receita.
Os principais requisitos de desempenho econômico e 
financeiro e os indicadores para monitoramento estão 
apresentados na Fig. 7.3.3.

A MCR também atua fortemente no combate às perdas 
(Fig. 4.1.2), aspecto que têm impacto significativo na 
sustentabilidade do negócio em sua área de atuação.
b) Os recursos financeiros necessários para susten-
tar as necessidades operacionais são assegurados de 
duas formas, conforme descrito na Fig. 7.3.4.

A análise é realizada anualmente, por meio do proces-
so de elaboração do orçamento (7.3e), em reuniões 
do GRA, quando são definidas as necessidades e 
prioridades de investimentos e de despesas a serem 
realizados no ano seguinte. As propostas são enca-
minhadas para a Diretoria M para negociação e con-
solidação, em seguida são submetidas, em primeira 
instancia, à Diretoria Financeira (F), em primeira ins-
tância, e depois à Diretoria Colegiada para aprovação 
final. Na composição do orçamento estão previstos re-
cursos financiados e próprios.
A captação de recursos financiados é planejada de 
modo a aproveitar as oportunidades do mercado. Os 
critérios utilizados para a captação são principalmente: 
juros baixos e prazos longos para pagamento. Os prin-
cipais agentes financiadores no mercado externo são 
os Bancos Internacionais: BID, BIRD e JBIC e no mer-
cado interno BNDES, Caixa Econômica Federal (CEF), 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Os 
Recursos Próprios são gerenciados separadamente 
dos Recursos Financiados, com as previsões de de-
sembolsos financeiros agrupadas por Programas, os 
quais são identificados por tipos de intervenção e es-
tão atrelados ao faturamento e arrecadação.
Visando garantir a arrecadação, também é realizada 
a concessão de acordos de parcelamento de débitos 
aos clientes, baseada nas normas e procedimentos de 
relações com clientes. O MCI11 realiza mensalmente o 
controle de recebimentos, por meio da gestão e acom-
panhamento dos índices de inadimplência, evasão de 
receita, bem como a realização da arrecadação bruta. 
Essas análises geram ações em locais que apresen-
tam alta inadimplência, considerando o vencimento 
dos débitos, valor e categoria de uso. 
Seguindo a diretriz de melhoria contínua nos processos, 
a MCR, por meio do monitoramento mensal dos indica-
dores de Evasão de Receita Privada, Volume e Fatu-
ramento, que interferem na margem operacional, iden-
tificou (m_2015) a oportunidade de elaboração de um 
projeto voltado à arrecadação. O processo iniciou em 
setembro do mesmo ano, em cooperação com a MCI11, 
com o objetivo de definir a forma de atuação, e as ações 
a serem tomadas para melhorar o resultado da MCR. 
A equipe responsável pelo projeto elaborou plano de 
ação envolvendo representantes da MCR, da MCI11, 
do MCRV, do MCD15, da Participação Comunitária e da 
contratada. A apuração dos resultados das ações de-
monstrou a possibilidade da realização da cobrança em 
áreas de baixa renda e áreas de risco, trazendo recu-
peração da receita e criando um efeito moralizador. Em 
2016, o projeto foi incorporado como ação do objetivo 
departamental MCR-OD-01 (Fig. 2.1.7).
A Sabesp é orientada de acordo com o que estabelece 
a legislação das Sociedades Anônimas, Leis 6.404/76 
e 11.638/07. Em 2015, a Sabesp ganhou prêmios im-
portantes na Categoria Empresas de Capital Aberto 
(faturamento acima de R$ 8 bilhões), apresentados 
no critério 8, concedido pela Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, Administração e Contabilida-
de (Anefac), às demonstrações financeiras, demons-
trando eficiência na gestão econômico-financeira.
c) Os recursos necessários para suportar a realização 
dos planos de ação são definidos nos planejamentos 
Estratégico, Tático, Operacional e Departamental (Fig. 
2.1.5), integrados aos orçamentos de receita, despesa 
e investimento, estabelecidos após análise e aprovação 
da Diretoria M e da Alta Administração, representada 
pela FT e pela Superintendência de Marketing (CM). 
Durante os planejamentos os recursos são priorizados 
de acordo com as intenções de investimentos cadastra-
das no Plano Plurianual de Investimentos da Diretoria M 
(PPIM). As demandas por investimentos são avaliadas, 
priorizadas e consideradas nos programas corporativos 
de água e de esgoto da Região Metropolitana de São 
Paulo (RMSP), elaborados pela Diretoria M e Alta Admi-
nistração, que abrangem a análise global dos cenários, 
como por exemplo: Programa Metropolitano de Água 
(PMA); Programa Metropolitano de Esgoto (PME); Pro-
grama de Redução e Controle de Perdas; Projeto Tietê 
e Programa Córrego Limpo, que compõem o PPIM. 
Os investimentos são realizados com recursos próprios 
e com recursos financiados por meio de linhas de crédi-
to do setor de saneamento, de instituições públicas (BN-

Fig. 7.3.3 – Principais requisitos de desempenho econômico-
-financeiros e indicadores de monitoramento

Parâmetro Grupo Requisitos Indicadores 

Econômico
Atividade

Reduzir o nível de 
custos Custo operacional por m³

Aumentar o nível 
de  

arrecadação
Arrecadação

MC-OO-01 ‘Faturar 
1,06 bilhões até 

2018’
Faturamento Líquido

Rentabi-
lidade

Nível de Margem  
operacional Margem operacional MC

Financeiro

Estrutura Cumprimento do 
orçamento

Índice de realização do 
Investimento

Índice de realização da 
despesa

Liquidez

Aumentar o nível 
de venda

Volume Faturado 
Referência

Reduzir o nível de 
evasão

Índice de Evasão de 
receita

Fig. 7.3.4 - Principais fontes de recursos Sabesp
Recursos Próprios: obtidos por dotação orçamentária proveniente da presta-
ção de serviços de água e esgoto, que atendem ao crescimento vegetativo, 
programa de perdas, melhoria operacional dos sistemas de água e esgoto, 
contingências, estudos e projetos, e parceria com a PMSP. Validados a partir 
da aprovação do orçamento anual pelo Conselho de Administração.

Recursos Financiados: obtidos por meio de agentes financiadores, que 
atendem às necessidades de ampliação e melhorias operacionais, nas 
modalidades de água e esgoto, sendo financiamentos de baixo custo, em 
condições vantajosas de prazo e carência em relação aos custos correntes 
de operações semelhantes efetuadas pelo mercado financeiro.



49

DES e CEF) e de instituições multilaterais (BID, BIRD, 
JICA e JBIC). Também são captados recursos por meio 
da emissão de debêntures (mercado interno) e eurobô-
nus (mercado externo), do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) e do convênio com a PMSP.
A necessidade e forma de captação dos recursos são 
definidas pela Diretoria Financeira (F), com base no 
Plano Plurianual de Investimentos (PPI), devidamente 
aprovado pelo Conselho de Administração. Também 
estabelece a necessidade de refinanciamentos das 
dívidas, quando pertinente e de acordo com os venci-
mentos, considerando o nível de endividamento acei-
tável para a Sabesp. Com base nessas premissas e 
considerando a disponibilidade de crédito no mercado, 
estabelece a melhor estratégia de captação por meio 
dos seguintes critérios: financiamentos disponíveis; 
compatibilização de necessidade e disponibilidade de 
financiamentos; taxas atraentes; prazos adequados.  
O planejamento é formalizado por meio de um crono-
grama de captação para o período, alinhado ao Plane-
jamento Estratégico. A FI, em contato periódico com as 
principais instituições de crédito, efetua leitura de mer-
cado para definir as melhores alternativas e estratégia 
de captação. Definida a estratégia, elabora convite e 
encaminha às principais instituições financeiras para 
selecionar a melhor proposta, que passa pela apro-
vação da Diretoria Colegiada. Ao realizar as etapas 
dessa nova contratação a FI observa rigorosamente o 
atendimento à legislação em vigor, ao estatuto social e 
aos demais procedimentos internos e externos e tam-
bém se submete às auditorias da Lei Sarbanes-Oxley.
d) Desde 2011, o plano orçamentário é realizado e re-
visado anualmente, com previsão para cinco anos, em 
cinco etapas: Planejamento, Cronograma, Montagem, 
Aprovação e Controle, a partir do recebimento do cro-
nograma encaminhado pela FT, conforme Fig.7.3.5.

Na etapa de Planejamento são 
consideradas as realizações 
históricas de receita, despe-
sas e investimentos, junta-
mente com as expectativas 
futuras, que estão baseadas 
nas diretrizes estratégicas, de-
finidas nos planejamentos Es-
tratégico, Tático, Operacional 
e Departamental.
A etapa de Montagem está sub-
dividida por tipo de orçamento, 
conforme descrito na Fig.7.3.6.

A MCI/Controladoria consolida as necessidades de recur-
sos propostas, conciliando os requisitos orçamentários 
da Diretoria M, e submete-as à Alta Administração para 
aprovação. Após a aprovação, o orçamento é desdobra-
do por departamento no sistema, por meio do módulo 
BSP, integrado ao sistema SAP, para acompanhamento 
e controle de forma integrada, tendo a MCR autonomia 
para realocação entre os seus centros de custos e itens 
financeiros, respeitando os valores totais aprovados.
Desde 1996, o acompanhamento e controle da execu-
ção do plano orçamentário são realizados mensalmen-
te pela MC, utilizando relatórios gerenciais e gerando 
indicadores que são analisados nas reuniões do GRA 
(Fig.P.14), para garantir o equilíbrio entre previsto e rea-
lizado, a correta alocação dos recursos e o alinhamento 
estratégico. Bimestralmente o MCD16 analisa a realiza-
ção e a intenção de realização dos investimentos e das 
despesas da MC e apresenta ao GRA, para que sejam 
realizados os ajustes no direcionamento dos recursos, 
respeitando os limites e metas estabelecidos. Da mes-
ma forma a MCI11 analisa e apresenta a realização do 
orçamento de vendas e suas projeções. A MCD16 e 
MCI11 são responsáveis por incluir as análises relativas 
ao desempenho das despesas, investimentos e recei-
tas da MC no sistema Gerencial Web, subsidiando a 
avaliação e revisão dos valores previstos no orçamento, 
permitindo ao Conselho de Administração acompanhar 
a realização orçamentária da Sabesp, online.
Desde 2011, a MCR realiza o acompanhamento e con-
trole do orçamento, por meio da avaliação dos gerentes 
e das reuniões de análise crítica mensais.
Na Fig. 7.3.7 estão apresentados exemplos de melho-
rias e inovações deste item.

Fig. 7.3.6 – Orçamento: Detalhamento Etapa Montagem
Tipo Descrição Responsável

Investimento
As previsões são baseadas no Plano 
Plurianual de Investimentos Metropolitana 
(PPIM) (7.3b) e são estruturadas em 
elementos PEPs

GRA

Despesa

As necessidades de despesas com ma-
teriais e serviços para o cumprimento das 
metas operacionais da MCR e demais de-
partamentos, são coletadas pela MCD16.  
Uma vez agrupadas, as intenções são 
encaminhadas à MCI/Controladoria que 
agrega a esse material as demais informa-
ções recebidas das autoridades funcionais 
responsáveis, compondo as despesas 
operacionais.

MCD16 e MCR

Receita

As previsões de receita são baseadas em 
diretrizes corporativas, como, cenários ex-
ternos, resultados históricos, expectativa de 
redução de perdas aparentes, investimen-
tos para ampliações e nível de evasão.

MCI, MCI11 e 
MCR

Fig. 7.3.7 - Exemplos de evolução do aprendizado das  
práticas relativas aos Processos econômico-financeiros
Processos 
Gerenciais

Aprendizado/
Metodologia

Exemplos de Melhorias ou 
Inovações

Monitoramento 
de aspectos que 

impactam
Planejamento 

Estratégico

Alteração das perspectivas do 
Mapa estratégico, incluindo Sus-
tentabilidade (m_2016) 
Implantação do ERP-SAP , para 
integração das informações 
gerenciais e agilidade na consulta 
para tomada de decisão (m_2017)

Garantia de 
recursos  

financeiros
Fórum M

Contratos de cobrança  (m_2015) 
Programa Acertando as contas 
com a Sabesp (m_2015)

Avaliação de 
investimentos

Planejamento 
Tático

Priorização dos investimentos por 
meio da ferramenta Analytic Hierar-
chy Process (AHP) (m_2016)

Elaboração 
orçamentária

Reunião MCD 
e representante 

MCR

Acompanhamento diário da exe-
cução orçamentária, com check 
em todas as fases do processo 
e disponibilização de relatórios 
(m_2017)

Fig. 7.3.5 – Fluxo de elaboração e controle orçamentário



8ResultadosPNQS - Nível II





50

O
bs

er
va

çõ
es

 In
ic

ia
is

:
1)

 O
s 

re
su

lta
do

s 
ge

re
nc

ia
do

s 
co

rp
or

at
iva

m
en

te
 e

st
ão

 in
di

ca
do

s 
co

m
o 

Sa
be

sp
 o

u 
M

 (D
ire

to
ria

 M
et

ro
po

lita
na

) e
 o

s 
re

su
lta

do
s 

ge
re

nc
ia

do
s 

pe
lo

s 
de

pa
rta

m
en

to
s 

de
 a

po
io

 d
a 

U
ni

da
de

 d
e 

N
eg

óc
io

 C
en

tro
 o

u 
qu

e 
nã

o 
sã

o 
ex

tra
tifi

ca
do

s 
po

r U
G

R
, 

es
tã

o 
in

di
ca

do
s 

co
m

o 
M

C
. O

s 
de

m
ai

s 
re

su
lta

do
s 

sã
o 

M
C

R
.

2)
 O

s 
in

di
ca

do
re

s 
IF

n0
8,

 IF
n0

9,
 IF

n1
0,

 IF
n1

1,
 IF

n1
2,

 IF
n1

3,
 IS

c0
2a

, I
C

m
11

, I
C

m
12

, I
Pe

07
, I

Pe
08

, I
Sp

21
 e

 IS
p2

2 
nã

o 
es

tã
o 

ap
re

se
nt

ad
os

 p
oi

s 
nã

o 
fa

ze
m

 p
ar

te
 d

o 
ne

gó
cio

 M
C

R
.

Le
ge

nd
a:

E 
- I

nd
ica

do
r e

st
ra

té
gi

co
; O

 - 
In

di
ca

do
r O

pe
ra

cio
na

l; 
EC

 - 
In

di
ca

do
r E

st
ra

té
gi

co
 C

or
po

ra
tiv

o 
Sa

be
sp

.
Ý

Te
nd

ên
cia

 fa
vo

rá
ve

l p
ar

a 
cim

a 
   

 Þ
Te

nd
ên

cia
 fa

vo
rá

ve
l p

ar
a 

ba
ixo

   
 ó

In
di

ca
do

r q
ue

 e
st

á 
so

b 
fa

ixa
 d

e 
co

nt
ro

le
 o

u 
es

ta
bi

liz
ad

o 
em

 n
ív

el
 a

ce
itá

ve
l

AC
 –

 A
cio

ni
st

a;
 P

C 
– 

Po
de

r C
on

ce
de

nt
e;

 A
R 

- A
rs

es
p;

 S
O

 –
 S

oc
ie

da
de

; C
L 

– 
C

lie
nt

e;
 F

T 
– 

Fo
rç

a 
de

 T
ra

ba
lh

o;
 F

O
-E

X 
– 

Fo
rn

ec
ed

or
es

 E
xt

er
no

s;
 F

O
-IN

 –
 F

or
ne

ce
do

re
s 

In
te

rn
os

RE
 - 

R
ef

er
en

cia
l d

e 
Ex

ce
lê

nc
ia

; L
M

 - 
Lí

de
r d

e 
M

er
ca

do
; I

E 
- I

nd
ica

do
r E

sp
ec

ífi
co

 M
C

/M
C

R
; T

AU
 - 

Te
nd

ên
cia

 à
 U

ni
ve

rs
al

iza
çã

o;
 R

T 
- R

ef
er

en
cia

l T
eó

ric
o

8.
1 

In
di

ca
do

re
s 

Ec
on

ôm
ic

o-
Fi

na
nc

ei
ro

s

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

RE
CO

NH
EC

IM
EN

TO
S 

DO
 M

ER
CA

DO

8.
1.

1
Tr

of
éu

 T
ra

ns
pa

rê
nc

ia
 A

ne
fa

c 
20

17
 - 

As
so

cia
çã

o 
N

ac
io

na
l d

os
 E

xe
cu

tiv
os

 d
e 

Fi
na

nç
as

, A
dm

in
ist

ra
çã

o 
e 

C
on

ta
bi

lid
ad

e.
 C

at
eg

or
ia

 E
m

pr
es

as
 d

e 
C

ap
ita

l A
be

rto
, c

om
 re

ce
ita

 lí
qu

id
a 

ac
im

a 
de

 5
 b

ilh
õe

s 
(tr

at
a-

se
 d

a 
17

ª c
on

qu
ist

a 
do

 re
co

nh
ec

im
en

to
 e

m
 2

1 
ed

içõ
es

 d
o 

tro
fé

u)
.

R
E/ LM

8.
1.

2
Pr

êm
io

 “M
el

ho
re

s 
& 

M
ai

or
es

”, 
ca

te
go

ria
 In

fra
es

tru
tu

ra
, c

on
ce

di
do

 p
el

a 
R

ev
ist

a 
Ex

am
e,

 q
ue

 c
ol

oc
a 

a 
co

m
pa

nh
ia

 n
a 

lid
er

an
ça

 d
o 

se
to

r e
 n

a 
lis

ta
 d

as
 p

rin
cip

ai
s 

em
pr

es
as

 d
o 

pa
ís

. P
rê

m
io

 “A
s 

10
0 

+ 
in

ov
ad

or
as

 n
o 

us
o 

de
 T

I”,
 v

en
ce

do
ra

 n
a 

ca
te

go
ria

 “u
til

iti
es

” e
 s

ex
ta

 c
ol

oc
ad

a 
en

tre
 a

s 
ce

m
 m

ai
s 

ne
st

a 
pr

em
ia

çã
o 

co
nc

ed
id

a 
pe

la
 IT

 M
id

ia
 e

 P
ric

ew
at

er
ho

us
eC

oo
pe

rs
 (P

w
C

). 
R

E/ LM

8.
1.

3
A 

Sa
be

sp
 fo

i a
nu

nc
ia

da
 c

om
o 

um
a 

da
s 

fin
al

ist
as

 d
o 

“G
lo

ba
l W

at
er

 A
w

ar
ds

” n
a 

ca
te

go
ria

 “W
at

er
 C

om
pa

ny
 o

f t
he

 Y
ea

r” 
(E

m
pr

es
a 

de
 Á

gu
a 

do
 A

no
), 

qu
e 

re
co

nh
ec

e 
a 

em
pr

es
a 

co
m

 a
 c

on
tri

bu
içã

o 
m

ai
s 

sig
ni

fic
at

iva
 

pa
ra

 o
 d

es
en

vo
lvi

m
en

to
 in

te
rn

ac
io

na
l d

o 
se

to
r d

e 
ág

ua
. A

 p
re

m
ia

çã
o 

ac
on

te
ce

u 
du

ra
nt

e 
a 

C
úp

ul
a 

M
un

di
al

 d
a 

Ág
ua

, q
ue

 a
co

nt
ec

e 
em

 P
ar

is.
 T

am
bé

m
 d

es
ta

ca
 q

ue
 2

01
7 

fo
i o

 a
no

 e
m

 q
ue

 o
s 

es
fo

rç
os

 d
a 

Sa
be

sp
 

pa
ra

 g
ar

an
tir

 s
eg

ur
an

ça
 o

pe
ra

cio
na

l e
 fi

na
nc

ei
ra

 a
 lo

ng
o 

pr
az

o 
el

ev
ar

am
-n

a 
“a

 o
ut

ro
 p

at
am

ar
 e

m
 re

la
çã

o 
às

 d
em

ai
s 

em
pr

es
as

 d
o 

se
to

r q
ue

 a
tu

am
 e

m
 p

aí
se

s 
em

er
ge

nt
es

”. 
R

E/ LM

G
RU

PO
 A

TI
VI

DA
DE

8.
1.

4
IF

n0
1

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
fin

an
ce

iro
 - 

Sa
be

sp
EC

%
Ý

15
5,

0
15

8,
9

17
2,

5
Sa

ne
pa

r
10

6,
7

-
-

8.
1.

5
IF

n0
3

C
us

to
 o

pe
ra

cio
na

l p
or

 m
3

E
R

$/
m

3
Þ

0,
31

7
0,

30
8

0,
29

8
M

C
B

0,
33

1
AC

0,
32

6

8.
1.

6
C

re
sc

im
en

to
 d

as
 L

ig
aç

õe
s 

Fa
tu

ra
da

s
E

Q
ua

nt
id

ad
e

Ý
19

2.
36

4
19

4.
73

0
19

5.
71

2
M

C
B

18
0.

42
4

AC
>a

no
 a

nt
er

io
r

8.
1.

7
C

re
sc

im
en

to
 d

as
 lig

aç
õe

s 
fa

tu
ra

da
s 

ro
l c

om
um

O
Q

ua
nt

id
ad

e
Ý

19
0.

10
1

19
2.

48
1

19
3.

39
8

M
C

B
17

9.
53

6
-

-

8.
1.

8
C

re
sc

im
en

to
 d

as
 e

co
no

m
ia

s 
fa

tu
ra

da
s 

ro
l e

sp
ec

ia
l

O
Q

ua
nt

id
ad

e
Ý

2.
26

3
2.

24
9

2.
31

4
M

C
B

88
8

-
-

8.
1.

9
Fa

tu
ra

m
en

to
 lí

qu
id

o
E

R
$ 

bi
lh

õe
s

Ý
0,

68
8

0,
88

5
0,

96
4

M
C

B
0,

43
2

AC
0,

95
0

8.
1.

10
Pa

rti
cip

aç
ão

 d
o 

fa
tu

ra
m

en
to

 M
C

R
 n

o 
fa

tu
ra

m
en

to
 M

C
 

O
%

ó
>=

30
35

,5
35

,0
34

,8
-

-
-

-

8.
1.

11
Vo

lu
m

e 
fa

tu
ra

do
 re

fe
rê

nc
ia

E
M

ilh
õe

s 
m

3
Ý

17
3,

4
17

9,
0

18
3,

8
M

C
B

10
3,

7
AC

18
6,

4

8.
1.

12
Pa

rti
cip

aç
ão

 d
o 

vo
lu

m
e 

M
C

R
 n

o 
vo

lu
m

e 
M

C
 

O
%

ó
>=

30
32

,0
31

,7
31

,6
-

-
-

-

8.
1.

13
Vo

lu
m

e 
to

ta
l r

ec
up

er
ad

o 
em

 ir
re

gu
la

rid
ad

es
 - 

M
C

O
M

ilh
õe

s 
m

3
Ý

0,
34

4
0,

44
8

0,
52

1
IE

-M
C

-
-

-

8.
1.

14
Ar

re
ca

da
çã

o 
(c

lie
nt

e 
pr

iva
do

)
O

R
$ 

bi
lh

õe
s

Ý
0,

57
0,

74
0,

81
M

C
B

0,
32

-
-

8.
1.

15
Pa

rti
cip

aç
ão

 d
a 

ar
re

ca
da

çã
o 

M
C

R
 n

a 
ar

re
ca

da
çã

o 
M

C
O

%
ó

>=
30

34
,0

33
,2

33
,2

-
-

-
-

8.
1.

16
IF

n1
5

Ín
di

ce
 d

e 
ev

as
ão

 d
e 

re
ce

ita
 (c

lie
nt

e 
pr

iva
do

)
E

%
Þ

5,
90

5,
76

4,
98

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

6,
9

AC
4,

41

8.
1.

17
IF

n0
7 

(S
)

D
ia

s 
de

 fa
tu

ra
m

en
to

 c
om

pr
om

et
id

os
 c

/ c
on

ta
s 

a 
re

ce
be

r 
- M

EC
D

ia
s

Þ
72

66
63

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

71
-

-

8.
1.

18
IF

n1
8 

(S
)

Ta
rif

a 
G

VA
 d

e 
Ág

ua
 P

ro
du

zid
a

O
Ba

se
 c

em
 

%
Þ

-9
,6

-1
5,

0
-1

7,
4

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

-2
,5

-
-

8.
1.

19
IF

n1
9 

(S
)

Ta
rif

a 
G

VA
 d

o 
Es

go
to

 T
ra

ta
do

O
Ba

se
 c

em
 

%
Þ

-9
,6

-1
5,

0
-1

7,
4

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

-2
,9

-
-

G
RU

PO
 R

EN
TA

BI
LI

DA
DE

 E
 M

ER
CA

DO

8.
1.

20
IF

n0
5

M
ar

ge
m

 lí
qu

id
a 

co
m

 d
ep

re
cia

çã
o 

- S
ab

es
p 

EC
%

Ý
32

,0
33

,2
39

,1
SA

N
EP

AR
21

,9
-

-

8.
1.

21
IF

n1
6 

(S
)

C
FR

O
G

I -
 Ín

di
ce

 d
e 

re
to

rn
o 

so
br

e 
a 

ba
se

 d
e 

at
ivo

s 
- 

Sa
be

sp
EC

Ín
di

ce
Ý

4,
3

5,
6

5,
9

SA
N

EP
AR

3,
8

-
-

8.
1.

22
M

ar
ge

m
 o

pe
ra

cio
na

l M
C

 (a
cu

m
ul

ad
a)

 - 
M

C
E

%
Ý

83
,6

86
,4

86
,5

M
S

77
AC

86
,4



51

8.
1 

In
di

ca
do

re
s 

Ec
on

ôm
ic

o-
Fi

na
nc

ei
ro

s

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

G
RU

PO
 R

EN
TA

BI
LI

DA
DE

 E
 M

ER
CA

DO

8.
1.

23
M

ar
ge

m
 E

BT
ID

A 
- M

EC
%

Ý
36

,6
40

,2
47

,6
D

ire
to

ria
 R

42
,4

-
-

8.
1.

24
Pe

rfo
rm

an
ce

 R
at

in
g 

Sa
be

sp
 N

ac
io

na
l

EC
C

la
ss

ific
aç

ão
 

Fi
tc

h 
R

at
in

gs
Ý

AA
-

AA
-

AA
SA

N
EP

AR
AA

-
-

8.
1.

25
Pe

rfo
rm

an
ce

 R
at

in
g 

Sa
be

sp
 In

te
rn

ac
io

na
l

EC
C

la
ss

ific
aç

ão
 

Fi
tc

h 
R

at
in

gs
Ý

BB
BB

BB
SA

N
EP

AR
BB

-
-

8.
1.

26
Va

lo
r d

e 
m

er
ca

do
 d

as
 a

çõ
es

 - 
Sa

be
sp

EC
R

$/
Bi

lh
õe

s
Ý

12
,9

0
19

,7
0

23
,5

0
SA

N
EP

AR
6,

0
AC

>=
an

o 
an

te
rio

r
R

E/ LM

8.
1.

27
Va

lo
riz

aç
ão

 d
as

 a
çõ

es
 - 

Sa
be

sp
EC

Pr
eç

o/
Va

lo
r 

Pa
tr.

Ý
0,

90
1,

2
1,

3
SA

N
EP

AR
1,

2
AC

>=
an

o 
an

te
rio

r
R

E/ LM

G
RU

PO
 L

IQ
UI

DE
Z

8.
1.

28
IF

n1
7 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
Li

qu
id

ez
 G

er
al

 –
 S

ab
es

p
EC

%
Ý

24
24

26
SA

N
EP

AR
44

,0
-

-

8.
1.

29
Ar

re
ca

da
çã

o 
po

r M
³ m

ed
id

o 
G

er
al

O
%

Ý
4,

31
5,

30
5,

64
M

C
S

4,
2

-
-

8.
1.

30
Ta

rif
a 

m
éd

ia
 p

ra
tic

ad
a 

- R
ol

 C
om

um
O

R
$/

m
³

Ý
3,

43
4,

16
4,

25
M

C
B

3,
75

-
-

8.
1.

31
Ta

rif
a 

m
éd

ia
 p

ra
tic

ad
a 

- R
ol

 E
sp

ec
ia

l
O

R
$/

m
³

Ý
9,

75
11

,0
3

11
,1

3
M

C
B

8,
43

-
-

G
RU

PO
 E

ST
RU

TU
RA

8.
1.

32
IF

n0
4 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
re

al
iza

çã
o 

do
 in

ve
st

im
en

to
 - 

M
C

E
%

ó
>=

95
99

,0
10

8,
0

10
7,

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
10

0
AC

10
0

O
 p

ro
ce

ss
o 

de
 a

va
lia

çã
o 

e 
to

m
ad

a 
de

 d
ec

isã
o 

em
 re

la
çã

o 
ao

s 
in

ve
st

im
en

to
 é

 c
en

tra
liz

ad
o.

8.
1.

33
D

ív
id

a 
To

ta
l A

ju
st

ad
a/

EB
IT

D
A 

- S
ab

es
p

EC
%

Þ
3,

3
2,

6
2,

3
SA

N
EP

AR
2,

00
-

-

8.
2 

In
di

ca
do

re
s 

so
ci

ai
s 

e 
am

bi
en

ta
is

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

SO
CI

AL

8.
2.

1
IS

c0
1

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
nv

ol
vim

en
to

 s
oc

ia
l -

 M
C

O
ho

m
en

s-
ho

ra
/

di
a

Ý
34

,0
0

34
,6

4
35

,5
2

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

24
,0

-
-

8.
2.

2
IS

c0
2

Ín
di

ce
 d

e 
sa

nç
õe

s 
e 

in
de

ni
za

çõ
es

 - 
M

C
O

%
Þ

0,
10

0,
10

0,
00

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

3,
1

-
-

8.
2.

3
IS

c0
5

In
cid

ên
cia

 d
e 

pr
oc

es
so

s 
ad

m
in

ist
ra

tiv
os

 in
te

rn
os

 ju
lg

ad
os

 
co

m
o 

pr
oc

ed
en

te
s

O
%

ó
<1

%
0,

0
0,

5
0,

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
0,

7
-

-

8.
2.

4
IS

c0
7

In
cid

ên
cia

 d
e 

pr
oc

es
so

s 
ju

di
cia

is 
re

ce
bi

do
s 

ju
lg

ad
os

 c
om

o 
pr

oc
ed

en
te

s
O

oc
or

rê
nc

ia
-

-a
no

 p
/ 1

00
0 

ha
bi

ta
nt

.
ó

0,
0

0,
0

0,
0

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

0,
1

-
-

8.
2.

5
IS

c0
8a

Ín
di

ce
 d

e 
co

m
pr

om
et

im
en

to
 d

o 
sa

lá
rio

 m
ín

im
o 

co
m

 a
 

ta
rif

a
O

%
ó

<=
 0

,8
0,

68
0,

66
0,

67
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
0,

95
-

-

8.
2.

6
Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 lig
aç

õe
s 

re
gu

la
riz

ad
as

O
Q

ua
nt

id
ad

e
Ý

58
88

52
2

M
C

B
58

9
-

-

8.
2.

7
Q

ua
nt

id
ad

e 
de

 n
úc

le
os

 d
e 

ba
ixa

 re
nd

a 
re

gu
la

riz
ad

os
E

Q
ua

nt
id

ad
e

Ý
1

2
2

M
C

B
4

SO
1 

po
r a

no

8.
2.

8
Ín

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
da

 c
om

un
id

ad
e

O
%

ó
>=

 9
0

90
,0

90
,0

10
0,

0
R

T
10

0
-

-

8.
2.

9
Pe

ss
oa

s 
se

ns
ib

iliz
ad

as
 c

om
 e

du
ca

çã
o 

am
bi

en
ta

l -
 M

C
E

Q
ua

nt
id

ad
e

ó
>=

 5
.5

00
9.

35
7

9.
43

8
9.

50
9

IE
-M

C
-

SO
5.

50
0

8.
2.

10
%

 d
e 

pa
le

st
ra

s 
de

 e
du

ca
çã

o 
am

bi
en

ta
l a

te
nd

id
as

 - 
M

C
E

%
ó

10
0

10
0

10
0

IE
-M

C
-

SO
10

0%



52

8.
2 

In
di

ca
do

re
s 

so
ci

ai
s 

e 
am

bi
en

ta
is

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

SO
CI

AL

8.
2.

11
Pa

rti
cip

an
te

s 
do

 c
ur

so
 P

es
qu

isa
 d

e 
Va

za
m

en
to

 - 
M

C
O

Q
ua

nt
id

ad
e

Ý
26

1
52

0
67

3
IE

-M
C

-
-

-

8.
2.

12
Li

ga
çõ

es
 b

en
efi

cia
da

s 
co

m
 ta

rif
a 

so
cia

l
O

%
ó

<=
 2

%
1,

62
1,

48
1,

55
-

-
SO

<=
2%

8.
2.

13
Li

ga
çõ

es
 b

en
efi

cia
da

s 
co

m
 ta

rif
a 

fa
ve

la
O

Q
ua

nt
id

ad
e

ó
<=

1.
00

0
83

2
80

9
78

9
M

C
B

77
SO

<=
1.

00
0

8.
2.

14
Ín

di
ce

 d
a 

Fo
rç

a 
de

 T
ra

ba
lh

o 
di

re
ta

m
en

te
 e

nv
ol

vid
a 

em
 

vo
lu

nt
ar

ia
do

 e
m

pr
es

ar
ia

l
O

%
Ý

1,
7

2,
2

34
,7

M
C

B
9

-
-

8.
2.

15
Ín

di
ce

 S
oc

ia
l -

 M
C

 (a
 S

ab
es

p 
se

 p
re

oc
up

a 
co

m
 a

 m
el

ho
ria

 
da

s 
co

nd
içõ

es
 d

e 
vid

a 
da

 p
op

ul
aç

ão
)

O
%

Ý
50

,0
54

,0
64

,0
M

S
63

,0
-

-

8.
2.

16
N

úm
er

o 
de

 p
es

so
as

 b
en

efi
cia

da
s 

co
m

 a
çõ

es
 s

oc
ia

is
 

lo
ca

is
O

%
ó

>=
1.

00
0

 7
47

 
 3

.0
35

 
 1

.9
25

 
IE

-M
C

R
-

-
-

8.
2.

17
Ín

di
ce

 d
e 

Pe
rc

ep
çã

o 
da

 F
T:

 E
u 

m
e 

sin
to

 b
em

 c
om

 a
 fo

rm
a 

pe
la

 q
ua

l é
 re

al
iza

do
 tr

ab
al

ho
s 

na
 c

om
un

id
ad

e 
(P

C
O

)
O

%
Ý

71
,6

76
,7

91
,4

M
C

S
91

,4
-

-

AM
BI

EN
TA

L

8.
2.

18
IS

c0
4

Ta
xa

 d
e 

Im
pa

ct
os

 a
m

bi
en

ta
is 

m
itig

ad
os

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
95

,1
SO

10
0

LM

8.
2.

19
IS

c1
0 

(S
)

IE
C

/IN
TE

C
 - 

Ín
di

ce
 N

um
ér

ico
 d

e 
Tr

at
am

en
to

 d
e 

Es
go

to
 

C
ol

et
ad

o
E

%
Ý

89
,0

94
,0

94
,0

M
C

B
87

,1
AC

86
,3

-

8.
2.

20
IS

c1
1

Ín
di

ce
 d

e 
un

id
ad

es
 o

pe
ra

cio
na

is 
do

s 
SA

A 
e 

SE
S 

lic
en

cia
-

do
s 

- S
ab

es
p

EC
%

ó
10

0
10

0
10

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
82

,7
AC

10
0

LM

8.
2.

21
IS

c1
2

Vo
lu

m
e 

de
 á

gu
a 

de
 re

us
o 

di
sp

on
ib

iliz
ad

a 
(E

TE
 J

es
us

 
N

et
to

) -
 M

C
O

m
³

ó
de

m
an

da
68

6.
84

4
65

0.
37

6
67

0.
98

2
-

-
-

-

8.
2.

22
Lo

do
 c

om
 d

es
tin

aç
ão

 a
de

qu
ad

a 
(E

TE
 J

es
us

 N
et

to
) -

 M
C

O
%

Ý
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
2.

23
Ín

di
ce

 d
e 

co
nf

or
m

id
ad

e 
da

 á
gu

a 
de

 re
ús

o 
(IC

AR
) -

 M
C

O
%

ó
>=

 9
5%

97
99

99
-

-
-

-

8.
2.

24
IE

D
C

 - 
Ín

di
ce

 d
e 

efi
ciê

nc
ia

 d
e 

de
sp

ol
ui

çã
o 

do
s 

C
ór

re
go

s 
(ta

xa
 D

BO
)

E
%

Ý
70

,0
75

,0
76

,0
M

C
B

49
,0

SO
75

8.
2.

25
D

es
tin

aç
ão

 a
de

qu
ad

a 
do

 ó
le

o 
de

 fr
itu

ra
 u

sa
do

 c
ol

et
ad

o
E

litr
os

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
SO

10
0

8.
2.

26
Sa

nç
õe

s 
Am

bi
en

ta
is

O
Q

ua
nt

id
ad

e
ó

0
0

0
M

C
B

0
AC

0

8.
2.

27
Im

óv
ei

s 
ad

er
en

te
s 

ao
 P

ro
gr

am
a 

de
 U

so
 R

ac
io

na
l d

a 
Ág

ua
 (P

U
R

A)
O

Q
ua

nt
id

ad
e

Ý
19

4
19

4
21

8
M

C
B

14
7

-
-

8.
2.

28
Pe

rc
en

tu
al

 d
e 

ve
íc

ul
os

 c
om

 o
pç

ão
 d

e 
ab

as
te

cim
en

to
 c

om
 

et
an

ol
 (F

le
x)

O
%

Ý
51

52
55

IE
-M

C
R

-
-

-

8.
2.

29
Ín

di
ce

 d
e 

re
sid

uo
s 

de
st

in
ad

os
 a

de
qu

ad
am

en
te

 
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
2.

30
Pe

rc
en

tu
al

 d
e 

m
at

er
ia

is 
en

via
do

s 
pa

ra
 re

cic
la

ge
m

 (P
ro

-
gr

am
a 

3R
s)

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
2.

31
%

 L
ig

aç
õe

s 
de

 e
sg

ot
o 

a 
m

ai
s 

do
 q

ue
 lig

aç
õe

s 
de

 á
gu

a 
(L

EM
AL

A)
E

%
Ý

13
,9

20
,4

19
,6

M
C

B
8,

5
AC

>=
12

,7
9

8.
2.

32
M

an
ut

en
çã

o 
C

ór
re

go
s 

de
sp

ol
uí

do
s 

(P
ro

gr
am

a 
C

ór
re

go
 

Li
m

po
)

O
N

úm
er

o
(a

cu
m

)
Ý

4
4

4
M

C
B

3
-

-

8.
2.

33
Ín

di
ce

 d
e 

pe
na

lid
ad

es
 re

ce
bi

da
s 

da
 A

rs
es

p
E

%
 

ó
0

0
0

R
T

0
AR

ZE
R

O

8.
2.

34
Ín

di
ce

 A
m

bi
en

ta
l -

 M
C

 (a
 S

ab
es

p 
se

 p
re

oc
up

a 
co

m
 a

 
pr

es
er

va
çã

o 
do

 m
ei

o 
am

bi
en

te
)

O
%

 
Ý

46
,0

49
,0

61
,0

M
S

60
,0

-
-

8.
2.

35
Ìn

di
ce

 s
oc

io
am

bi
en

ta
l -

 M
C

O
%

Ý
48

,0
52

,0
63

,0
M

S
62

,0
-

-



53

8.
3 

Cl
ie

nt
es

 e
 M

er
ca

do

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

CL
IE

NT
ES

8.
3.

1
IC

m
01

a
Ín

di
ce

 d
e 

re
cla

m
aç

ão
 p

or
 lig

aç
ão

E
%

Þ
1,

19
1,

07
0,

96
U

G
R

 P
iri

tu
ba

1,
29

C
L

1,
07

8.
3.

2
In

sa
tis

fa
çõ

es
 d

e 
O

uv
id

or
ia

 a
te

nd
id

as
 n

o 
pr

az
o

E
%

ó
>=

 9
5

96
,7

98
,0

99
,8

M
C

J
98

,9
C

L
>=

 9
5

8.
3.

3
Ín

di
ce

 d
e 

pr
on

to
 a

te
nd

im
en

to
 (I

PA
)

O
%

ó
>=

95
99

,3
99

,5
99

,3
M

C
B

99
,0

-
-

8.
3.

4
Ín

di
ce

 d
e 

Sa
tis

fa
çã

o 
ge

ra
l c

om
 o

 a
te

nd
im

en
to

 R
ol

 C
om

um
  

- (
PP

A)
O

%
ó

>=
 9

6
96

,5
97

,3
99

,5
M

C
B

96
,0

C
L

96
,0

8.
3.

5
Ín

di
ce

 d
e 

Sa
tis

fa
çã

o 
ge

ra
l c

om
 o

 a
te

nd
im

en
to

 G
ra

nd
es

 
C

on
su

m
id

or
es

 - 
(P

PA
) -

 M
C

O
%

ó
>=

 9
0

97
,0

96
,3

10
0,

0
-

-
C

L
98

,0

8.
3.

6
Ín

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
na

 p
es

qu
isa

 p
ós

-s
er

viç
o 

(IS
Q

SE
)

O
%

Ý
87

,4
89

,1
89

,4
M

C
J

89
,2

-
-

8.
3.

7
Ín

di
ce

 d
e 

re
cla

m
aç

ão
 s

ob
re

 re
po

siç
ão

 (I
R

ER
E)

E
%

Þ
7,

7
7,

5
7,

2
M

C
J

9,
1

C
L

6,
5

8.
3.

8
IS

p0
9

Ín
di

ce
 d

e 
re

cla
m

aç
õe

s 
de

 fa
lta

 d
´á

gu
a 

(IR
FA

)
O

%
Þ

13
,6

5,
3

5,
0

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

5,
7

-
-

8.
3.

9
IC

m
05

In
di

ce
 d

e 
at

en
di

m
en

to
 d

e 
ág

ua
E

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

PC
10

0

8.
3.

10
IC

m
06

 
IC

m
09

 
(S

)
Ín

di
ce

 d
e 

at
en

di
m

en
to

 d
e 

co
le

ta
 d

e 
es

go
to

 (I
AC

E)
E

%
Ý

96
,9

97
,1

97
,2

U
G

R
 P

iri
tu

ba
85

,0
C

L/
PC

97
,2

R
E/ LM

8.
3.

11
Li

ga
çõ

es
 d

e 
es

go
to

 a
 m

ai
s 

do
 q

ue
 lig

aç
õe

s 
de

 á
gu

a 
(L

EM
AL

A)
E

%
ó

 
>=

12
,7

9%
13

,9
20

,4
19

,6
M

C
B

8,
5

AC
>=

12
,7

9

8.
3.

12
IC

m
10

Te
m

po
 m

éd
io

 d
e 

re
pa

ro
 d

e 
ra

m
al

 d
e 

ág
ua

O
ho

ra
/ r

ec
la

m
Þ

21
,6

16
,1

13
,9

-
-

-
-

8.
3.

13
IC

m
10

Te
m

po
 m

éd
io

 d
e 

re
pa

ro
 d

e 
re

de
 d

e 
ág

ua
O

ho
ra

/ r
ec

la
m

Þ
19

,7
14

,5
12

,9
-

-
-

-

8.
3.

14
IC

m
10

Te
m

po
 m

éd
io

 d
os

 s
er

viç
os

 c
om

er
cia

is
O

di
as

/ r
ec

la
m

Þ
3,

3
2,

5
2,

3
-

-
-

-

M
ER

CA
DO

8.
3.

15
N

ov
as

 L
ig

aç
õe

s 
de

 E
sg

ot
o 

re
al

iza
da

s
E

Q
ua

nt
id

ad
e

ó
 

>=
2.

38
7

 2
.9

20
 

 2
.5

49
 

 2
.9

14
 

-
-

AC
>=

2.
38

7

8.
3.

16
N

ov
as

 L
ig

aç
õe

s 
de

 Á
gu

a 
re

al
iza

da
s

E
Q

ua
nt

id
ad

e
ó

 
>=

2.
11

6
 2

.5
64

 
 2

.1
16

 
 2

.4
36

 
-

-
AC

>=
2.

11
6

8.
3.

17
In

di
ce

 d
e 

Fi
de

liz
aç

ão
 d

e 
C

lie
nt

es
 (N

et
pr

om
ot

er
sc

or
e)

 - 
M

C
O

%
Ý

28
,0

32
,0

55
,0

M
N

41
,0

-
-

8.
3.

18
Vo

lu
m

e 
Fi

de
liz

ad
o 

em
 c

on
tra

to
s 

de
 d

em
an

da
 fi

rm
e

O
m

³
Ý

 4
73

.8
03

 
 4

42
.6

33
 

 4
22

.6
58

 
M

C
B

62
.6

82
-

-

8.
3.

19
Va

lo
r F

id
el

iza
do

 e
m

 c
on

tra
to

s 
de

 d
em

an
da

 fi
rm

e
O

R
$ 

m
ilh

õe
s

Ý
 5

.4
78

 
 5

.5
30

 
 5

.5
57

 
M

C
B

0,
89

9
-

-

IM
AG

EM

8.
3.

20
IC

m
02

Sa
tis

fa
çã

o 
ge

ra
l c

om
 a

 S
ab

es
p

O
%

Ý
63

,0
78

,0
83

,0
U

G
R

 P
iri

tu
ba

80
,0

-
-

8.
3.

21
IC

m
03

Ín
di

ce
 d

e 
fa

vo
ra

bi
lid

ad
e 

Im
ag

em
 S

ab
es

p
O

%
Ý

57
,0

65
,0

73
,0

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

68
,1

-
-

8.
3.

22
IC

m
04

Ín
di

ce
 d

e 
co

nh
ec

im
en

to
 d

os
 s

er
viç

os
 e

 p
ro

du
to

s
O

%
Ý

10
0,

0
10

0,
0

10
0,

0
R

T
10

0
-

-

8.
3.

23
IC

m
13

Ín
di

ce
 d

e 
oc

or
rê

nc
ia

s 
no

 ó
rg

ão
 d

e 
de

fe
sa

 d
o 

co
ns

um
id

or
O

R
eg

ist
ro

 d
e 

O
co

rrê
nc

ia
/lig

ó
 

<=
 0

,0
15

0,
00

9
0,

00
9

0,
01

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
0,

46
-

-

8.
3.

24
ín

di
ce

 d
e 

so
lu

çã
o 

na
 fa

se
 p

re
lim

in
ar

 (C
IP

)
O

%
Ý

91
,0

93
,0

95
,0

-
-

-
-

8.
3.

25
Sa

tis
fa

çã
o 

co
m

 o
s 

ca
na

is 
de

 a
te

nd
im

en
to

 - 
M

C
O

%
Ý

57
,0

66
,0

73
,0

M
N

71
,0

-
-

8.
3.

26
Ín

di
ce

 d
e 

pe
na

lid
ad

es
 re

ce
bi

da
s 

da
 A

R
SE

SP
O

%
ó

0
0

0
R

T
10

0
AR

ZE
R

O



54

8.
4 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 à
s 

pe
ss

oa
s

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

PR
O

DU
TI

VI
DA

DE
 E

 S
IS

TE
M

A 
DE

 T
RA

BA
LH

O

8.
4.

1
IP

e0
1

Pr
od

ut
ivi

da
de

 d
a 

M
ão

 d
e 

O
br

a 
Pr

óp
ria

O
Li

g/
em

pr
eg

Ý
1.

05
9,

2
1.

07
5,

3
1.

12
8,

4
-

-
-

-

8.
4.

2
IP

e0
1 

(S
)

Pr
od

ut
ivi

da
de

 M
ão

 d
e 

O
br

a 
Pr

óp
ria

O
Ec

on
om

ia
s 

/ 
em

pr
eg

ad
o

Ý
2.

75
4,

3
2.

81
5,

8
2.

96
7,

9
-

-
-

-

8.
4.

3
IP

e1
1

Ín
di

ce
 d

e 
pr

od
ut

ivi
da

de
 d

e 
pe

ss
oa

l t
ot

al
O

Li
g/

em
pr

eg
Ý

82
1,

1
85

7,
2

84
8,

1
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
79

1,
1

8.
4.

4
IP

e1
1 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
pr

od
ut

ivi
da

de
 d

e 
pe

ss
oa

l t
ot

al
O

Ec
on

om
ia

s 
/ 

em
pr

eg
ad

o
Ý

1.
66

9,
1

1.
73

4,
8

1.
77

5,
9

-
-

-
-

8.
4.

5
Efi

cá
cia

 d
os

 G
ru

po
s 

da
 C

ol
m

éi
a 

- M
C

O
%

ó
>9

0
97

 
(2

00
9)

93
 

(2
01

2)
94

 
(2

01
5)

IE
-M

C
-

-
-

CR
IA

TI
VI

DA
DE

, V
AL

O
RI

ZA
ÇÃ

O
 E

 R
EC

O
NH

EC
IM

EN
TO

8.
4.

6
Ip

e0
2

Ín
di

ce
 d

e 
id

ei
as

 im
pl

an
ta

da
s

O
%

Ý
6,

1
3,

9
11

,0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
7,

6
-

-

8.
4.

7
Ip

e0
2 

(S
)

Ín
di

ce
 d

a 
fo

rç
a 

de
 tr

ab
al

ho
 re

co
nh

ec
id

a 
no

 P
rê

m
io

 R
ec

o-
nh

ec
im

en
to

 M
C

O
%

ó
 

>2
5%

42
,5

31
,1

80
,4

IE
-M

C
R

-
-

-

8.
4.

8
Ín

di
ce

 d
e 

Va
lo

riz
aç

ão
 d

a 
Fo

rç
a 

de
 T

ra
ba

lh
o 

(P
C

O
)     

        
        

        
        

 
O

%
Ý

59
,8

64
,2

79
,9

M
C

B
76

,3
-

-

8.
4.

9
R

ec
eb

em
os

 re
co

nh
ec

im
en

to
 ju

st
o 

pe
la

s 
id

ei
as

 e
 s

ug
es

-
tõ

es
 q

ue
 d

am
os

 (P
C

O
)

O
%

Ý
44

,0
57

,9
77

,9
M

C
B

77
,9

-
-

8.
4.

10
Sa

tis
fa

çã
o 

do
s 

em
pr

eg
ad

os
 c

om
 o

 P
rê

m
io

 R
ec

on
he

ci
-

m
en

to
 M

C
 - 

M
C

E
%

ó
 

>=
80

90
90

89
IE

-M
C

-
FT

>=
80

8.
4.

11
Ev

ol
uç

ão
 d

e 
tra

ba
lh

os
 v

en
ce

do
re

s 
no

 P
ro

gr
am

a 
M

el
ho

re
s 

Pr
át

ica
s 

M
C

 - 
M

C
E

Q
ua

nt
id

ad
e

Ý
1

5
8

IE
-M

C
-

FT
> 

an
o 

an
-

te
rio

r

8.
4.

12
Ín

di
ce

 d
e 

pr
om

oç
õe

s 
(P

la
no

 d
e 

C
ar

re
ira

)
O

%
Ý

28
,0

41
,5

57
,1

M
C

S
57

,4
-

-

8.
4.

13
Pe

rc
en

tu
al

 d
e 

R
ec

eb
im

en
to

 d
e 

Pa
rti

cip
aç

ão
 n

os
 R

es
ul

-
ta

do
s 

(P
PR

)
O

%
Ý

91
,4

91
,7

10
0,

0
D

ire
to

ria
 R

10
0

-
-

CA
PA

CI
TA

ÇÃ
O

 E
 D

ES
EN

VO
LV

IM
EN

TO

8.
4.

14
IP

e0
3

H
or

as
 d

e 
ca

pa
cit

aç
ão

 p
or

 e
m

pr
eg

ad
o

O
H

or
as

/e
m

pr
eg

Ý
23

,3
32

,6
45

,4
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
22

,2
-

-

8.
4.

15
IP

e0
3a

Ta
xa

 d
e 

cu
m

pr
im

en
to

 d
o 

pl
an

o 
de

 c
ap

ac
ita

çã
o 

e 
de

se
n-

vo
lvi

m
en

to
 (P

C
D

) -
 M

C
O

%
Ý

75
77

91
-

-
-

-

8.
4.

16
IP

e0
3b

Ín
di

ce
 d

e 
Efi

cá
cia

 d
e 

tre
in

am
en

to
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
4.

17
So

lu
çõ

es
 a

pr
es

en
ta

da
s 

na
 F

ei
ra

 d
a 

In
ov

aç
ão

 M
C

 (p
rá

tic
a 

bi
en

al
) -

 M
C

O
Q

ua
nt

id
ad

e
Ý

25
 

(2
01

2)
26

 
(2

01
4)

33
 

(2
01

6)
IE

-M
C

-
-

-

8.
4.

18
Ín

di
ce

 d
e 

ap
lic

ab
ilid

ad
e 

do
s 

co
nh

ec
im

en
to

s 
ad

qu
iri

do
s 

na
 

M
an

hã
 d

o 
C

on
he

cim
en

to
 - 

M
C

O
%

ó
 

>=
80

89
,5

96
,0

92
,8

IE
-M

C
-

-
-

Q
UA

LI
DA

DE
 D

E 
VI

DA

8.
4.

19
Ip

e0
4

Fa
vo

ra
bi

lid
ad

e 
To

ta
l d

a 
Pe

sq
ui

sa
 d

e 
C

lim
a 

O
rg

an
iza

cio
na

l
E

%
Ý

61
,4

65
,9

82
,3

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

80
,6

FT
69

,3

8.
4.

20
Ín

di
ce

 d
e 

Pe
rc

ep
çã

o 
da

 F
T:

 Q
ua

lid
ad

e 
de

 V
id

a 
(P

C
O

)
O

%
Ý

61
,8

66
,2

81
,0

M
C

J
86

,0
-

-

8.
4.

21
Ín

di
ce

 d
e 

di
sp

on
ib

iliz
aç

ão
 d

e 
va

cin
a 

H
1N

1
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
4.

22
Ín

di
ce

 d
e 

di
sp

on
ib

iliz
aç

ão
 d

e 
va

cin
a 

Fe
br

e 
Ti

fó
id

e
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
4.

23
Ín

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
da

 F
or

ça
 d

e 
Tr

ab
al

ho
 c

om
 o

s 
be

ne
-

fíc
io

s 
(P

C
O

)
O

%
Ý

68
,1

69
,9

91
,4

M
C

J
90

,2
3

-
-



55

8.
4 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 à
s 

pe
ss

oa
s

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

LI
DE

RA
NÇ

A

8.
4.

24
Ín

di
ce

 d
e 

pl
an

ej
am

en
to

 e
 m

ot
iva

çã
o 

da
 lid

er
an

ça
 (P

C
O

)
E

%
Ý

46
,6

58
,6

70
,0

M
C

J
85

,7
FT

> 
an

o 
an

-
te

rio
r

8.
4.

25
Ín

di
ce

 P
er

ce
pç

ão
 d

a 
FT

: O
 re

to
rn

o 
so

br
e 

o 
m

eu
 d

e-
se

m
pe

nh
o 

é 
fe

ito
 d

e 
fo

rm
a 

cla
ra

 e
 c

on
tri

bu
i p

ar
a 

o 
m

eu
 

cr
es

cim
en

to
 (P

C
O

)
O

%
Ý

55
,2

63
,2

77
,9

M
C

J
73

,7
-

-

CO
M

UN
IC

AÇ
ÃO

8.
4.

26
Ín

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
co

m
 o

s 
ca

na
is 

de
 c

om
un

ica
çã

o 
- M

C
O

%
ó

>=
 9

0
93

95
93

IE
-M

C
-

-
-

8.
4.

27
Ín

di
ce

 d
e 

Pe
rc

ep
çã

o 
da

 F
T:

 E
u 

co
nfi

o 
na

s 
in

fo
rm

aç
õe

s 
qu

e 
re

ce
bo

 d
a 

lid
er

an
ça

 (P
C

O
)

O
%

Ý
64

,7
70

,7
91

,4
M

C
B

89
,0

-
-

CU
LT

UR
A 

E 
PR

IN
CÍ

PI
O

S 
O

RG
AN

IZ
AC

IO
NA

IS

8.
4.

28
IP

e0
9

Ín
di

ce
 d

e 
C

om
pr

om
et

im
en

to
 d

a 
fo

rç
a 

de
 tr

ab
al

ho
 c

om
 a

s 
di

re
tri

ze
s 

(P
C

O
)

O
%

ó
>=

80
77

,2
76

,7
92

,5
M

C
J

92
,1

-
-

8.
4.

29
Ín

di
ce

 d
e 

C
om

pa
rti

lh
am

en
to

 d
a 

FT
 c

om
 o

s 
va

lo
re

s 
e 

pr
in

cí
pi

os
 o

rg
an

iza
cio

na
is 

(P
C

O
)

O
%

ó
>=

80
83

,1
81

,2
97

,9
M

C
J

94
,7

-
-

8.
4.

30
Ín

di
ce

 d
e 

eq
ui

da
de

E
%

Ý
54

,0
59

,6
76

,5
M

C
J

79
,3

FT
> 

an
o 

an
-

te
rio

r

8.
4.

31
Ín

di
ce

 d
e 

tra
ns

pa
rê

nc
ia

 d
a 

lid
er

an
ça

E
%

Ý
53

,0
53

,8
75

,7
M

C
J

64
,7

FT
> 

an
o 

an
-

te
rio

r

G
ES

TÃ
O

 S
ST

8.
4.

32
IP

e0
5

Ta
xa

 d
e 

fre
qu

ên
cia

 d
e 

ac
id

en
te

s 
de

 tr
ab

al
ho

O
Ac

id
en

te
s/

H
T

Þ
3,

03
15

,6
13

,0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
16

,1
-

-

8.
4.

33
IP

e0
6

Ta
xa

 d
e 

gr
av

id
ad

e 
de

 a
cid

en
te

s 
de

 tr
ab

al
ho

O
D

ia
s/

H
T

Þ
0,

0
44

9,
3

35
1,

8
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
26

2,
9

-
-

8.
4.

34
IP

e1
2

Ín
di

ce
 d

e 
ab

se
nt

eí
sm

o 
(e

m
pr

eg
ad

os
 a

tiv
os

)
O

%
Þ

2,
96

2,
78

3,
54

M
C

J
4,

62
-

-

8.
4.

35
Ip

e0
3a

Ta
xa

 d
e 

cu
m

pr
im

en
to

 d
o 

pl
an

o 
de

 c
ap

ac
ita

çã
o 

e 
de

se
n-

vo
lvi

m
en

to
 (P

C
D

) -
 S

ST
 (e

m
pr

eg
ad

os
 a

tiv
os

)
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
4.

36
Ín

di
ce

 d
e 

Pe
rc

ep
çã

o 
da

 F
T:

 E
st

e 
é 

um
 lu

ga
r s

eg
ur

o 
pa

ra
 

se
 tr

ab
al

ha
r (

PC
O

)
O

%
Ý

68
,4

0
71

,6
80

,7
1

-
-

-
-

8.
4.

37
Te

m
po

 m
éd

io
 s

im
ul

ad
o 

de
 a

ba
nd

on
o 

(b
rig

ad
as

 d
e 

em
er

gê
nc

ia
)

O
m

in
ut

os
ó

 
<=

3m
in

2,
54

2,
48

2,
33

-
-

-
-

8.
5 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 a
os

 p
ro

ce
ss

os

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

PR
O

DU
TO

8.
5.

1
IS

p0
1

Ín
di

ce
 d

e 
co

nf
or

m
id

ad
e 

da
 q

ua
nt

id
ad

e 
de

 a
m

os
tra

s 
pa

ra
 

af
er

içã
o 

da
 q

ua
lid

ad
e 

da
 á

gu
a 

di
st

rib
uí

da
 - 

M
C

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
5.

2
IS

p0
1 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
C

on
fo

rm
id

ad
e 

da
 Á

gu
a 

D
ist

rib
uí

da
 (I

C
AD

)
E

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

AC
10

0
R

E 
/ 

LM

8.
5.

3
IS

p0
2

In
cid

ên
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 d
e 

af
er

içã
o 

da
 q

ua
lid

ad
e 

da
 á

gu
a 

di
st

rib
uí

da
 fo

ra
 d

o 
pa

dr
ão

O
%

Þ
0,

4
0,

2
0,

1
M

C
S

0,
7

-
-



56

8.
5 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 a
os

 p
ro

ce
ss

os

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

PR
O

DU
TO

8.
5.

4
IS

p0
3

R
em

oç
ão

 d
e 

ca
rg

a 
po

lu
en

te
 d

o 
es

go
to

 re
ce

bi
do

 n
a 

ET
E 

- M
C

 (I
C

EF
 M

T)
O

%
Ý

82
,3

83
,5

84
,1

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

81
,1

-
-

8.
5.

5
IS

p1
1 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
re

gu
la

rid
ad

e 
da

 d
ist

rib
ui

çã
o 

(IR
D

) -
 M

C
E

%
ó 

>=
98

98
,2

99
,2

98
,7

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

90
,5

C
L

>=
98

8.
5.

6
IS

p1
5

In
cid

ên
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 d
e 

clo
ro

 re
sid

ua
l f

or
a 

do
 p

ad
rã

o
O

%
ó

0
0

0
R

T
0

-
-

8.
5.

7
IS

p1
6

In
cid

ên
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 d
e 

tu
rb

id
ez

 fo
ra

 d
o 

pa
dr

ão
O

%
ó

0
0

0
R

T
0

-
-

8.
5.

8
IS

p1
7

In
cid

ên
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 d
e 

co
lifo

rm
es

 to
ta

is 
fo

ra
 d

o 
pa

dr
ão

O
%

Þ
1,

16
0,

90
0,

51
M

C
J

0,
67

-
-

8.
5.

9
IS

p1
8

Ín
di

ce
 d

e 
co

nf
or

m
id

ad
e 

da
 q

ua
nt

id
ad

e 
de

 a
m

os
tra

s 
pa

ra
 

af
er

içã
o 

de
 á

gu
a 

tra
ta

da
 - 

M
C

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
5.

10
IS

p1
9

Ef
et

ivi
da

de
 d

a 
re

du
çã

o 
de

 c
ar

ga
 p

ol
ue

nt
e 

do
 e

sg
ot

o 
co

le
ta

do
 n

a 
re

de
 - 

M
C

O
%

Ý
44

,5
52

,1
1

53
,7

-
-

-
-

8.
5.

11
IS

p2
0

In
cid

ên
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 fo
ra

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
fe

riç
ão

 d
a 

qu
al

id
ad

e 
da

 á
gu

a 
tra

ta
da

 - 
M

C
O

%
Þ

0,
02

0,
01

0,
01

-
-

-
-

8.
5.

12
IS

p2
3

Ín
di

ce
 d

e 
co

nf
or

m
id

ad
e 

da
 q

ua
nt

id
ad

e 
de

 a
m

os
tra

s 
pa

ra
 

af
er

içã
o 

de
 e

sg
ot

o 
tra

ta
do

 - 
M

C
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
5.

13
IS

p2
4

In
cid

en
cia

 d
as

 a
ná

lis
es

 fo
ra

 d
o 

pa
dr

ão
 p

ar
a 

af
er

içã
o 

do
 

es
go

to
 tr

at
ad

o 
- M

C
O

%
Þ

10
,4

9,
4

10
,2

-
-

-
-

PR
O

CE
SS

O
S 

DO
 N

EG
Ó

CI
O

8.
5.

14
IS

p0
4 

(S
)

Li
ga

çõ
es

 d
e 

ág
ua

 re
al

iza
da

s 
no

 p
ra

zo
O

%
Ý

97
,7

99
,6

99
,6

M
C

J
99

,5
C

L
95

,0

8.
5.

15
IS

p0
6 

(S
)

Li
ga

çõ
es

 d
e 

es
go

to
 re

al
iza

da
s 

no
 p

ra
zo

O
%

Ý
91

,5
94

,2
94

,9
M

C
J

99
,6

C
L

95
,0

8.
5.

16
Li

ga
çõ

es
 d

e 
es

go
to

 a
 m

ai
s 

do
 q

ue
 lig

aç
õe

s 
de

 á
gu

a 
(L

EM
AL

A)
E

%
ó

 
>=

12
,7

9%
13

,9
20

,4
19

,6
M

C
B

8,
5

AC
>=

12
,7

9

8.
5.

17
IS

p0
8

In
cid

ên
cia

 d
e 

re
cla

m
aç

õe
s 

so
br

e 
qu

al
id

ad
e 

da
 á

gu
a 

(IR
Q

A)
O

%
Þ

0,
17

0,
21

0,
16

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

1,
25

-
-

8.
5.

18
IS

p0
9

Ín
di

ce
 d

e 
re

cla
m

aç
õe

s 
de

 fa
lta

 d
´á

gu
a 

(IR
FA

)
O

%
Þ

13
,6

5,
3

5,
0

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

8,
5

-
-

8.
5.

19
IS

p1
0 

(S
)

%
 d

e 
se

rv
iço

s 
ex

ec
ut

ad
os

 d
en

tro
 d

o 
pr

az
o 

AR
SE

SP
O

%
Ý

91
,1

98
,2

99
,1

U
G

R
 F

re
gu

es
ia

98
,2

C
L

95
,0

8.
5.

20
R

ep
ar

os
 d

e 
va

za
m

en
to

s 
em

 c
av

al
et

e 
re

al
iza

do
s 

em
 a

té
 

24
h

O
%

ó
 

>=
95

%
99

,4
99

,7
99

,6
M

C
J

99
,6

C
L

95
,0

8.
5.

21
Ta

xa
 d

e 
tro

ca
 d

e 
ra

m
ai

s 
de

 á
gu

a
O

%
Ý

2,
7

3,
4

4,
7

IE
-M

C
R

-
-

-

8.
5.

22
R

ep
ar

os
 d

e 
va

za
m

en
to

s 
em

 ra
m

al
 d

e 
ág

ua
 re

al
iza

do
s 

em
 a

té
 2

4h
O

%
Ý

68
,4

82
,1

89
,0

M
C

J
93

,0
1

-
-

8.
5.

23
Ín

di
ce

 d
e 

co
ns

er
to

s 
de

 v
az

am
en

to
 e

m
 ra

m
ai

s 
de

 á
gu

a 
(IC

R
A)

E
Se

rv
/ l

ig
.á

gu
a

Þ
2,

43
2,

42
1,

70
M

C
J

2,
33

AC
1,

70

8.
5.

24
R

ep
ar

os
 d

e 
va

za
m

en
to

s 
em

 re
de

 d
e 

ág
ua

 re
al

iza
do

s 
em

 
at

é 
24

h
O

%
Ý

71
,6

84
,8

92
,0

M
C

J
91

,8
-

-

8.
5.

25
Ín

di
ce

 d
e 

re
pa

ro
s 

de
 v

az
am

en
to

 e
m

 re
de

 d
e 

Ág
ua

 (I
R

R
A)

E
Se

rv
/e

xt
 re

de
Þ

0,
10

0
0,

09
7

0,
06

5
M

C
J

0,
05

6
AC

0,
06

5

8.
5.

26
Pl

an
o 

R
eg

io
na

l d
e 

Pe
rd

as
 (P

R
P)

 - 
Pa

ul
ist

a
E

Li
tro

s/
lig

.x
di

a
Þ

1.
93

6
1.

39
1

1.
38

6
-

-
AC

1.
61

7

8.
5.

27
IP

a0
2 

Ín
di

ce
 d

e 
hi

dr
om

et
ra

çã
o

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-
R

E

8.
5.

28
IP

a0
3

Ín
di

ce
 d

e 
m

ac
ro

m
ed

içã
o

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-
R

E



57

8.
5 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 a
os

 p
ro

ce
ss

os

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

PR
O

CE
SS

O
S 

DO
 N

EG
Ó

CI
O

8.
5.

29
IP

a0
4a

C
on

su
m

o 
m

éd
io

 d
e 

en
er

gi
a 

el
et

ric
a 

- á
gu

a
O

KW
h/

m
3

ó
<=

0,
06

0,
04

0,
04

0,
04

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

0,
45

-
-

8.
5.

30
D

es
ob

st
ru

çõ
es

 d
e 

co
le

to
re

s 
re

al
iza

da
s 

em
 a

té
 2

4h
E

%
ó

>=
96

%
98

,7
99

,1
97

,5
M

C
J

99
,0

1
C

L
96

,0

8.
5.

31
D

es
ob

st
ru

çõ
es

 d
om

ici
lia

re
s 

re
al

iza
da

s 
em

 a
té

 2
4h

E
%

ó
>=

95
%

99
,6

99
,7

99
,3

M
C

J
99

,4
C

L
95

,0

8.
5.

32
IS

p1
3

Ín
di

ce
 d

e 
ob

st
ru

çã
o 

na
 re

de
 c

ol
et

or
a 

(IO
R

C
)

E
de

so
bs

tru
-

çõ
es

 c
ol

et
or

 
/ k

m
 

Þ
16

4
15

0
13

0
M

éd
ia

 P
re

m
ia

da
s 

PN
Q

S
21

3
AC

14
3

8.
5.

33
IS

p1
3a

Ín
di

ce
 d

e 
O

bs
tru

çã
o 

de
 R

am
ai

s 
 D

om
ici

lia
re

s 
(IO

R
D

)
E

de
so

bs
tru

-
çõ

es
/lig

aç
õe

s 
de

 e
sg

ot
o 

x 
10

.0
00

Þ
24

,7
9

20
,5

6
17

,9
4

-
-

AC
20

,4

8.
5.

34
Pl

an
o 

R
eg

io
na

l d
e 

Es
go

to
 (P

R
E)

 - 
An

ha
ng

ab
au

E
de

so
bs

-
tru

çõ
es

 d
e 

co
le

to
r /

 k
m

 
Þ

30
5,

8
22

1,
7

21
1,

7
-

-
AC

19
9,

5

8.
5.

35
Pl

an
o 

R
eg

io
na

l d
e 

Es
go

to
 (P

R
E)

 - 
H

el
ió

po
lis

E
de

so
bs

-
tru

çõ
es

 d
e 

co
le

to
r /

 k
m

 
Þ

70
8,

7
55

6,
3

33
9,

5
-

-
AC

40
1

8.
5.

36
IP

a0
4b

C
on

su
m

o 
m

éd
io

 d
e 

en
er

gi
a 

el
ét

ric
a 

- e
sg

ot
o 

(E
TE

 J
es

us
 

N
et

o)
O

KW
h/

m
3

ó
 

<=
1,

5
1,

22
1,

30
1,

29
IE

-M
C

R
-

-
-

8.
5.

37
IP

a1
0

%
 d

e 
Se

rv
iço

s 
ex

ec
ut

ad
os

 n
o 

pr
az

o 
AR

SE
SP

E
%

Ý
91

,1
98

,2
99

,1
U

G
R

 F
re

gu
es

ia
99

,0
C

L
95

,0

8.
5.

38
Ta

xa
 d

e 
lig

aç
õe

s 
re

gu
la

riz
ad

as
E

%
Ý

in
íc

io
 e

m
 

20
16

13
,5

93
,9

IE
-M

C
R

-
AC

25
,0

8.
5.

39
Ín

di
ce

 d
e 

re
cu

pe
ra

çã
o 

no
 fa

tu
ra

m
en

to
E

%
Ý

in
íc

io
 e

m
 

20
16

87
,9

60
,9

IE
-M

C
R

-
AC

5,
0

8.
5.

40
Q

R
EE

X 
- Q

ua
lid

ad
e 

no
 re

la
cio

na
m

en
to

 c
om

 e
nt

id
ad

es
 

ex
te

rn
as

E
%

Ý
in

íc
io

 e
m

 2
01

7
63

,1
IE

-M
C

R
-

-
-

8.
5.

41
Ta

xa
 d

e 
pr

oc
es

so
s 

m
ap

ea
do

s
E

%
Ý

in
íc

io
 e

m
 2

01
7

20
,0

IE
-M

C
R

-
-

-

8.
5.

42
Ev

ol
uç

ão
 S

ist
em

a 
de

 G
es

tã
o 

- M
C

R
E

Po
nt

os
Ý

in
íc

io
 e

m
 

20
16

35
6,

9
PN

Q
S 

20
18

M
C

S
33

6,
5 

(2
01

6)
AC

42
5

8.
5.

43
Ín

di
ce

 d
e 

so
lu

çã
o 

de
 p

ro
bl

em
as

E
%

Ý
in

íc
io

 e
m

 2
01

7
80

IE
-M

C
R

-
-

-

8.
5.

44
Ta

xa
 d

e 
ro

tin
as

 a
ut

om
at

iza
da

s
E

%
Ý

in
íc

io
 e

m
 2

01
7

57
IE

-M
C

R
-

-
-

8.
5.

45
Fa

vo
ra

bi
lid

ad
e 

na
s 

qu
es

tõ
es

 d
e 

Va
lo

riz
aç

ão
 e

 D
es

en
vo

l-
vim

en
to

E
%

Ý
58

,6
64

,0
81

,4
M

C
S

81
,6

FT
67

,0

8.
5.

46
IP

a0
7 

Pr
oj

et
os

 e
st

ra
té

gi
co

s 
im

pl
an

ta
do

s 
no

 p
ra

zo
 (P

O
D

)
E

%
Ý

in
íc

io
 e

m
 

20
16

75
,0

75
,4

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

87
,7

AC
>=

90

8.
5.

47
Pa

rti
cip

an
te

s 
no

 F
ór

um
 d

a 
Li

de
ra

nç
a 

- M
C

O
%

ó
>=

 9
0

92
,0

93
,0

93
,5

IE
-M

C
-

-
-

8.
5.

48
Av

al
ia

çã
o 

do
 F

ór
um

 d
a 

Li
de

ra
nç

a 
- M

C
O

%
ó

>=
 9

0
97

,9
99

,0
97

,0
IE

-M
C

-
-

-

PR
O

CE
SS

O
S 

DE
 A

PO
IO

8.
5.

49
IP

a0
9

 Ín
di

ce
 d

e 
sa

tis
fa

çã
o 

do
s 

cli
en

te
s 

in
te

rn
os

 - 
M

C
D

15
 

(G
es

tã
o 

de
 T

I) 
- M

C
O

%
Ý

61
,0

 
(2

01
3)

71
,2

 
(2

01
5)

72
,5

 
(2

01
7)

M
éd

ia
 P

re
m

ia
da

s 
PN

Q
S

63
,0

-
-

8.
5.

50
Ín

di
ce

 d
e 

su
ce

ss
o 

de
 re

st
or

e 
(b

ac
ku

p)
O

%
Ý

94
,1

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
5.

51
Ín

di
ce

 d
a 

fo
rç

a 
de

 tr
ab

al
ho

 c
om

 c
om

pu
ta

do
r

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-



58

8.
5 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 a
os

 p
ro

ce
ss

os

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

PR
O

CE
SS

O
S 

DE
 A

PO
IO

8.
5.

52
Ín

di
ce

 d
a 

fo
rç

a 
de

 tr
ab

al
ho

 c
om

 a
ce

ss
o 

à 
in

te
rn

et
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
5.

53
Ín

di
ce

 d
a 

fo
rç

a 
de

 tr
ab

al
ho

 c
om

 e
nd

er
eç

o 
el

et
rô

ni
co

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
5.

54
%

 R
ec

la
m

aç
õe

s 
da

 m
íd

ia
 re

sp
on

di
da

s 
no

 p
ra

zo
 - 

M
C

O
%

ó
>=

 9
5

10
0

99
,8

10
0

IE
-M

C
-

-
-

8.
5.

55
Ín

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
co

m
 o

s 
ca

na
is 

de
 c

om
un

ica
çã

o 
- M

C
O

%
ó

>=
 9

0
93

,0
95

,0
93

,0
IE

-M
C

-
-

-

8.
5.

56
In

ve
nt

ár
io

 (a
cu

ra
cid

ad
e)

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
5.

57
Ta

xa
 d

e 
tra

ta
m

en
to

 d
as

 d
en

ún
cia

s
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
5.

58
Pr

oc
es

so
 d

e 
pa

ga
m

en
to

 a
ba

ixo
 d

e 
72

 h
or

as
O

%
Þ

0,
1

0,
0

0,
0

R
T

0,
0

-
-

8.
5.

59
Ar

re
ca

da
çã

o 
Br

ut
a 

Pr
iva

da
 A

cu
m

ul
ad

a 
- M

C
O

R
$ 

bi
lh

õe
s

Ý
1,

68
7

2,
21

6
2,

44
1

M
S

1,
63

2
-

-

8.
5.

60
Ín

di
ce

 d
e 

Ev
as

ão
 d

e 
R

ec
ei

ta
 P

riv
ad

o 
Ac

um
ul

ad
o 

- M
C

O
%

Þ
5,

20
4,

90
4,

10
M

S
7,

9
-

-

8.
5.

61
Ín

di
ce

 d
e 

In
ad

im
pl

ên
cia

 P
riv

ad
o 

Ac
um

ul
ad

o 
- M

C
O

%
Þ

15
,2

15
,8

15
,8

M
S

26
,8

-
-

FO
RN

EC
ED

O
RE

S 
EX

TE
RN

O
S

8.
5.

62
IP

a0
1

In
cid

ên
cia

 d
e 

at
ra

so
 n

o 
pa

ga
m

en
to

 a
 fo

rn
ec

ed
or

es
E

%
ó

0
0

0
R

T
0

FO
-E

X
ze

ro
R

E

8.
5.

63
In

di
ce

 d
e 

sa
tis

fa
çã

o 
ge

ra
l d

os
 fo

rn
ec

ed
or

es
 e

xt
er

no
s

E
%

ó
-

10
0

10
0

R
T

10
0

FO
-E

X
10

0

8.
5.

64
IF

r0
1

Ín
di

ce
 d

e 
at

ra
so

 n
as

 e
nt

re
ga

s 
do

s 
fo

rn
ec

ed
or

es
 - 

M
C

O
%

Þ
22

28
32

D
ire

to
ria

 M
25

,2
-

-

8.
5.

65
IF

r0
2

Ín
di

ce
 d

e 
in

su
m

os
 q

uí
m

ico
s 

en
tre

gu
es

 fo
ra

 d
e 

es
pe

cifi
ca

çã
o

O
%

ó
0

0
0

R
T

0
-

-

8.
5.

66
IF

r0
7a

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

de
 m

at
er

ia
is 

e 
eq

ui
pa

m
en

to
s 

- M
C

O
%

Ý
82

,0
93

,8
10

0
-

-
-

-

8.
5.

67
IF

r0
7

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

- G
lo

ba
l

O
%

ó
>=

75
83

,0
88

,0
88

,0
M

C
B

76
,9

-
-

8.
5.

68
IF

r0
7

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

- J
IC

A
O

%
ó

>=
75

87
,0

90
,0

95
,0

-
-

-
-

8.
5.

69
IF

r0
7

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

- T
AC

E
O

%
ó

>=
75

87
,4

96
,2

96
,3

-
-

-
-

8.
5.

70
IF

r0
7

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

- M
ot

om
é

O
%

ó
>=

75
98

,0
96

,0
82

,0
-

-
-

-

8.
5.

71
IF

r0
7

Ín
di

ce
 d

e 
de

se
m

pe
nh

o 
do

s 
co

nt
ra

to
s 

- C
on

tro
le

 T
ec

no
ló

gi
-

co
 (E

PT
)

O
%

ó
>=

75
in

ici
o 

em
 2

01
7

10
0

-
-

-
-

8.
5.

72
En

ga
no

 d
e 

Le
itu

ra
 (T

AC
E)

O
%

Þ
0,

03
0,

01
0,

01
M

C
B

0,
02

-
-

8.
5.

73
Te

m
po

 m
éd

io
 d

e 
C

on
tra

ta
çã

o 
O

br
as

 e
 S

er
viç

os
O

di
as

Þ
20

9,
0

20
5,

0
20

2,
0

-
-

-
-

8.
5.

74
Te

m
po

 m
éd

io
 d

e 
C

on
tra

ta
çã

o 
M

at
er

ia
s 

e 
Eq

ui
pa

m
en

to
s

O
di

as
Þ

88
,0

87
,1

84
,8

-
-

-
-

8.
5.

75
Ín

di
ce

 d
e 

fre
qu

ên
cia

 d
e 

ac
id

en
te

s 
- M

O
T

O
Ac

id
en

te
s 

* 
M

ilh
ão

 /H
T

Þ
28

,0
12

,5
6,

8
-

-
-

-

8.
5.

76
C

oe
fic

ie
nt

e 
de

 g
ra

vid
ad

e 
de

 a
cid

en
te

s 
-  

M
O

T
O

D
ia

s 
*

M
ilh

ão
 /H

T
Þ

11
1,

0
9,

5
14

,0
-

-
-

-

8.
5.

77
Ín

di
ce

 d
e 

te
rc

ei
ro

s 
tre

in
ad

os
 e

m
 S

ST
O

%
ó

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

-
-

8.
5.

78
So

lu
çõ

es
 a

pr
es

en
ta

da
s 

na
 F

ei
ra

 d
a 

In
ov

aç
ão

 - 
M

C
O

N
úm

er
o

Ý
25

 
(2

01
2)

26
 

(2
01

4)
33

 
(2

01
6)

IE
-M

C
-

-
-

FO
RN

EC
ED

O
RE

S 
IN

TE
RN

O
S

8.
5.

79
Sa

tis
fa

çã
o 

ge
ra

l d
os

 fo
rn

ec
ed

or
es

 in
te

rn
os

 c
om

 a
 M

C
E

%
ó

>=
90

10
0

10
0

10
0

R
T

10
0

FO
-E

X
10

0



59

8.
5 

In
di

ca
do

re
s 

re
la

tiv
os

 a
os

 p
ro

ce
ss

os

CO
DI

-
G

O
G

RM
D

In
di

ca
do

r
E/

O
/ 

EC
Un

id
ad

e 
de

 
m

ed
id

a
M

el
ho

r 
se

nt
id

o

Re
fe

re
nc

ia
l C

om
pa

ra
tiv

o
RP

I
RE

 / 
LM

20
15

20
16

20
17

O
rg

an
iz

aç
ão

Re
su

lta
do

 
20

17
PI

Va
lo

r  
20

17

FO
RN

EC
ED

O
RE

S 
IN

TE
RN

O
S

8.
5.

80
Sa

tis
fa

çã
o 

do
s 

fo
rn

ec
ed

or
es

 in
te

rn
os

 c
om

 o
 a

te
nd

im
en

to
 

da
 M

C
E

%
ó

>=
90

95
10

0
10

0
IE

-M
C

-
FO

-IN
> 

90
%

8.
5.

81
Sa

tis
fa

çã
o 

do
s 

fo
rn

ec
ed

or
es

 in
te

rn
os

 c
om

 a
 q

ua
lid

ad
e 

té
cn

ica
 d

a 
M

C
E

%
ó

>=
90

10
0

10
0

10
0

IE
-M

C
-

FO
-IN

> 
90

%

8.
5.

82
 S

at
isf

aç
ão

 d
os

 fo
rn

ec
ed

or
es

 in
te

rn
os

 n
o 

re
la

cio
na

m
en

to
 

co
m

 a
 M

C
E

%
ó

>=
90

10
0

10
0

10
0

IE
-M

C
-

FO
-IN

> 
90

%

8.
5.

83
 S

at
isf

aç
ão

 d
os

 fo
rn

ec
ed

or
es

 in
te

rn
os

 c
om

 o
 a

te
nd

im
en

to
 

no
 re

ce
bi

m
en

to
 d

e 
se

rv
iço

s 
e 

ob
ra

s 
pe

la
 M

C
E

%
ó

>=
90

10
0

10
0

10
0

IE
-M

C
-

FO
-IN

> 
90

%

8.
5.

84
Ín

di
ce

 d
e 

re
gu

la
rid

ad
e 

da
 a

du
çã

o 
(IR

A)
 - 

M
C

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
R

T
10

0
-

-

8.
5.

85
IS

c1
0 

(S
)

IE
C

/IN
TE

C
 - 

Ín
di

ce
 N

um
ér

ico
 d

e 
Tr

at
am

en
to

 d
e 

Es
go

to
 

C
ol

et
ad

o
E

%
Ý

89
,0

94
,0

94
,0

M
C

B
87

,1
AC

86
,3

R
E/ LM

8.
5.

86
Ín

di
ce

 d
e 

at
en

di
m

en
to

 n
o 

pr
az

o 
(M

IS
 D

ire
to

ria
 M

)
O

%
ó

>=
80

97
,0

97
,4

84
,6

-
-

-
-

G
ES

TÃ
O

 T
RA

NS
VE

RS
AL

8.
5.

87
IS

p1
4

Ín
di

ce
 d

e 
pe

rd
as

 to
ta

is 
de

 á
gu

a 
(IP

D
t)

E
Li

tro
s/

lig
.x

di
a

Þ
54

5
64

9
63

1
M

C
J

73
6

AC
54

9

8.
5.

88
O

 re
su

lta
do

 d
e 

20
15

 fo
i a

fe
ta

do
 p

el
o 

Pr
og

ra
m

a 
de

 G
es

tã
o 

de
 P

re
ss

ão
 (P

G
P)

 im
pl

an
ta

do
 e

m
 fu

nç
ão

 d
a 

cr
ise

 h
íd

ric
a.

8.
5.

89
IF

n0
2 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
ág

ua
s 

nã
o 

fa
tu

ra
da

s 
na

 d
ist

rib
ui

çã
o 

(IA
N

F)
O

%
Þ

22
,5

27
,1

26
,8

M
C

J
30

,9
-

-

8.
5.

90
O

 re
su

lta
do

 d
e 

20
15

 fo
i a

fe
ta

do
 p

el
o 

Pr
og

ra
m

a 
de

 G
es

tã
o 

de
 P

re
ss

ão
 (P

G
P)

 im
pl

an
ta

do
 e

m
 fu

nç
ão

 d
a 

cr
ise

 h
íd

ric
a.

8.
5.

91
IP

a0
7

Ín
di

ce
 d

e 
su

ce
ss

o 
do

 P
O

 M
C

E
%

ó
>=

90
10

0
92

10
0

IE
-M

C
-

AC
10

0

8.
5.

92
Ín

di
ce

 d
e 

re
de

 d
e 

ág
ua

 re
no

va
da

 (I
R

AR
) -

 M
C

E
 %

Ý
0,

6
0,

7
0,

7
IE

-M
C

-
AC

>a
no

 a
nt

er
io

r

8.
5.

93
IF

n0
4 

(S
)

Ín
di

ce
 d

e 
re

al
iza

çã
o 

do
 in

ve
st

im
en

to
 - 

M
C

E
%

ó
90

-1
10

11
0,

0
11

0,
0

10
0,

0
R

T
10

0
AC

10
0

R
E

8.
5.

94
Ad

er
en

cia
 d

os
  A

tiv
os

 In
ta

ng
ive

is 
à 

Es
tra

té
gi

a 
M

C
 - 

M
C

O
%

ó
10

0
10

0
10

0
IE

-M
C

-
-

-

8.
5.

95
Te

nd
ên

cia
 d

e 
Va

lo
r a

gr
eg

ad
o 

pe
lo

s A
tiv

os
 In

ta
ng

ív
ei

s 
- M

C
O

%
Ý

78
,0

78
,0

83
,4

IE
-M

C
-

-
-

8.
5.

96
Ev

ol
uç

ão
 d

o 
sis

te
m

a 
de

 g
es

tã
o 

- M
C

E
Fa

ixa
 d

e 
po

nt
ua

çã
o

Ý
7

7
7

D
ire

to
ria

 M
7

AC
7

8.
5.

97
Efi

cá
cia

 d
os

 G
ru

po
s 

da
 C

ol
m

éi
a 

- M
C

O
%

ó
>9

0
97

 
(2

00
9)

93
 

(2
01

2)
94

 
(2

01
5)

IE
-M

C
-

-
-



GGlossárioPNQS - Nível II





1

A
ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas.

ABES Associação Brasileira de Engenharia Sanitária

AESABESP Associação dos Engenheiros da Sabesp

ACT Atestado de Conformidade Técnica

Adminis-
trador de 
contrato

Empregado de nível gerencial responsável pelo controle 
da execução do objeto contratual, em todos os aspectos, 
sejam eles administrativos (medição, fiscalização da obra/
serviço, FAC, etc.), de segurança e saúde do trabalho ou 
meio ambiente.

Adutora
Canalização de grande diâmetro, destinada a conduzir a 
água entre as unidades de um sistema de abastecimento 
de água que antecedem a rede de distribuição.

Agência 
Virtual

Atendimento virtual que as dúvidas mais comuns entre os 
clientes, e os orienta antes de procurarem outros canais, 
via Internet.

Agentes de 
Informação

Grupo multidepartamental (d_2009) que surgiu da neces-
sidade de se garantir a manutenção do Jornal Mural. Seu 
papel, no entanto, se ampliou, e hoje contribui com todos 
os veículos e ferramentas de comunicação interna da 
empresa.

Alta Admi-
nistração

Administração Central ou Autoridade Funcional. Controla 
as Unidades de Negócio e centraliza as funções estraté-
gicas: Comunicação, Marketing, Planejamento Integrado, 
Gestão Econômico-Financeira, Auditoria, Desenvolvimento 
Tecnológico, Jurídico, Novos Negócios, Recursos Huma-
nos e Qualidade, Tecnologia da Informação, Suprimentos 
e Contratações Estratégicas, Relações Institucionais e 
Governamentais.

AME Associação Amigos dos Metroviários Especiais

ANEFAC Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Admi-
nistração e Contabilidade

APR Análise Preliminar de Riscos

B
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento.

BIRD Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvi-
mento.

BM&F Bolsa de Mercadorias e Futuros

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social.

Booster Conjunto de moto bomba com finalidade de aumentar a 
pressão na rede de água.

C
C&D Capacitação e Desenvolvimento

Carga 
Difusa

Lixo advindo de várias fontes (pneus, colchão, garrafa 
PET, etc.).

CAUFESP Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São 
Paulo

CECRES Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos e Servidores da Sabesp.

CEF Caixa Econômica Federal

CET/SP Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo.

CETESB Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CEU Centro Educacional Unificado

CH Superintendência de Gestão de Pessoas

CI Superintendência de Tecnologia da Informação

CIPA Comissão Interna de Prevenção de Acidentes

CJ Superintendência Jurídica

CJA Departamento Jurídico Ambiental

CLT Consolidação das Leis do Trabalho

CM Superintendência de Marketing

CN Superintendência de Novos Negócios

COD Centro de Operação de Distribuição.

CODEC Conselho de Defesa dos Capitais do Estado.

COMGAS Companhia Metropolitana de Gás

COSO Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission

CPS Departamento de Serviços e Segurança Patrimonial

CH Superintendência de Gestão de Pessoas

Coletor de 
esgoto

Tubulação subterrânea que recebe contribuição de 
esgotos em qualquer ponto ao longo de seu comprimento, 
também chamado coletor público.

Coletor 
tronco

Tubulação do sistema coletor que recebe apenas as contri-
buições de outros coletores.

Contrato de 
demanda 
firme

Contrato de fidelização com o qual  as empresas podem 
reduzir custos e obter tarifas diferenciadas.

Contrato de 
risco

Prestação de serviços de cobrança administrativa que se 
utiliza das ferramentas de corte e supressão, restabeleci-
mento e religação de água, por débito, serviços que têm 
como meta única a recuperação dos créditos vencidos, 
propiciando pagamentos à terceirizada somente se houver 
a efetiva recuperação de créditos.

CSQ Departamento de Qualificação e Inspeção de Materiais.

CVM Comissão de Valores Mobiliários.

CVSP Centro Voluntariado São Paulo

D
DAEE Departamento de Água e Energia Elétrica

DC Desobstrução de coletor de esgoto

DD Desobstrução de ramal domiciliar de esgoto

Diretoria M Diretoria Metropolitana

Diretoria R Diretoria de Sistemas Regionais

DMC Distrito de Medição e Controle (água)

DocAction Módulo do GEDoc que automatiza e controla as ações 
corretivas e preventivas identificadas nos processos

E
EAD Educação à Distância

ECOS Educação Comunitária Sabesp

EEA Estação Elevatória de Água

EEE Estação Elevatória de Esgoto

EMBRAESP Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio.

END Efluentes Não-Domésticos

EPC Equipamento de Proteção Coletiva

EPI Equipamento de Proteção Individual

ERM Enterprise Risk Management – metodologia para mapea-
mento e gerenciamento de riscos empresariais

ETA Estação de Tratamento de Água

ETE Estação de Tratamento de Esgotos

Eurobonus Títulos de dívida externa emitidos por países no mercado 
internacional, em moeda estrangeira

EVO Escala de Valores Organizacionais (ativos)

F
F Diretoria Financeira

FAC Formulário de Avaliação da Contratada

FC Folha de Campo

FDI Formulário de Detalhamento de Indicador

FENASAN Feira Nacional de Saneamento e Meio Ambiente

FF Superintendência de Finanças

FI Superintendência de Captação de Recursos e Relações 
com Investidores

FNQ Fundação Nacional da Qualidade

Focus 
Group

Técnica de entrevista em grupo que permite riqueza e 
flexibilidade na coleta de dados, definindo os atributos 
mais importantes para o cliente em relação aos produtos e 
serviços oferecidos pela Sabesp

FO-RH Formulário Operacional Recursos Humanos



2

FT Força de Trabalho

FT Superintendência de Controladoria Econômico-Financeira

FTI Ficha técnica de indicador

FUSSESP Fundo Social Solidariedade do Estado de São Paulo

G
GC Rol Grandes Consumidores

GEDOC Gerenciador Eletrônico de Documentos.

GES Gestão Empresarial Sabesp

GESP Governo do Estado de São Paulo.

Gestor
Em 2003, os gerentes das divisões dos Departamentos 
Administrativo, Financeiro e Planejamento da Sabesp, pas-
saram a atuar como gestores de células funcionais.

GHE Grupos Homogêneos de Exposição

GPS Sistema de Posicionamento Global

GV Grupo de Voluntariado

I

IAM Intangible Assets Management – Gestão de Ativos Intan-
gíveis.

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Interceptor
Canalização que recebe os esgotos coletores tronco ao 
longo de seu caminhamento e os conduzindo ao emissá-
rio.

IPVS Índice Paulista de Vulnerabilidade Social

J

JBIC Japan Bank for International Cooperation - Banco de Coo-
peração Internacional do Japão

JICA

Japan International Cooperation Agency - Agência de Co-
operação Internacional do Japão: Órgão responsável pela 
implementação da Assistência Oficial para o Desenvol-
vimento (ODA) que apoia o crescimento e a estabilidade 
socioeconômica dos países em desenvolvimento.

L

LAISA Levantamento de Aspectos e Impactos Socioambientais 
(metodologia)

LNT Levantamento de Necessidades de Treinamento

M
M Diretoria Metropolitana

MA
Unidade de Negócio de Produção de Água da

Metropolitana

Macrome-
didor

Medidor do sistema de abastecimento de água que mede 
o volume deste a captação da água bruta até as extremi-
dades de jusante da rede de distribuição.

MC Unidade de Negócio Centro

MCD Departamento Administrativo e Financeiro

MCD11 Serviços Jurídicos

MCE Departamento de Engenharia e Operações

MCEL Divisão de Eletromecânica

MCI Departamento de Planejamento e Relações Comerciais

ME Superintendência de Gestão e Empreendimentos

MEG® Modelo de Excelência da Gestão

Metodologia 
Top of Mind

Pesquisa da Datafolha em que é feito levantamento esta-
tístico, por amostragem estratificada, com sorteio aleatório.

MIS Centro de Serviços Compartilhados da Metropolitana

MKT Marketing

ML Unidade de Negócio Leste

MM Superintendência de Manutenção

MND Método não destrutivo

MN Unidade de Negócio Norte

MO Unidade de Negócio Oeste

MP Superintendência de Planejamento e Desenvolvimento da 
Metropolitana

MPC Departamento de Gestão das Relações com Clientes.

MPI Departamento de Planejamento Integrado da Metropoli-
tana

MS Unidade de Negócio Sul

MT Unidade de Negócio de Tratamento de Esgotos da Metro-
politana

N
NBR Norma Brasileira (ABNT)

NR Norma regulamentadora de segurança do Ministério do 
Trabalho

NYSE New York Stock Exchange – Bolsa de Valores de Nova 
Iorque

O
OD Objetivo Departamental MCR

OD Objetivo de Desenvolvimento Sustentável

OHSAS
Occupational Health and Safety Assessment

Series – requisitos de segurança e saúde do trabalho

ONG Organização Não Governamental

ONU Organização das Nações Unidas

OO Objetivo Operacional MC

P
P Presidência

PA Superintendência de Auditoria

PAC Programa de Aceleração do Crescimento

PARE Programa de Atendimento e Reabilitação do Empregado.

PC Superintendência de Comunicação

PCD Plano de Capacitação e Desenvolvimento.

PCMSO Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional.

PCO Pesquisa de Clima Organizacional

PE-AR Procedimento Empresarial Assuntos Regulatórios.

PE-AU Procedimento Empresarial Auditoria

PE-CO Procedimento Empresarial Comunicação.

PE-OR Procedimento Empresarial Organização.

PE-QA Procedimento Empresarial Qualidade.

Perdas 
Aparentes

Corresponde ao volume de água produzido que não é 
contabilizado pela companhia de saneamento. Decorrem 
de erros na medição de hidrômetros, fraudes, ligações 
clandestinas e falhas no cadastro comercial.

Perdas 
Reais

Corresponde ao volume de água produzido que não chega 
ao consumidor final. Pode ocorrer devido a vazamentos 
nas adutoras, redes de distribuição e reservatórios, bem 
como de extravasamentos em reservatórios setoriais.

PE-RH Procedimento Empresarial Recursos Humanos

PET Politereftalato de etileno

PI Política Institucional.

PLR Programa de Participação de Lucros e Resultados

PK Superintendência de Gestão de Riscos e Qualidade.

PMA Programa Metropolitano de Água

PME Programa Metropolitano de Esgoto

PMSP Prefeitura do Município de São Paulo

Poder 
Concedente

A União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em 
cuja competência se encontre o serviço público, precedido 
ou não da execução de obra pública, objeto de concessão 
ou permissão.

PO-EO Procedimento Operacional de Operação do Esgoto.

PO-MB Procedimento Operacional Meio Ambiente.

PO-MR Procedimento Operacional Marketing.

PO-PL Procedimento Operacional Planejamento.

População 
flutuante

Pessoas que trabalham ou visitam diariamente o centro 
expandido do Município de São Paulo, na área de atuação 
da MCR.
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PO-QA Procedimento Operacional Qualidade

PO-RH Procedimento Operacional Recursos Humanos

PO-SU Procedimento Operacional Suprimentos

PPD Programa de Prevenção de Danos

PPIM Plano Plurianual de Investimentos da Metropolitana

POC Planejamento Operacional da Colmeia

PPI Plano Plurianual de Investimentos

PPRA Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

PRE Plano Regional de Esgoto

PREND Programa de Recebimento de Esgoto não-Domésticos

PROL Programa de Reciclagem de Óleo de Cozinha

PRP Plano Regional de Perdas

PPR Programa de Participação nos Resultados.

PPRA Programa de Prevenção de Riscos Ambientais.

PREND Programa de Recebimento de Efluentes Não-Domésticos.

Pré-work
Trabalho realizado previamente, geralmente por meio de 
questionário. Pode ser consolidado ou somente apresenta-
do os resultados em um workshop ou reunião.

PURA Programa de Uso Racional da Água.

PVC Policloreto de Polivinila ou policloreto de vinil

Q

QFD Quality Function Deployment - Desdobramento da Função 
Qualidade, ferramenta utilizada para priorização de ações

R
RA Relatório de Avaliação Externa do Sistema de Gestão

RC Rol Comum

RG Relatório da Gestão

RH Recursos Humanos

Ramais 
de água e 
esgoto

Parte do sistema de distribuição de água ou de coleta 
de esgoto que conecta a rede da Sabesp ao imóvel do 
consumidor

RMSP Região Metropolitana de São Paulo

RPI Requisito da Parte Interessada

RSA Responsabilidade Socioambiental

S
Sabesprev Fundação Sabesp de Seguridade Social

SACE Sistema de Atendimento aos Clientes Especiais

SAG Sistema de avaliação da gestão

SAGAR Sistema de Abastecimento e Gestão da Água de Reuso

SEC Securities and Exchange Commission.

SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

SESMT Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho.

SGC&D Sistema de Gestão em Capacitação e Desenvolvimento M

SIPAT Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho

SMA Secretaria de Meio Ambiente

SOE Sistema de Organização Empresarial que disponibiliza os 
documentos organizacionais

SOMPS Sistema de Operacionalização da Metodologia de Projeto 
de Sistema

SOX Lei Sarbanes-Oxley

SSA

Sabesp Soluções Ambientais. Atendimento diferenciado 
que conta com um conjunto de soluções para as empresas 
aperfeiçoarem recursos e ao mesmo tempo, preservarem 
o meio ambiente.

SST Segurança e Saúde do Trabalho.

T
TA Superintendência de Gestão Ambiental

TAC Termo de Ajustamento de Conduta

TACE Técnico de Atendimento ao Cliente Externo

TCC Trabalho de Conclusão de Curso

TCRA Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental

TG Superintendência de Gestão de Projetos Especiais

TI Tecnologia da Informação

TO Superintendência de Desenvolvimento Operacional

TOTEN Terminal de autoatendimento, onde são disponibilizados 
alguns serviços

Tutores Empregados que coordenam as atividades dos aprendi-
zes, por meio de orientações técnicas e comportamentais.

U
UES Universidade Empresarial Sabesp

UGR Unidade de Gerenciamento Regional

UMA Unidades de Medição de Água

UN Unidade de Negócio

USP Universidade de São Paulo

V
VD Volume Disponibilizado

VPN Virtual Private Network (acesso remoto a rede Sabesp)

VRIO Valor, Raridade, Imitabilidade e Organização (ativos)

VRP Válvula redutora de pressão
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Folha de Diagnóstico da Gestão – PNQS 2018 Nível II – 500 pontos

Organização: Unidade de Gerenciamento Regional Ipiranga - MCR

Data: 25/07/2018

Critério Item
Percentual do Fator Pontuação 

máxima
Pontuação 

obtidaEnfoque Aplicação Aprendizado Integração Resultante

1

1.1 100 90 100 100 97,5 15 14,6

1.2 100 100 100 100 100,0 10 10,0

1.3 100 100 100 100 100,0 10 10,0

1.4 100 100 100 100 100,0 15 15,0

Subtotal 50 49,6

2

2.1 100 90 100 100 97,5 20 19,5

2.2 100 100 100 100 100,0 20 20,0

Subtotal 40 39,5

3

3.1 100 100 100 100 100,0 15 15,0

3.2 100 100 100 100 100,0 25 25,0

Subtotal 40 40,0

4
4.1 100 90 100 100 97,5 20 19,5

Subtotal 20 19,5

5

5.1 100 100 100 100 100,0 15 15,0

5.2 100 90 100 100 97,5 10 9,8

Subtotal 25 24,8

6

6.1 100 100 100 100 100,0 15 15,0

6.2 100 100 100 100 100,0 15 15,0

6.3 100 100 100 100 100,0 10 10,0

Subtotal 40 40,0

7

7.1 100 100 100 100 100,0 25 25,0

7.2 100 100 100 100 100,0 15 15,0

7.3 100 100 100 100 100,0 15 15,0

Subtotal 55 55,0
1  - 7 Total 270 268,4

Relevância Evolução Competitiv. Compromis. Resultante

8

8.1 100 90 90 90 92,5 55 50,9

8.2 100 90 90 90 92,5 30 27,8

8.3 100 90 90 90 92,5 55 50,9

8.4 100 90 90 90 92,5 35 32,4

8.5 100 90 90 90 92,5 55 50,9

Subtotal 230 212,75
Total 500 481,1

Nota: Utilizar a coluna “Pontuação Máxima” conforme o Nível e Perfil da organização: Organização Completa ou Unidade Autônoma/Subsidiária, utilizando o 
quadro “Tabela de pontuações máximas para Níveis B, I e II”.
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